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—«A soberania reside essencial mente em a nação. 
Esta é livre e independente e não pôde ser patrimó- 
nio de ninguém.» — 

Artigo 20.° das — Bases. — 



—«Pois aos povos, depois de nos constituírem le- 
gisladores flcou-lhes sombra de soberania? (Apoia- 
do ! apoiado ! !) A obrigação do povo é obedecer.» — 

Fernandes Thotnaz, no augusto congresso. 



— «Nem a eleição é acto de soberania; é exercício 
de um direito individual. 

Actos de soberania só dimanam dos poderes con- 
stituídos : — legislativo, executivo, judicial.»— 

Máximas do congresso, em 1822. 
(Vid. pag. 221 e 222 do tomo i.) 



CAPITULO I 



SUMMARIO 

As desconfianças perennes e o ideal do congresso. — Havia motivos fundamentáveis para 
desconfiança? — D. João VI não nascera nem fora educado para rei. — Traços do seu 
caracter e influencia do meio em que se creou. — Escrúpulos da rainha. — A desforra 
dos extinctos. — O arcebispo de Thessaiooica e o bispo do Agarro. — O beijamâo no- 
cturno. — A rubrica do confessor nos diplomas submettidos a despacho. — O duque de 
Lafões. — O padre João. — A insânia da rainha. — O dr. Willis. — D. Joio príncipe 
real. — Tratados perigosos e fataes. — D. João regente, de faclo. — Interdicção da rai- 
nha. — Perdas nossas após a guerra de Roussillon. — Pap«'l moeda. — Desgraçada si- 
tuação dos representantes de governos fracos. — Tentativa de libertação. — Jogo peri- 
goso. — scepticismo de el-rei. — Avisla-se a rainha. — De HVspanha nem vento nem 
casamento. — Devassidão da corte <? da nobreza. — D. Carlota Joaquina. — Conspira- 
ção em 1805, durante e após as syncopes e melancolias de D. João. — A fuga do regen- 
te. — Precipita- se a càtastrophe. — Fecham-se os nossos portos á Inglaterra por seu 
consentimento o- conselho. — Vistas vagas no desespero. — O ministro inglei despedido 
desembarca de noite e conversa cora o rei. — No Juonite.ur a deposição da casa de Bra- 
gança. — 27 de novembro de 4807. — De como um rei foge dos seus amigos. — Oas» 
no Brazil — Manifesto ás nações. . . amigas. — Era paz o rri, o reino em guerra. — 
Casamento de D. Pedro, 1817. — O jogo, fonte de receitas nacionaes. — Sempre a rai- 
nha. — Um príncipe liberal s j m educação constitucional. — Dificuldade de retratar 
D. Miguel. — O povo sem rei faz a guerra da península. — De onde vieram os desastres 
das cortes e da revolução de ISSO. 



Deixámos el-rei installado nos seus paços, onde entrou 
na tarde do dia 4 de julho de 1821, depois de ter jurado 
em cortes, reunidas no palácio das Necessidades, as bases 
da constituição; assistimos á leitura do primeiro discurso 
da coroa, por Silvestre Pinheiro Ferreira, e presenciámos 
os commentarios que lhe fez o congresso e as emendas que 
n'aquelle diploma se exigiram, ás quaes el-rei obtemperou. 

Assistimos depois á longa discussão da lei fundamental 
*e ao respectivo juramento. Notámos que ao pé do rei fal- 
tavam, nas cortes, a rainha e as infantas, pois que só o in- 
fante D. Miguel acompanhara seu pae áquella solemnissima 
ceremonia. 
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Pelos actos, palavras e reticencias do congresso ficou evi- 
A otdea C i n d? 1 Sn^ente que, visto não poderem prescindir do rei, o queriam 
grcsso. t er acorrentado, como inimigo; pelo menos, vigiado como 

suspeito, e rebaixado, como inferior. O brilho da corte in- 
commodava-os na sua prosápia, e nunca, ao principio, olha- 
ram para ella senão como asylo e coito; excepção difficil 
de attingir na extincção dos privilégios. 

O ideal do congresso, a que a camará de Sortelha dava 
o tratamento de — vossa magestade nacional, — era ser au- 
gusto e soberano; quizera ter eleito o rei, como as cortes 
que se dizia haverem eleito outros reis; ás vezes chegava 
a convencer-se de que D. João VI era rei de sua eleição. 

— A soberania do monarcha era pois filha da soberania 
nacional., que estava exclusivamente nas cortes, porque à 
nação, depois de nellas delegar, nada mais restava que a 
obrigação de obedecer — . 

Ter domado e vigiado o poder executivo era a sua pre- 
occupação constante, pois nunca o teve por cooperador; 
sempre, por inimigo; do qual, infelizmente, não podia 
prescindir. 

Comtudo é preciso não desconhecer que foram, quanto 
possível, dignas e convenientes as palavras proferidas por 
Fernandes Thomaz como orador da commissão das cortes, 
que foi no dia 7 de julho de 4821 comprimentar o rei a Que- 
luz. — . . . «Que contradicções, que difficuldades, que em- 
baraços não teriam a vencer (os porluguezes) antes de leva- 
rem ao fim o magestoso edifício da sua regeneração politica! 
Vossa magestade, porém, dedarando-se o apoio do systema 
constitucional, veiu unir todas as vontades dissidentes, cor- 
tar todas as dificuldades, aplanar todos os caminhos para 
a felicidade geral . . . Queira o céu não alterar jamais a 
união jurada . . . pois que da observância d'este juramento 
depende a gloria do throno de vossa magestade e a felici- 
dade dos portuguezes.» 



Prouvera a Deus que estas palavras não traduzissem uma 
desconfiança perenne. 

Ter-se-íam evitado 4823 e 1828?. . . Quem sabe? 

É verdade que a rainha não recebera a deputação; adoe- 
cera. 



Já conhecemos o congresso; já o temos ouvido discutir 
questões máximas e mínimas; temos-lhe assistido assidua- 
mente ás poucas festas patrióticas e aos quotidianos deba- 
tes parlamentares. Mostrando as suas imprudências, a sua 
impertinência (que ainda veremos crescer), os seus traba- 
lhos e o seu trabalho, fizemos com que os nossos leitores 
se relacionassem com elle e entrassem na sua intimidade. 

Quem nós ainda mal conhecemos é o rei e, quasi nada, 
a família real. Vimol-os chegar do Rio de Janeiro sem bem 
sabermos ainda por que foram quando saíram para o Bra- 
zil, e o que lá fizeram. Sabemos só que voltaram, e por 
que voltaram. 

Agora que o seu regresso os veiu enlaçar na obra das 
cortes, agora que o machinismo constitucional tem dentro 
de si o monarcha, o chefe do poder executivo, cumpre que 
nos approximemos do rei, que apenas vimos empallidecer 
ao entrar as portas do parlamento, onde era recebido com 
as máximas honras publicas, porém com as máximas caute- 
las e desconfianças. 

Vimos que o congresso lhe mandava dispersar, e vigiar 
pela policia, a corte que do Rio o acompanhava; que lhe 
reenviava, descortezmente, o seu discurso, condemnado em 
capitulo, por inçado de doutrinas heréticas, e que, pela 
boca de Fernandes Thomaz, — o primeiro caudilho da re- 
volução de 1820, — lhe dizia a 7 de julho, ao dar-lhe no 
paço as boas vindas: — «Queira o céu não alterar jamais 
a união jurada 1 » — 

Pôr em duvida a fidelidade do rei, depois dos seus rei- 
terados juramentos, só Fernandes Thomaz, e, em 4821, po- 
dia fazel-o, dirlgindo-se ao próprio rei. 

Ora, o congresso era composto de homens de bem; de 
patriotas inflexíveis; de gente illustrada; e que, tendo ju- 
rado a monarchia, era, por sua inconcussa probidade, seMouvo« P arade3- 
não — cordialmente, — fielmente monarchica. Fernandes confian $ a? 
Thomaz, porém, fora sempre de todos o mais suspicaz no 
que respeitava ao rei, à família real e aos aulicos, no seu 
dizer contundente; e Fernandes Thomaz era um integerri- 
mo caracter. Gabiam-lhe os maiores méritos da revolução, 
e também os maiores erros das constituintes. 

Era rude como a justiça; inflexível como o direito. Fal- 
tava-lhe a maleabilidade politica a indicar-lhe as linhas cur- 



vas das conveniências, mas julgava recto. — « Veremos de- 
ueira o- céu não alterar jamais a fé jurada*, — 
o seu eterno receio sobre o que viria do rei. 
motivos? haveria plausibilidade, ao menos, para 
i perenne? Seriam só rasões politicas a aconse- 
reria já fundamentos para etla, na historia, do rei 
a real? 

i um curto eiame retrospectivo; mesmo porque 
revê entrar em scena apoz o rei, — o príncipe 
lha, o infante D. Miguel, — e carecemos, para 
ipreciar, de os conhecer, tanto quanto o permit- 
ceremoniosos salões em que recebem, as ante- 
tservadas onde os aitlicos segredam, as etiquetas 
|ue lhes faz reverencias e parede. 



VI não nascera para rei. 
'elle viera ao mundo o príncipe D. José, disei- 
do e esperançoso do marquez de Pombal, que, 
dícíos de D. José I, o educava e aperfeiçoava para 
to: pois para isso nasciam os príncipes reaes 
tempos. 

te D. João, filho segundo da filha de D. José I, 
3 throno, e que reinou sob o titulo de D. Maria I, 
ra infante; posição excepcional dos segundos filhos 
s reinantes, destinados, quasí sempre, a posições 
; perigosas, por vezes, quando elles as tornam 
até para os que se lhes avantajam em preemi- 
;aes, segundo o direito publico ; e d'isto ha mais 
mplo na actual dynastia porlugueza. 
icêra para rei o príncipe D. João; não só pelas 
; da lei da hereditariedade, mas pela sua índole 
íão fôra elle príncipe da família reinante, mas 
ho segundo de casa particular, e nem de cadete 
praça ; iria professar de frade em instituto reli- 
s para frade era a sua vocação, e a de seu pae, 
iciava com elle nas litanias de Mafra; seria frade, 
d que não fosse demasiado austera. Não por que 
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tivesse vícios, mas porque o incommodariam muito os ci- 
lícios e os jejuns. 

E gostava das pompas da corte. Quando rei, prezava o se» 
manto, como teria prezado a dahnatica sacerdotal. Astuto, 
pachorrento, irónico, intelligente, desconfiado, observador, 
timorato, a vida tristíssima, angustiada e angustiosa de sua 
mãe, influíra naturalmente na indole do príncipe, durante a 
sua mocidade, que deixaram qaasi sem direcção. Ninguém 
fizera caso do pobre infante emquanto vivera o príncipe 
D. José. ía ás igrejas, gostava das festas sacras, como seus 
pães, e apreciava as vozes retumbantes dos mais celebra- 
dos cantochanistas. 



Sabe-se que D. José 1, sob o consulado do marquez de 
Pombal, domara as classes privilegiadas — clero e nobre- 
za — ; e consta haver pretendido que o filho de sua filha 
fosse continuador da sua obra ; para is^) o educara. 

Em sua filha via uma beata incurável e decadente ; um 
espirito fraquíssimo ; uma desequilibrada, que em pouco ha- 
via de ser fouca. Pombal antevia bem que, nas mãos d'ella, 
toda a sua obra, patrioticamente regeneradora, havia de pe- 
recer. Assim, de accordo com o rei, pensou, não na inter- 
dicção, mas na abdicação voluntária da princeza herdeira, 
deixando estatuída a passagem do throno, immediatamente 
do rei, para o príncipe D. José, seu neto, que haviam ten- 
tado casar com a infeliz princeza Izabel, irmã de Luiz XVI. 

O ministro do reino, José de Seabra da Silva, era um 
dos depositários d'este segredo, que parece ser só delle co- 
nhecido e do embaixador de França ; alem do rei e do mar- 
quez de Pombal; e attribue-se-lhe havel-o revelado á her- 
deira do throno, ou a sua mãe, integra, intransigente e 
justiceira, que se antepoz decidida e vigorosamente aos 
desígnios do rei. 

Seria escrúpulo de consciência o que determinou a esta 
revelação José de Seabra? seria desejo de insinuar-se, para 
socceder na influencia ao marquez de Pombal, apoz a morte 
de D. José? Parece que ficou esta ultima presumpção no 
espirito do marquez e do rei ; e até se refere que poucos 
dias depois, doente D. José I, saía do paço o marquez de 
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Pombal e entrava José de Seabra. Ào encontrarem-se na 
escada, perguntara Seabra ao marquez: — «Como está el- 
rei?» — respondendo-lhe Pombal seccamente e sem pa- 
rar: — *V. ex. a sobe e eu desço»; — resposta em que só 
mais tarde acharam duplo sentido 1 . 

D. Maria I, umas vezes, obsidiada pelos nobres, que, já 
perdoados, exigiam a sua rehabilitação e a da memoria dos 
seus parentes executados no patíbulo de Belém, sendo con- 
sequência necessária a restituição dos respectivos bens con- 
fiscados ; outras, mortificada pelos padres, que lhe avoluma- 
vam os perigos que ameaçavam a sua alma se não reparasse 
as iniquidades de seu pae; emfim, ouvindo os pareceres con- 
traditórios dos que lhe mostravam a injustiça que preten- 
diam extorquir-lhe, a injuria que faria á memoria do rei 
D. José obtemperando a taes requerimentos, e os perigos 
que adviriam á administração se fosse lançar-se n uma re- 
E nha. pu!o8darai * ac ^° radical e que se tornaria de certo violenta, sentia-se 
tremer, e vacillava. 

Não podia ser longa a lucta, porque os nobres, e os pa- 
a desforra dos m- dres jesuítas — os extinctos — agora triumphadores, viram, 
tmctos. n'aquellas vacillaçSes, ainda a pérfida influencia do já des- 

terrado Pombal, e arremetteram contra elle. 

Pombal, o grande restaurador de Lisboa, já não era res- 
peitado, Pombal, o tremendo vingador, já não era temido 2 . 

A Pombal, no desterro, desamparou-o de todo a sua notá- 
vel hombridade de ministro. A coragem de ser vencido falta 
muita vez aos mais denodados vencedores. 



1 É provável que estas palavras se trocassem logo apoz o mallogro 
da tentativa, o que teve alguns dias o rei doente; e que, a ter-se pas- 
sado a scena, como em memoria de homens chegou até nós, fosse antes 
uma ironia de Pombal e uma ameaça, que um signal de vencido; por- 
que José de Seabra era desterrado para as Pedras Negras, pouco depois. 

2 Fomos encontrar, a propósito de restaurador e de vingador, na 
excel lente livraria do estudioso e erudito sr. Fernando Palha uns docu- 
mentos curiosos, que vamos dar em nota; o primeiro refere-se ao abas- 
tecimento de Lisboa logo após a grande catastrophe de 1755; os dois 
outros, — uma carta do próprio punho de Pombal e uma portaria para 
a prisão, que elle tanto queria, d'aquelle José Polycarpo, creado do du- 
que de Aveiro, que lhe escapara. Eis os documentos: 

«lll. mo e Ex. rao Snr. — S. Magestade he servido encarregar a V. Ex. a 
de fazer pôr em arrecadação por rellaçoens exactas todos os selleiros 
públicos e particulares dos Termos da Villa de Allamquer, Villa Nova 



Ao arcebispo de Tbessalonica, varão rude, mculto, mas o ancbiq. 
amigo do reino e da rainha, bom, apostólico, succedêra l^lT 
na calhechese da regia confessada, o bispo do Algarve, "• 
D. José Maria de Mello, nobre enxertado em padre, padre 
promovido a príncipe da igreja e a inquisidor mór, que me- 
receu ás criticas do tempo, as honras de Torquemada. Este 
padre acabou de endoudecer a rainha, sua penitente. 

Ora, o príncipe D. João nascera a 13 de maio de 1769; 
seu avô morria a 24 de fevereiro de 1777, e seu irmão, o 
príncipe real, dez annos depois; em 1787. Tinha pois oito 
annos á morte de seu avô, e dezoito, quando se tornou her- 
deiro do throno, pelo decesso do primogénito. 



da Rainha, e Castanheira, ou os ditos selleiros sejao Seculares ou Eccle- 
siasticos, e ainda que estejio era lugares izentos: remettendo-ine V. Ex.* 
as sobreditas Rellaçoens assim corno se forem expedindo: e deixando 
notificados os Senhores e Administradores dos referidos selleiros para 
de isso não disporem cousa alguma sem ordem de V. Ex.* A quem o 
mesmo Senhor confere por esta Ioda a mais ampla jurisdição que ne- 
cessária for sobre os Ministros e Ofliciaes de Justiça, Auxiliares, e Or- 
denança.; dos referidos Termos para executarem tudo o que aos ditos 
respeitos lhe for ordenado por V. Ex.*, servindo este Aviso de Porta- 
ria, que V. Ex.* lhes fará intimar a todos, para que nSo possao allegar 
escusas que S. Magestade nao espera delles desde que lhes constar a 
grande confiança que S. Magestade faz da Pessoa, e virtudes de V. Ex.' 

Eara hum Negocio tanto do Serviço de Deos, e de S. Magestade como 
e soccorrer a calamidade do Povo da Capital do Reino depois da cons- 
ternação a que foi reduzido no dia Primeiro do corrente. 

«Deos guarde a V. Ex." Belém a 3 de Novembro de 1753.= Sebas- 
tião Joseph de Carvalha e Mello. = Sr. Conde de Castello Milhor." 

— "Agora me acaba de informar o Porlador desta, que nos limites de 
AzeitSo e Palmela, no Sobrai do Marquez das Minas, e junto de uma 
quinta.de Dom Manoel de Sousa, chamada a Ponte do Anjo, anda oc- 
culto, é transmontado hum Homem, que se presume ser o banido? Jo- 
seph Policarpio. E seguindo em esta informação, he Sua Magestade ser- 
vido, que passe logo ao referido silio, usando da Portaria junta para 
fazer com o necessário auxilio todas as diligencias que julgar que po- 
derão ser úteis para se Sprehender e examinar o sobredito Homem. 

«Deos guarde a V. Ex.* Paço de N. S. da Ajuda em 28 de Janeiro 
de 1759. — Sr. Manoel Joseph da Gama e Oliveira. — Sebastião Joseph 

Ae. Carrtnlhn p IHHlo » — (Do próprio pUIlho.) 

I Rey N. S.r a todos os Ministros e Ofliciaes de Justiça, 
•es, Ordenanças, e ainda Pessoas particulares, a quem 
ada que logo em cumprimento delia dem ao Desembar- 
iseph da Gama e Oliveira todo o auxilio, e assistência, 
ieelarado, sem limitação ou demora alguma, em qual- 
ue apresentar esta para effeituar numa importante de- 

Serviço de que vay encarregado pelo mesrno Senhor. 

Senhora da Ajuda 23 de Janeiro de 1759.= Sebastião 
fio e Mello.» 



O que se passara até aos seus primeiros oito annos, pe- 
ríodo que fazia parte ainda de uma epocha viril do governo 
porluguez, nem elle o presenciara, nem podia ter d elle a 
menor lembrança. Do reinado de sua mãe, que principiou, 
tendo elie oito annos, sim, que já começava a ver e a- ou- 
vir. £ a ver, a ouvir, a admirar-se, a assustar-se e a hor- 
rorisar-se, passou dez annos, incógnito; os dez annos em 
que todas as impressões ficam, mais que decoradas, gra- 
vadas nas almas juvenis; dez annos entre os bastidores de 
um tbeatro, em que se iam representar, sem prévio en- 
saio, os dramas trágicos de uma rainha louca, apoz as tragi- 
comedias de uns padres sanhudamente vingadores e liypo- 
critas, e de uma nobreza sequiosa de represálias e de torpes 
veniagas. 

A não ser a solemne acclamação de sua mãe, na data, 
mal agourada, de 13 de maio, dia anuiversario d'elle, so- 
lemnidade que se intromeUia no lueto nacional, nunca viu 
festas, nem galas, nem risos, nem esperanças, nem since- 
„,. ros respeitos, nem grandeza real, nem ambições generosas. 
Até o primeiro beijamão da rainha foi concedido, — viu 
elle enojado, — aos famélicos da corte n'uma das noites 
em que guardavam com tochas funerárias o cadáver de seu 
avô, na camará ardente. 

Fizeram levantar do leito a rainha para lhe babujarero 
as mãos. 

Observava todas aqnellas misérias, sem ser visto, o mí- 
sero infante, abandonado até de sua mãe; aquella infeliz 
que nunca o beijava, nem quasi o conhecia; que andava 
como alheiada ! e que em breve havia de tomar-llie a mão 
para lhe mostrar, nas suas visões de allucínada, as chammas 
do inferno vivíssimas, em que seu pae se estorcia, amaldi- 
çoando-a; as labaredas para onde os padres jesuitas que- 
riam mandai' a sua pobre alma, se ella lhes não fosse es- 
crava submissa. 

E via tratada por mageetade aquella excêntrica senhora, 
que era, e se mostrava ainda por vezes, íntelligente, in- 
struída e boa ; que assignava papeis e pergaminhos, que ti- 
"■nham sellos régios, e onde seu marido procurava, antes, 
e lhe apontava, um: — póãe assigmr — do confessor e mi- 
nistro; d'aquelle rude arcebispo, d'aquelle frei Caetano, 
que fingia não o ver a elle para se não levantar a compri- 
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raental-o! e que atada se queixava á rainha de — «desat- 
tenções do senhor infante ! » — 4 

O duque de Lafões, sim; era seu tio; fallava de sábios dnqae de La . 
e até os trazia ao palácio; beijava a mão da rainha e agra- f0es - 
decia-lhe a instituição da Academia real das scienáas, com 
todos os requintes de um grande fidalgo; um dos poucos, 
único, talvez, que também, se o encontrava por acaso, o 
tratava com respeitoso carinho. 

Gostar d'elle, só o padre João, o seu afilhado; um boni M . 

, . i i j • j O padre Joio. 

leigo, mal educado, e que ajudava as missas; seu servo 
fiel, que o acompanhava ao jardim para offerecer-lhe sol es- 
plendido nas avenidas, sombra protectora nas matas, e flo- 
res garridas nuns canteiros mal cuidados, O padrinho tam- 
bém não se esqueceu nunca do padre João. Foi elle quem 
lhe provou que a bondade era melhor que a fidalguia ; ou, — 
que era uma nobreza — a bondade — . 

Horas havia em que sua mãe lhe parecia escorreita, lú- 
cida, esperançada; mas era principalmente beata. A vida 
d'ella ainda não era uma cerração, mas já era uma tormen- K ^ mz darai " 
ta. As nuvens iam fazendo trevas, despediam relâmpa- 
gos, mas abriam-se a espaços para deixarem passar raios 
de sol. 

Depois a escuridão íez-se completa. Foi á saída do thea- 
tro, em Salvaterra. Era em 1792. Tudo elle presenciou. 

Um dia viu entrar no palácio um medico inglez, — o 
dr. Willis ; tinha muitos cuidados peia rainha e quiz leval-a o dr. wíiu> 
para longe d'aquella Babyionia da corte; para Inglaterra, 
oode esperava restituir-lhe a saúde; — cural-a da insânia, — 
na phrase dos aulicos; mas os padres, os ministros e os 
officiaes mores não consentiram; e o dr. Willis partiu muito 
desanimado e triste; e nunca mais voltou. 



Quando o infante , por morte de seu irmão, se achou D . j ao príncipe 
príncipe real, viu modificar-se a sua sorte. Olhavam mais 



real. 



1 Constou que por isso o arcebispo fora assassinado, massando-o com 
saecos de areia. Era patriota e fidelíssimo á rainha. Appareceu prostra- 
do na matinha de Queluz. Podia ser aquelle o pretexto. Se, porém, o 
assassinaram foi pelos seus conselhos á rainha, não por desattento com 
o príncipe. 



para elle e dispensavam-lhe maiores attenções; mas des- 
cobriu que o povo era inconsolável da morte do primogé- 
nito, e quizera até matar o seu medico; emquauto os no- 
bres apenas simulavam luto e condolência, e os frades neni 
esse preito fingido lhe consagravam. 

Jâ, pois, os nobres e os padres odiavam aqnelle futuro 
mallogrado rei?... 

Não o lisonjeava acharem-se mais á vontade com elle. 
Como já fosse herdeiro da coroa, fallavam-lhe de negó- 
cios e de tratados, ou fatiavam d'elles na sua presença; e 
SííftuS' 1 ' " elle veiu a conhecer que se achava encadeado com a Ingla- 
terra, com a Hespanha, com a França ; e que nem de Fran- 
ça, nem de Inglaterra, nem da Hespanha se esperava nada 
bom para Portugal; que de todos se temia com tanta rasao 
quanta os fados vinham successivamento justificar. 

Tratados com a Hespanha do 1." de outubro de 1777, 

de 24 de março de 1778, que produziram? Perdas somente 

e desastres para nós; uma alliança ofTensiva, que dava 

em 1793 a guerra do Roussillon, em que entrámos sem 

enthusiasmo e de que saímos sem nem sequer termos sido 

ouvidos nem mencionados no tratado de paz assignado em 

Bale a 22 de julho de 1795, por hespanhoes e francezes. 

joio regentí, Esta guerra começou sendo D. João já, de facto, re- 

8 '«">■. gente, pois a rainha era interdicta desde 10 de março 

™ a " "de 1792 '. 

O tratado de Londres de 26 de setembro de 1793, es- 
tabelecendo a liga contra a França, era uma loucura que 
elle conhecia, apesar de inexperiente, mas que lhe era im- 
posta pelos seus ministros e pela incontrastavel influencia 
ingleza. 
nem de Roni. Da S aen3i ( '° Roussillon datavam as primeiras hostilida- 
■"«". des abertas da França contra Portugal, no aprezamento dos 

navios nacionaes, mercantes; e d'ahi grandíssimos damnos 
para o nosso commercio marítimo. Desde 1794 até ao tra- 
tado de Madrid, de 1801, as nossas perdas, no commercio, 



1 De fado; — pois que de direito ainda o nSo era™. Nâo quizeram 
reunir coites para aquclle caso es Ira ordinário, rcceiosos de que dessem 
aqui o resullado que deram em França os irra esta/ios. D. JoSo não que- 
ria assumir Hquelle poder, que ninguém lhe conferia e que nenhum acto 
legalisava nem sanecionava. Aceeilou-o por forra maior. 



de 80.000:000 cruzados. De en- 
tão veiu a necessidade do decretamento do papel moeda, fip* 1 "«>*>»■ 
Haviam-se exhaurido depressa os 78.000:000 cruzados 
que Pombal deixara no erário. 

Amedrontado o governo de Lisboa, ou o regente, ou al- 
guns dos ministros, pelas noticias de França, pela pobreza 
interna, pela impossibilidade de se entrar activamente na 
grande lucta europêa, pela nenhuma fé nos alijados, firmou 
António de Araújo de Azevedo, a 4 de setembro de 1797, siioi^o aos «. 
o celebre tratado que em França lhe valeu depois a prisão ££££!"£!«£ 
no Temple, e aqui, as maldições do governo e as mais sub- 
missas satisfações & Inglaterra. Esse negocio, realmente 
não muito crystallino, causou grandíssimas anciedades ao 
animo timorato do regente, que nem sabia já, não o que 
lhe era mais conveniente, mas o que mais o prejudicaria. 
Mísera sorte a dos ministros e agentes de um rei ou 
de um governo fraco! tanta vez sacrificados pelos seus 
próprios mandantes ! 

A Hespanha havia agora firmado com a França, em 19 
de agosto de 1796, uma alliança offensiva e defensiva. Ti- 
vemos d'ella a prova dolorosa, que o tratado de 1801' lá 
nos levou Olivença e seu termo. 

Foi n'esta escola pratica de maus negócios, ■ — infelicís- 
sima escola! — que D. João se foi educando para governar. 
Em 1799 tentava um ensaio de nova politica, iniciando 
um governo seu, quanto fosse possível. Tentava emanci- 
par-se de uns tutores em que nunca tivera confiança. Co- 
meçou por demittir José de Seabra, (chamado das PedrasTeDtativadeiiber. 
Ur quando Pombal desceu), e por substituir Utí0 ' 
3. Não escolheu bem, mas não tinha melhor, 
antaneo? A historia quer altribuir a Lannes, 
França, esta mutação na politica portugueza. 
João não era para iniciativas. Se começava 
em si! Napoleão crescia; Carlos IV ehega- 
mbra d'elle. . . Fosse o que fosse, é certo 
ai as suas maiores difiicnldades politicas, 
r entre os compromissos, antes contiahi- 
terra, e os novos affectos pela França. 
te as cortes de 1821 tinham presentes es- 
iliticas, para as quaes não eram ainda agei- 



D. João jogava um perigosíssimo jogo 
rança; — por desespero. Nas suas estrai 
tentativas, soabe quanto lhe custou em d 
oiro, barras de prata, pau-brazil e diaman 
tada com a França; paz que ella nos resp 
a Hespanha — os tratados de Madrid e d 

O tratado de Fontainebleau foi a penul 
Uma, — a invasão de Junot, em 1807. D'; 
livrou a traição de Bonaparte com a Hes 
conheceu quão dura e caramenle ia pag; 
comnosco. 



epticiamo do Depois dos acontecimentos e tentativas 
*• não mais confiava, nem podia confiar, em n 

perdoava (tinha-o merecido), que não com 
Joguete nas mãos dos grandes ambicio 
fora manter-se na mais absoluta neutralids 
Sem um conselheiro que o guiasse, sem ui 
encarregasse a organisação do exercito e 
(e tinha-os prestantes e valentes, mas insul 
um financeiro que lhe angariasse oiro ou 
rinha e sem marinheiros, rei que reinava 
demente, rei improvisado, rei surprehend 
que lhe cairá em cima do ripanço, onde s 
par a par, lhe ensinara a traduzir o lalim 
culdades de reacção, espirito inculto, m 
aíearainlu pae sem aucloridade e sem respeitos... 
príncipe D. João desposara, ha muito, un 
annos, princeza da casa de Hespanha, 
desvairada, aventurosa, que se fez mulher, 
escrupulosa). — N'este meio asphixiante, i 
envenenada, que subia do reino e se Iht 
volta do throno, D. João sentia-se desfall 
Que ventura, se podesse ter sido frade 



1 Podia-se dizer de alguns o que dizia mais lai 
do marechal Saldanha : — «Excelíente espada, mas 
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Aquella princeza 4 , incidentalmente apresentada, era uma 
filha de D. Carlos IV e da rainha sua esposa, D. Maria Lui- 
za; ama família pouco recommendavel á decência domes- 
tica e ao decoro da realeza; trouxera muito talento; unia 
erudição mesmo superior á maior parte das princezas dV 
quelles tempos ; mas nunca, nem no throno, nem no lar do- 
mestico, aproveitou os seus dotes, para bem. 

Ajustada em casamento com o príncipe D. João, em 1 778, 
unida a seu marido em 1785, já em 1793 o desamor que 
tinha -pelo esposo era manifesto, que o publicava ella. Sof- 
freu-a o príncipe até 1806, anno em que se tornou publica 
a ruptura formal entre os dois, que nunca mais se ajunta- 
ram; a nao ser, como se verá, em 1823 para irem, entre 
acclamações, render graças, pelas glorias e venturas ganhas 
em Villa Franca, á Senhora da Rocha, na igreja de Santa 
Maria Maior. 

Dezeseis annos a tratos, entre acintes e vilipêndios que 
aquella má esposa folgava em tornar ostensivos, fizeram 
dizer ao povo portuguez, que já não amava a filha de Fi- 
lippe V: — «De Hespanha nem bom vento nem bom casa- D ' H r s ' ,a,,lKine,n 

* * * vonto nem casa- 
mento». lueultJ - 

Quantas vezes quizeram (queria a rainha!), que elle 
visse, e elle fugia de ver ! 

A sua maior força era a inércia; pois nem essa o poude 
resguardar da violência dos ultrajes. 

A devassidão da nobreza ajudava esta devassidão da côr- 

x ti i. t\ r^'\' it a i D<*\assidào da cor- 

te. Ia longe o tempo em que D. r íhppa de Lencastre edu- ic u da uobreza. 

cava, pelo seu exemplo e pelos seus preceitos, a corte de 
Portugal, que as mulheres de D. Sancho II e de D. Fer- 
nando I haviam successivamente deslustrado. Também já ia 
esquecendo D. Filippa de Vilhena, — a mãe educadora de 
fidalgos. 



A D. João IV haviam succedido uns príncipes mal avi- 
sados, que viviam em promiscuidade escandalosa com os 



1 Foi trocada pela infanta D. Maria Thereza, dada como noiva ao in- 
fante de Hespanha D. Gabriel. 



licenciosos e brigões, ve: 
dos príncipes e dos fidat 
esquinadores nocturnos, 

, n5o — senhora, — D. < 
ra rainha, presidente e tx 
ruzilhada. Romana do lei 
: não fosse uma excepçãc 

3, com estes exemplos, se 
filhos de D. João VI; ext 



icra ao mundo para ser 
e creado n'este centro i 
sitos. Seu pae era natura 
que o ajudasse, nem for< 
ira ser rei. 

erdade era o que disse f 
leza 2 , onde leve de refuj 
mais infeliz monarcha d< 



intentava a princeza D. 
los seus deveres de espo 
icipe para lhe usurpar a i 



do já dos filhos de D. JoSo I 
seu irmão, o infante D. Frart 
infantado, instituída por seu 
este príncipe dizem os seus ff 
ido isto não lia duvida de qu 
uras; porém as mais d"eUat j 
iwtco zelosos do dignidade de \ 
Castle. 
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Ajudada, segundo se dizia, por alguns fidalgos inquietos, 
officiaes superiores e magistrados, contando-se entre os con- 
jurados o conde do Sabugal 4 , o marquez de Ponte de Lima 
e o marquez de Alorna, tentara prival-o do poder, em pro- 
veito próprio. 

É certo que chegou a haver devassa; que o descobri- 
mento da conspiração se attribuíra ao ministro conde de 
Villa Verde. Também é certo que o juiz inquiridor, José 
Anastácio de Figueiredo, morreu pouco depois com sym- 
ptomas de envenenamento, e que pouco lhe sobreviveu o 
conde de Villa Verde; havendo graves presumpções de lhe 
vir a morte da mesma origem 2 . 

Esta conspiração suecedéu á frequência assustadora de ^ 

j f ii A fj t. j i Durante e apôs as 

syncopes, desfalecimentos e profundos ataques de melan- syncopei ene 
colia que acommettêram o príncipe. Podiam explical-os os g^íS. s d0 rc * 
seus desgostos domésticos e os seus desastres na regência, 
mas attentava-se um pouco, já então, na hereditariedade. 
Julgou-se perdido. 

Sua mãe estava ali, debatendo-se, agora sem intermit- 
tencias, em fúrias de loucura afflictiva, e elle começava tam- 
bém a ver as chammas infernaes em que ella lhe mostrava 
seu avô, estorcendo-se e amaldiçoando-a. 

Nunca' mais poude montar a cavallo, tão frequentes eram 
as vertigens ; via abrir-se a terra ante os seus passos ; não 
mais caçou, e quasi nem mais andou a pé. Tomou horror 
a Queluz, onde sua mãe o chamava para lhe mostrar, apon- Afogadoregente 
tando-lh'o, o horrendo theatro em que se reproduziam as 
suas visões; tomou horror aos padres, que haviam mostra- 
do á misera senhora as portas do inferno. Lembrou-se do 
dr. Willis e das diligencias que fizera para furtar ao borbu- 
rinho do paço a sua regia doente, e fugiu da corte. Só, 
com o seu medico, segregado de todo o convívio, andou, 
sem parar, pelas gandaras do Alemtejo. Escolhera a provin- 
da de mais fácil viação e de maiores solidões; andou aspi- 
rando os ares acres e livres das charnecas; andou espaire- 



1 Por estes antecedentes o retinhara as cortes na quinta de Palm*. 

2 A opinião está sempre disposta para acreditar em taes crimes; é 
porém certo que no paço havia gente para tudo. 



cendo. incógnito, escondido, sequestrado voluntário, atè que 
o da libertação, e por fim o aviso do perigo que lhe 
tvam e ao reino, operaram a cura. 
jue o suppozeram perdido, e aquelles a quem isso 
ia, espalhavam a noticia da loucura do regente, o 
íioguem tomava de espanto, nem profundamente pe- 



udança da regência para a prínceza D. Carlota ter- 
ito então sem desordem; tanto os infortúnios da au- 
de do príncipe tinham prostrado o reino; tão pouco 
n no pudor nacional as faltas de recato da sua es- 



ca Portugal, até então, chegara a esle miserando es- 
e abatimento e de anarchia nos seus negócios inter- 

?xternos. 



icontecimentos corriam vertiginosamente na sua car- 
istorica e fatal, impulsionando e dilacerando os po- 
e arrastavam no seu vórtice, atropellando e esma- 
os que semantinham quietos. 

roíimava-se, para nós, a catastrophe. 
ndecisões do príncipe D. João accentuaram-se. Cer- 
ie-lhe todas as portas e todos os horisontes. Discutia 
> se decidia. Encerrou-se n'nm mutismo quasi abso- 

palacio de Mafra, onde passava horas assentado na 
i da igreja deserta; convicto de que o melhor que 

fazer era— não fazer nada. 
>e do tratado indigno de Fontaineblcau, assignado a 
outubro de 1807, soube-o por via de Inglaterra, 
iconselhou a acolher-se ao Brazil. Queriam empres- 
uma miséria de dinheiro para tomarem posse da hy- 
i, — a Madeira. Demais a saida do rei desembaraça- 

o terreno para governarem, absolutos, em Portugal. 
•incipe não tomou resoluções; aguardava. 
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A França e a Hespanha, talvez para apressarem os pre- 
textos que lhes dessem ensejo de poderem cohonestar a 
aleivosia que premeditavam, e veiu a traduzir-se no des- FflChamMOgpor 
honroso tratado, intimavam o governo portuguez — a que ** á i^tem 
fechasse, sem detença, os portos á Inglaterra; — a que lhe 
declarasse a guerra immediatamente ; — a que prendesse 
todos os súbditos britannicos que se encontrassem em Por- 
tugal e lhes sequestrasse os haveres. Tudo sob a commi- 
nação de ser occupado militarmente o reino. 

O príncipe tergiversava. 
' Á Inglaterra, sempre attenta e conselheira, teve a rara 
generosidade de lhe permittir que acceitasse a primeira das 
imposições. É verdade que depois os seus navios, a pre- 
texto d'essa mesma concessão, aprisionavam os nossos. Por 
cautela os inglezes iam saindo de Portugal com todos os seus 
haveres; o que, só por si, dava à França e á Hespanha 
mais que sufficientes pretextos para nos entrarem as fron- 
teiras. 

Postos a salvo, fechavam-se à Inglaterra os nossos por- 
tos por decreto de 22 de outubro de 1807. Cinco dias an- 
tes da negra façanha de Fontainebleau. 

Pensou-se, por conselho sempre dos inglezes, que visto 
não ir o rei, era conveniente ir o príncipe real vice-rei, para 
o Brazil. Quando estava prestes a sair, decidiu-se que ficasse. 

Pensou-se depois em propor a Napoleão o casamento do 
príncipe D. Pedro com uma sua sobrinha, filha de Murat ; v ^LJ*J a8 no 
também se pensou em se fazer ostentação de forças portu- 
guezas nas immediaçoes de Lisboa, como para defeza do 
seu porto contra qualquer tentativa da Inglaterra. 

Yia-se agora em tudo isto a influencia do embaixador da 
França e a inconsistência de D. João. 

E desguarneceram-se todas as praças da fronteira ! Jus- 
tamente o que mais se devia guarnecer. 

E nada cfisto era serio. 

O ministro inglez, ao que parece, ajudava á comedia ; 
embarcara de dia, ostensivamente, com os respectivos ser- 
vidores, n'uma nau ingleza, havendo recebido os seus pas- c?n^°com le o 
saportes ; mas desembarcava — incógnito e furtivamente — , re1, 
de noite, para conversar com o príncipe. Uma vez trouxe- 






_2i_. 

NojfotiweMrade-lhe o Moniteur de 11 de novembro, em que vinha decre- 

§?BragM^a? sa ta< ^ a a deposição da casa de Bragança, 

Era forçoso partir. 



A 27 de novembro estava a bordo a família real portu- 
i dei807? vembro gueza, que embarcara no cães de Belém ante a capital ab- 
sorta; mais espantada què triste, muito mais triste que in- 
dignada. As lagrimas do regente e os gritos lancinantes da 
infeliz rainha louca, levada á força para bordo, mais que a 
súbita partida, commoviam a multidão, que ainda não sabia 
De como am rei ter próximo das suas portas o exercito francez, a quem o 
Mrigoí 1 seus rei accusava de se dirigir contra elle, de ser causa da sua 
precipitada fuga, e recommendava que fosse acolhido como 
amigo. 

Até o vento da barra, contrariando a saída das naus, pa- 
receu por algumas horas ser alliado da França. 

Dezeseis ou dezesete fidalgos * acompanharam a familia 
real para o Brazil, onde aportaram, desembarcando na Ba- 
hia a 21 de janeiro de 1808. Na Bahia, e no Rio de Ja- 
neiro, onde a 7 de março foram desembarcar, o regosijo e 
as acclamações dos brazileiros foram indescriptiveis. 
oásis no Bra«i. Primeiros risos que alegravam o regente. 

Uma estação florida na sua via amargurada. 

A 2 de maio de 1804, em manifesto dirigido ás poten- 
M ç ?i fo ! l .°amigas! c * as aniigas (?), declarava o regente nullos todos os tratados 
que firmara com o imperador dos francezes, especialisando 
os de Badajoz e Madrid, em 1801, e o da neutralidade em 
1804; pondo-se quasi á disposição e sob a tutella do seu 
alliado mais antigo e fiel, o rei de Inglaterra. 

Protestava também que de nenhum modo e em caso ne- 
nhum renunciaria á posse de Portugal. 



1 Das casas Cadaval — Alegrete — Angeja — Bellas — Lavradio — 
Torres Novas — Vagos — S. Miguel — Lumiares — Belmonte — Capa- 
rica — Pombeiro — Cavalleiros — Redondo — Anadia — A. de Araújo 
de Azevedo — D. João de Almeida — Sousa Coutinho — etc. 
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No Brazil não melhorou em nada, antes se aggravou a 
sua situação domestica; e, no que respeita a politica, tam- 
bém o seu regimen não foi extremamente fomentador de 
venturas para o novo reino *. Para Portugal quasi comple- 
tou a sua ruina pelos tremendos tratados de 19 de feve- 
reiro de 1810; especialmente pelo de commercio, e pelas 
constantes requisições de tropas e de dinheiro. 

Viveu em paz ; apenas interrompida, e não gravemente, Em rei 
pela sublevação de 6 de março de 1817 em Pernambuco, remo em guerra. 
Uma tentativa republicana. 

E póde-se dizer que — viveu em paz, — estando o reino 
em guerra? pôde; que não teve parte n'ella; a não ser 
chancellando alguns actos, poucos, dos negócios de Portu- 
gal. 

No Brazil se realisou, em 1817, o enlace matrimonial de 
D. Pedro com uma filha da casa de Áustria, a princeza Leo- „ 

,',. ,, A , ± r , Casamento de D. 

poldma, — a excellente senhora, cujo caracter nos promet- Pedro, ísít. 
tia — e deu, — uma egrégia rainha, que havia de repre- 
sentar as tradições de suas avós : — D. Filippa de Lencas- 
tre, — a educadora; e Maria Thereza, — a mulher-m. 
A senhora D. Maria II foi digna d'ellas. 

As tendências para a magnificência, innatas nos paizes 
exuberantes, desenyolveram-se rápida e ostentosamente no 
Brazil com a presença da corte. Estes desmandos trouxe- 
ram apoz si um grande desequilíbrio financeiro. A ruina 
das familias foi rápida; e apoz ella padeceram o commer- 
cio e as instituições de credito. 

— «A respeito de costumes e de moral publica (diz um 
escriptor contemporâneo), podemos asseverar que a corru- 
pção subira n'aquelle paiz a um ponto tal, que fora impôs- °JcfSJ tin ulc\o- 
sivel exceder-se; a venalidade, a devassidão e a paixão do 
jogo chegaram ao seu auge; e permittindo o governo, com 
privilégios^ a introducção de infames casas de jogo, onde a 
roleta, e a bafica franceza, sobretudo, andavam mais em 
voga, sobremaneira influiu para arraigar vicios já existen- 
tes.» — 



nãos. 



1 Decreto de 16 de dezembro de 18io. 
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Quanto á esposa de D. João VI, já então rainha, pois 

que morrera D. Maria I a 20 de março de 1816, nada 

Sempre arainba * modificara nos seus costumes; nem as suas disposições na- 

turaes podiam melborar-se n'aquelle paiz, onde a natureza 

tende a libertar-se de todas as leis. 

Por índole, intrigante, quando não intrigava, escarnecia 
do rei, não lhe poupando nem a figura, nem a própria pa- 
ciência com que a tolerava. Tudo lhe servia em politica, 
desde a republica á tyrannia; comtanto que ella presidisse 
ou governasse. 

Tinha talento, instrucção, graça e era de fácil accesso; 
tanto bastava para ter, sua, uma numerosa corte. 

Era poetisa, a rainha; e d'ella talvez herdou o estro o 
seu íilho primogénito, alma de artista, e de liberal indefes- 
so, apesar de tudo o que se tenha escripto e se possa escre- 
cp^Hbe-^r em contrario. 
rai sem educa- Não fora educado para rei constitucional. 

cão constitncio- .. * , . A . 

na}. Havia plausibilidade no desejo das cortes quando teima- 

vam que o seu espirito devia formar-se na aprendizagem 
constitucional das cortes liberaes da Europa. Expressaram 
do peior modo o seu desejo, trahindo, na sua descortezia 
selvagem, a sua desconfiança bisonha; mas D. Pedro, é 
força confessal-o, não fora educado para rei constitucional. 
Era liberal por indole; inquebrantavelmente liberal; mas 
era um varão com todas as paixões de um coração inculto 
e com o espirito innato de um chefe, que tem vontade, con- 
vicções e instinctos que manifesta, que não sabe esconder 
nem escravisar ás conveniências, a que são e têem de ser 
sujeitos os reis constitucionaes. 

Corajoso, independente, arrojado, iniciador, nascera e 
forraára-se ( — nascera — principalmente), para comman- 
dar, para governar, para dirigir, — ou para abdicar. 

As cortes de 1821 qqeriam que elle fosse mais regente 
do que homem; elle era mais homem do que rei. 

A educação constitucional queriam ás cortes que ope- 
rasse no príncipe o polimento de todas as asperezas, o corte 
de todos os ângulos, de todas as saliências do espirito, de 
todas as inclinações do sentimento. Um rei constitucional, 
exigiam as cortes de 1821 e desejam todas as cortes, quo 
não possa ter amores; as conveniências dos povos e das cir- 
cumstancias é que lhe decretam, apurado no seu cadinho, 



Bsa ter amisades nem confiança 
indicarão os ministros; que não 
le, — a nação, pelos seus repre- 
ía de querer. E tudo isto parece 

,„ D , ,, ., orga absoluta irresponsabilidade. 

Mas como tudo isto seja contra a natureza, era preciso 
afeiçoal-a de modo a tornar o rei inactivo ou inoffensivo; 
espécie de eunuco das leis ao serviço do augusto congresso. 
Nada d'isto era nem podia ser D. Pedro de Bragança. 
Mesmo era tarde já para o poderem sujeitar ao torno da 
sua sonhada modelação politica ; tinha rijeza bastante para 
subtrahir-se á operação ou para partir o instrumento que 
se lhe antepozesse. 

Seria um grande rei liberal com a condição, única, de o 
deixarem libérrimo no poder que a constituição lhe confe- 
risse. Acceitaria mesmo a respectiva responsabilidade. 



Resta fazer a apresentação do infante D. Miguel. É liilíi- 
cil buscar indicações officiaes onde não ha documentos; in- 
formações officiosas, a respeito de pessoa que não tem pre- 
cedentes, nem factos que revelem a sua indole; e o infante, Dimmidade c* 
até á sua volta do Rio, era uma creança ; sem ser embrio- ^."" D " m ' 
nario, era quasi inconsciente, descuidado e descurado. El-reí 
pouco ou nada vivia com a sua família, a não ser com seu 
filho primogénito; a rainha, sem cuidar da educação de seus 
filhos, vivia demais no seio d'elles e na sua extrema fami- 
liaridade. 

D. Miguel chegava-se para quem o chamava, o agasalha- 
va, o lisonjeava, o pervertia. Quando acaso, os altos digni- 
tários, os plenipotenciários ou os estrangeiros illustres que- 
riam significa r-lhe os seus respeitos ou prestar-lhe as suas 
homenagens, era difficil encontral-o nas salas do paço; e se 
nos pateos ou nas casas do rez do chão o avisavam dos de- 
sejos por elles manifestados, furtava-se ao encontro. Des- 
prezo dos homens ou consciência de inferioridade ? 

É difficil retratar este príncipe; tão differentes são as 
feições que nos apresenta nas diversas phases da sua vida. 



*r^ir 
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Saiu da infância um engeitado cheio de mimos. Da pu- 
berdade saiu excellente cavalleiro, por graça ou desgraça 
das relações inferiores do seu convívio; um elegante ma- 
rialva, formoso, esbelto, sujeito a inclinações baixas: à al- 
tura da sua habitual convivência; em todo o caso menos re- 
questador que requestado. 

Da sua indole: — Na viril edade, primeiro nos apparece 
irrequieto, descuidado, perigoso, sem respeitos e sem escrú- 
pulos; dissimulado; sem verdadeiro senso moral. Depois, 
severíssimo até á crueldade ; ingrato ; sempre inconsciente 
ou inconsiderado; ambicioso, até ao extremo de postergar 
todos os seus juramentos; mas, nem soldado, nem homem, 
nem politico, nem rei. 

Cáe; esconde-se á nossa contemplação. Correm annos, e 
reapparece nobre, heróico, digníssimo na desgraça; pae es:- 
tremoso, marido exemplar; portuguez de lei. Estava liberto 
emfim de influencias nefastas, e tinha encontrado o anjo 
bom, a divindade do lar, nas terras duras do exilio 4 . 



Temos de narrar feitos cruéis da sua vida, quando en- 
contrarmos a sua epocha histórica. Agora apenas é chegado 
do Brazil, onde viveu os primeiros annos, durante os quaes 
Portugal resgatava, em épicas batalhas, os desastres de uma 
politica inhabil e impotente. 

Durante esta epocha miseranda os soldados portuguezes, 
longe dos seus reis, vingavam heroicamente a aleivosia da 
o P ovo8emreif^ Fran Ç a e ° tratado de Fontainebleau. 
niK a ° a pe " ^ a Hespanha nos vingara a própria França. 

O pequeno reino da península chamado Portugal, que ha- 
via de ser, pequeno como era, apanágio de um general fran- 
cez, da rainha da Etruria, e do traidor Godoy — o príncipe 
da triste figura, — o pequeno reino, que era, dia a dia, 
atraiçoado pela Inglaterra, pela França, pela Hespanha, em 
pactos, emprezas, convenções e tratados, que enodoam as 
estantes dos seus archivos, tinha pena de que o rei não 



1 Os actos successivos das cortes, que virão chronologicamente em 
nosso abono, mostrarão aggravos sérios por ellas praticados, não só con- 
tra o príncipe real e a rainha, mas contra o infante. 



visse os seus heroes e de que os príncipes não combates- 
sem á sua frente no resgate, na sangrenta reparação da 
sua affronta. 

A família real era expulsa ? pois bem ; levantava-se o rei- 
no, e respondia ao ultrage da sua bandeira, substituída 
pelas cores de França no castello de S. Jorge a 13 de de- 
zembro, com as batalhas da Roliça e do Vimeiro, que ex- 
pulsavam com Junol o seu exercito, arvorando-se e firman- 
do-se de novo a bandeira das quinas em terra portugueza; 
batia no anno seguinte, unidas ás nossas, tropas inglezas, 
outro invasor, — o duque de Dalmácia; e em 1810 um 
terceiro general francez, — o duque de Essling. 

Depois seguia e perseguia os seus audaciosos inimigos 
para lã das fronteiras; e em 1811 batia-os em Fuentes de 
Honor, em Albuera, Fuente-Grinaldi, Arroyo-deMMolino; 
mandando ainda ao rei uma divisão de muitos mil homens 
com destino a Montevideu. 

Em 1812 vencía-os em Ciudad Rodrigo, tomava de as- 
salto Badajoz, e expulsava de Salamanca o duque de Ra- 
guza. 

Em 1813 ganhava a batalha de Vietoria, tomava de as- 
salto San Sebastian, e vencia iias margens do Nive. 

Em 1814 levava para alem dos Pyrinéus as valorosas 
tropas da França. 

Que formoso campo de batalha era este para ensaio de 
armas, em que fossem armados cavalleiros os príncipes de 
Portugal ! 



D'este escorço, que nos pareceu conveniente dar do rei 
D. João VI, da rainha e dos príncipes, e que seria conve- 
niente completar com o de outros personagens ainda, mais 
ou menos achegados á corte e que mal se antevêem no 
fundo do quadro, podem resaltar os motivos de muitas des- 
confianças, que por vezes se manifestavam no congresso. 
De as terem, não havia grande culpa; em as manifestarem 
havia, pelo menos, grande imprudência; e, nos termos em 
que eram manifestadas, grandissimo desprimor. 

Aquelles deputados queriam a educação constitucional 
severíssima, apuradissima do príncipe real, sem lhes occor- 
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rer que deviam, para terem verdadeira auctoridade, co- 
meçar por se educarem a si, para deputados constitucio- 
naes/ 

E quem sabe se essa consciência, a pungil-os, determi- 
nava n'elles aquella urgência? 
De onde vieram Da sua falta de educação constitucional, só d'ella, vieram 

côrtlSfda mí* to ^ os os desastres das cortes e da revolução de 1820. 

jaçao de 1820. As constituições monarchicas liberaes, até hoje inventa- 
das, são formulas artificiosas ou artificiaes, engenhosas, de — 
governar transaccionando — ; o que substitue — governar 
imperando. É da sua essência, pois, fazer accommodaticios 
todos os poderes públicos, para funccionarem em harmonia, 
mesmo simulada, comtanto que seja effectiva. 

Um facto só para demonstração, tirado ao acaso d'entre 
os muitos que podíamos apontar. 

Quando um dia el-rei teve de substituir um ministro, 
pensou em procural-o no conselho d'estado. Era livre na 
escolha; mas, para ser correctíssimo no seu procedimento, 
quiz saber se o congresso tinha alguma duvida em que o 
fosse buscar áquelle corpo selecto, e mandou perguntar-lhe 
em officio, pelo ministro do reino, se via inconveniente em 
procurar no conselho um secretario d'estado. Nunca houve 
pergunta mais conciliadora ! pois levantou uma verdadeira 
tempestade parlamentar. 

Borges Carneiro propoz logo que nem se ouvisse parecer 
a respeito d'ella, pois era prohibida a accumulação de em- 
pregos; que o conselheiro (d'estado) fora escolhido pela na- 
ção e a nação o queria somente ali. 

Alves do Rio objectou que não havia accumulação de em- 
prego, pois sendo nomeado ministro um conselheiro, no 
conselho se abria vaga, que era por outrem logo preenchi- 
da, dando para isso o congresso ao rei três nomes de onde 
escolhesse o novo conselheiro. 

Oppoz-se Fernandes Thomaz, declarando similhante dou- 
trina perigosíssima. Clamou que um ministro não devia fa- 
zer similhante pergunta; que era necessário que as cousas 
se passassem em regra e ordem. — «Eu bem conheço a 
rasão! e quando for necessário eu a exporei, ainda antes 
que succeda terceiro caso, pois este é jâ o segundo. Não 
foi a nação que escolheu os conselheiros? Não os apresen- 



Não tinha por onde esco- 
i de então estar a indicar 
raselheiro, passando para 
jueza a el-rei, se naquelle 
ioeGcio? Eu protesto con- 
orno a dizer que, sendo 
j toda esta manobra, que 

3r a sua opinião, porém 
erar que isto era manejo, 
lècaria quando o julgasse 

s contra o ministro, si- 
umulado de empregos e 
liça. 

iem sabia quem era o que 
ustiça, que era o mesmo 
legocios d'aquelle minis- 
gas. E disse as máximas 
iado, cujo nome não che- 
rto fora um dos escolhi- 
o d 'estado! 

is os discursos verdadei- 
ra acjuella tão simples 
m voto unanime pela ne- 
ou-se que três deputados 

rectificação de votarão, e 

Rio. 

jrminavam a Baeta o pe- 
de ministerial, o que fez 
nte: 
íe, mas não temos liue- 



des essenciaes ás cortes. 
Quem tinha mais elementos constitucíonaes era D. João VI. 



Vamos ver se .os factos que vão dar-se abonam o nosso 
juízo, que offerecemos como — parecer, — não como sen- 
tença. 



CAPITULO II 



SUMMARIO 

A lei da liberdade de imprensa. — Creaçfto do jury ou juises de facto. — Exlincçlo da cen- 
sura previa — Reconhecimento da propriedade litleraria. — Fontes do processo crimi- 
nal. — Inicio do ministério pnblico. — Categorias para joltcs de facto. — Tiibunal de 
protecção de liberdade de imprensa. — Pode -se eondemnar o juii a quo. — Commissao 
de vigilância. — Commissão de entregar a imprensa a lei penal coT.mum. — Uma pro- 
clamação ao Brazil. — Rei que a nação escolheu. — Áureas perspectivas. — Promessas 
on ameaças? — Procedimentos hostis do alguns diplomatas portugueses. — Parecer da 
commissâo. — Procedimento do governo. — Conceito do congresso. — Accusaçftes con- 
tra o ministro dos estrangeiros (Barhacena). — Barão do Rio Secco. — Cuidados com 
as redacções dos códigos e preparação de reformas da universidade, da marinha e do 
exercito — Montevideu e Olivença. 



Retrocedamos agora â ordem dos factos occorridos nas 
cortes depois da chegada de el-rei, e procuremos da sua 
promiscuidade extremar os mais significativos. 

Antecipámos a discussão .da lei fundamental. Voltemos ao 
ponto de partida. Cuidemos pois das providencias e leis 
que pertencem a trabalhos de legislatura ordinária e nasce- 
ram nos intervallos da preparação e discussão da lei fun- 
damental. 



A 11 de julho de 1821 escolhia el-rei os membros do 
conselho d'estado, provisório, sobre lista tríplice; comple- 
mento politico essencial. 



A lei mais notável que se promulgou no mez de julho, 
e já com a referenda de el-rei, pôde mesmo dizer-se uma 
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a íei da liberdade das mais notáveis leis do soberano congresso, foi a da li- 
de imprensa. k er( ] a( } e ( ] e imprensa, e que tem a data de 14 de julho 

de 1821 *. 

Já o fizemos notar; mas, trazendo-nos de novo a ella a 
corrente da serie chronologica, é de justiça consagrar-lhe 
alguns instantes de exame. 

Esta lei, proposta por Soares Franco a 5 de fevereiro, 
foi largamente discutida e successivamente melhorada. 
N'ella se creou o jury e se fez dos respectivos conselhos 
o e uju1ie8di°fa y uma verdadeira magistratura, concedendo até a cada um 
* l °* dos seus membros as immunidades concedidas aos magis- 

trados JHdiciaes. 
Eitincçâo da cen- N'ella se extinguiu a censura prévia, tão vigorosamente 
«rã prévia, arraigada nas leis e nos costumes. 



1 Já a deixámos na integra entre os documentos que terminam o pri- 
meiro volume; não porque hoje seja lei, mas pela sua incontestável im- 
portância como documento parlamentar. 

Antes d'esta publicara- se, ainda sem referenda, o decreto de 3 de 
julho, dispondo que ficasse em vigor o regulamento dos emolumentos 
que se pagavam na secretaria do reino, sanecionado em 21 de janeiro 
de 1799, e revogando o regulamento addicional de 7 de outubro de 1805. 
Acompanhava este decreto a respectiva tabeliã dos emolumentos. 

Na mesma data se publicou o decreto em que, attendendo á impos- 
sibilidade de estabelecer escolas em todos os logares do reino a expensas 
da fazenda, e querendo assegurar a liberdade que todos téem de fazer 
o devido uso dos seus talentos, não resultando d'ahi prejuízo publico, 
se. permiltia livremente abrir escolas de instrucção primaria sem de- 
pendência de exame ou licença. 

Na mesma data se decretou que os dizimos e mais rendimentos ec- 
lesiásticos que sobejassem da manutenção do culto divino, e côngrua, 
sustentação aos beneficiados, fossem destinados á amortisação da divida 
publica. Este decreto foi longamente discutido. Como preparativos para 
«lie havia-se determinado que não se preenchessem as vagas que hou- 
vesse ou sobreviessem. O clero e a parte mais piedosa da nação viram 
n'elle o propósito da extineção gradual, mas infallivel, do culto e um 
perigo para a religião. Nas cortes muita vez a discussão, tornando-se ra- 
dical, deu azo a estas apprehensões. Era um grande tributo lançado ex- 
clusivamente sobre uma classe, mas era indispensável acudir á ruina do 
thesouro. Comtudo o sacerdócio não perdoou nunca. 

Seguem na ordem da publicação : 

Carta de léi de 14 de julho. Esta lei, extincta a regência, decretou 
os novos formulários e substituiu os — avisos, — creando as — porta- 
rias, — começando pela formula — Manda elrei — . 

Duas cartas de lei da mesma data creando a dotação regia e a dos 
membros da familia real, sendo temporária a da infanta D. Maria The- 
reza, que findaria quando se decidisse em Hespanha o pleito que devia 
conferir ao infante D. Sebastião a sqccessão da casa do infante D. Ga- 
briel. 
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N'ella se estatuiu e proclamou a propriedade littera- 
ria, vitalícia para o auctor, e ainda por dez annos para os p JJP2 0dad€ litto " 
seus herdeiros ; reconhecendo-se já então que a sua natu- 
reza é especial, e a sua perpetuidade, impossível ; revelan- 
do-se que seria prejudicial se podesse perpetuar-se. 

N'ella se estabeleceu uma lógica e minuciosa distincçao e 
graduação de penas e delidos; n'ella se lançaram as bases Fontói d0 proces _ 
de um código de processo criminai; e de. todos os que até wcrimioai. 
hoje se têem decretado é ainda fonte essa lei. Lá se encon- 



Outra carta de lei de 14 de julho extinguiu todas as taxas e respe- 
ctivas condemnações em quaesquer viveres que se vendessem, estenden- 
do-se a todo o reino a liberdade que o alvará de 21 de fevereiro de 1765 
concedera a Lisboa e seu termo, exceptuando temporariamente as taxas 
dos vinhos do alto Douro, no districto, fossem de ramo ou de embarque. 

Era o começo da extincçâo das almotacerias, onde se regulavam os 
preços por que se havia de vender e os logares e o tempo, ou se apu- 
ravam pesos e medidas. 

Tem a mesma data de 14 de julho a lei de liberdade de imprensa. 

Lei de 19 de julho. Interpretava o decreto de 19 de maio (a data da 
expedição do decreto foi 17 de maio, mas a 19 foi registado na chaneel- 
laria e publicado). Mandava que os processos, que ao tempo da publi- 
cação do decreto corressem nos juizes privativos das administrações ou 
com missões, ou havendo tenção escripta ou certeza de juizes, continuas- 
sem nos juizes privilegiados até final sentença passada em julgado, mas 
sem efifeito retroactivo. 

Lei de 19. Revogou a resolução de 5 de maio de 1820 a respeito de 
tecidos de IS inglezas, cujos direitos voltaram por esta lei de 15 a 30 
por cento. Esta lei deu em 1823 graves desgostos ás cortes. 

Lei de 28 de julho. Unificando o exercito do reino unido e acabando 
com expedições militares, sendo só destacamentos, exceptuando a expe- 
dição que ia enviar-se ao Brazil (artigo 6.°). 

A 28 de julho era mandada suspender a nomeação de benefícios eccle- 
siasticos, segundo o aviso das cortes em 26 de julho. 

Era mandado reprehender, com censura, o juiz de fora de Villa do 
Conde, e pagar custas e despezas de um processo injusto. 

Resolução de 3 de agosto (4, da publicação), interpretando o alvará 
de 11 de abril de 1815, relativamente aos impostos sobre o sal, deter- 
mina que o sal produzido nas marinhas construídas desde aquelle alvará 
até á data d 'es te decreto, em terrenos roubados ás marés, pague só os 
direitos de exportação; e, o dos construídos posteriormente, paguem este 
e todos os mais direitos. 

Confirmação regia dos dias de gala — 24 de agosto, 15 de setembro, 
26 de janeiro e 26 de fevereiro. — Tem a data de 9 de agosto de 1821. 

Primeira, segunda e terceira deserções perdoadas em honra da vinda 
de sua magestade — 10 de agosto de 1821. 

"Lei prohibindo aos deputados solicitar ou receber mercês ou reque- 
rer ao governo sem licença das cortes — 10 de agosto. 

Extincçâo das ordenanças, salvo honras e uniformes — 18 de agosto, 
publicada a 22. 



Ira o corpo de delicio, o summario, a pronuncia, os ter- 
mos subsequentes até final senlença ; lá se encontram ~ 
„-nos promotores, — as bases do ministério publico. — É 
uma lei constitucional, garantia da justiça e da liberdade; 
é um código penai e é um código de processo com cinco 
títulos e sessenta e três artigos. Uma organisaçlo judicial 
completa, iniciando elementos novíssimos de processo e lan- 
çando as bases de futuras reformas judiciarias ; que tam- 
bém fVali promanaram todas as que até hoje têem havido. 

Foi escrupulosa, dissemos, a discussão desta lei nos seus 
quasi quatro mezes de debates, embora não consecutivos. 

Alguém quiz dar ao juiz de direito a presidência do con- 
selho dos juizes de facto; essa idca, porém, foi rejeitada. 



Kxtincf í!o de tnonteiros e coudeis mores e menores, e os seus privi- 
legias, ficando ás camarás as suas attribuiçOes — 18 de agosto (23). 

Divide-se em duas a secretaria do reino, fazendo -se o ministério dos 
negócios da justiça, pertencendo -lhe os negócios da justiça civil e cri- 
minal, e lambem os ecctesiaslícos — decreto de 18 de agosto (15). 

Revoga se o decreto de 7 de Janeiro de 1796 e cria-se o laço azul e 
branco — 22 de agosto. 

Nova distribuição de feriados nos reténs de Lisboa e Porto, e mar- 
cados os dias de tribunal — 4 de setembro de 1821. 

A lei de & de setembro de 4811, promulgada a 5, dá novas categorias 
aos nossos ministros nas cortes estrangeiras, e graduações conforme as 
cortes a que se destinam. Este decreto baseia-se na economia do the- 
souro. 

Determinou a lei de 18 de setembro (19) que os vinhos, aguarden- 
tes e azeites nacionaes, que do porto da Figueira se baldeasse em Lisboa, 
demonstrada, por documentos, especifica a sua procedência, nâo pagas- 
sem mais direitos do que pagariam se fossem directamente exportados. 

Foi extincto o juízo dos marachões de campo de Coimbra, e o im- 
posto ou finta applicado á sua fabrica, e bem assim o juizo das valias 
do termo de Coimbra— lei de 22 de setembro de 1821. 

O regimento do conselho d 'estado foi decretado em data de 22 de se- 
tembro (23), era de oito memhros; — a presidência, do rei. Os minis- 
tros podiam lá ser chamados. O conselho só tinha voto consultivo. Devia 
Eropòr em lista triplico os prelados para as dioceses, para quaesquer 
eneficios não curados do padroado real, para os cargos da magistra- - 
tura até ás primeiras relações inclusivamente, e para os mais olucios 
civis de justiça e fazenda com prévio concurso, excepto para os bispa- 
dos. Só podiam ser propostos pelo conselho Os que tivessem, alem das 
demais qualidades de capacidade, reconhecido amor e firme adherencia 
á causa constitucional. 

Tinha precedência, o conselho, excepto ás deputações das cortes. 

O artigo 23.° falia emfim do conselho de ministros. 

Bastos era de opinião que os juizes fossem eleitos, para não terem 
vendidas em orosío para depois se negociar com elles a retalho. Já entSo 
se pensava n'esta desmoralisaçSo. — Sessão de 7 de setembro. 
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. Òs juizes de direito eram pouco sympathicos ao congres- 
so, chamando-lhes Fernandes Thomaz, mais uma vez, a 
propósito doesta lei — juizes da iniquidade — . 

Alem disso tinham por enxçríia exótica tal presidência 
no conselho, a que. de propósito se abstiveram de chamar — 
jury, — para o não estrangeirarem — .' 

Para juizes de facto procuraram categorias. categorial para 

No artigo 32.° gravesMuvidas se levantaram. Versavam ,uw< * e * * 
as principaes sobre a sua constitucionalidade. Decretava- se 
a prisão sem culpa formada. Ao juiz de direito, antes mes- 
mo que .se fizesse a denuncia do delicto previsto no pri- 
meiro caso do artigo 12.°: — excitar os povos directamente 
á rebellião, — cabia obrigação de mandar logo prender o 
réu, se, pela inquirição de três testemunhas, soubesse quem 
era, e de sequestrar todos os exemplares do impresso. 

Venceu a velha lei: — salus populi suprema lex; c pela 
pequena porta do artigo 5.° das bases havia logar sufficiente 
para sair do aperto. 

Até se não esqueceram de crear uma instancia superior: 
tribunal de protecção de liberdade de imprensa, — eleito T l!^dí a iiE£ 
pelas cortes no começo de cada legislatura. A eleição era £ de de iinpren ' 
a formula usual de nomear. 

Para este tribunal podia appellar-se em determinados ca- 
sos, e havia n'elle a singular faculdade de condemnar o juizPôdcse condem 
de direito nas custas do processo de appellação, em caso de narojaiZfl</W0 - 
millidade ou de errada applicação da lei. 

O tribunal superior era também commissão de vigilância commjsoo de *i- 
sobre o modo por que se executava a lei, devendo no prin- & i,an c«a. 
cipio de cada anno informar as cortes do estado em que se 
achava a liberdade de imprensa, dos obstáculos a remover 
e dos abusoâ a remediar. 

Creava-sc um foro especial; mas o artigo 1 1.° das bases 
previa essa hypothese, e elles cumpriam o mandato que 
lhes impunham os artigos 8.° e 9.° das mesmas bases. 

Durante a discussão d'esta lei um deputado lembrou a 
conveniência e.a urgência de a tornar inútil: — «Feito um Lei x com 
bom código criminal e outro do respectivo processo, a me- mumparaaim- 
Ihor lei de imprensa' será — nenhuma lei» . 

Talvez tivesse rasão; muita vez se tem pensado em dei- 
xal-a entregue á lei commum. 
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Ha tanto, porém, de particular nas injurias e calumnias 
publicadas na imprensa, é tão intensa e tão extensa a sua 
voz, que liça bradando perpetuamente, é tâo auclorisada 
pela sua origem e tantos echos a repelem que tem, o seu 
verbo, importância de excepcionali>simo. alcance; motivo 
por que, leis especiaes a têem acompanhado sempre. 



Como as altenções politicas do congresso se dividissem 

agora entre Portugal, onde chegara o rei, e o Brazil, onde 

. ficara o príncipe regente, entenderam as cortes dever enviar 

ao Brazií. ao Brazil uma proclamação, logo apoz a publicação da lei 

de liberdade de imprensa. 

Na sua idéa de concentração de auetoridade, o reino do 
Brazil incommodava-os tanto, que todo o seu empenho era 
aniquilal-o, decompondo-o, em províncias que directamente 
se ligassem ao governo de Lisboa, lisonjeando assim os 
descontentamentos que de lá se manifestavam, directa ou 
indirectamente, contra o governo do Rio de Janeiro. 

Na proclamação, pois, do dia 13 de julho agradecia o 
congresso ao Brazil a sua adhesão á causa da constituição 
liberal ; summariava a doutrina das bases, que lá tinham de 
jurar. Fallando do rei, não se esquecia de sublinhar que 
Rei que a nação ©He era primeiro magistrado da nação — que o escolheu, 
acolheu. Lembrava aos brazileiros, que manifestando .a sua adhesão 

ao movimento de agosto, haviam prendido maravilhosamente 
em laços' indissolúveis um e outro hemispherio f e que pela 
mais depurada e solida politica, haviam unificado n'um só 
inhresse os interesses de tantos habitantes separados por 
centenares e centenares de léguas. 

Noticiava-lhes a lei de liberdade de imprensa; a extineção 
da inquisição e a do tribunal da inconfidência. 

Asseverava-lhes que melhoravam consideravelmente os di- 
Aureas perepecti- versos ramos de administração por — uma estricta economia; 
e communicava-lhes a esperança de que em breve se extin- 
guiria a divida publica, sem augmento de tributos e sem fal- 
caixa de amora- * ,ar_se * s despezas necessárias ; mencionava, como remédio, 
«a Ç ao. a ca j xa (] a amortisação com fundos próprios ; como garantia 

do credito nacional. 



vas. 
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Promettia a reforma e reducção, quanto possível, do 
exercito, e a reorganisação da marinha, de todo arruinada, 
diminuindo o apparato e augmenlando a realidade. Dizia- 
lhes : — «Os ministros e empregados públicos sSo vigiados 
em sua conducla, e a sua responsabilidade é já effectiva; 
muitos têem sido demitlidos, por indignos dos logares que 
occupavam» — . 

Referia-se depois á necessidade de que o governo das pro- 
víncias brazileiras. . . fosse logo entregue a homens probos 
e verdadeiramente constitucionaes ; a que — era mister es- 
treitar cada vez mais e reciprocamente as relações politicas, 
fazerem boas leis, todos e para todos, que fossem executa- 
das por um governo bem organisado. E acrescentava: — 
«Este governo existe já . . . El-rei acaba de chegar a estes 
reinos, e a sua entrada em Lisboa deu nova occasiâo aos?™**»* ou 
habitantes e ao congresso de manifestar o amor que lhe ameaçaâ 
consagram ... Tal é, habitantes do Brazil, nossa situação 
politica, e á vista delia que mais podemos desejar? É man- 
tida a nossa liberdade, protegida a nossa segurança, e res- 
peitada a nossa propriedade; que maiores ou que mais so- 
lidas vantagens offerecerá portanto qualquer outra forma de 
governo?» — 

Acabava mostrando que a republica teve maus ensaios, e 
que era preciso não affrontar os votos das outras nações. 

Nem uma palavra, nem uma referencia directa ou expli- 
cita á regência do Brazil, com a qual o congresso obstina- 
damente se manteve sem relações nenhumas officiaes *. 



Eis quanto ao Brazil, o aspecto das cortes, logo apoz a 
chegada de el-rei. Cumpre não esquecer que se pensava 
em mandar ao Rio uma divisão de dois mil homens, alle- 
gando-se vários motivos; entre elles, a necessidade de ren- 
der as tropas de Portugal que n'elle estacionavam havia 
longos annos, e a divisão de Montevideu. Pensava-se em 



1 Pouco depois, a 18 <Ie julho, sem se esperar pelo parecer da res- 
pectiva com missão a que fora enviada a proposta de Braamcamp, era a 
Bahia, ella só por emquanto, desligada do governo do Rio, determinan- 
do se que ficasse sujeita directamente ao governo de Lisboa, conserva»- 
do suas relações com o do Rio de Janeiro. 
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aproveitar para isso a volta de navios que trouxeram a real 
família e a sua comitiva. 

Era de ver quantas vacillações, quanta demora e quanta 
despeza improductiva se davam com esta expedição. 

Em breve, e muita vez, fallaremos do Brazil, onde fa- 
talmente residia uma das maiores preoccupações do con- 
gresso, c cujos acontecimentos se vão enlaçando quasi dia 
a dia aos seus trabalhos legislativos. 

Narremos porém, antes, outro incidente, que em breve 
Dipi. mata 8 per- veremos tristemente repcrcutir-se no procedimento dos re- 
tugoezej. preseutantes em Lisboa de algumas cortes da Europa. 

Refere-se este incidente, a que já de passagem nos refe- 
rimos, ao que se passava com os agentes diplomáticos por- 
tuguezes nas côrtçs estrangeiras, o que pode também 
indicar, até certo ponto, o sentimento das cortes estrangei- 
ras a respeito dos negócios de Portugal. 

Procuremos os documentos officiaes — actos das cortes. 

Voltemos a 24- de maio de 1821. 



Parecer d ^ eiT1 a ^^ ^ ^ ^ ma *° llIíl P areCer ^ a C.OmmiSS5Õ 

missão. "diplomática, que a 24 foi lido, sobre o procedimento dos 
nossos ministros no estrangeiro para com o governo consti- 
tucional. A commissão foi de opinião que houvera verdadei- 
ras hostilidades para com o governo constituído: 1.°, porque 
negavam passaportes a navios mercantes com destino a Por- 
tugal; 2.°, porque recusavam passaportes a portuguezes que 
pretendiam voltar ao reino 1 ; 3.°, porque convocaram em 
Paris uma espécie de congresso com o fim de obstar aos 
progressos da regeneração do reino. 

Ao ministro em Madrid, António de Saldanha da Gama, 



1 José Anselmo Correia, nosso ministro em Hamburgo, alé proclamou 
aos portuguezes em 18 de setembro para que se revoltassem contra o 
movimento liberal, e a 19, em circular diplomática, protestou conlra to- 
dos os actos do governo. Veiu redigir em Londres o Azorrague politico 
das cartes novas» 
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acrescia em culpa ter ido ao congresso reaccionário de Lay- 
bach, com o fim de solicitar a ingerência das potencias al- 
liadas, nos negócios de Portugal. 

A commissão queria achar no livro v das ordenações a 
incriminação d'estes factos, mas como lá se fallava só de 
crimes contra o rei, e não contra a soberania nacional, 
houve duvida em indicar o caminho a seguir; e decidira o 
congresso na sessão de 14 de junho: — í.°, que fora hos- 
til o procedimento averiguado, aos direitos e interesses da 
nação; 2.°, que deviam ser removidos aquelles ministros; 
3.°, que esta resolução se transmittisse ao rei para elle os 
remover; 4.°, que, removidos, se decidiria sobre o processo 
a seguir com elles. 

Eram designados n'este parecer á attenção de el-rei : 

José Anselmo Correia, — o marquez de Marialva, — D. 
Joaquim Lobo da Silveira (conde de Oriola) S António de 
Saldanha da Gama, — F. José Maria de Brito, etc. 

Sabido é já que el-rei desapprovàra o procedimento (Pes- 
tes ministros, aliás principalmente fundado em inculcados 
sentimentos de lealdade ao rei, que julgavam, e se a (Firmava 
nas cortes onde estavam, não acceitaria a nova ordem de 
cousas. Correcto fora que se exonerassem ; comtudo é fácil 
acreditar que o rei não tivesse para com elles má vontade 
pessoal. 

Apenas el-rei teria tempo de descansar no seu P a l ac '° Pocedi 
de Queluz, recebeu este parecer e teve que resolvel-o. O governo, 
officio das cortes tinha a data de 6 de julho. 

Em officio de 16 dizia ás cortes o conde de Barbacena 
que estavam removidos os ministros accusados no parecer 
do congresso. Havia, porém, no otlicio referencias favorá- 
veis, principalmente aos serviços prestados pelo marquez 
de Marialva, por Saldanha da Gama, e pelo conde de Oriola, 
em conjuncturas difficeis, e que para todos havia a consi- 
derar as dificuldades e incerteza das circumstancias em que 
taes faltas foram praticadas. 

Não é fácil descrever a indignação que estas desculpas 



1 O conde de Oriola ajudou depois em Berlim, onde ficou, os esfor- 
ços de Tojal e José Jorge Loureiro, para serem recebidos, aquelle, mi- 
nistro, este, addido, por parte do governo constitucional. 
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conceito do cod- do ministro levantaram no congresso, onde o officio foi ta- 
gresw. xa( j Q j e carta fa em p en } l09 questão de compadrio, — com 

vistas sinistras — , que era plirase muito (Vaquella assem- 
blóa. 

Os diplomatas foram demittidos, mas as ph rases do conde 
de Barbacena, no que attribuiu ao rei e no que era só da 
sua opinião, foram estrondosamente celebradas. 

Havia má opinião d'este ministro, pelos seus precedentes 
políticos manifestados em acceitar o commando de umas 
forças que em 1820 saíram de Lisboa contra os revolu- 
cionários do Porlo. Alem d'isto, era fidalgo, o secretario 
destado, o que o tornava mais suspeito de intrigar no paço. 

Este officio foi lido na sessão do dia 19, e é conveniente 
lembrar o que a respeito do conde se havia já passado a 
16 de julho. 



Acabava o deputada Braamcamp de lembrar a necessi- 
dade de pensar-se na melhor forma de estabelecer os go- 
vernos das províncias do Brazil, detendo decidir-se se de~ 
viam ficar sujeitos a Portugal, se á regência do Rio de Ja- 
neiro, — ponto grave e perigosíssimo, porém inevitável, — 
e de referir-se a noticias da Bahia, quando Ferreira Borges 
leu uma moção de desconfiança contra o ministro dos ne- 

Accusações con- • A . / i i V* l \ i • j * 

tra o ministro gocios estrangeiros (conde de Barbacena). Arguia-o de ter 
( d BÍr e bií?SÍ)! r08 pegado em armas e proclamado contra o systema constitu- 
cional, e de que sendo ministro ha doze dias, ainda nao 
participara aos ministros, agentes ou encarregados de ne- 
gócios de Hespanha, França, Inglaterra e Allemanha, a 
juramento de el-rei. Pedia que ao rei se fizesse esta par- 
ticipação. A instancias de outros deputados acrescentou 
constar-lhe que se dirigira verbalmente ao ministro da Prús- 
sia, dizendo-lhe que o participasse aos seus collegas. 

Fernandes Thomaz acrescentou — que aquelle fidalgo se 
resolvera a jurar a futura constituição só quando o governo 
da junta o mandara despejar o paiz. — 

Acrescentou: — que prohibíra se publicasse o Diário da 
governo sem elle primeiro ver, os artigos, exercendo as- 
sim censura prévia. 
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Chamado á barra, veiu ás cortes o ministro n'esta mes- 
ma sessão. 

Disse-lhe o presidente que o soberano congresso exigia 
(ou mandava) que respondesse ás duas arguições, que for- 
mulou. 

Respondeu o ministro que immediatamente fizera a par- 
ticipação competente aos ministros estrangeiros que se acha- 
vam auctorisados ou acreditados. Quanto ao Diário, — que, 
se tinha providenciado no sentido de que conservasse o ca- 
racter que é próprio de uma folha do governo, fora para 
obstar a que publicasse artigos de chocarrices, taes como o 
das mulheres feias e bonitas, demorando peças officiaes que 
se precisava fossem publicadas. — 

Instado, respondeu que só participara o juramento de el- 
rei ao ministro da Prússia e ao da Dinamarca, únicos acre- 
ditados ante o governo, e que o de Hespanba só no dia ante- 
cedente apresentara as suas credenciaes, o que ainda não 
fizeram os da Rússia, Inglaterra, França, etc. 

Foi n'esta occasião que o deputado Moraes Sarmento 
proferiu a phrase imprudente, que deu que fallar fora e 
dentro do paiz: — «Que fazem então aqui? Só se fazem do 
espias ! 4 » — 



Attribuiu-se ao ministro de Hespanha esta intriga, mas 
nas cortes havia propósito de desgostar o conde de Rarba- 
cena. Tanto é certo, que, no dia 17, Ferreira Rorges reno- 
vou a sua accusação, insinuando que o secretario d estado 
só dirigira participações aos ministros que tinham acompa- 
nhado el-rei do Rio de Janeiro; que os outros tinham 
apresentado á regência, que el-rei deixara em Portugal, as 
suas credenciaes, tendo-se-lhes dado no Rio o competente 
exequatur; que depois de '15 de setembro se conservaram 
como simples cônsules, mas desde que viera el-rei, que os 
havia reconhecido, se deviam considerar de novo como mi- 



1 Por esta phrase, que Moraes Sarmento logo retirara, pediu expli- 
cações o ministro de Hespanha. O congresso antepoz a esse pedido a in- 
violabilidade do deputado. O incidente acabou approvando-se um pare- 
cer benigno, que satisfez o embaixador e terminou o incidente. 
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nistros, na sua antiga qualidade. E disto se fizesse sei ente 
el-rei. 

Que diria Ferreira Borges, que diriam os austeros do 
congresso se esta doutrina fosse professada e proclamada 
pelo conde de Barbacena? Que diriam se elle tomasse por 
ministros de potencias estrangeiras os que determinada- 
mente não haviam reconhecido nem acceitado o movimento 
insurreccional de 1820? 

Comtudo ninguém o defendeu, nem rebateu a heresia po- 
litica; apenas o deputado Feio, que fora ajudante de or- 
dens de Barbacena, attestou o pezar que lhe causara o en- 
carregarem-no do cominando de forças contra o movimento 
do Porto. 

Ferreira Borges proseguiu na sua aocusação. 

Não eram os ministros da Rússia, da França, da Ingla- 
terra, que n'esta .data inflammavam as iras de Ferreira Bor- 
ges; era o de Hespanha, — o da familia, — que tinha por 
então, e d'ella era cioso, a supremacia da influencia externa 
em Lisboa. 

Barbacena, depois das scenas do dia 19, tinha assaz 
comprehendido ; e pediu a sua exoneração. 

A isto acrescia o procedimento havido com os que do 

Hio acompanharam el-rei, e com o filho do barão de Rio 

Barão de Kioscc-g ecco ^ p 0r q ue e j| e manifestara ao monarcha a sua dor pelo 

afastamento de seu pae, que chegara doente do Brazil. 

Chamou-se á discussão a conferencia havida entre este 
moço e el-rei, na qual diziam ter o jovep titular offendido 
o monarcha por taxar de infame o decreto que bania seu 
pae. Outros desculpavam o barão com o fundamento de 
que tal offensa não podia ter-se dado, visto que el-rei lhe 
dera emfim a mão a beijar. Defeza maliciosa, que fazia re- 
verter a aceusação sobre o rei. 

E assim, por culpa das cortes, crescia e se multiplicava 
o descontentamento em todas as classes. 

Agora era a sanha do congresso accentuadissima contra 
a nobreza, como já se accentuára contra o clero. Seria li- 
beral? seria prudente o congresso? era exclusivo e cioso. 
Para ser efficazmente liberal faltava á justiça e á prudência. 

Os negócios estrangeiros, nas circumstancias em que se 
encontrava Portugal, deviam merecer maiores cuidados e 
mais prudentes cautelas ao soberano congresso. 
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ferreira Borges. — Sessão 
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dar força ao regente, e a falta de dinheiro, sobrelevavam, 
motivando os successivos adiamentos. 

Não' nos occuparemos das cartas do regente, qtie são 
documentos preciosos para a historia politica da separação 
do Brazil. É ainda muito difficil fazer acreditar na boa fé 
do príncipe D. Pedro quando protestava a sua inteira obe- 
dieDCia ao novo regimen politico da nação. Nós não hesi- 
támos em afnrmar mais uma vez que o modo por que pro- 
cederam as tropas de Portugal no Brazil, e as cortes em 
Lisboa, exagerando, umas o seu patriotismo, outras a sua 
aucloridade ciumenta, e ambas a sua imprudente descorte- 
zia, foram causa principal, talvez única, não da emancipação 
do Brazil, que era prevista e infallivel, mas da precipitação 
da revolta e da constituição do império. Isto, porém, não 
vem para a historia da legislação senão accidental mente. 

Vamos, pois, seguindo nas cortes a evolução brazileira. 

Comecemos por notar que não houve um acto parlamen- 
tar, nem sequer iniciado, condemnando ou desapprovando 
o regimen deixado ao Brazil pelo senhor D. João Vf; e, 
comtudo, não se poupava occasião de mostrar-se o des- 
agrado com que n'elle se pensava. Assim : 

Na sessão de 7 de agosto era lido nas cortes um officio 
da junta provisional do governo da Bahia, contendo outro 
de resposta ao conde dos Arcos, em que se lhe dizia a razão 
de não obedecer-"se ali ao governo do Bio, mas sim inteira 
e exclusivamente ás cáries de Lisboa, a quem, e não ao 
furei, competia (segundo a constituição hespanhola) nomear 
™' regência. Era uma revolta, mas lisonjeava o congresso e fe- 
ria o rei e o príncipe regente. congresso recebeu esta 
participação entre clamorosos applausos e votou — «muitos 
louvores ao governo da Bahia». 

D'ahi a pouco outro officio da Bahia, com data de 20 de 
junho', participava que remettia preso para Portugal o conde 
dos Arcos, e enviava a mala do Bio para Pernambuco, ap- 
prehendida pela junta da Bahia, que julgava compreltendido 



1 Vide jsessíto I36. 1 de 18 de junho. Vide no manifesto lambem. 
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no mesmo caso do conde dos Arcos (traidor ás cortes), o 
governador de Pernambuco*. 

Então o delírio communicou-se ás tribunas, e logo, a re- 
querimento de Ferreira Borges, se deu ordem de pôr in- 
communicavel o conde dos Arcos quando entrasse a barra 
o bergantim Treze de Maio. 

Na sessão de 8 de agosto o deputado Maldonado enten- 
deu sor chegado o momento de alvejar os seus tiros dire- 
ctos no príncipe real e leu a seguinte indicação : 

— «Devendo ser uma das atlribuições das cortes o fisca- 
lisar e sanecionar a educação do príncipe real* e a dos se- Educação do p 
nhores infantes, e achando-se o senhor infante D. Miguel na S a S . real 
idade em que mais se depende da vigilância de bons edu- 
cadores: indico que se mande perguntar ao ministro dos 
negócios do reino quaes sejam as considerações que tem 
havido sobre este importantíssimo objecto.» — 

Approvada, mandou-se expedir a ordem. Era o primeiro 
assalto; encontraremos outros, e mais pungentes contra 
o priticipe real e contra o infante. 

A 9 de agosto era lida nas cortes uma carta do príncipe 
regente a seu pae, narrando o que se passara no dia 5 de 
junho, e pedindo que a sua carta fosse presente ás cortes. ., . . 

V, -vi • i • «i • *• t i •- Silencio lotencio- 

Foi lida no meio do maior silencio, e, finda a leitura, o se- nai anus a laitu- 
cretario continuou na sua tarefa de ler o expediente, sem o.íSro. rlasde 
que parecesse haver-se o congresso apercebido do inci- 
dente. 

No emtanto o conde dos Arcos era recolhido á torre de , 
Belém, e Luiz do Rego, exonerado do seu cargo, depois E doTto£. C0,,da 
de haver participado o apuramento de nove deputados por 
aquella provinda, cuja eleição havia facilitado. 



1 O conde dos Arcos fora de opinião que se esperassem no Brazil as 
bases ou qualquer communicaçSo oflicial para serem juradas; a tropa 
a 5 de junho, dois dias depois d'aquella deliberação, revoltou-se e exi- 
giu o juramento inimedrato. I). Pedro demiltiu o ministro conde dos 
Arcos, que embarcou lopo para a Europa no Treze de Maio, e foi preso 
na Baíria* Vide Diário do governo n.° 187, de quinta feira ( J de agosto. 

2 Tinha vinte e três annos. 
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O crime do conde dos Arcos limitava-se a ter aconse- 
lhado ao príncipe regente, ante a febre juramenteira das 
trepas e do povo, que tendo-se jurado já a futiira constitui- 
ção, não havia pressa de prestar ou reiterar juramentos 
antes de ser chegado o tempo competente ou a constitui- 
ção do reino 1 . 

Na sessão extraordinária de 31 de agosto tratava-se de 
discutir o projecto de que era relator Fernandes Thomaz, 
sobre o novo regimen politico e administrativo que preten- 
diam dar ao Brazil, e que se traduziu na lei de 1 de outu- 
bro de 1821. N'esse projecto vinha a determinação de que 
Decreta-se a via- o príncipe real voltasse para Portugal e visitasse as princi- 
So do 'iwrddro pães cortes da Europa, communicando-se esta decisão a sua 
da corda. m ^ e p ara ^ ue ^ nomeasse as pessoas mais capazes de o 

acompanharem, devendo-lhe ser arbitrados rendimentos da 
casa real para esse fim, e que o mesmo se praticasse a res- 
peito do senhor infante D. Miguel. 

Ficava d'este modo attendida a indicação de Maldonado. 

Imprudência escusada, pois mudado o governo do tírazil 
na sua forma e na sua essência, era d'elle virtualmente ex- 
cluído o príncipe real; era uma acerba manifestação de ru- 
deza apresentada — com certa affectação piltoresca, — na 
phrase proferida por um grande tribuno, muitos annos de- 
pois 2 . 

Ao mesmo tempo, quando era preciso tomar uma me- 
dida que fosse ou parecesse substancial, o congresso trepi- 
dava. Era a peior maneira de fazer politica; rasgava as car- 
nes e não cauterisava, nem deixava cicatrizar as feridas que 
estava continuamente abrindo. 



Reproduziam-se a cada momento as vacillações que ha- 
via quando se pensava v em inviar a expedição militar ao 
Rio, expedição cujo complemento e cujo embarque se de- 



1 Diário do governo n.° 189, pag. 213. 

2 José Estevão Coelho de Magalhães. 
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moravam indefinidamente. Mas esta vacillação mais se vé tv-se o exercito. 
na lei de 28 de julho, que refundiu num só exercito toda 
a força permanente de terra do reino unido de Portugal, 
Brazil e Algarves. 

N'esta lei, toda a mudança para as colónias de qualquer 
força, ou estacionada em Portugal e Algarves ou no Bra- 
zil, era simples destacamento, sem direito a promoções, e 
apenas á terça parte mais de soldo ou pret, rações e forra- 
gens de campanha. Só em caso extraordinário podiam pro- 
metter-se distineções honorificas, dando-se, depois, segundo 
os respectivos merecimentos. 

Ora todos estes propósitos de uniformaçâo na ordenança 
militar caiam na excepção do artigo 6.° da lei. Esse artigo 
diz assim: 

«... Ficam exceptuados os destacamentos que presente- 
mente vão ser mandados para as provindas do Brazil, os fi loepçao Daííran . 
quaes poderão ser formados de companhias dos regimentos te - 
e praças de todos os corpos do exercito. » 

O pretexto para esta excepção foi o haver alistados, antes 
da lei, para a expedição projectada, muitos officiaes e sol- 
dados dos differentes corpos do exercito, com promessas a 
que se não devia faltar; mas a rasão era outra. p re ten- Srf0rt,,a, * ri,,<es - 
dia-se escolher á vontade gente de toda a confiança, pois 
que o congresso, comquanto dissesse á Bahia que lhe devia 
agradecimentos e louvores pelos seus procedimentos consti- 
Uicionaes, sahia que tudo aquillo era revolta, e desconfiava 
das suas vistas autónomas; e como queria reduzir a coló- 
nias aquellas províncias, embora com as suas juntas electi- 
vas, arreceiava-se de uma próxima reacção; e adivinhava. 

No emtauto, na sessão de 23 de agosto já Fernandes 
Thomaz, contra o parecer de Povoas, Trigoso e Vasconcel- 
los, era de voto que não se enviasse expedição alguma ao 
Rio, visto ser preciso dar promoções aos officiaes e não po- 
der o thesouro com essas despezas. Porém Vasconcellos 
também n'esse dia se referira a um partido de independên- 
cia e a não serem jà no Rio bem vistas as tropas ali com- 
mandadas por Avillez. 

Então vieram á estacada os que estavam pela expedição; 
e respondeu-lhes Fernandes Thomaz que era preciso falar 
com franqueza. Que os dois mil homens pedidos eram des- 
tinados a sustentar no Rio o governo do príncipe real, não 
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se contentando com as tropas que lá tinha ... E que podiam 
lá ficar ainda seis mezes as tropas que lá estavam. 

Era pouca a lógica do grande regenerador, que, aliás, 
n'um dos seus argumentos apontava também o deficit do 
thesouro. 

Terminaram por adiar o debate. 

Porém o governo instou pela expedição, e, apesar da op- 
posição de Fernandes Tliomaz, que appellára para a vinda 
dos deputados do Brazil, que deviam ser ouvidos, pois que 
um deputado merecia mais credito que um ministro, ven- 

_ ,j!ceu-sc por 40 votos contra 37 que fossem enviadas ao Rio 

dlFa °' mil e duzentas praças, voltando a Portugal o contingente 

de tropas de Portugal que lá estivesse. 

A 29 de agosto entravam na camará * os deputados de 
Pernambuco, e logo na sessão immediata o deputado per- 
ít t^TdKÍ s ar'"nambucano Zeferino dos Santos propoz que pois se andara 
proclamando que todos eram irmãos, do que estava conven- 
cido, propunha que não fossem mandadas tropas para o 
Brazil sem estarem no congresso todos os deputados brazi- 
hiros. 

Chega-se á ordem do dia, e Fernandes Tliomaz, a pro- 
pósito da constituição das juntas governativas nas provin- 
LundoRego. cias do Brazil, fala da urgência de substituir em Pernam- 
buco Luiz do Rego, e da retirada do batalhão do Algarve. 

Moniz Tavares refere que na sua pátria (Pernambuco) 
não lia segurança individual, nem justiça, nem lei, mas a 
mais dura tyrannia, e pede liaja contemplação com as vi- 
ctimas d'aquelle governo crueUssimo. 

E logo Mendonça Falcão pede para ellas amnistia ; e se- 
guidamente Bastos quer (pie os compromeltidos sejam de- 
clarados heroes. 

Havia um officio de Luiz do Rego que deixava duvidas 
sobre a intenção separatista de alguns centros da província. 
Moniz Tavares declarou que d'esse officio transudava todo 



1 Eram oílo os deputados: — Jayme Pinto de Almeida e Castro,— 
Manuel Zeferino dos Santos,— Pedro de Araújo Lima, — Jcâo Ferreir 
da Silva, — Francisco Moniz Tavares, — Félix Josó Tavares Lyra, - 
Domingos Malaquias de Aguiar, — Peres Ferreira. 



o veneno de Luiz do Rego, e afiançava por si e por lodos 
os seus compatriotas, que não ambicionavam a independên- 
cia, mas só viver sob uma constituição livre. 

E resoaram vivas enthusiasticos levantados por Borges 
Carneiro, e secundados por deputados e espectadores, ao 
deputado pernambucano. 

Pediam á popularidade a sua força; e assim como elles 
eram a nação delegada, julgavam que as tribunas eram os 
delegantes; e principalmente julgavam ali ver o povo. 

Applaudiam a revolta do Brazil? iam na onda dos np- 
plausos. Applaudiam as invectivas contra a família reinan- 
te? Serviam-lhes cada dia manjares mais picantes. 

Animavam, quasi recrutavam a reacção. 

Muita gente chegava do Brazil ; era logo suspeita aos 
liberaes portuguezes, sendo por isso mesmo acolhidos, os 
recemvinrlos, e acariciados pelos grupos descontentes do 
regimen das cortes; grupos cada dia mais avolumados. 

E para que se acrescentassem, raro era o dia em que no 
congresso não houvesse mais um desprimor ou um insulto 
que, se não se traduzia em lei, saía nos commentarios da 
critica e ficava nos registos parlamentares. 



Foi a 30 de agosto. 

Leia-se este documento que representa um verdadeiro 
desacato á própria ilhistraçiJo e á categoria do proponen- 
te; até á decência publica. 

Esta proposta na verdade attingia as raias do descon- 
certo e desdizia da gravidade do congresso. 

Borges Carneiro, entre outras, apresentou a seguinte 
proposta: — .-.. que se indique, pela competente via, qve «um» t*m*ntte 
conselho á" estado proponha a sita majestade a necessidade dirrta » d. ui- 
de se cuidar da educação do senhor infante D. Miguel, pro- "íiiirV™ 1 " 
pondo o mesmo conselho dois mestres que lhe dêem todos os 
dias lições de grammatka portugueza e analyse de auctores 
clássicos, sem prejuízos, orthographia fundada na elymolo- 
gia, arithmetica. Que se lhe faça entender o livro De officiis, 
de Cicero, e outras obras d'este auctor, em francez; a geo- 
graphia, aprendida sobre a carta; algumas explicações do 
tratado de moléstias, de Bucban, e o metfmdn de as evitar, 
etc, etc, e que, em se achando instruído, passe a viajar 



no estrangeiro em paizes civilisados. Concluía que o mes- 
mo SK DEVIA PRATICAR COM O PRÍNCIPE REAL APENAS CHECASSE 
A ESTE REINO. 



E as noticias da America iam sendo cada vez menos tran- 
quillisadoras. Kmquanto Braamcamp propunha a liberdade 
4e consumo enlre Portugal e o lírazil, espalhava-se por 
cartas de Pernambuco o boato de ler sido desarmado no 
Rio o regimento n." 12, quando fora á missa. Ao mesmo 
tempo cbegavam ao congresso queixas do Pará contra ar- 
bitrariedades do governo, e pedidos de promptas provi- 
dencias no Ceará, onde se receiavam desordens nas elei- 
ções. 

Na sessão de 10 de setembro tomavam assento os de- 
putados do Kio de Janeiro*. 

Moniz Tavares apresentou na sessão immediata uma mo- 
ção relativa aos vexames praticados em varias províncias do 
Brazil pelos governadores e capitães generaes, e uma me- 
moria para a reformação do seminário de Pernambuco. 

Logo apo7. era recebida uma participação de Luiz do Re- 
go, datada de 6 de agosto, de como fora gravemente ferido 
por um tiro na noite de 30 de julho, attribuindo o crime ao 
movimento separatista iniciado em 1817 e agora reaccen- 
dido; que mesmo ferido correra sobre o aggressor, o qual 
se lançara ao rio, onde se afogou. Ao que Moniz Tavares 
redarguiu, attribuindo-o tão somente ás arbitrariedades do 
governador, e pedindo instantemente a creação do novo go- 
verno. 

Estava realmente iniciado o movimento separatista, e a 
vidéa da independência do Brazil ganhava proseiytos em pro- 
8 porções assustadoras. Infelizmente os avisos de Luiz do 
Rego eram mal acceites pela maioria do congresso. 

Porém, a 18 de setembro lia-se nas cortes uma partici- 
pação do commandante do registo no porto de Lisboa, o 



■ Fagundes Varella, — loSa Soares Brandão, — bispo de Elvas,— 
DÍl Moniz Bastos. Paliava o bispo conde, também já eleito. 
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capitão tenente João de Fontes Pereira de Mello, cora data 
de 15, dando conta de ter entrado o brigue de guerra — 
Infante D. Sebastião, que fizera escala pela Bahia. Noticiava 
que o batalhão n.° 12 conseguira que o regimento de arti- 
lheria entrasse nos seus deveres. Que o brigue passara a 
Pernambuco, e contava que o attentado contra Luiz do Rego 
fora devido, segundo ali se julgava, ao espirito separatista, 
que se reanimava. Que o batalhão do Algarve estava, á sua 
passagem, em armas no largo de S. Francisco, tendo a 
coadjuval-o mais de mil e duzentos dos habitantes da pro- 
víncia. Que num bergantim, que estava próximo a sair para 
Portugal, viriam alguns presos julgados cúmplices do at- 
tentado d'esses presumidos separatistas, e que o foram 
em 1817. 

O congresso ouviu e resolveu, sem commentarios, que 
fosse ás commissoes do. ultramar e da constituição. 

Mas acompanhava esta noticia uma representação de se- 
tenta e cinco negociantes: — a praça commercial de Per- 
nambuco, — ' expondo o attentad) contra o governador, at- 
tribuindo-o ao partido dos separatistas e pedindo a conser- 
vação do governador. Concluía com protestos de adhesão 
ao systema constitucional. 

À tanto não podiam resistir os deputados do Brazil, e 
principalmente os pernambucanos. O deputado Malaquias 
vociferou que aquelles setenta e cinco homens eram os an- 
tigos testemunhadores falsos nas devassas de 1817. 

Teve aqui defensores Luiz do Rego. 

O deputado Miranda não só defendeu os actos do seu 
governo em Pernambuco, mas elogiou a sua bravura mili- 
tar e os seus sentimentos de patriotismo. Contrariou-o 
Ferreira da Silva, pedindo devassa sobre o seu comporta- 
mento. 

E não eram só os commerciantes de Pernambuco; ha- 
via mais duas representações idênticas: uma dos comman- 
dantes e olficiaes dos corpos, trazia noventa assignaturas; 
outra, da camará do Recife. Sem mais reparos o congresso 
mandou as commissães respectivas todos esses documentos. 

Não via ou não queria ver. 

Emquanto assim se adiavam resoluções que deviam to- 
mar-se com urgência, os ofíiciaes, soldados e funccionarios 
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que vinham do Brazil andavam a pedir esmola pelas ruas 
de Lisboa, sem que o governo resolvesse as suas reclama- 
ções. O general nomeado para commandar os mil e duzen- 
tos expedicionários recusava-se a cumprir a ordem do go- 
verno, e o congresso contentava-se com dizer: — «Se tem 
medo, demitta-se». — 

Os tributos geraes que pagava Pernambuco para o go- 
verno central propunha-se que ficassem na província. 

Emfim, redigia-se uma participação (e não — exposição!) 
ao rei acerca do regresso do príncipe real e da sua viagem 
incógnito ás cortes de Hespanha, França e Inglaterra; pe- 
dindo Guerreiro que n'esta participação se eliminasse a pa- 
lavra — respeitosamente — por julgal-a menos própria de um 
congresso soberano. 

Eis como de momento a momento se achavam cada vez 
mais graves e aggravados os negócios do Brazil ante as 
cortes portuguezas. 



Quanto mais difficeis eram as circumstancias, n'este 
duello sem tréguas entre Portugal e o Brazil, mais o con- 
gresso caia a fundo e cegamente sobre o seu contendor. 
Onde via o príncipe real via um throno. Esse throno já 
roubara a Portugal a corte, e, com ella, a supremacia po- 
Goyeraósdaspro-litica. Permanecendo no Brazil, — reino — o herdeiro da 
IS? e 1 regresso r dê coroa, á morte de seu pae, lá ficaria a capital do — reino 
D.Pedro. un ido — ! n'este receio, bem fundado, queria antes — in- 
dependente o Brazil de Portugal do que dependente Portu- 
gal do Brazil — . 

Esta devia ser, embora não confessada, a ideia que pre- 
sidia aos seus decretos; n'ella se inspirou de certo o de 
29 de setembro promulgado a 1 'de outubro, destinado a 
destruir o governo do príncipe regente, ou a regência dei- 
xada ali pelo rei, e a fazer do reino do Brazil províncias co- 
loniaes, nem sequer de qualquer modo centralisadas no 
Bio; só ligadas a Lisboa e d'ella dependentes; da parte 
dos que de lá solicitavam esta providencia, ao menos da 
maior parte, havia o desejo de quebrarem o laço de união 
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com o Rio, o que lhes facilitava quebral-o com Portugal 
n'um próximo futuro. 

A referida lei creava juntas provisórias de governo, elei- 
tas pelos eleitores de parochia: umas de sçte, outras de 
cinco membros, conforme a grandeza das respectivas pro- 
vincias que singularmente se designavam. 

Estas juntas governativas substituíam os capitães gene- 
raes. Exigi a -se, não é fácil saber com que garantias, que os 
eleitos fossem adherentes ao systema constitucional. 

A estas juntas ficava competindo toda a auetoridade e 
jurisdicção na parte civil, económica, administrativa; e a po- 
licia; e subordinados a ellas todos os magistrados e aueto- 
ridades civis, excepto no que dizia respeito ao contencioso 
e judicial, no que só eram responsáveis para com o governo 
do reino e cortes. Podiam, porém, as juntas levantar pro- 
cessos contra todos e envial-os ao reino. 

Ficava também á parte da junta governativa a respectiva 
junta da fazenda, autónoma, o só responsável ao governo do 
reino. 

Também havia um general commandante, como em Por- 
tugal, das armas da província, ou um ciliciai superior até 
coronel, conforme a categoria da respectiva província, cor- 
respondendo-se com as juntas, mas só sendo directamente 
responsável para com o governo do reino. 

Como .se vê dos termos d'esta lei, as cortes só mostra- 
ram hesitar, no seu decretamenlo, em chamarem provisória 
á organisação das juntas, mas peremptoriamente acaba- 
vam eom o governo central do Rio de Janeiro, que redu- 
ziam a simples província ultramarina, e portanto sem as 
attribuiçôes da regência; entregando quasi absolutamente 
a cada província o seu presente e o seu futuro. 

Ipso facto era despedido do Brazil o príncipe real, visto 
que se lhe tirava toda a ingerência nos respectivos negó- 
cios; porém para que elle não julgasse que podia lá viver 
como particular, sequer, outro decreto da mesma data 29 
de setembro, e sanecionado a 1 de outubro, determinava: 

Que o príncipe regressasse quanto antes a Portugal ; 

Que logo que chegasse do Brazil viajasse incógnito por 
Hespanha, França e Inglaterra, acompanhado por pessoas 
de luzes e virtudes, e adherentes ao systema constitucional. 

Também o não queriam em Lisboa. 



Estava dado o passo tremendo que precipitava a separa- 
rão do Brazil. 

FT como se a medida não estivesse coagulada e o con- 
gresso desejasse vel-a transbordar, a 9 de novembro era sano 
cionado o decreto de 8 daquelle raez, declarando de ne- 
nlium effeito as promoções que fizera o senhor D. João VI 
no dia 24 de junho, porque não era acto legal e causavam 
considerável transtorno na armada nacional. 

A resposta ao decreto de 29 de setembro de 1821, tinha 
de ser e foi dada pelas mesmas cortes a 23 de julho de 
1822, sanccionada a 24, e que diz assim: 

— «Continuará o príncipe real a sua residência no Rio 
de Janeiro até á publicação da constituição da monarchia 
portugueza, governando entretanto... as províncias que 
actualmente governa . . . 

«Fica d'este modo suspensa a resolução de 29 de setem- 
bro de 1821.» 

Dez mezes eram passados, e durante elles quantos acon- 
tecimentos a demonstrarem ás cortes o erro do seu proce- 
dimento! 

Vinha tarde este remédio, que era um signal de fraqueza 
manifestada em acto de penitencia publica. 

E se o acto fora pernicioso, a forma era sempre depri- 
mente. Ledo, Borges Carneiro, Gastello Branco, Ferreira 
Borges e mais, de menos fama, eram o coro de Fernandes 
Thomaz, que acerava injuriosos dicterios contra o regente 
do Brazil, ameaçando-o mesmo de se lhe não conceder o 
throno se não quizesse educar-se. — «Se não quizer, largue 
o posto! 1 » — dizia o grande tribuno de 1824, asselvajando 
a sua pbrase auctoritaria, já de si aspérrima em todos os 
combates da tribuna. 

Um deputado do Rio quiz impedir a approvação daquel- 
les decretos; foi debalde. 

Esta opposição era também egoísta e hypocrila, porque 
separação todos os deputados brazileiros a queriam; alguns, 
porém, viam-na mais fácil com D. Pedro, e temiam ainda, 



1 Ainda acrescentou que o congresso. podia dizpr-lhe, como supremo 
ie era a tudo e a lodos: *Nâo éa digno de governar, vae te». 
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que, auxiliadas com os soldados de Portugal estacionados 
no Brazil, as cortes podessem conseguir a execução dos 
decretos e a retirada do príncipe '. 

Só o congresso não via nada, ou via acima de tudo a 
grandeza da sua vaidade, que elle suppunha independência 
augusta e soberana, tratando sempre de a manifestar pelo 
desprezo com que tratava a tudo e a todos. 

E nem havia ao menos originalidade na ostentação e no 
aggravo; copiava-se em tudo a Hespanha. Infelizmente ca- 
minhávamos ás cegas para tristissimas consequências; que 
é quasi sempre symptoma de fraqueza a ostentação de 
força. 



Não cabe n'este trabalho relatar as scenas que se passa- 
vam no Rio de Janeiro e o que lá fizeram as. tropas de Por- 
tugal ou a attitude do seu comnaandante, que o patriotismo 
das cortes tanto elogiou, em ódio ao príncipe D. Pedro. 

A historia da separação do Brazil está por escrever 
ainda ; n'ella cabem essas apreciações. 

Volvamos aos trabalhos das cortes. 



1 Era tal a ostentação do congresso, na sua hostilidade contra ostatu 
quo do Brazil, que pedindo Povoas que os seus negócios se discutissem 
numa sessáo secreta, o congresso rejeitou o pedido. 
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S. Carlos. — Exlincçao das ordenanças. — Respostas do governo. 



Uns paragraphos mais de miscellanea parlamentar darão 
suecessivamente idéa do estado do reino, das preoceupa- 
ções do congresso, e muita vez da sua impotência, n'este 
período, quanto a negócios máximos e mínimos. Dois me- 
zes após a chegada do rei. 



Às questões de fazenda continuavam sempre a oceupar 
as attenções do congresso, mas nem os ministros faziam 
orçamentos, á falta de dados para os organisarem, nem os * 
deputados podiam haver esclarecimentos. 

A administração dos dinheiros públicos também não po- 
dia fiscalisar-se. De quando em quando havia occasiões em Q ÍISda? de ,a " 
que se revelavam desperdícios, mas não se tomava ne- 
nhuma resolução. 
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Fornecimentos ; o Tratava-se, por exemplo, de fornecimentos para o exer- 
eierwio. c j to . man( j av am as cortes que se fizessem por arrematação, 
e por províncias; passados cinco mezes obtinha-se do com- 
missariado a resposta instantemente pedida sobre o cumpri- 
mento d'aquel)a determinação; a resposta dizia que taes 
arrematações se não fizeram; e insislia-se, na resposta, 
em que os fornecimentos mais útil e vantajosamente se fa- 
ziam pelo commissariado *. 

E o congresso absolvia o commissariado! por isso elle 
persistia. Alguns queriam já que as rações se pagassem a 
dinheiro ao soldado, outros que, em vez de se fazerem as 
arrematações por províncias, se fizessem por corpos. E 
adiou-se a questão. 



Outro dia pensava-se no orçamento geral do ministério 
da guerra. Franzini estudara-o sobre dois relatórios do mi- 
nistério da fazenda; um apresentado na sessão de 20 de 
julho, outro em 7 de agosto; no primeiro o deficit do the- 
souro era orçado em 2.000:000 cruzados, no segundo 
em 7.775:000 cruzados! Isto com inlervallo de quarenta 
e sete dias. 

Doestes estudos assim conscienciosos resultava que a des- 
peza com o exercito importava em 13.000:000 cruzados, 
E SX?ií) a da n g uer" devendo ou podendo custar pouco mais de 7.000:000 cru- 
zados. Esta enorme economia, com que o congresso se mos- 
trou satisfeito, de onde resultava? De um systema de largo 
licenciamento, por trimestre; de nada menos de proxima- 
mente doze mil homens! 

O congresso mandou imprimir a sabia exposição. Adiava. 



ra. 



Um dia creava-se o livro de ponto para correctivo da 
tardança dos empregados das secretarias. * 

Outro, inquiria-se de quaes as honras com que deviam 
desembarcar os deputados do Brazil. 



1 Sessão de 7 de setembro. 



£,. 
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ros. 



Depois voei fera va-se mais uma vez inutilmente, contra 
os manejos do extincto commissariado; e, — a propósito, — 
dos desembargadores do Porto, que soltavam ladrões e as- 
sassinos, tendo mesmo no congresso quem os protegesse. 

— «Isto é fácil de curar, clamava Borges Carneiro. Ah! 
bom marquez de Pombal ! era elle quem sabia fazer admi- 
nistrar justiça!» 

E por alguns dias era moda invocar a justiça e a politica 
do marquez de Pombal, que já então estava nas boas graças 
dos radicaes do liberalismo. 

Eternas luetas as do philosopho e as do estadista; um 
em demanda da verdade, outro da formula que resuma e 
garanta a justiça e o bem. 

Outras vezes mandavam-se fazer, refazer e publicar as 
listas dos beneméritos. 

E já no Regulador, um jornal hespanhol, appareciam no- DosaeM ^ jor- 
tas de menosprezo aos regeneradores de Portugal, o que jjjf 1 «***»*»- 
era attribuido a uma fabrica de calumnias, que se dizia 
haver em Thomar. Porém n5o era só na Hespanha. Jornaes 
da Áustria, de Londres e de Paris começavam de desen- 
cadeasse contra Hespanha e Portugal. 



Também se projectava uma nova moeda constitucional ; 
e, alem de uns dobrões de prata do valor de 800 réis, ou- 
tros de 400 réis se mandariam cunhar com o nome de 
constitucionaes, fundando-se Fernandes Thomaz, — o pro- M Soiti. COMlittt " 
pouente, — em que D. Manuel, descobrindo a índia, man- 
dara cunhar moeda com o nome — Indicos, assim cono 
D. João II mandou cunhar Leaes em honra dos seus heroes. 

Deliberou-se que na legenda, ao nome do rei se ante- 
pozesse — Dom—. Trigoso queria a legenda em latim, mas 
Fernandes Thomaz oppoz-se por não $w aquella moeda 
(kstinada a correr no estrangeiro. Foi á commissão das 
artes. 



Depois uns frades vinham aceusar-se de terem, por or- 
dem dos superiores, angariado missas por todos os preços 
para aceusarem os seus collegas de passarem certidões de""^ 
missas ditas, que nunca disseram. Vinham na esperança de 



Intrigas frades- 



que o congresso, em vista da sua confissão voluntária, lhes 
obtivesse as indulgências de Roma 1 . 
n . Chega de Angra participação do juiz de fora, de que o 
bispo, na occasião das eleições, recitara uma oração anti- 
constitucional, e de que Francisco Vieira pedira licença para 
vir cumprimentar suas majestades; a qual não lhe sendo 
dada, viera, sem licença. 

Ferrão sabia que esse Vieira era um alfaiate, agente de 
Síockler; um malvado que enterrara uma bengala pela boca 
do governador Araújo, cadáver jà, e viera contente mos- 
tral-a, clamando: — «Eis-aqui o sangue do malvado»*. 

Entendeu-se que era preciso tomar precauções contra 
elle, e participou-se ao governo. 



1 Krei Manuel de Santa Rosa de Lima, converso dos agostinhos des- 

2 Quando ..is tropas de Portugal oceu param Montevideu, era capitão 
general na Terceira (capitania geral dos Açores), Francisco António de 
Áraujo c Azevedo. Na previsão de represálias da Hespanna, uue a mui- 
los pareciam, imuiinenles, avisado de Paris pelo conde de Paírnella, em 
oflkio de 14 de abril de 1818, e de Lisboa, pelos governadores do rei- 
no, em 30 d 'aguei le mez, era por elles instado Azevedo a que tomasse 
precauções defensivas. A suspeita corroborava a compra de uma esqua- 
dra, poln Hespanlia á Rússia, e que eslava equipada e apparelhada, com 
destino incerto, no porto de Cadiz. 

Araújo, lio modesto da sua pessoa como valente, activo e empre- 
liendedor, fez relevantes serviços n'aquella capitania, tanto militares, 
pondo os Açores em estado de séria defeza, como administrativos. 

A rigorosa disciplini- com que se educara e que sempre impoz, no 
desempenho das suas múltiplas altribuiçffes, ferindo a inveterada indis- 
ciplina que, em todos os ramos de serviço de hnga data se mantinha, 
especialmente na Terceira, creou-lhe inimigos. Elle era um reformador 
ingénuo, que punha todo o seu cuidado no desempenho, unicamente, 
do seu dever. Kso pensava em si nem escutava murmurações, mesmo 
quando a( tingiam a gravidade da arruaça. Era preciso que assumissem 
a violência do crime. 

As murmurações ouviam-se, já de tradição, mais em Lisboa. 

A 18 de outubro de 1820 desembarcava em Angra para o substituir 
o novo capit3o general, Francisco de Borja Garção Stocklar. 

Ao contrario do que se esperava de um delegado da revolução libe- 
ral, Stockler era um reaccionário. Escarnecia dos liberaes e da sua obra, 
que tinha por ephemera, e inacceilavel pelo rei. Arvorou mesmo um sys- 
tema de terror contra os liberaes da ilha, no que era por muitos secun- 
dado e, por quasi todos, applaudido. 

Proclamada a constituição em S. Miguel, e activando Stockler as per- 
seguições contra os liberaes da Terceira, rebentou ali, na noite de 2 
para 3 de ahril do 18S1, uma revolta liberal, tendo a sua frente o ge- 
neral Araújo. 

Stockler fugiu para a Praia, de onde mandou a sua adhesao ao mo- 
imento de Angra, entregando- se á generosidade da junta que," ingénua- 
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a puna «u ptri- Annes de Carvalho declarava o pátria em grande pe- 
*°- vigo. 

Fernandes Thomaz pela primeira vez defendeu os desem- 
bargadores, dizendo haver leis bastantes e boas, e que bas- 
tava cumpril-as. Referiu que a pena de degredo imposta 
pelos juizes era muita vez ilhidida pelo governo. — «Os de- 
gredados para a Africa (affirmou Fernandes Thomaz) chega- 
vam ao firazil e conseguiam em oito dias quantos perdões 
queriam». Contou que um homem, que elle mesmo conde- 
mnou a degredo em Angola por ter dado dezesele facadas, 
como no Bra.u chegando ao Rio não só fora perdoado, mas feito capitão 
vam os dtgndi- de ordenanças; e que outro, degredado por cinco annos, foi 
d ° ! ' feito cavalleiro de Christo e nomeado ouvidor de uma das 

capitanias do Brazil. — «Mandem-os do deposito da Trafa- 
ria directamente para a Africa, porque para o Brazil ê um 
despacho». 

Agostinho José Freire desejava que todo o ladrão, encon- 
trado e preso com as armas na mão, fosse logo julgado e 
pcd«- je a tomar- morto. Pedia a lei marcial. 

Outros queriam que se entregasse-o negocio aos milita- 
res, com poderes discrecionarios; outros, ao jury. Foi en- 
carregada de dar sobre o caso o seu parecer a commissão 
de justiça criminal. 

Esta discussão, com todo o seu exagero, mostra bem 
como se achava garantida a liberdade e a propriedade- no 
reino, e como andava de facto a administração da justiça. 

Tinham logar estes debates, em que se declarava a pá- 
tria em grande perigo, a 5 de setembro; pois o congresso 
não tomou deliberação, e folheando as collecções da le- 
gislação portugueza não se encontra medida alguma a si- 
milhante respeito. Encontra-se, porém, no Diário do go- 
verno de 1 de outubro, uma providencia, não das cortes, 
mas do governo: a portaria de 28 de setembro, em que se 
davam a todas as justiças as seguintes instrucções: 

1 ." que entendendo-se os magistrados judiciaes com os 

'"^"fnipSto generaes de província e commandantes militares de primeira 

,]* «dadores. e se g Unc j a j m | ]aj a q U em se davam poderes especiaes para 

a captura de malfeitores, sem dependência dos juizes, po- 

zessem na mais rigorosa observância as providencias legaes 

a respeito de passaportes; 
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o sabem, attenta a impunidade do criminoso e o perigo de 
represálias que os seus depoimentos lhes trazem. 

É sempre a chamada brandura dos costumes a produzir 
anarchia no meio social. 

Como se vê, o congresso experimentava todas as ques- 
tões máximas e mínimas; falava ex cathedra de todos os 
assumptos e resolvia bem poucos; e mal, alguns dos que 
resolvia. 

A questão dos salteadores, que manifestava uma teme- 
rosa crise de fome, chegou quasi a ter foros de questão po- 
litica, porque o paiz clamava que as- bases da constituição 
tíoeiíamei contra eram inefficazes contra a repressão dos crimes ; e como por 
"tíbí nas e So> toda a parte se alastrava o mal, de toda a parte vinham os 
*"• clamores, manifestando que o congresso ia perdendo a sua 

popularidade. Se até em Lisboa se assassinava e roubava 1 ! 

Isto desorientava os deputados a ponto de se pedir em 
cortes que se deixasse á tropa os meios de exterminar, e 
nada de decretos. Xavier Monteiro acrescentava que as ba- 
ses só tinham servido aos malvados, e era preciso fazer ver 
aos povos que as bases se não fizeram para proteger saltea- 
dores. 

Faria de Carvalho acrescentava que a lei que sanccionou 
as bases estava suspensa; e Miranda asseverava que os ver- 
dadeiros ladrões eram os magistrados. 



A propósito de qualquer incidente tratava-se do que di- 
zia respeito á religião. Estas questões eram travadas quasi 
sempre com mais imprudência do que proveito. Assim, por 
Dia» santificado*. exem Pl° : — Um dia Pimentel Maldonado propunha a re- 
ducçao dos dias em que a igreja prohibia o trabalho por se- 
rem santificados; havia leis que castigavam os transgresso- 



1 O major do 18 foi assassinado, e na mesma noite se commetteram 
roubos com violência no cães do Sodré. No Tejo roubava -se de noite 
nos navios ali fundeados. O cônsul da Rússia reclamou, e estabelece- 
ram-se rondas nocturnas pelo rio. 



r 
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res (Testes preceitos religiosos; pois não propunha a remo- 
delação d' essas leis pelos processos legaes; queria que ape- 
nas ficassem feriados os domingos, Natal, Assumpção, An- 
nunciação, Epiphania, Corpo de Deus, padroeira do reino, e 
dia de Todos os Santos. Quanto aos demais, que a aucto- 
ridade civil não tomasse, desde logo, conta das transgres- 
sões dos preceitos da igreja. 

Depois falava-se do miserando estado do patriarcha, pe- 
dindo-se para elle um subsidio, attetoto o seu estado de pe-pobrw* do pa. 
nuria ; mas logo se pedia a suppressão in totum da patriar- lnarcha - 
chal, — porque na sua ultima pastoral nem uma palavra 
se dizia da constituição — . 

Depois referi a-se que havia muitas igrejas arruinadas. 
Girão affirmava que a sua tinha o altar mór amarrado com l * re i MemruiM8 - 
cordas, sendo a igreja riquissima, pois tinha de rendimento 
5:600$000 réis. Havendo muitas que ha dezesete annos 
n|o tinham lido concerto nem sequer nos telhados. 

Seguia-se uma serie de impropérios contra os commen- 
dadores é padroeiros; dizia-se ser esta uma verdadeira ver- 
gonha nacional e um escândalo para com a religião; procla- 
mava-se a urgência de se dar sobre isto alguma ordem, ao 
menos ao governo, para indagar e informar; bradava-se 
contra o tribunal da consciência e ordens; declamava-so 
contra os visitadores, que só se insurgiam contra alguma 
rapariga ... de má vida, ou contra algum padre constitu- 
cional; chegava-se a propor que o governo, tomando em 
consideração estes assumptos, fizesse proceder aos respe- 
ctivos sequestros; e que s.e alguém tivesse a queixar-se, se 
queixasse — depois — . 

Por fim resolveu-se — que ficasse adiado. 



Como que arrependidos d'esta mostra de religião, leva- 
ram o governo a estranhar mui severamente ao arcebispo 
de Braga não ter dado cumprimento á circular de 22 de Advertências ás 
maio, lembrando-lhe que devia Ser mais cuidadoso no cum- Ses^áS? ec " 
primento das ordens de sua magestade. Idênticas adver- 
tências foram enviadas ao arcebispo de Évora e aos bis- 
pos — da Guarda, do Algarve, de Pinhel, de Portalegre, de 
Coimbra, do Porto, de Bragança e Miranda, — ao gover- 
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nador do bispado de Elvas, ao cabido do Funchal, ao de 
Villa Viçosa, ao collegio patriarchal de Lisboa, ao doía 
prior de Guimarães e ao prior mor da ordem de Christo. 
Isto é: em setembro de 1821 já o soberano congresso ti- 
nha contra si. a maior parte do clero do reino 4 . 



Outra questão se tornou por esse tempo notável no con- 
gresso. Foi a do conde dos Arcos, a que já alludimos no 
anterior capitulo. 

Sabia-se acaso por que elle saíra do Rio de Janeiro e, 
preso na Bahia, viera para Lisboa e fora encarcerado? O 
congresso, em consciência, nâo o sabia ainda. 

Tinha-se o conde manifestado adyerso á epidemia jura- 
menteira, rio Brazil, pretexto para anarchia, uma vez que 
se havia jurado a futura constituição. Era isto um crime? 

O conde requereu e instou pela sua justiça; o conde, 
que sempre fora tido por liberal, mesmo quando não havia 
liberaes que se manifestassem. 

Um dia o abbade de Medrões accusou no congresso a 
orisio do conde prisão do conde, sem culpa formada, e disse que não sã- 
os Arco». j^ os mo tj VO s d a sua detenção, a não ser porque officiâra 

á junta, dando aos seus membros o tratamento .de — vossa 
mercê — . 

Recorreu-se a perigo do estado! a que por ser o conde 
fidalgo não devia estar em melhores condições que outros 
que o não eram; porém que na sessão immediata se dis- 
cutiria emfim um parecer da commissão respectiva acerca 
do conde dos Arcos. 

Não foi na primeira, foi na segunda sessão que Fernan- 
des Thomaz, em parecer, não escripto, mas oral, porque 
não houvera accordo entre os membros da commissão, con- 
cluiu: — que se recommendasse ao governo que tomasse co- 
nhecimento das condições da prisão em que se achava o co»- 



1 A circular reconimendava a propagação das doutrinas constitucio- 
naes pelo clero. 
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Talvez paia contrastar murmiu 
cusou o congresso nomear uma cc 
^^ d9Ro . lançamento da primeira pedra no monumento do Rocio, no 
>. ua«»u do dia 25 de setembro, ceremonia a que o rei foi presidir 
BF ™ ' em honra dos que se não dignaram acompanhal-o, e lhe 
destinavam - — vivas — em terceiro logar. 

Outros julgaram, e talvez com melhor critério, que pres- 
tando povo e tropa ao rei maior attenção nas festas publi- 
cas, e dando elle mais nas vistas, pelo seu luzido cortejo e 
estado maior, não quizera o congresso, que era soberano, 
ter um logar que realmente parecesse inferior. 

Á soberania nacional cabia, nas acclamações, logar de 
honra; mas no dizer finamente malicioso de el-rei, era 
certo que a soberania nacional andava a pé emquanto elle 
ia de carruagem. 

Demais o rei devia estar satisfeito. Por decreto de 10 
de agosto 1 , na mesma data em que se prohibia aos depu- 
tados solicitar qualquer graça, mercê ou despacho, para si 
ou para outrem, e mesmo requerer a el-rei, sem licença 
das cortes, solmnisando o seu regresso ao reino, concedia- 
se amnistia aos desertores. 

Era uma tentativa esperta para evitar ura recrutamento, 
a ter de ir uma expedição ao Brazil. Não lhe deram o ti- 
tulo de pae da pátria, fingiam dar-lhe o de clemente. 



Apesar de tantas minúcias, — por causa d'ellas talvez, — 
era de ver como dia a dia declinava a estreita que tinha 
guiado o congresso ao ponto culminante d'onde, acompa- 
nhado das bênçãos e dos votos sinceros e cordiaes de todo 
o paiz, podia ter sido o salvador da liberdade que adopta- 
ra, quando a revolução — santamente patriótica, — de 
1820, lh'a depoz nos braços, coníiamio-a á sua guarda. 

Comprehende-se e justifica-se, talvez, o procedimento do 
soberano congresso até á vinda de el-rei. Tudo o que até 



i Lei deli de agosto de 1821. 
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eivei; quanto ao militar, só conforme as antigas ordenan- 
ças. Nem mesmo attestados de condueta. 

Também a respeito do Brazil não quizeram nunca atten- 
der a que ali fora, por quatorze ânuos, a corte dos nossos 
reis. 

Souberam conspirar; souberam revolucionar-se; soube- 
ram proclamar; souberam iniciar. Não souberam governar. 



Nas cortes ora se continuavam a agitar questões de de- 
nuncias contra magistrados judiciaes, e assim é que se 
mandavam reprehender em camará juizes de fora *, ora se 
lamentava que passados sete mezes ainda os orçamentos 
não podessem formulasse no ministério da fazenda, a des- 
peito de quantos esforços se tinha feito n'esse sentido. 
, m Com estas misturavam-se as questões de Telles Jordão, 
já desligado do exercito, e para quem Povoas pedia uma 
pensão mensal, visto não ter soldo, até se justificar em con- 
selho de guerra. E porque não obteve o que desejava, saiu 
da commissão militar. Assim a um e um se iam voltando 
contra a constituição os seus primitivos caudilhos. 

Borges Carneiro arriscava uma proposta contra as toura- 
o. das, mas Bettencourt perguntava se a caça é divertimento 
menos bárbaro ou as corridas de cavallos em Inglaterra ; e 
Fernandes Tbomaz affirmava que a arte de tourear é ligada 
a arte de cavailaria, pela qual os nossos avós e os antigos 
reis de Portugal conquistaram os seus reinos da Ásia, Afri- 
ca, America e Oceania; e que mais barbara era mutilar ho- 
s 'mens, pelo prazer de ouvir cantar em S. Carlos, comquanto 
se não visse a operação que motiva aquelle prazer. 

E as corridas de touros salvaram-se por 13 votos de 
maioria (43 contra 30) 3 . 

Em meio de muitas outras minudencias, em que se gas- 
tava quasi todo o tempo das sessões do congresso, convém 



' O de Villa do Conde, 30 de julho. 
* Sessão de 4 de agosto. 
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não esquecer a lei abençoada que extinguiu as ordenanças, ehíqcçs<» dai pr- 
e com ellas os capitães-móres, conservando-lhes honras e áem ***- 
uniformes. 

Esta deliberação unanime, que se estendeu também aos 
monteiros mores e coudeis, exceptuando o da casa real, 
traduziu-se no decreto de 18 de agosto, publicado a 22. 

Os poros celebraram festas religiosas e cívicas em acção 
de graças, e agradeceram às cortes a sua libertação. 



O dia 24 de agosto de 1821 avivou a memoria de um 
facto importante para a politica de Portugal. 

Por occasião do juramento das bases da constituição o 
povo de Lisboa apedrejara as janellas do núncio, que achara Qaeixad0êminis . 
sem luminárias. Isto deu sérios desgostos ao governo, que ma- 
nem podia louvar a procedimento do núncio, nem descul- 
par o attentado, aliás difficil de punir, como facilmente se 
concebe 4 . 

Ao saber-se em Lisboa que el-rei adheríra ao movimento 
do Porto e acceitára a constituição, illuminou-se toda Lis- 
boa e foram extraordinárias as mostras de regosijo de toda 
â população; porém o cônsul de Áustria, Lotario de Ber- 
les, esquecedo-se da cortezia que se usa nos paizes estran- 
geiros onde se vive e onde se exercem funcções publicas, 
não quiz illuminar as suas janellas, e, apesar de toda a vi- 
gilância da policia, as suas vidraças foram quebradas. 

Acto contínuo foi punido o commandante da respectiva 
patrulha. Berles reclamou vivamente, dando ao ministro da 
regência o tratamento só de senhor commendador; tudo lhe 



1 Esta falta de boa educação diplomática do núncio de sua santidade* 
não era cousa nova da parte dos ministros da cúria na corte de Portu- 
gal. Em 1760, a 6 de junho, effectuou-se o casamento da princeza do 
Brazil (depois D. Maria I), com seu tio o infante D. Pedro; e p núncio, 
cardeal Aceiaioli, conservou as suas janellas e portas fechadas, como em 
signal de luto, durante as três noites de luminárias, de modo que nem 
um lampejo de luz dentro da casa se visse da rua.. Era por causa da ex- 
pulsão dos jesuítas. Foi mandado sair do reino immediatamente. 
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consentiram; só, os successivos inquéritos não deram resul- 
tado para o descobrimento dos auctores ou cúmplices do 
attentado nocturno. 

Com o senhor D. João VI vieram os ministros da Rús- 
sia — barão de Tbuyll, e o ministro de Áustria — barão 
de Sturmer. Recresceram por parte d'este as exigências de 
prompta satisfação; e um e outro declararam officialmente 
que não illuminariam as suas janellas nos dias de gala da 
revolução, começando pelo próximo dia 24 de agosto. 

Era já então ministro dos negócios estrangeiros Silves- 
tre Pinheiro Ferreira, que respondeu com a máxima pru- 
. . dencia e com a máxima dignidade. As notas officiaes troca- 

Respostas do go- ° 

verno. das entre o ministro e os que se diziam queixosos, princi- 

palmente para cohonestarem os seus maus procedimentos e 
peiores intenções, estão publicados no supplemento ao Diá- 
rio n.° 202 e fazem honra ao governo portuguez. Os dois 
ministros terminaram por pedir os seus passaportes, e a 22 
de agosto saíam a barra a bordo do paquete inglez Falmouth. 

Este facto arrefeceu um pouco os enthusiasmos da grande 
festa, e traduziu a má vontade das nações estrangeiras, que 
não viram com bons olhos a annuencia de el-rei á nova or- 
dem de cousas em Portugal. 

Também não faltou quem filiasse em parte este aconte- 
cimento, ou ao menos o approximasse das discussões parla- 
mentares, em que se perguntou a que titulo estavam em 
Lisboa ministros que não apresentavam as suas credenciaes. 
Outros, no modo por que se havia tratado os antigos pleni- 
potenciários portuguezes e o abaixamento das categorias 
d'aquelles que os substituíram nas cortes estrangeiras. 

Era mais uma satisfação para os adversários da situação, 
cujo numero augmentava a olhos vistos. 

As cortes guardaram a este respeito absoluto silencio, e 
no mesmo dia 22 decretavam o novo laço nacional. 



•v 



lo Riepn. -<• Mios largai. — Fai-m um doutor. — cirro porlugut 
il. — Proposta para a oitinccio da ordem de Malta. — E da palnar 
aldrabo politica, em projecto. — Pastoral do patriarclu. — Oonlravec 
la lei dos foraea. 



. A sessão de 3 de outubro assignalou-se por uma inicia- 
da digna de menção. Fernandes Thomaz propoz que seurieneiader* 
'_/>measse uma commissão para preparar uma reforma ao dwâíXí? 
igimento das mercês. 

Já então o abuso inveterado de deixar no esquecimento 
o mérito e a virtude, e de nobilitar o crime ou. as insigni- 
ficâncias, obrigaram o notável caudilho liberal a dizer ao 



.'. Mas depois que, por um transtorno absoluto de idéas 
da justiça e do decoro, o crime se viu enfeitado com os 
adornos da virtude, ;i qual só coube em sorte o vilipendio 
e a perseguição, nossos males encheram as medidas do sof- 
rimento ... O thesouro das graças e das mercês pertence 
á nação, porque faz parle da sua riqueza. O governo deve 
pois observar uma regra e não seguir um arbítrio, quando 
despende bens de tanto valor. » 



Não pôde, pois, duvidar-se de que n _ 

não faltavam iniciativas nobres, esclarecidas, liberaes e pa- 
trióticas. Falíou-lhes saber tornal-as praticas e viáveis; 

D'aqui, d'esta falta de prudência pratica nascia que mui- 
tas vezes se acceitava em silencio o que por vezes se re- 
pellia formal e bruscamente quando se discutiam theorias 
constitucioaaes. 

Em muitas occasiões temos notado que se recusava ao 
executivo a menor iniciativa para feitura de leis. Muita vez 
se lhe arguiu de exorbitância o offerecimento de qualquer 
alvitre, como invasão do seu poder soberano,, mas quando 
os casos occorrentes aflligiam as cortes, por imprevistos ou 
por falta de expediente na urgência que as circumslancias 
impunham, accusavam a falta, nos ministros. 

Emfim, na sessão de 4 d'aquelle mez, o ministro da 
guerra enviou ás cortes uma proposta para a creação de um 
corpo de guarda de segurança publica do reino ; e o con- 
a -gresso, achando que vinha elegante e extensamente funda- 
mentada, mandava-a com urgência á commissão de guerra. 

No Diário do governo de 5 de outubro lia-se, do mesmo 
ministro (Martins Pamplona) o projecto de organisação da 
secretaria da guerra e respectivas instrucções. 

Era mais uma victoria ganha sobre as iinmunidades, cio- 
samente defendidas na própria constituição, pelo poder le- 
gislativo. 

A portaria de 28 de setembro, a respeito dos salteado- 
res, que produziu n'e]les umas cautelas salutares,, embora 
só temporariamente, por causa de algumas mortes casuaes 
que a perseguição fez nas quadrilhas, esse acto official do 
governo foi o precursor d'esta iniciativa oíTerecida ás cortes. 

O consentimento tácito da iniciativa dos ministros era 
tanto mais de admirar, quanto é certo que a propósito do 
ministro da guerra, Pamplona, se chamavam em pleno con- 
gresso os secretários d'estado : — ereados do rei — e nin- 
guém contestou. 



Repousavam n'esfas minúcias, n'estas condescendências 
forçadas, e n 'estes desafogos de mau humor, o espirito at- 
tribulado, os pães da pátria, os beneméritos, augustos e so- 
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beranos. Curtos remanços que podiam furtar ás suas gran- 
des preoccupações : — o Brazil e a fazenda publica, ques- 
tões que vinham successivamente, em alternativa symetrica, 
render-se na tribuna parlamentar, e nas salas das commis- 
sões. 

Vamos seguindo os seus passos não já na sua carreira 
triumphal, na sua via amargurada. 



As cartas amoraveis de D. Pedro, cartas que sempre as 
cortes recebiam com accentuado desdém, digam o que dis- 
serem os que ainda não abdicaram da paixão politica na 
omnipotência da historia, eram sinceras, ajuizadas e patriò- A u^í£JB2." 
ticas. As primeiras. Depois, menos molle que seu pae, es- 
picaçado pelo desprimor com que as cortes o tratavam, e 
excitado pelos que, desejosos da independência do Brazil, 
exploravam o seu desgosto, deixou explosir o despeito, 
que também não comprimiu, nem escondeu; e as conse- 
quências não se fizeram esperar. 

Quando o príncipe regente ponderava que o thesouro do 
Brazil carecia de 20.000:000 cruzados e que as receitas 
não ascendiam a 6.000:000, quando mostrava o muito que 
fizera pelas economias da fazenda, e asseverava que cada e(iclt$ d0 Brazi1 ' 
província, excepto o Rio de Janeiro, se tornara senhora sua, 
e apenas acceitavam a sua auctoridade, e a soberania que 
representava, mas sem encargos que não fossem os da sua 
reverencia, as cortes diziam-se — inteiradas — ; e era a for- 
mula mais benévola com que recebiam taes participações. 

Mais extraordinário do que este desprezo do congresso, 
talvez só appareça o louvor que o rei tributou ás cortes 
pelo decreto de 29 de setembro. 

A respeito d'esse fatal decreto, contra o qual ainda um 
deputado brazileiro quiz protestar, affirmando que a saída 
de D. Pedro daria uma grande desgraça, lê-se no celebre 
officio, que foi assignado por José da Silva Carvalho: 

— «Sua magestade não pode deixar de considerar muito Louvores do rei 
particularmente vantajosa ao bem e felicidade dos povos . . . £ í5£bro e o2 
a luminosa e acertada deliberação tomada no referido de- dei de outubro) 
creto, pelos resiãtados felizes que promette. » 



Quando el-rei visse ho Diário est 
pre o que tinha mandado, sem o saí 
para comsigo? elle que bera conhec 
cavam a unidade da pátria ! 

O congresso respondeu que ou' 
agrado as satisfaclorias expressões c 

Das questões de fazenda, que o 
de tratar, que dia a dia chamava 
'• instava por esclarecimentos, nada ! 
de informações authenticas ou doeu 
do anno de 1821. Doze mezes de I 
nada tinham manifestado, quanto m: 

Algumas portarias de 4 e 5 de c 
plificar esta affirmação. 

Uma, expedida peio ministério 
ao juiz de fora, de Alemquer, quai 
das manadas naáonaes do Ribatejo 
a repartição por onde costumavam 
lhe também de onde haviam de sai 
parar o rombo que se ia abrindo no 

Em portaria da mesma data ped 
ao contador fiscal dos hospilaes mi 1 
ctimstanciada de todos os empregadi 
repartição, declarando os títulos pc 
quanto vencia cada um e por onde. 

N'outras duas mandava fazer orç 
verba indeterminada de despezas e 
hospitaes, e o do exercito, tanto pa 
soai, como com o material. 

Baldados sempre, estes repetidos 

Na sessão de 10 de outubro, Fe 
mais habilitado financeiro do congr 
justa e essencial, começando no n 
por mostrar a confusão babylonica d 
souro, ou fosse por causa da lei da s 
em tempos em que, em Portugal, a 



o que mandei hontem*, c 



seu louvor, tanto dentro cc 
grande sensação veiu sol 
grande caudilho liberal d 
cominando. 

As primeiras noticias d 
da península haviam cheg; 
lembro, mas não foram a< 
rém, referia o acontecimei 
nao podia já pôr-se em du 

Na noite de 28 para âl 
á republica em Saragoça, 
sedicioso, fora preso no d 

O chefe politico proclan 
lados, contra a mallograd 
ção ou morte — • 

A 31 correu noticia d( 
do commando, como de fa> 
elle uma proclamação em 
lumnia de o julgarem re 
real ordem em que sua m 
seu pedido, de ausentar-s 
culo da constituição; exte\ 
sua vida. 

Perigava, sim. Riegomc 
do sanguinário monarcha; 
acariciava, e lhe queria p 
mas vilipendiado, envileci 

Aquella real ordem era 
o general publicava-a em 
do-se do exercito de Sara 

Às questões de Hespai 
tendas reflectiam-se em Pi 



Nào deixaram, porém, 
dores, os presagios de des 



1 No principio de outubro p 
I o, recommendando a todos os 
que elle era vietima e perdoara 
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A igreja de S. Domingos f 
cobertos do mais rigoroso lut 

É provável que entre ess 
muitos dos que em 1817 ass 
vestidos então de gala, ao Te 
celebrar em acção de graças 
naquelle anno, Beresford, — 
Lusitânia. 

Honroso acto de penitenci; 
nascia e se regenerava. 

É também licito acreditar 
1817 ficaram ainda- nos gua 
outro Te Demn pelo enforcan 

Também se pôde crer, se 
clero officiante nos Te Deum 
sem pòr já grande fervor na 
tipliearam os erros, os aggra\ 
vernantes contra tudo o que 

Era incontestável que não 
cio, na maioria do congressc 
toes da patriarclial, as censu 
aos demais bispos do reino; 
travam, debaixo de véu pou< 
tas de um jacobinismo timor; 

O clero portuguez tem si 

c- devotamente patriota, e, na si 

mente o secular. O clero p< 

de 1820 com alguma descon 

vida benevolência. Com menc 

Pois sobre elle havia um; 
devassa debalde abonava o st 

A linguagem e o procedim 
guns velhos fanáticos, alienar 
des, não só nos padres, em ti 



1 Em 1833 ainda se enconlravar 
padres, só d» torre de S. Juli.lo da 
parle dos encarcerados n'aquellc pr 
liberaes â classe eeclesiaslíca muilo 



a i Pouco depois declarava ser 
MptSVdMii* trar-se a respectiva bulia para 
ln patriarcbal, como havia proposti 

— «Nós estamos em uma re 
a nação toda se regenere e que 

^iti^íí^xo... Emquanto se não revogarem aqni ioaos os aias ire- 
' eao - zentas leis, sessenta officios e vinte ministras, não se faz 

nada. • 

Era Borges Carneiro o mais radical e o mais irrequieto 
e enfatuado membro do congresso; e para elle, e para mui- 
tos, o maior escândalo de vaidade ecclesiastica era a pa- 
triarchaL 

Era, na verdade. 

Como para exacerbar estes desejos demolidores, o pa 
triarcha enviava de Bayona uma pastoral, que lhe foi ap- 
prehendida na alfandega. Esta pastoral era verdadeiramente 
P S£3L. d ° pa ~um manifesto sobre a sua expulsão do reino, e a justifica- 
ção do seu procedimento, ou defeza da outra pastoral com 
relação ao juramento das bases da constituição. Não era 
nada aggressiva á ordem de cousas estabelecida, como po- 
dia receiar-se de um prelado proscripio e desnaturalisado. 
Dois pontos, porém, podiam ferir e feriram o congresso : 
um na sua fé cívica, outro oa sua vaidade. 

Quanto á fé liberal do congresso : 

— «Nós vemos em nossos dias (e com quanta magua do 
nosso coração !) que os ímpios, esses novos falsos philoso- 
phos, esses verdadeiros precursores do anti-Chrísto, põem 
todos os seus esforços para arrancarem da terra as saluti- 
feras sementes do Evangelho; mas vós, fechando os ouvi- 
dos ás suas cavilosas doutrinas, dae só indubitável ascenso 
aos dogmas e verdades que a igreja vos propõe para crer...» 

Feriram-lhe a vaidade estas palavras: 

— «Sede portanto sujeitos, por amor de Deus, a toda a 
humana creatura, quer seja rei, como soberano, quer aos 
seus governadores, como enviados da sua parte.» — 

O patriarcha, D. Carlos da Cunha, falava como um apos- 
tolo; não pedia normas ás cortes de Portugal, nem ás de 
Hespanha, para a constituição dos seus períodos pastoraes; 
o soberano congresso era augusto e eollocava-se acima do 
rei; o patriarcha falava do rei e dos governadores enviados 

DA SOA PAUTE. 



Propunha que — todos os eido 
da nação (empregados públicos) i 
çado nacional, crendo que o reslo 
ria o exemplo. 

Nada mais rudimentar! 

Agora quanlo á agricultura. 

— A lei dos foraes. 

A proposilo da lei dos foraes, ( 
vem n'esle momento referÍrmo-n< 
tante se passou na sua discussão, 
nol-a indica. Esta discussão foi i 
injustiça flagrante deixal-a noticiai 

Alem dos foros, censos e pen 

íbíae,? 3 Isi caiam sobre as propriedades, oner 

igualissimas imposições dos forae: 

empobrecendo os agricultores, re< 

a servos da gleba. 

Aquellas propriedades constitu 
do, que esmagava os povos. 

Margiochi poz assim a questão c 
rio : — ou esses terrenos, sujeitos ; 
ção, e d'esses podia o congresso 
vesse, ou a particulares, de que 
categorias: i.', dos concedidos pe 
sionarios armarem os seus vassallo 
dados: estes não tinham já rasão di 
modo se constituía o exercito e lhe 
remuneração de serviços feitos nas 
deviam considerar-se excessivamei 
por aquella terra escravisada; 3.*. 
justas e justificadas concessões a s 
tas mesmas eram já injustas, se 
lhes pagava excediam a 5 por cen 
sempre excederam; concluindo qu 
das as pensões estabelecidas em fc 

Como era de prever, este radie 
melancia, e a questão adiou-se. A 
nação estava pobre, c dos foraes s 
receita relativamente avultada. 



possuidores; e sendo indeterminadas ou em géneros, haveria 
uma justa estimativa. De futuro a remuneração de serviços 
seria pensão do thesouro. Reduzia a 5 por cento da remia 
tio respectivo prédio os censos pagos a particulares. 

Os foros emphjteulicos que se pagavam a pessoas ou 
corporações particulares subsistiriam ale que se reformas- 
sem os contratos emphyteqticos, ficando extinctas desde 
logo as penas de commissos e as luctuosas, e reduzidos os 
laudemios a 2 por cento do valor do prédio, liquido de 
bemfeitorias. 

Pereira do Carmo falou de largas doações feitas nos anti- 
gos tempos da monarchia ás ordens religiosas; ponderou que 
também os donatários tinham direito de dar foraes aos mo- 
radores das terras doadas, o que era entregar o punhal aos 
assassinos. Que nos foraes, alem das pensões, se decretavam 
penas, quasi sempre pecuniárias, aos colonos pelos crimes 
que commeltessem, sendo assim tantos os legisladores quan- 
tos os donatários. Que tiveram rasão de ser, os foraes, para 
povoar e agricultar, mas não a tinham já; e que os senhores 
tinham esmiuçado quanto lhes podia dar mais rendimento, 
esmagando agora a agricultura e fazendo fugir a população; 
e mencionou entre os tributos que se pagavam: — terços, — 
quartos, — quintos, — sextos , — oitavos, — jugadas, — tei- 
gas de Abrahão, — jantares, — ajudadeiras, — alcavalas, : — 
almeitigas, — pouzadas, — eiradegas, — brancagens, — da- 
divas, — direituras, — entruviscadas, — ferraduras, — cora- 
is , — ■ fogaças , — tosadeiras , — maladias , — maninhadi- 



não esquecer aqui José Joaquim Rodrigues de Bastos, que, 
apoiando, não a extfncção, mas a modificação somente dos 
foraes, mostrou saber praticamente, como nenhum outro, 
se não remediar, reconhecer o mal e as suas causas princi- 
paes. O sen discurso, na sessão de 47 de novembro de 
■1821, é notável sob muitos pontos de vista, principalmente 
quando se referiu ás causas da decadência da agricultura. 

Esta lei foi apenas o prenuncio da libertação das terras 
escravisadas e ainda hoje não de todo libertas. Esta lei era 
feita por proprietários e lavradores, onde havia interesses en- 
contrados, ainda que a grande maioria tinha principalmente 
interesse na libertação. 

Reduziu a metade todas as rações ou quotas incertas, fu- 
ros ou pensões. Extinguiu as luctuosas, as jugadas e todos 
os mais impostos de qualquer denominação, alem dos assim 
reduzidos. Reduziu os laudemios a quarentena. Mandou re- 
duzir a prestações certas as incertas. 

Considerou dos povos os baldios e maninhos, ipso facto, 
até se provar que pertenciam ás terras do foral. t 

Manteve para todos os effeitos a prescripção de trinta an- 
nos. 

Extinguiu a obrigação de se pagar o que por uso se exi- 
gia, mas não pela escripta do foral ou contrato. 

Extinguiu o uso das cobranças por cabeceis. 

Deu faculdade de remir as pensões, pagando á coroa 
vinte vezes o seu valor, pelo preço médio dos géneros nos 
dez annos anteriores, e três laudemios, se laudemio havia 
estipulado. 

Os donatários receberiam do governo títulos do thesouro, 
equivalentes, mas sempre sujeitos a todos os tributos. 

As emphyteuses particulares ficaram fora das faculdades 
d'esta remissão. E melhor fora que não ficassem. 

Esta lei, gérmen de legislação sobre foraes, n3o con- 
tando as reformas de D. Manuel, e ainda uma tentativa de 
D. João VI na lei de 7 de março de 1810, seguida da por- 
taria dos governadores do reino, nomeando uma commis- 
sSo para estudar e propor uma reforma, em 17 de outubro 



pelo respectivo cofre, pois que o terreiro linha uma admi- 
nistração especial e quasi autonómica, só fiscalisada — se 
o era — pelo governo. 

Por isso Bettencourt, membro da commissão de agricul- 
tura, pedia que os lucros da vendagem no terreiro não 
viessem para o thesouro, pois não era um tributo, mas que, 
feitas as despezas da casa, o resto se applicasse, para pro- 
veito da agricultora, a estradas, pontes, carmes, factura de 
valias, vallados*, etc. 

— «Nada disto se fez (continuava elle), e por isso temos 
chegado ao ultimo apuro c decadência da agricultura.» — 

Não era só da agricultara, pois que aos servidores do 



1 Este estado iíe *bandew> linha de durar por trinta atum*. Na ver- 
dade era nada o reddilo, cuja applicaçSo elle pedia para obras publicis, 
mas era uma iniciativa respeitável. Sessão de 27 de novembro. 



Quando nas cortes algnt 
palriarchal, ou do patriarc 
morto, pela desnaturalisaçãc 
vinham contra o orador ous; 
gavam, ao contrario, quando 

pezas enormes daquelle estabelecimento, escandalosamente 
luxuoso, só em cera nas festividades se gastavam, segundo 
as contas que de lá vinham, 4:500 arrobas; 60, pelo me- 
nos, em cada noite de luminárias. Era realmente escanda- 
loso. 

Estas denuncias, porém, magoavam e exaltavam o clero, 
que já se havia manifestado pouco satisfeito com a abertura 
e exposição dos cárceres inquisitoriaes, ao que chamava — 
sacrilega profanação. 

No cmtanto o congresso, para de algum modo chamar 
a si a igreja, publicava o decreto de 16 cie novembro fiei 
1 cal *de 19 d'este mez), restituindo aos clérigos e aos regulares 
secularisados o direito de possuir, . adquirir ou trespassar 
bens de raiz allodiaes, letreiros, censilicos, jugadeiros ou 
reguengos, com restricções apenas em suecessao ah intes- 
talo. 

— Tudo isto, diz o preambulo da lei, para que a todos 
sejam transcendentes as vantagens do systema constitucio- 
nal — . 



Também entre os deputados das ilhas dos Açores se ha- 
via levantado querela por causa de uns libellos que os de 
S. Miguel publicaram contra os da Terceira. 

Era a questão de repartirem por três governos a capi- 
tania geral de Angra 1 . 

E também cada navio que chegava da America trazia no- 
ticias desagradáveis. 



1 Esla discussão revelou que os habitantes das differenles ilhas dos 
Açores linliam mortos diversos de viver c de se adminisliar, sendo que 
lodos eram mais laboriosos e [iniilurknfs do que os fidalgos da Terceira, 
onde havia dois mil e (antos vínculos. Vide sessão de ti de dezembro. 
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Ultimamente uma revolta da Guyana se dirigira contra 
Olinda, e houvera bastante sangue derramado; divergindo 
sempre os conceitos sobre Luiz do Rego, que para muitos 
continuou a ser pedra de escândalo. 



Deu-se, por esse tempo, a respeito do conde de Palmella 
uma decisão no congresso, que merece referir-se aqui para 
se aquilatarem as desconfianças em que nas côrlcs se acha- 
vam os espíritos já, a respeito da estabilidade do systema 
constitucional. 

O conde, que fora mandado para longe de Lisboa, como 
outros companheiros do rei, veiu requerer que lhe conce- Indefer<sse o re 
dessem licença de ir ao estrangeiro tratar dos seus nego- gjjj^jjf 1 p *> 
cios. O governo offereceu duvidas sobre o deferimento, e a meiía. 
commissão respectiva no congresso dividiu- se em pareceres. 
Uns queriam que se praticasse com elle e com os seus com- 
panheiros como emfim se procedera com o conde dos Ar- 
cos, dando-se-lhes ampla liberdade; outros, que se lhe per- 
mittisse, — ao conde — vir para Lisboa ou para uma das 
suas quintas, como lhe aprouvesse, menos para o estrangei- 
ro; outros, que se lhe mandasse instaurar uma devassa, 
como ao conde dos Arcos, e, conforme o seu resultado, se 
procedesse. 

Xavier Monteiro entendia que o conde só estava inhibido 
de vir á corte; e não por medo da sua influencia, mas — 
«somente para os tirar (elle e os seus companheiros), de ao 
pé de sua magestade, que importunariam com seus conse- 
lhos ...» 

Sarmento assegurou que conhecera o conde de Palmella 
em 1811 (deve ser erro de data no Diário), quando Soult 
entrava no Porto 1 , e que achando-se em Coimbra, conhe- 
cera de perto os seus sentimentos patrióticos, pois fora offe- 
recer-se ao general Trant para o serviço, e até pozera á 



1 Sessão de 4 de dezembro. 
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disposição do general, para as urgências da guerra, o seu 
dinheiro; e asseverava que, fossem quaes fossem as actuaes 
idé^s do conde, nunca seria contra os interesses da sua pá- 
tria. 

Fernandes Thomaz notou os perigos a que seria exposta 
a nação concedendo-se tal licença; que nas cortes estrangei- 
ras, onde a regeneração de Portugal tinha tantos inimigos, 
"plfiíff 68 insas " podia fazer muito mal. Lembrou que o systema constitucio- 
nais ainda mesmo aqui, não estava perfeitamente consolida- 
da, porque tinha muita gente adversa. Não era de opinião 
que elle fosse maltratado, embora estivesse bem persuadido 
de que — se o conde tivesse de dar um voto a seu respeito, 
como elle tinha de o dar a respeito do conde, seria — que 
o conduzissem logo para o campo de SanfAnna; — (re- 
feria-se ás execuções de 1817), 

Margiochi, na sua phrase sarcástica, disse votar pelo in- 
deferimento, — mesmo por o requerente allegar ser amante 
do systema liberal; pois se elle fosse para o Piemonte ia 
em perigo, porque ali se enforcavam os nobres que defen- 
diam as causas liberaes. Também, porque allegava querer 
ir educar seus filhos ; e devia evitar-se que se educassem 
em similhante paiz. Mais ainda: porque se o conde era um 
hypocrita, devia conservar-se em Portugal para se raiar, 
vendo os bens que o povo começava a gosar pelo influxo 
da liberdade — , 

E foi indeferido o requerimento. 



De industria se reproduz o extracto da sessão, para se 
ver como se illudiam os mais claros espíritos do congresso 
e como eram desacautelados, provocando desaífectos de 
classes preponderantes e perdendo coadjuvações de homens 
de tanto valor como era o conde de Palmella. 



Os melhoramentos das cadeias também não esqueceram 
ás cortes. O Diário de 8 de dezembro publicou o relatório 
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da commissao encarregada pela portaria de 14 de outubro 
das cadeias de Lisboa e seu termo. 

No horror do cárcere sem luz, sem limpeza, sem traba- 
lho, sem morigeração, sem alimento próprio, sem roupa de E»tado dai <*. 
resguardo, sem os menores cuidados de hygiene, a apre- Siííueo* " 11 * 
sentação, só, dos commissionados foi um raio de luz e uma 
esperança de conforto. Fazerem limpar aquellas enxovias 
nauseabundas, conseguirem que se dessem alguns instantes 
de ar puro aos presos, que se lhes mudassem roupas e en- 
xergas, que se lhes diminuísse a praga que os devorava, 
que formulassem as suas queixas e que se lhes desse uma 
palavra de esperançai . . . Com pouco se felicita a miséria! 

Infelizmente ainda hoje em Portugal, a não ser em Lis- 
boa, se encontram no mesmo estado as mesmas enxovias, 
a mesma podridão, as mesmas altas escolas do crime, os 
mesmos processos de morte lenta e de depravação accele- 
rada. E são passados setenta e um annos desde esta visita 
humanitária. 

Como não podia organisar-se desde logo o regulamento 
das cadeias, pois para isso eram precisas profundas refle- 
xões, o governo, em portaria de 1 de dezembro, mandava 
que a commissao presidida pelo chanceller da casa da sup- 
plicação administrasse como melhor entendesse aquelle ur- 
gentíssimo serviço, emquanto não formulasse o regulamento. 

Era um voto de confiança bem largo, bem completo, mas 
humanitário e justo. Às cortes auctorisaram para tanto o 
governo por determinação de 24 de setembro. 

Era pouco? Era tudo quanto podiam fazer para ir de- 
pressa com o remédio urgente. 

Em matéria penal alguma cousa se ia preparando. Não só 
em portaria de 26 de dezembro nomeavam a commissao 
que lhe preparasse um código de delidos e penas; já dei- 
xavam também abolidas as devassas geraes, em que se da- 
vam escândalos e iniquidades que bradavam ao céu. Neltas 
se provava tudo o que se queria. Até que um homem vi- 
via escandalosamente com uma mulher que tinha já mor- 
rido sete annos antes ! 



mez de dezembro ensombra-se ainda de peiores noti- 
cias vindas da America. O elemento separatista vae-se insi- 






100 

nuando nos governos das províncias pé 
a lucla entre as cortes e o príncipe re ; 

A 6 de dezembro entra no Tejo a 

LniidoRago. vinda de Pernambuco, e o seu capitãc 

Rego vem para o reino a bordo de un 

Já nas cortes se pretende elogiar l 
voz dos deputados brazileiros supptanla 
vantagem, as da prudência c as do dei 

Já n3o era o tempo em que os prés 
para Lisboa eram lamentados com Ia; 
congresso, por terem ido do Tejo ao ( 
onde se lhes dera homenagem, acon 
escolta, em vez de guarda de honra. E 
tre victoriações, e sustentados pelo est 
patriar pela nação, quasi contricta! 

Agora já vinham factos evidenciar 
do Rego Barreto era o rebate da anar 
,; *™d?pS- ceder a reversão a 1817. Da anarchia 
tmio. general, seu apoio, de uma só vez, ac 

grantes. E agora já não eram os capi 
as juntas governativas que mandavam 1 
o reino; notando-se que n'essas levas e 
centuados patriotas. 

— * Todos (dizia Ferreira da Silva) - 
pota.» 

Já se pedia de Pernambuco inslantí 
xassem voltar ao Brazil aquelles dos qu 
enviados por Luiz do Rego e que ainu: 
tugal. 

Luiz do Rego chegou a Lisboa a 
paquete Charles Adèle. Chegou com e 
seca Magalhães. 

Luiz do Rego fez, por officio ás cl 
"íSbJtoih! ' d *íidhesão ao systema constituinte; decid 
desse resposta. 

Ou antes, deu-se aos peticionários 
- portaria de 17 de dezembro de 1821, ( 



1 Sessúo ile li de dezembro. 
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sar àquella cidade dois dos presos (Peixotas) que de lá 
mandara Luiz do Rego *, e que ainda residiam em Lisboa. 



mez de dezembro findava, e com elle o primeiro anno 
das cortes constituintes, carregado de nuvens. 

A Hespanha estava convulsionada. Notava-se ali um mal 
estar doentio, que se traduzia não ainda por abertas revol- 
tas ou pugnas indisciplinadas, mas por grandes e múltiplas Aimotpkera po- 
protestações de affecto á constituição, .e por investidas re- ÍÍK* ™ C 
dobradas contra o rei e contra o governo, pelo poder legis- im ' 
lativo. A guarnição de Saragoça já previa a possibilidade 
da queda do systema liberal, nos seus manifestos de adhe- 
são 2 ; já falavam na necessidade de conservar-se o justo 
equilíbrio entre as liberdades da nação e as auctoridades 
por ella concedidas ao rei, sem o que, julgavam impossi- ' 
vel que a constituição podesse conservar-se. Já então se 
acreditava nas declarações do rei ao congresso, em 25 de 
novembro de 1821. 

Estes protestos eram a voz de — sentido! — , a preven- 
ção-militar, que os povos ouviam e comprehendiara. 

Sempre os acontecimentos da Hespanha n'aquelle tempo 
se reflectiam em Portugal, satellite fidelíssimo cTaquelle as- 
tro constitucional, que projectava sobre nós as suas luzes, 
mais vezes rubras, diga-se a verdade, de affectações jaco- 
binas, que pallidas de receios; mesmo quando elles eram 
justos e justificados. 

As cortes nunca se persuadiram de que a sua obra era 
ephemera; só confessavam que ainda não estava consolida- 
da, e isso raras vezes ; e mesmo assim — mais do que era 
conveniente. E estavam sempre fazendo a felicidade da na- 



1 Diário do governo n.° 302. 

2 Datados de 1 de dezembro. Um era dirigido ao rei, outro ao con- 
gresso. 



102 

No Brazil estavam já viçando as disposições do decreto 
de 26 de setembro, em cujo reforço se estava concluindo 
(com aprazimento hypocrita dos deputados do Brazil !) o de- 
creto de 13 de janeiro de 1822, que extinguia n^quelle 
reino todos os tribunaes que desde 1808 ali funccionavam. 

Era realmente degradar o reino do Brazil, e fornecer-lhe 
os melhores argumentos para a proclamação da sua inde- 
pendência. 

Era o ódio de classes a cegar os mais videntes? Era 
a^iocu da* dai- Fernandes Thomaz, — um plebeu, — a sobrepor-se aos 
príncipes? . . 

Quando os primeiros liberaes — combatentes — , quize- 
ram achar a sua divisa, disseram: — Liberdade!. — a gran- 
de aspiração, a humana divindade que procuraram na: 
— Igualdade! — O meio, o processo, o modo pratico de 
obter a liberdade. — Igualdade — era realmente o meio 
da encosta onde Ghristo fazia subir os humildes e descer os 
prepotentes. N'esse comício proclamou: — Fraternidade! 
Não o quizeram comprehender. Os grandes recuaram para 
as suas eminências: os pequenos foram em seu seguimen- 
to, fascinados pela doutrina que os equiparava. Então tra- 
vou-se a lucta já fora das vistas de Deus. 

A legenda ficou em mote, que ninguém ainda até hoje 
glosou. 

Na lucta, que ainda continua a ensanguentar-se, enga- 
nam-se os príncipes e os povos, como se enganaram em 
1821 e 1822 Fernandes Thomaz e o príncipe D. Pedro. 

Fernandes Thomaz, Borges Carneiro, Ferreira Borges, 
Castello Branco, apressaram com o seu radicalismo a perda 
do Brazil e a das nossas liberdades ; D. Pedro andou a fa- 
bricar thronos onde podia assentar-se e onde mal pousou. 

A obra das paixões, só delias, ê quasi sempre. brilhan- 
te, mas é quasi sempre ephemera. 

Justamente quando n'este mez de dezembro se liam com 
louvor no congresso * as cartas de D. Pedro enviadas ali 
por seu pae, chegara já ao Brazil o navio portador dos de- 
cretos que ordenavam a creação das juntas do governo e a 
partida do príncipe regente para a Europa. E com estes 



1 Sessão de 18 de dezembro. 
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decretos a noticia do projecto de lei que extinguia os ttíbu- 

naes. O alarme acrescentou a anarchia que dominava em 

quasi todo o Brazil. D. Pedro era regente, era um delegado 

de seu pae, e agora via-se demittido ignominiosamente pelas 

cortes em decreto que seu pae sanccionára e promulgara. 

Cumprir, acceitar, era o dever. Não diremos se quiz; — 

tentou cumprir. Porém D. Pedro era homem; chegavam-lhe 

aos ouvidos as protestações de affecto, quasi já acclamações, F d. p e <3ro f r mal 

daquelles povos, que o queriam indemnisar da aíTronta de 

Portugal. A lisonja curando a injuria foi de certo um bal* 

samo consolador para o coração ferido d'aquelle príncipe 

ultrajado. È depois D, Pedro viu, e viu bem, que o Brasil 

estava irremediavelmente perdido para Portugal; acceitou-o 

para a dynastia de Bragança. Politicamente considerado 

este facto, era ainda uma compensação ; a só possível n'a* 

quellas circumstancias. A emancipação quebrava a depen- 

dencia, mas não quebrava os laços de família. 

Assim considerado, e não é utopia, apesar dos exageros 
que lá se foram seguindo, quasi todos por culpa dos legis* 
ladores de cá, o procedimento de D. Pedro não nos parece 
condemnavel. Pelo menos mais o são algumas das suas 
palavras, escriptas, em carias posteriores, a seu pae; — es- 
criptas — , porque não tinha viajado em paizcs onde a sa- 
bedoria, mesmo a prudência popular ensina que — nem 
todas as verdades se dizem — . 

Tentou, ou mostrou tentar D. Pedro, cumprir as deter- 
minações do reino, e mandou preparar embarcação 4 que o 
trouxesse a Portugal. Porém o alarido era grande e era 
justiflcado. 

À 9 de janeiro de 1822 o senado da capital do reino, 
apoiado pelo voto de muitas outras províncias, pedia a 
D. Pedro que ficasse no Brazil. Que não queriam separar- 
se de Portugal, asseveravam sempre, só queriam utn po- 
der legislativo e um poder executivo autónomos. 

«Fico (respondeu o príncipe) ; fico, pois que ê para bem 
de todos e felicidade da nação. ». 



4 A fragata União. 



Se D. Pedro não ficasse, ter-se-ía logo [ 
publica. Depois, provavelmente, as autom 
guerra ; depois os desmembramentos. 



No reino iam sempre subindo as murmi 

mando-se os descontentamentos. Já as o 

gresso eram acerbamente discutidas e poi 

risadas. Também de quando em quando er; 

soi ^ desmaia. pae ,. da pa[rja . e <jj SCut i a _ 8e se deviam entr 

dores, pura e simplesmente, aos tribunaes 
dal-os ao. governo. Comtudo o congresso c< 
e proseguia na sua obra. 
Alem das infinitas discussões que lhe le' 
serie da te». Ç*o, muitas leis produziu que lhe dao hoi 
vissima, a creação do banco de Lisboa, cují 
lisou a 27 de dezembro '. 



1 A 1 de outubro foi promulgada uma lei estendi 
do Brazíl o regimen decretado para Pernambuco a ( d 
em Iodas as províncias juntas provisórias de Roven 
os mais conspícuos c partidário* da eonsliloiçío, e 
compatibilidade com -;- ■- --ji. -. outras '>-.■- pu 
ao governo de l.isbua e âs corte» 

As juntas de íazenda tintiain autonomia como o 
lares, e só eram sujeitas ao governo de Portugal, 
dominante era aniquilar a regência. 

Acompanhando esta lei era promulgado o decn 
data, que mandava regressar ao reino o príncipe reg 

Ainda nas mesmas dalas se decretou a jubilaçau 
primeiras letras, latim, grego, rhetorica e piíitosophia 
servido por trinta annos. Era uma lei protectora da 

Protegendo, ou no intuito de proteger, a industria 
carecida eslava de protecções e cuidados, era saneei 
lubro o decreto de 8, augmentando os direitos alfan 
vara as mantas e cobertores de lã vindos de Hespanl 

E em favor da agricultura dos vinhos da Madeir, 
guiava, a apraziniento dos respectivos deputadas, < 
nham a pagar as aguardentes importadas n'aquell&? 
de outubro. 

A pedido de alguns accionistas da ex linda com; 
buço e Parahiba, foi extincta a administração especi 
e entregue A. admintstraçío da nova companhia do P 

Havia convénios entre os representantes de uma e 
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Merece menção especial a lei de 31 de dezembro de 
1821, a da creaçao do banco de empréstimo, deposito e BMC0d6lilb0fc 
desconto, com o fim de desterrar a usura e promover a 
commodidade das transacções entre particulares, sendo si- 
multaneamente applicavel á amortisação do papel moeda. 

Jà no Yolume í demos idéa summaria, ou antes — noti- 
cia, — da creação do banco de Lisboa ; cumpre aqui, no 
logar próprio, completar a noticia da respectiya lei. 

A discussão que precedeu o decretamento d'este banco 
foi laboriosa, e para ella se prepararam os luctadores par- 
lamentares. 

Era matéria nova, era uma tentativa sem precedentes 
em Portugal, e muitas memorias vieram ao parlamento, que 
lhe foram de grande auxilio. 

Não será sem interesse mencionar algumas particulari- 
dades da discussão d'esta lei. 

É notável um período do parecer da commissão que ela- 
borou o respectivo projecto. 

Depois de mencionar o estudo que fizera, não só das 



a primeira de uma despeza considerável e approximava-se, como era 
conveniente, da segunda. 

A lei de 21 de outubro conferia aos secretários d'estado o ordenado 
annual de 4:800#000 réis, cessando quaesquer outros vencimentos. Isto 
a contar de 4 de julho, dia em que el-rei assumira o exercicio do po- 
der executivo. 

A lei de 30 de outubro regulou os vencimentos dos addidos de lega- 
ção. (Esta lei foi explicada por portaria de 16 de novembro.) 

A iei de 5 de novembro publicou uma nova pauta da alfandega, re- 
formando a de 14 de fevereiro de 1782. Perto de cem annos vigorara 
aquella pauta, que agora era revogada só em alguns artigos, poucos e 
provisoriamente, que era cautela muito usada no congresso. 

Com data de 8 de novembro foi promulgado o decreto de 6, que 
continha uma resolução importante, mas que pelo decurso do tempo 
não poude manter-se. Do ministério ou da secretaria da marinha e ul- 
tramar separava os negócios ultramarinos, entregando-os respectiva- 
mente a cada um dos outros ministérios. Ficavam só os negócios da 
marinha n'aquella secretaria. 

Por lei de 9 d'aquelle roez era annullada a promoção que el-rei fizera 
na sua viagem do Rio para Lisboa. O grupo dos que se chamavam mo- 
derados oppoz-se algum tempo a que se decretasse esta medida, mas as 
cortes não queriam sanccionar actos arbitrários do rei, nem consentiam 
graças que significavam prémios que tinham por im mereci dos. Esta jus- 
tiça não deu proveitos á causa liberal e aggravou os descontentamentos. 
Com tudo era justiça. 

Outro acto de grande justiça, e esse geralmente applaudido, foi a 
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memorias que lhe foram presentes, mas das leis e regula- 
mentos sobre bancos, principalmente de França e de Ingla- 
terra, acrescenta que: — «... foi conduzida a reconhecer 
que os bancos públicos, dando vida e movimento a capitães 
Pl £^$£ d £2 inertes, aniquilando as usuras, desenvolvendo as industrias 
crediíu. e reformando progressivamente o credito nacional, têem sido 
o mais poderoso agente da robustez, consideração e pros- 
peridade das nações livres; ao mesmo passo que animando 
a ociosidade, o htxo, a dissipação, e gerando sticcessiva- 
mente, por meio de operações clandestinas e fraudulentas, o 
descrédito dos governos, têem sido um dos mais atrozes fla- 
geilos das nações escravas». 

Não fazemos a critica d'este commentario, em que a dis- 
tincção entre nações livres e escravas era um artificio de 
estylo, simplesmente; nem diremos o que mi! vezes está 
dito — que a historia é mestra do futuro. 



promulgação da lei de 12 d'aqueJle mez, que deu como extinctas as de- 
vassas, processos das máximas iniquidades e cevadouro de vinganças. 

A lei de 14 de novembro tornou extensivas a todos os portos do 
reino as disposições do decreto de 18 de setembro. Referia-se a vinhos, 
aguardentes e azeites nacionaes e respectivas baldeações. 

A lei de 16 de novembro revogou a de 3 de maio, mandando conti- 
nuar a saída dos degredados para os seus destinos. A lei, por esta re- 
vogada, mandara-os empregar nos trabalhos públicos do reino, mas vi- 
ram a inutilidade d'aquella providencia, que dava mais desproveito que 
utilidade. 

Aos clérigos foram concedidos, na lei de 19 de novembro, os direi- 
tos civis compatíveis com o seu estado, podendo adquirir, possuir, tres- 
passar bens ae raiz, sem prejuízo de direitos adquiridos. 

Esta lei teve vantagens politicas, pois qtre o governo carecia da 
Çtàrtde força do clero, cuja influencia £or vários modos tinha alienado. 

Por lei de 5 de dezembro se explicavam duvidas sobre attribuições 
do conselho d'esíado (artigos 15.° e 16.° do seu regimento). 

Como houvesse necessidade e urgência de fazer economias, a lei de 
13 de dezembro extinguiu a auditoria do exercito, entregando as suas 
fnncções ás justiças ordinárias. Era também um passo mais na extinc- 
ç&> dos privilégios, o que era grato ao congresso e ftâo repugnava á 
justiça. 

Por lei de 18 d'aquelle mez se regularam aá arrematações sobre 
bens nacionaes. 

A fei, ou antes ordem regia, de 22 de dezembro, aboliu o tributo 
das caldeiradas em Caminha, ampliando a ordem de 9 de outubro do 
ftesmo arnio. 

Na portaria de 22 de dezemnro estatuia-se o direito sobre excom- 
munhões. 

Na portaria de 24 de dezembro estatuia-se a obrigação das infor- 
mações universitária^. 
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Ha n'este relatório ainda outras revelações importantes; 
por exemplo: — que o dinheiro em papel moeda que exis- 
tia áquella data em Portugal orçava por 9.000:000ít000 Eliftnieiade p a . 
réis (segundo informações do thesouro), — quantia muito ^ n aot4 ^ m 
inferior ao dinheiro-metal que havia no paiz, pois que só na 
casa da moeda se tinha cunhado em dinheiro de prata, de- 
pois de 1807, mais de 19.800:0000000 réis; acrescendo Balanço nomeai, 
a esta somma a moeda de prata cunhada ante* de 4807, — f0, 
que ainda constituía proximamente a sétima parte do di- 
nheiro metal que andava em giro, comquanto conhecesse 
que a balança do commercio externo nos era desfavorável, Dtfuiu perma- 
e que saíam por anno grossas sommas para saldar as nos- nenlw * 
sas transacções; mas como o oiro portuguez e as patacas 
hespanholas corriam aqui por mais do seu valor real, con- 
tava que essas moedas n8o saíam do reioo. 

Nío se illudia o congresso, nem a commissSo; tudo isto 
eram cálculos approximados ... se eram. 

Difficilmente, como temos visto, se podiam colher da- 
dos precisos sobre as nossas desgraçadas finanças n'aquelle 
tempo, em que nem para percorrer o labyrintho da nossa 
administração havia um só fio conductor. 

Ainda a 3 de dezembro se pediam informações sobre os 
rendimentos das alfandegas e sobre o numero, categoria e 
vencimentos dos empregados! 

Quando por vezes se pediam providencias para paga- 
mento de algumas despezas impreteriveis, formulavam-se 
portarias como a de 17 de. dezembro de 1821, em que se 
dizia ao provedor da comarca de Guimarães, remettendo- 
lhe uma representação do juiz de fora da mesma villa, sus- 
sitando a urgência de pagamentos ás amas dos expostos, 
que visse se havia dividas cobráveis ou meios mais suaves 
que a derrama do ferrolho . . . , esperando sua magestade 
que em objecto de tanta monta os magistrados incumbidos 
(Testa administraçSo não se limitassem a representar a es- 
cassez dos meios . . . mas procurassem suppriLos por esfor- 
ços extraordinários, porque em circumstancias difíiceis é que 
sobresáe o patríotismo . . . 

— Milagres! — é que se tem pedido muita vez n'este Milagres oa g o- 

^ • vernacâo. 

paiz. . ^ 

deputado L,uix Monteiro combateu energicamente a 
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fundação do banco, não vendo n'elle senão um grande usu- 
rário absorvente dos outros usurários. 

Ferreira Borges foi quem defendeu com melhores rasôes 
a creação do banco e lhe poz em evidencia as grandes van- 
tagens. 

Os empréstimos ao governo é que principalmente assom- 
bravam o congresso, pensando na difficuldade que tinha o 
K £S?m£! s ^"estado para amortisar a divida que ia contrahir. 

Ferreira Borges, na sessão de 27 de dezembro, fez por 
miúdo as contas, e os seus cálculos socegaram a inquieta- 
ção da assembléa. Não deve esquecer que para mostrar a 
solvabilidade do thesouro, exclamava, pondo termo ao seu 
ea discurso: — ff Não esqueçamos, nem percamos de vista que 
rio. 1 * ° era "o erário recebe por anno — 7.000:0000000 réis». — 

Extraordinária confiança n'esta somma dos exíguos ren- 
dimentos do thesouro! 7.000:0000000 réis! E pôde ju- 
rar-se que, se havia exagero no calculo, era para mais, 
não para menos. 

E foi votada, sobre esta consoladora revelação do estado 
das nossas finanças, — a nossa primeira lei de credito: — 
o banco de Lisboa, cujo capital era de 10:000 acções, va- 
lendo cada uma 500$000 réis. 

Eram suas faculdades — descontar e negociar letras de 
cambio e quaesquer papeis de credito, assegurando-se com 
fianças e hypothecas; — fazer empréstimos sobre géneros, 
Facilidades do mercadorias e moveis ou immoveis ; — comprar e vender 
papel-moeda e papeis de credito, — guardar dinheiro em 
deposito e á ordem, — emittir notas e letras á ordem. 

Tem esta lei, muito regulamentar, trinta e dois artigos, 
e pôde contar-se entre os melhores trabalhos do congresso, 
attenta a epocha em que foi promulgada. 

A influencia d'esta lei fazia-se sentir desde que foi apre- 
sentado o respectivo parecer da commissão; o ágio do papel 
moeda era o thermometro por onde se aquilatava a espe- 
rança ou o desanimo dos seus possuidores, segundo pre- 
valecia no congresso o favor ou desfavor á creação do 
banco. 

Lisboa exultou com a approvação do projecto. É verdade 
que o papel moeda zombou da sua acção, como havia zom- 



banco. 
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bado das medidas anteriores para ã sua amortisaçao succes- 



siva l . 



Era uma sondagem timorata nas trevas da nossa questão 
financeira. Accendia-se uma luz n'essas trevas, e com a ap- 
parição d'essa luz offerecia-se um grande allivio ao estado 
apoz doze longos mezes de labutações e cansaços, n'uma 
viagem ás escuras no labyrintho cahotico das finanças de 
Portugal. 



1 Deixámos de mencionar no logar competente algumas leis d'esle 
mez de dezembro, promulgadas antes d 'es ta; duas de 19 de dezembro, 
outra de 20 e outra de 28. 

A lei de 19 de dezembro, sanccionando o decreto de 17, nomeou o 
tribunal especial de liberdade de imprensa, creado na lei respectiva, no 
titulo xv. 

A lei de 19, homologando o decreto das cortes de 18, determinava, 
no intuito de melhor se poder aquilatar a responsabilidade dos juizes 
nos julgamentos col lectivos, conceder-se aos juizes que votassem ven- 
cidos, que indicassem essa circumstancia, aliás eram responsáveis pelo 
julgado. 

A lei de 20 de dezembro, homologando o decreto das cortes de 14, 
reformou os hospitaes militares, chamando os médicos civis á sua cli- 
nica e extinguindo as pharmacias especiaes. Extinguiu os logares de 
physico mor, cirurgião mór do exercito, os seus deputados médicos e 
cirurgiões ajudantes. Era uma grande economia. 

A lei de 28 de dezembro ordenava que tivessem despacho, para con- 
sumo, nas alfandegas de Portugal, Brazil, Açores, Madeira, Cabo Verde 
e Africa occidental, contrariando o disposto no decreto de 4 de fevereiro 
de 1811, as fazendas da Ásia, sem dependência de serem despachadas 
pelas alfandegas de lá, manufacturas com cores, fossem tecidos pintados 
ou estampados. 

Era um começo de emenda ao desgraçado tratado de 1810. 
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Homilias eonstitucionaes. — Resultados das economias á casta do exercito. — Facultalúoi 
engenheiros. — Sedição na America. — Fernandes Thom.is receia da sua obra. — Re- 
vogação envergonhada da lei de 17 de abril de 1821. — Queixumes contra calumniado- 
res anonymos. — A imprensa ingrata. — Parece de hoje. — Como nas cftrtes se respon- 
dia á imprensa. — Primeira repressão na liberdade de imprensa. — Que representava 
o calnmniador Sandoval ? — A dansa da constituição. — Processado Garrett por abuso 
da liberdade de imprensa. — Difficuldado de fazer economias na fazenda publica. — 
Amarga verdade. — Ainda se requeria em nome do clero, nobreza e povo. — A\oluma-se 
a estatística criminal. — Providencias legislativas. — Leis e diplomas legaes que s» 
referem á policia. — Carta de D. Pedro noticiando a sua vinda do Brazil, recebida com 
especial agrado. — Relatório de governador das armas de Pernambuco. — Desgosta 
denotados brazileiros. — Cartas novas de D. Pedro. — Resistências ao congresso. — 
Solta-se no Brazil a palavra independência. — Os triumphos dos vencidos. — Temporal 
desfeito. — Um registo por cautela. — A voz intemerata. — Nobre sentença. — Nove 
spartanos. — Falta de educação constitucional. — Justiça aos deputados brazileiros. 



anno de 1822 vae ser um anuo de paz» mas de uma 
paz anciosa, de uma paz entrelaçada pelas difficuldades 
crescentes do presente e as incertezas, bastante annuviadas, 
do futuro. 

clero continua a mostrar-se dócil, no seu descontenta- 
mento crescente. As homilias prudentes, sensatas, patriota 
cas e eonstitucionaes do parocho da Messejana, citadas ofíi- o ^iô i ôâe» C0O8ti " 
cialraente com louvor e produzidas nos registos officiaes, 
acham echo em predicas e exhortaçoes do clero parochiaí 
do reino ; mas quanto mais se avança, mais nas cortes se 
conhece o que falta. 

A commissao de guerra quer acudir á mingua de soldados 
produzida pelas disposições da lei de 17 de abril de 1821, Economias 4 cus- 
que decretara as baixas da decima parte de soldados e offi- tadoexereil °- 
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ciaes inferiores, o que, alliviando proporcionalmente o the- 
souro, desguarnecia o reino e tornava irrita a policia civil 
e a liscalisaçao aduaneira. 

Quando as cheias dos rios arruinavam ou destruíam as 
F g^ l í££* apontes, o governo, á falta de engenheiros, mandava -fazer 
por facultativos 1 as respectivas plantas e orçamentos. 

Para cumulo de cuidados, os negócios do Brazil tomavam 
dia a dia mais sombrio aspecto. 



Chegam presos da Bahia, agora enviados pelo governo 
s jSf° na Ame " constitucional, alguns militares implicados n'uma sedição 
contra o governo constituído. Porque? Suppõe-se que no 
intuito de coadjuvarem os movimentos do Rio, no sentido 
de se isolarem da auctoridade portugueza. Os sediciosos, 
comtudo, ainda acclamavam as cortes e o rei, e só pediam 
a substituição do governo local. 

Dera-se a sedição a 3 de novembro de 1821. 

No movimento do Brazil, já n'essa data, diziam os jornaes 
bahianos (Semanário civico e Idade de oiro), as diversas pro- 
víncias eram pelo governo do Rio de Janeiro, excepto o 
Pará, Maranhão e Bahia. 

Era o tempo em que Fernandes Thomaz começava a ter, 
F fluTrania Tl dil se não remorsos, receios pela sua obra e desconfianças de 
sua obra. q ue fô ra imprudente na sua politica demasiado centralisa- 
dora. 

Na sessão de 10 de janeiro veiu elle propor, por parte 
da commissão da constituição: 

— que os presos vindos da Bahia fossem mandados para 
o castello de S. Jorge e entregues á auctoridade judicial; 

— que a commissão encarregada de fazer o plano do re- 
gulamento das relações commerciaes entre Portugal e o 
Brazil começasse logo os seus trabalhos, sendo dispensada 
de quaesquer outros encargos, e até mesmo de assistir ás 
sessões do congresso até seu final cumprimento; 



Portaria de 5 de janeiro de 1822. 



— que se nomeasse uma coramissão com o nome de — 
commissão de fazenda do Brazil — , cujos membros fizes- 
sem um orçamento das quantias com que poderiam concor- 
rer para as despezas geraes da monarchia; 

— que a mesma commissão se informasse de quaes eram 
aqaelles tributos e impostos que se podiam, desde logo, abo- 
lir no Brazil; 

— que apenas estes trabalhos estivessem concluídos fos- 
sem presentes á assembléa para entrarem em discussão com 
urgência; _ 

— que as cortes proclamassem aos povos do Brazil, fa- 
zendo-lhes ver quaes eram os artigos da constituição que 
estavam approvados, e quaes as providencias que se haviam 
tomado em beneficio d'aquelles povos, e a imparcialidade 
com que tinham sido tratados esses negócios. 

O que foi approvado quasi sem discussão. 

Isto diz mais do que as afíirmativas do historiador. 

Comtudo em data de 13 de janeiro appareceu ainda a lei 
fatal que extinguiu os tribunaes superiores do Brazil. 

Apoz esta lei foi promulgada a de 16 d'aquelle mez, au- 
ctorisando o governo a recrutar para o exercito um numero R ÍJ2Ê£° 5T*i 
igual aos seídos pelas baixas ordenadas na. lei de 1 7 de abril jj *£& abril 
do anno precedente, e mais trezentos homens para cavalla- 
laria, ou os que fossem indispensáveis para o tratamento dos 
cavallos» As funcções dos extinctos capitães mores eram 
conferidas ás camarás municipaes. 

Não diz que revoga ou explica ou emenda a lei de 17 
de abril de. 4821. Era pejo do congresso. 



dia 26 de janeiro de 4822 era o anniversario da.in- 
stallação definitiva das cortes, e como tal foi festejado em 
grande gala. . 

Não será, pois, destituída de curiosidade a noticia de ha- 
verem escolhido essa data para virem á imprensa protestar 
em termos vehementes os três deputados — Fernandes Tho- Q 
maz, Ferreira de Moura e Ferreira Borges -r- contrar insul- u* «aionmw* 
tos que lhes haviam infligido na imprensa: « calumniadores 
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anonymos». N'esse protesto ou declaração 1 encontram-se 
os seguintes períodos : 

«Nós abaixo assignados, deputados ás cortes extraordi- 
nárias e constituintes da nação portugueza, havendo sus- 
tentado nas discussões do congresso a liberdade da impren- 
sa, como o primeiro e mais valioso apoio da liberdade civil 
e politica, nos applaudimos dos nossos esforços, e nos ap- 
A «raia P . ren8a " pediremos sempre, não obstante o termos sido, ha dias, 
victimas do abuso desta liberdade, em troca da qual as 
mesmas calumnias nos agradam; — scelera ipsa nefasque, 
hac mercede, placent. 

«Em um escripto, cujo auctor se diz que não apparece, 
paroce de hoje. se tem affirmado que nós somos triumviros, ladrões è as- 
sassinos . . . » 

De modo que a liberdade de imprensa iniciava-se em Por- 
tugal com este desassombro, e affrontava com tal sanha três 
dos maiores vultos da revolução e do congresso ! — - Ladrões 
e assassinos, — diziam com escarninha hypocrisia uns si- 
mulados amigos, — elles, que levaram o seu desinteresse 
. ao ponto de rejeitarem oito camarotes em S. Carlos; cama- 
rotes que a empreza offerecia ás cortes para a recita de gala. 

— E porque lá não cabiam todos, — murmurava a ple- 
be. — Mas de que se não suspeita, ou de que se não apro- 
veita a maledicência, se não contra os actos, contra as in- 
tenções dos homens públicos? 

Depois de provocarem os calumniadores a que viessem 
a juizo, acrescentavam : 

— «Os nossos accusadores são uns verdadeiros calu- 
como nas cortes nmiadores, aos quaes dizemos com a afouteza que inspira 
toprensa ndia á a i nn °cencia : — Mentis, infames . . . Elles querem mani- 
festamente desacreditar o congressos o governo; querem 
semear a discórdia entre estes e o exercito; querem, final- 
mente, levar a nação a uma anarçhia, para que d'ahi a pá- 
tria volte de novo á escravidão e torne a arrastar os ferros 
que tão briosamente fizeram em pedaços.» 

. Dando estes excerptos, entregâmol-os á critica sem com- 
mentarios. Por elles, e pòr serem assignados por quem 



} Diário do governo n.° 23, de Í8ft, 
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eram, se poderá aquilatar não só o desassombro descere- 
monioso dos críticos da nossa imprensa incipiente, mas 
ainda o estado de receio ou, quando menos, de descon- 
fiança, que já entrava no congresso', um anno, precisamente, 
depois da sua installação '. 



Na sessão de 28 de janeiro foi o assumpto da indicada 
publicação largamente debatido no congresso. Julgava-se 
insufficiente, para punir aquelle abuso, a lei da liberdade de 
imprensa; pediu-se a sua emenda; asseverou-se que a ques- 
tão Sandoval (era esta a assignatura do libello famoso) 
denunciava um bando ou facção organisada para prejudicar 
a liberdade, desacreditando o congresso. Accusou-se a ma- 
gistratura e pediu-se a extincção da. intendência geral da 
policia; até se pretendeu que sendo ineflicaz a lei da im- 
prensa, se recorresse á lei commum para fazer punir o ca- 
lumniador ou caluxnniadores. 

D' esta discussão nasceu emfim a lei de 30 de janeiro, 
determinando: — «Logo que o auctor de qualquer escripto 
for pronunciado... será a pronuncia publicada pela im- P SSí£?iiiiSrS5Sfô 
prensa, e desde o dia seguinte ao da publicação, se o auctor d0 m*™*»- 
não estiver preso ou não residir em juizo, ficará o editor, 
e, na falta cTeste, o impressor, responsável pelos abusos 
que se contiverem nos escriptos que b mesmo réu conti- 
nuar a imprimir emquanto não for preso ou não compare- 
cer, ou não for absolvido». 

Mal aconselhada lei; prejudicialissima á liberdade se não 
fosse facilmente illudivel ; insufficiente ao fim que se pro- 
punha. 

Chegar ao impressor, n aquella hypothese, era levar muito 
longe a responsabilidade. 



1 No mesmo Diário vem publicada uma declaração mais explicita 
de Ferreira de Moura, respondendo ás accusaçôes do Patriota. Eram 
muitas e graves as accusaçôes que n'elle fazia aos três deputados — Pa- 
triota Sandoval êt C* 
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desejo de a experimentar, ou, quando menos, de ameaçar 
com ella, mesmo que seja só para a mostrarem. 

O congresso, que tanto exaltava a liberdade de imprensa, 
perdeu-lhe tanto o amor, que approvou sem discussão, e 
sem sé lembrar do que passara com o conde de Barbacena, 
um alvitre de Borges Carneiro para que ou se não publi- 
cassem no Diário do governo senão diplomas ofiiciaes; ou 
que se não chamasse — do governo. — 

Pois eram bem inoffensivas as raras criticas feitas no 
Diário. 

artigo que offendêra o congresso advogava o respeito 
reciproco dos poderes legislativo e executivo, e mostrava os 
perigos das invasões de um sobre o outro. 

De facto, as çôrtes hespanhòlas também caminhavam para 
a sua ruina pelo caminho das invasões sobre o executivo, 
mas o augusto congresso portuguez teimava em ser sobera- 
no, e não via que por dois mezes estivera a Hespanha sem 
ministério, porque gente digna se recusava ao papel servil 
que as cortes lhe destinavam. 



Corriam serenamente, apoz esta questão incidental, as 
discussões parlamentares. Os apertos financeiros preoccupa- 
vam todos os dias o congresso, e por isso pensavam que 
o remédio de taes males esteva em se voltar ás honradas 
modestas subsistências. 

Discutia-se, por exemplo, um projecto sobre ordenados 
e accumulações de officios, e achava-se que entre os que 
morriam á fome se encontravam estas exorbitâncias: 

António Martins de Seixas, com 800$000 réis de orde- 
nado e seis ajudas de custo ; . . • 

Castro. May, com urina gratificação por inspector do ar- 
senal, de 360$000 réis; comedorias pelo mesmo cargo, Difficuldade de 
H68$000 réis; para renda de casa. 168#000 réis; como fazc j «conotas 
çonselheiro do almirantado oOOpOOOreis; soldo de chefe w»ca. - 
de esquadra, 5i0$000 réis: melhoria de soldo de inspe- 
ctor, 540#000 reis. 

Assim, Fernandes Thomaz fazia-lhe a conta de 3:376$000 
réis, e com ella o espanto dos seus collegas. 
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a tinha da nação dois cavallos, um para 
-eado; 35200 réis diários para uma sege, 
;nados. 

[uilibrar a receita.com a despeza, eterna 
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3 adiado o projecto. 
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confessou n'esta discussão que os do so- 
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E recommendava prudência no legislar, 
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querer em nome do clero, nobreza e povo, formula que se Ainda M miooria 
devia ter como obsoleta. £3!!rh£ 
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Fala-se com horror do augmento da criminalidade; fa- 
zia-se a estatística e achava-se a media de vinte e quatro 
assassinatos por mez e sessenta e sete roubos. So em Lis- uuiuca mn»- 
boa se deram no mez de fevereiro nove assassinatos.. DaL 

Borges Carneiro propõe que a instituição do jury, creado 
para os delictos de liberdade de imprensa, se estenda ao 
julgamento d'estes crimes. • 

Da Madeira contava-se, — e. tomava Borges Carneiro a 
peito a narrativa, — que os officiaes do batalhão d'aquella 
ilha, cúmplice o governador, haviam investido com a sol- 
dadesca armada de baionetas e pistolas contra um velho 
padre, cavalleiro de Christo, o dr. João Chrysostômo Spí- 
nola de Macedo. Só porque elle escrevera e publicara que 
na ilha não careciam de tropa, o foram buscar ao telhado 
da sua casa, lhe dispararam dois tiros, o trouxeram para 
a praça e ahi o azorragaram com um nervo de boi, pas- 
sando-o de mão em mão, o que fizera o horror da popula- 
ção do Funchal. 

Isto vinha em má occasião. E eram tropas constitucio- 
naes auctoras do attentado! 



Já por então se escrevia nas folhas mais consideradas 
e mais liberaes : 

* . . . Paralysa-se a industria, o commercio decáe . . . , as 
contribuições são grandes, e n'algumas partes supportam-se 
6om indignação. A verdade não se pôde dizer senão rebu- 
çada; a justiça não se administra com a devida igualdade, 
e cada dia vae sendo mais travado o combale entre a luz 
e as trevas . . . 

«Em Portugal ha união entre o rei e o povo, e não ob- 
stante, o ser verdade que as reformas têem alguns inimigos . . . 
todavia, seguindo sempre as regras da moderação e dapní- 
dmcia, conseguir-se-ha reprimir os descontentes e os per- 
turbadores. » 



lente esse dizer e esse appello á moderação e á 



iilnra de leis corria pouco fértil a quadra para o 

saíam a lume leis e providencias de somenos im- 
laes como: 

; 1 de fevereiro (decreto de 31 de janeiro), regu- 
missão dos oppositores na universidade, conforme 
ições obtidas ; lei que alterou o alvará de 1 de 
de 1804; 

i 2 de fevereiro (decreto de 29), organisando os 
los Açores, dividindo-o em três comarcas, de An- 
e Ponta Delgada. 

teve contra si na discussio apenas os deputados 
a, que advogavam os velhos foros da antiga capital 
i; mas a importância notável do S. Miguel era evi- ■ 
i medida foi justa e como tal reconhecida, talvez 
rios terceirenses. 

la de 5 de fevereiro (decreto de 4) se publicou 
determinou fossem os cônsules geraes ou parti- 
ie vencessem ordenado, naturaes do reino unido 
uralisados. Uma questão de patriotismo e de cau- 
ongresso achava-se desajudado, e desconfiado de 
rvia, principalmente no estrangeiro, 
i 6 de março alterara o valor da moeda de oiro, 
ido-lhe o valor legal'. 

zer-se que a maior parte dos deputados ignorava 
jnte as rasões da proposta, e entrava na discus- 
ido o terreno. A maior parte viu no decrelamenlo 
lio de valor um augmento de riqueza nacional, e 
otou. 

;i promulgada em 17 de janeiro (decreto de 12)' 
tardo foi publicada, porque a chancellaria a de- 
a que determinava os uniformes dos ministros e 

n convém mencionar, que n3o está nas collecções 
ão, uma circular expedida péla intendência geral 



msa do numero crescente dos 
i fundamental de 25 de junho 
i de facinorosos; policia, com^ 

„„,, , .„, e suspeitos; e outrosim lem- [ 

brando as portarias de .20 e 21 de fevereiro de 1822. Cha- 
mou a attenção também para as leis de 23 de agosto de 
1760-e de 24 de outubro de 1763, e portarias de 28 de 
setembro -e 12 de novembro de 1821, circular de 22 de 
maio de 1807 e do regulamento de policia mandado obser- 
var pela portaria de 6 de março de 1820. Esta circular, 
que compulsava toda a legislação policial, tem a data de 22 
de fevereiro de 1822. 



Gabe mencionar aqui o advento da carta do príncipe rea^cua,,,.!,^ 
lida no congresso na sessão de 8 de março, o que trazia a J-J^^lí.™ 
âala de 12 de dezembro de 1821. ™ccbia»c U m ( .: 

Como se vê, D. Pedro escrevia-a vinte e dois dias antes pw " 1 M ™ 
do sen compromisso de ficar no Brazil. 

O príncipe havia recebido os decretos fataes; tinha dado 
ordem para que se cumprissem as determinações n'el!es 
contidas e se aprestasse o necessário, o indispensável para 
o sen prompto embarque. Iam organisar-se as juntas e ti- 
nha acabado a sua missão; promettia vir para Lisboa sem 
detença. 

A acta d'esta sessão consagrou o especial agrado das cor- 
tes ã leitura d' esta noticia. 

Ultimo dia em qne o sol se extinguia desannuviado para 

o congresso no liorisonte occidental: 8 de março de 1822. 

Nós já sabemos o que se passava no Brazil depois logo 

(Testa data, quando, excepcionalmente, a caria se ouvia ler 

com especial agrado. 

Também duraram pouco as illusoes do congresso. 



Quatro dias depois, a 12 de março, novas noticias che- 
gam e novas cartas do príncipe; e traziam noticias graves. 
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Dias antes lêra-se um relalorii 

anuas de Pernambuco. Chegara 

Mn»™ do go- íí ara > e conscienciosamente referi 

■*■***■'" "-não ver, e o que desejava ver e 

baeo. demasiado patriótico para agrad 

ros, naturalmente e inslinctivani' 

que se insurgiram contra elle p 

"uSófSulKqoc n3o eram das suas íaculdí 

**■ quanto não dissesse respeito a armas, a soldados e a for- 

talezas era estranho ás suas attribuições. 

Esta critica levou os deputados brazileiros a proporem 
que de Portugal se não mandassem governadores das ar- 
mas ; que no exercito de lá se escolhessen 
serviços, tanto das armas como da fazem 
sujeitos directamente a Portugal, mas á 
ciaes. 

Era a revogação, em parte, de um de 
contra o que se insurgia sempre a dignida 
pois d'esta vez, sendo o que Villela propui 
pio de autonomia para o Brazil, ninguém 
tra a proposta. Ficou para se estudar. 

Chega o 12 de março; são lidos na me 
do príncipe real, cartas que já conliecemo; 
C D rt p ei C" de datas de 10 e 14 de dezembro.. Itefere a 
luta obediência do príncipe, e noticia a sej, 
zira uma grande sensação nos brazileiros 
ropeus estabelecidos no Rio de Janeiro, 
decretos, chegando a ponto de' se exclam 

frsultnciu ao r ' am a SUa sa ^ a '» e COm 0S POVOS de S. P 

con B rcsio. presentariam ás cortes no sentido da sua cc 
protestava o príncipe que faria todas as dil 
para manter a ordem e poder cumprir ceg 
tos que se lhe impozerem; mesmo sendo pr 
a sua vida para manter o systema constii 
carta dizia constar-lhe que estava suspensa 



1 "A publicaçio dos deerelos fez um choque mi 
leiros e em muitos europeus aqui estabelecidos, a f 
las ruas: — «Se a constituição è fazer-nos mal. ft 
si.» — Carla de D. Pedro, U de dezembro de 17ÍI 



aputação de Minas Geraes; 
sentada se reduzia a pedir a 

(statu quo, ante), sob jrnia^^.^^ 
;. — Era pôr a questão niti- ■ pJj™ 
protestava fazer as possíveis 
I os inconvenientes; procla- 
itncional, — que defenderia 
mesmo á custa do seu próprio sangue — . 

A historia sublinha estes protestos para, na analyse de 
sua conducta subsequente, accusar D. Pedro de traidor. É 
sem razão ; mil vezes o repetimos. D. Pedro commetteu 
erros, teve de ficar no Rio e de proclamar a independência 
do lirazil. A isso o levaram circumstancías singulares e ra- 
zões incontraslaveis, que o procedimento das cortes, è evi- 
dente, avolumou e accelerou. 

D. Pedro era um caracter leal, foi sempre liberal, outor- 
gou em. 1826 uma constituição que ninguém lhe pedia, que 
as nações da Europa repudiavam e que no reino lhe não 
agradeceram; e pela causa da liberdade arriscou mil vezes 
a sua vida. 

A leitura d'estas cartas produzira o pânico dentro do 
congresso. Já sabemos como Pereira do Carmo requereu 
que ficassem na mesa copias d'aque)las cartas e que imme- 
diatamenie se nomeasse uma commíssão especial para cui- 
dar em grande dos negócios do Brazil, pois que as cáries 
não deviam demorar-se um instante em cuidar de promover 
os interesses cVaquella parte da monarchia, credora de toda 
a sua consideração, e de se lhe offerecer os meios de cada 
vez a prender mais e mais com os seus irmãos da Europa. 
Os deputados do Brazil contrariavam esta urgência. Vil- 
lela, sem combater a proposta, entendia que os negócios do 
Brazil se não podiam tratar em grosso sem estarem no con- 
gresso todos os deputados brazileiros. 

Guerreiro respondeu-lhe, que desde que o elegeram de- 
putado pelo Minho, se julgava deputado pelo Brazil, visto „ , . 
que o era da nação; e assim outros opinaram, sem uma ™>cid<M. 
voz que desmentisse a urgência de cuidar do Brazil; e já 
era tarde. 

Lino Coutinho dizia bem, asseverando que tinha sempre 
advogado os interesses do Brazil, mas que fora sempre con- 
trariado. Que na occasião em que se discutiu se devia ou 
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não haver no Brazil uma delegação do poder executivo, se 
resolvera que não; a respeito de haver lá um supremo con- 
selho de justiça, se decidira que não, pergunlando-lhe se 
queria que houvesse um. tribunal supremo em cada fregue- 
zia. Lembrou também, com o exemplo de Hespanlia, que 
as leis da Europa, e para a Europa, nem sempre são ada- 
ptáveis ã America. 

" Era cruel de verdade, mas era o triumpho dos vencidos 
n'uma causa justa. 

Até Borges Carneiro vinha confessar que por muitas ve- 
zes tinha clamado que se deviam conceder ao Brazil Iodas 
as possíveis e compatíveis commodidades; que sempre qui- 
zera se decretasse na constituição houvesse n'aquelle reino 
certas auctoriãades que tomassem conhecimento dos recur- 
sos d'aquelles povos e das suas reclamações; porém que 
havendo-se, muito bem, resolvido o contrario, observava 
hoje que se tornavam necessárias algumas prompías medi- 
das. 

Era um pouco a confissão de alguns erros, confissão que 
aventurava talvez porque o seu camarada da vanguarda não 
estava presente. 

Ao menos a voz de Fernandes Thomaz não se ouviu, 
nem approvando, nem contrariando' este concerto de venci- 
dos, que exultavam, e de convertidos, que se penitencia- 
vam. 



Pica suflicientemente referido no volume i d'esta obra ' 
o que se passou nestas horas, n'estes dias de 'tormento 
para o soberano congresso, tormento que se prolonga e. 
cresce desde 12 de março por todo o mez de julho, e desde 
julho até á retirada das cortes constitucionaes, em 4 de 
novembro de 1822, oito mezes.de lueta, de receios inces- 
santes, de desenganos falaes. 

As noticias do líio chegam em corrente pcrenne, que 



» P»g. 248 a 263 e seguintes. 



f 
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gresso ou arrastal-o no turbilhão. A tormenta despede raios 
e troveja incessante. 

Erguêra-se nas províncias de S. Paulo e de Minas Ge- 
raes o temporal, e o — Mane — Thezel — Phares— com 
que se fulminavam as abominações babylonicas, ora appa- 
reciara escriptas, ora retumbavam no recinto do congresso. 

— «Ou vae, e tios nos declarámos independentes (es- 
creviam a D. Pedro, e elle repetia a seu pae, que o noti- 
ciava ào congresso), ou vae e nós nos declarámos indepen- 
dentes, ou fica, e então continuámos a estar unidos e seremos 
responsáveis pela falta de execução deis ordens do congresso. 
E, demais, tanto os inglezes europeus como os americanos 
inglezes nos protegem na nossa independência, no caso de 
ir sua alteza.» — Era esta a sumula das representações de 
S. Paulo e Minas *. 

E o congresso desculpa-se e pretende justificar-se*, e 
condescende com a demora de D, Pedro. 

Tal devia ser a força da rajada que fez vacillar os intei- 
riços ! 

— E a opinião começava no Brazil a ser toda contra, por 
ioda a parte*. 

— E já fervia o sangue dos brazileiros, e jà lhes causava 
um verdadeiro horror ler na folha official do Rio o decreto 
que organisava as juntas parochiaes e o que mandava que 
o príncipe* fosse viajar como um pupillo, rodeado de aios 
e de espias, — incógnito, — actos de inaudito despotismo e 
de perjúrio politico. 

— E citava-se a autonomia da Irlanda, apesar da sua pro- 
ximidade de Londres. 

— E jà se ameaçava o príncipe herdeiro de perder até 
a sua dignidade de honrem se obedecesse ao indecoroso de- 
creto .de 29 de setembro, e o .tornavam responsável pelos 
rios de sangue que iam correr no Brazil 4 . 

O congresso deixava passar a onda e approvava por 
91 votos contra 22, que nada se discutisse d'aquelle as- 



1 Carta de D. Pedro, de 4$ de dezembro de 1821. 

2 Parecer da com missão dos negócios do Brazil, lido na sessão de 
18 de março de 4822. Vkle. volume i. 

3 Carta de D. Pedro, de 2 de janeiro de 4822. 

4 Representação de S. Paulo, de 24 de dezembro de 4824. 
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sumpto; e nos 01 entrava Borges 
nandes Thomaz. 

Apoz sabia-se que o príncipe 
Bio, isto é, desobedecer às orden 
so, visto ser para bem de lodos ', 
tela ficou registada n'um termo 
pelo escrivão do senado da camar; 
m tes assignado. Era o primeiro terr 
termo talvez do lai livro, comprai 
aqnelle fim; pois diz a copia ou í 
a fl. 2 do livro em que se lançam 
ete. — *0 livro», — visto- não sei 
ção de livro único, e a folha segu 
veitavel para lançamento do term 
atraz a palavra do que ainda não 

Depois eram as noticias das de; 
a demissão dos ministros conde d 
e a sua substituição por José Bon 
Miranda Montenegro e Oliveira A 
clamações de D. Pedro e os man 
do corpo de negociantes e officiaf 
juiz de fora — José Clemente Per 
de, e a dos pernambucanos resi 
S. Paulo; protestos vehementes 
congresso. 

Emfim sabia-se que a divisão 
do Brazil, e que se creára ali um 

Ainda, porém, se affirmava a ' 
zil e Portugal, porém jã o prin> 
carta que elle contava fosse mostro 
rem as cortes ao rei se quizerem 
peta nação que lhes deu o poder I 
E mais lhe referia ura dictado po 
guez do Brazil, — dictado offensi 
muito honrar o reino: — «Bem 
da ovelha». 



1 Carla de D. Pedro, de 9 de janeiro i 

2 Carla de D. Pedro, de 23 de janeirc 

3 Carta de D. Pedro, de 11 de março 
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Esta enorme tempestade, que mais e mais se condensa- 
va, açoutava cruelmente o congresso, que, pela primeira 
vez, se mostrava enternecido. Já era agora por economia 
que se decretava a vinda de D. Pedro ; não para se educar. 
Já não era para roubar ao Brazil um centro de governo, nem 
as cortes teriam a barbaridade de lh'o disputar. ía-se mes- 
mo até o ponto de confessar-se falta de experiência, a qual 
nunca podia envolver intenções sinistras. E quando atten- 
tava em si e nos seus novos methodos, acrescentava: — 
a Talvez: mesmo se inculpe de fraqueza esta condescendên- 
cia, mas como ama mãe terna jamais desce da sua digni- 
dade escutando e providenciando remédio aos queixumes 
de um filho que adora . . . 4 » . , 

Pouco depois 2 , e quando ia votar-se por 91 votos contra 
21, que se não falasse do Brazil, dizia Pinto da França 
apoiando aquella reserva : 

— «Quando uma mãe carinhosa vé em risco o amado 
filho não lança os olhos para os seus defeitos, senão para 
o perigo em que existe, e lhe dá a mão para o salvar do ATOlinlem6rala 
precipício. Eis-aqui o estado da questão; e eu direi — o 
meu amado Portugal, — o meu amado Brazil ; mas o amor 
deve ser reciproco. » — 

Onde estava a hombridade do congresso? a sua feroci- 
dade? Conhecia alguém até esse momento essa ternura ma- 
ternal e commovente? A austera mãe, espontânea, gene- 
rosa e rude, sim ; aqui porém não está a mãe ; eslá à aia 
solicita e cariciosa de. um filho de reis, voluntarioso, ami- 
mado? Também não. D. Pedro não tinha que agradecer. 
Nem também os povos altanados do Brazil ; era a grande 
responsabilidade ante o presente e o futuro, á qual não ha 
dureza que resista, 

Ouve-se ainda uma voz que não treme, de um deputado 

que não trepida; e esse deputado é justamente o que de 

todo esse temporal tem as maiores responsabilidades : — 

Fernandes Thomaz. 

Fugia já de falar o rude tribuno, em negócios do Brazil, 



1 Sessão de 18 de março, parecer da coDiraissfto da constituição lido 
por Guerreiro. 

2 Em tt de março. 
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mas tinha bem comprehendido o ■ 
futuro, e fizera conscientemente o 
pellava para a sua inexperiência, i 
mente despida de atavios convém 
cias politicas, e investia com ella | 

Quando a commissão vinha pedi! 
para o obter, o fino amor maten 
abrir, fecha os olhos aos desvarios 
des Thomaz não poude conter-se, i 
da commissão provinham de se diz 
rar-se de Portugal. 

E acrescentou : 

— «Que o Brazil lia de separar 
o pôde duvidar; quando? é o que 
que quando isto acontecer, será i 
nos. Males, porém, d'esta espécie 
pouco ; os que vão téem atra são o 
noção ... Se o congresso precisa r 
determinar é melhor que cuidemos 
minha opinião é que o Brazil desi 
demt á ordem!) e que fiquemos si 
o Brazil se quizer desligar, o faça 
baraçar. — E um direito que tem 
a forma de governo que mais lhe 

No dia seguinte viu-se acompanl 
na sua dura mas leal e convicta ii 
que as cortes não modificassem n 
tos, por Soares Franco, — Borges i 
Pessanha-, — Freire, — Xavier Mc 
e Ferreira Borges. 

E Moura? Esse já votava pela r< 
do congresso. A sua intransigência 
ali do príncipe*. 

Nove spartanos; nove convictos 
não tinham medo. Tinham ido mi 



1 Sess.lo de 22 do março. 

* DéelaraçSo de voto no parecer da. rei 
lado a 10 de junho. É notável a muitos te 
elaraçfles de volo dos deputados Moura, V< 
ca, e Almeida e Castro. A votação sobre c 



merecedora de Iodas as bei 
nalmente os povos que conf 
dizer-lhe — perdoa-lhes lod 
os seus desejos ou capricl 
gem, guiam, mas também < 
ludo lhes conceder não in' 
o de amigo. 

Teria dilo el-rei só o qu 

— *Eu ainda me leoibn 
de 49 de junho de 1822), 
brarei sempre do que vos» 
partir, dois dias, no seu » 
separar, antes seja para ti, 
para algtm d'esses aventur 

D. João VI apresentando 
dro enviava somente para 
a acompanhavam, negava 
porém que lhe mandara di. 
• Guia-le pelas circumslanc 

Pois um conselho valia ■ 
e comprehende-se: um fõi 
rei, quando se dispunha i 
enviado n'uma carta. Podia 
desmentir-se o outro. 

Á sua saída do Brazil es 
rei; e pedia a seu pae lice 
hespanhoes, como já então < 
(constitucionaes m nomine^ 
tiferas cáries. 

À manifestação do povo 
cendo-lhe a coroa, já dizia q 
faltavam forras para <lefer> 
conquistal-o. 

Já o decreto de D. Ped 
dido nma assemiéa constit 
acclamava-se ainda a uniãc 
creto era dado por nullo na 
a 26 de setembro; debal 
mais uma vez, a missão do 
embarcar para Lisboa no l 
as hostilidades. Áquella ca 



ros. 
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do regente, coto data do i* de agosto, declarando inimi- 
gas todas as tropas de Portugal mandadas ao Brazil ; e os 
dois manifestos, um do 1.° de agosto ao povo brazileiro 1 , 
outro de 6, aos corpos administrativos do Brazil celebra- 
vam as vésperas do império 2 . A 17 lançava o congresso ou- 
tro manifesto ao povo do Brazil, e n'elle confessava os mé- 
ritos dos deputados brazileiros 3 . 

O Brazil tinha enviado ao congresso homens de primeira 
ordem. Nobremente combateram pelos interesses da mo- 
narchia, pelos do Brazil, quasi sempre pelo que era justo 
e pelo que era conveniente. Mas eram suspeitas as suas vo- J ta!íS ^tíSSSC 
zes intemeratas; e mais, quanto mais no Brazil se cami- 
nhava para a independência. Sem duvida aberta a lueta, 
eram mais do Brazil que de Portugal, mas souberam ainda 
mostrar-se no seu logar de honra. Nem sempre foram de- 
vidamente acatados no congresso, nem pelos deputados, 
nem pelas galerias ; e até nem sempre nas ruas o poviléu 
respeitou, como devia, aquelles dignos homens, que aca- 
baram por estar quasi como prisioneiros do congresso, ao 
qual tinham indicado a necessidade de ausentar-se, visto ha- 
verem Já as províncias que representavam escolhido depu- 
tados para as constituintes no Bio, estando assim, de facto 
e de direito, annullados os seus poderes para as cortes de 
Lisboa 4 . Successivamente Feijó e os deputados da Bahia 
propunham que os desligassem das suas funeções de depu- 
tados, e successivamente o congresso se recusou a obtem- 
perar a taes indicações; e da mesma forma ás de Fernan- 
des Pinheiro, deputado pela província de S. Paulo, e de 
Costa e Silva, do Ceará. Apoz, todos os deputados do Bra- 



1 «As províncias meridionaes do Brazil lançaram os olhos sobre mim, 
o filho do seu rei 3 que... via com dor a marcha desorientada e tyrannica 
dos que tão falsa e prematuramente haviam (ornado os nomes de pães 
tia pátria, saltando íe representantes do povo de Portugal a soberanos 
de toda a vasta monarchia portugueza.» 

2 «Cegas de orgulho... decidiram as cortes com dois rasgos de pen- 
na uma questão da maior importância. . . o assento da monarchia em 
Portugal.» — Esta era a questão. 

3 Diário do governo n.° 201, de 27 de agosto de 1822, pag. 1491. 

4 Indicação de 26 de agosto de 1822, ássignada por A. Carlos Ri- 
beiro de Andrada, José Feliciano Fernandes Pinheiro, José Ricardo da 
Gosta Aguiar e Andrada, e António Manuel da Silva e Rueno. 
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zil adheriram aos sentimentos assim manifestados. Á falia 
de permissão do congresso retiraram-se, sem ella, muitos 
d'elles, e furtivamente, no mez de outubro. 

Em Falmouth, a 20 de outubro, lavraram um protesto 
em que alem das razoes politicas e patrióticas, nas quaes 
fundamentavam o seu procedimento (e n'elles dão-se quasi 
por coados na sua permanência em Lisboa), referem que 
sobre elles choviam ameaças anonymas e avisos de premedi- 
tados assassinatos. São dois Andradas os signatários d'este 
protesto. 

Outros deputados publicaram narrativas da sua fugida e 
dos perigos que teriam corrido ao passar na Madeira se 
lhes não acudissem as auctoridades inglezas. No seu pro- 
testo referem-se a desprezos e injurias que encontraram no 
congresso. Podiam também dizer: — nas ruas e nos thea- 
tros. 

A verdade é que tiveram receio ; mas não foi esse o mo- 
tivo da sua evasão, ou não foi único. A razão principal era 
não desmerecer aos seus compatriotas, lançados já em plena 
revolta. 

Borges Carneiro volveu, em meio d'este descalabro, ás 
suas apostrophes candentes ; já votava por que se "subju- 
gasse á força aquella revolta do Rio; já se referia ao prín- 
cipe com desabrimento e ao rei sem favor. A evidenciado 
mal restituia-lhe o seu feitio. 
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congresso constituinte ia retirar-se da scena politica. 
Retirava-se triste. Deixava muita salutar semente, muitas 
ruínas, e perdas enormes; só não deixava uma abjecção. 

Ainda quizera, tarde já, transigir com o Brazil ; até com 
D. Pedro, o que lhe era mais doloroso. Ao passo, porém, 
que assim se mostrava accommodaticio, recusava-se a as- 
sistir às exéquias de D. Maria I. Vingava-se na avó das 0i aT08 pagaodo 
concessões que se via obrigado a fazer ao ueto. Rejeitou P e,os netos - 
igualmente uma indicação para que se recommendasse aos 
ministros que empregassem nas suas secretarias os officiaes 
que vinham do Rio. . 



As novas cortes estavam eleitas; na sua eleição ensaiá- 
ra-se, largamente já, a insidia, o suborno, a calumnia, a vio- 
lência, a falsificação; quanto perturba e desconceitua o acto 



fundamental do systema i 
liaviam concluído não a su 
deixavam a lei fundamenl; 
complementares, entre as 



Em 24 de maio (lei de 

res das províncias africana: 

ciam» *» go. raes, fossem militares; pn 

inoi mas f ossem d"(>|i as mde|)endentes nos negócios da adminis- 

tração militar; mareava-lhes 2005000 réis de gratificação 
mensal, conservando-lhes o soldo. 

Aos officiaes militares de terra e mar, que lá servissem, 
alem dos vencimentos e considerações que lhes pertenciam 
pelo artigo 4.° do decreto de 28 de julho de 1821, man- 
dava contar o tempo em dobro para todos os effeitos. 

Dava a ofliciaes inferiores e soldados, soldo dobrado e 
etàpe, com a faculdade de pedirem e obterem baixa, findos 
três annos de serviço lá; conducção para o reino, ou, que- 
rendo lá residir, a possível preferencia e consequente pro- 
tecção para o seu estabelecimento. 
ethodo iío fítii Auctorisava que se formassem com praças de lodosos 
queiereprodM. ^^g QS d es t acamen toj; destinados áquella província. 

Esta lei fora suscitada por uma solicitação do ministério 
da guerra. 



Seguiram-se os decretos de i, 12 e 21 de junho 1 , que 
■KanitiiÈc* m-Organisaram definitivamente as secretarias das cortes, dos 
ÍÍScmhu. de ministérios, do conselho d'estado e do tribunal de imprensa. 

Á secretaria das cortes dava-se um official maior, seis 
officiaes, três amanuenses de 1 ." e três de 2.* classe. O 



1 Leis de 4, 12 e 25 de junho. 
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serviço dos amanuenses de 2. a classe era temporário; po- 
diam ser despedidos, licenciados, ou empregados com licença A das côrlM - 
das cortes n'outros serviços, no intervallo das sessões. 
Eram, pois, dez apenas os empregados vitalícios e perma- 
nentes. Ganhava o ofíicial maior annualmente l:200f?000 
réis; cada ofíicial, 720$000 réis; cada amanuense de l. a 
classe, 4800000 réis; cada amanuense de 2. a classe, réis 
2400000. Sendo, pois, a despeza certa annualmente com 
o pessoal da secretaria de — 6:9600000 réis, podendo ele- 
var-se eventualmente a 7:3800000 réis. 

Nas secretarias de estado o pessoal constava de — um Assestado, 
ofíicial maior, um porteiro, oito ofliciaes, quatro amanuen- 
ses de l. a e quatro de 2. a classe (excepto os da marinha e 
estrangeiros, que só tinham seis oííiciaes, dois amanuenses 
de l. a e dois de 2. a classe, e a da guerra, que ficava tendo 
seis ofliciaes, dez amanuenses de 1 . a e trinta de 2. a classe); 
um correio fixo, e, supranumerários, os que na occasião 
fossem precisos ao serviço. Os correios eram pagos pela 
administração do correio geral. Os ordenados eram: — o 
dos ofliciaes maiores, 1.0000000 réis; o dos ofliciaes, 
7000000 réis; o dos amanuenses de l. a classe, 4800000 
réis; o de 2. a classe, 2400000 reis; o do porteiro, réis 
6000000. E como os amanuenses de 2. a classe podiam 
ser dispensados do serviço, o máximo que podia gastar-se 
com o pessoal de cada uma das que tinha mais pessoal não 
attingia nunca a 11:0000000 réis annua^s; ou: — réis 
66.0000000 com as seis secretarias. 

A do conselho de estado teria apenas um ofíicial com a 
graduação de ofíicial maior; um amanuense de l. a e outro a do consoiho de 
de 2. a classe e um correio fixo servindo também de conti- Mlad0 * 
mio. Teria o primeiro, 8000000 réis de ordenado ; o ama- 
nuense de l. a classe, 4800000 réis; e o de 2. a classe, réis 
24O0OOO, podendo este dispensar-se. 

Quanto á secretaria do tribunal de protecção de liber- 
dade da imprensa, tinha apenas um secretario com o orde- imprens" na 
nado annual de 4000000 réis, um amanuense ou escriptu- 
rio com o de 2400000 réis e um porteiro com o de réis 
2000000; total, 8400000 réis. 

De modo que, por estas leis, o pessoal da secretaria das 
cortes, das secretarias de estado, da do conselho de estado 



e das do tribunal de protecção de 
não podia exceder a quantia annual 



A 11 de julho de 1822 1 decretava-se a lei eleitoral e as 
respectivas circumscripções; o seu artigo 6." marcava as in- 
compatibilidades prescriptas na constituição, e o artigo 21.° 
estatuía que o reeleito podia não acceitar a eleição, mas 
ficava inkibido de — durante os dois annos d< 
de que fosse escuso — . acceitar emprego do g 
se lhe competisse por antiguidade ou escala m 
sua profissão. 

A eleição seria directa. Esta lei foi addit 
cada pela de 9 de agosto. 



Os privilégios pessoaes de foro e juízos pri 
extinctos pelo decreto de 9 de julho de 1822 
constituição*. 

fj«lmd'fòro ^s decretos de 20 de julho e 9 de agosto 
eleições das camarás municipaes e dos juizes 

McBddtcuti- ^ or decreto de 20 de julho 1 se estatuiu e 

uejuinuor-que dizia respeito á eleição dos officiaes e vt 

mano». camaras e juizes ordinários. 



Tem a data de 13 de setembro o decreto 
carta de lei de 16 d'esse mez, no qual se z 
para a feitura do código civil e do processo rei 
recendo-se o premio de 12:000^000 réis e 
de honra ao auetor do projecto que as cortes 



1 Lei de 17. 

2 Lei deli. 

3 Lei de 27. 
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Ordenaram por decreto de 40 de outubro (lei de 44 
(Taquelle mez) que uo primeiro domingo de novembro fosse 
jurada em todo o reino a constituição pelos próprios em- JirMi t conjU . 
pregados das repartições publicas civis, ecclesiasticas e mi- Co- 
utares. Este decreto deu de si as duvidas sobre o juramento 
da rainha, havendo, como se verá, debates acalorados sobre 
se ella era ou não obrigada a prestar este juramento. 



Sobre o modo por que se devia entender a inviolabili- como m entendia 
dade da casa do cidadão foi publicada a lei de 44 de ou- d X^ ld do* 
tubro (decreto de 44). fresta lei se descriminavam casas cid * dl °- 
particulares e casas publicas, de estalagem ou de jogo, 
casas atacadas de incêndio ou aquellas de onde fosse pedi- 
do soccorro; designando-se e regalando-se a faculdade e o 
modo de n'ellas entrar a auctoridade. 

Esta lei providente e previdente era bem pensada, e ne- 
cessária à policia urbana. 



Reformando as corporações de regulares de ambos os se- 
xos foi publicada a lei de 24 de outubro (decreto de 48).*^^* 
Esta lei extinguia os priorados mores das ordens militares * alarM - 
de S. Thiago, Aviz, e Christo, e os seus rendimentos eram 
applicados ás urgências do estado, ao qual revertia a admi- 
nistração dos bens d'aquellas ordens, com respectivos encar- 
gos, taxados na mesma lei. Reduzia a quatro os mostei- 
ros dos cónegos regrantes de Santo Agostinho ; a dez, os 
da ordem de S. Bento; a oito, os da ordem de S. Bernardo; 
ft cinco, os da ordem de S. Jeronymo ; a um, a ordem de 
S. Bruno; a quatro, a ordem de S. João Evangelista; a cin- 
co, a congregação do oratório ; a sete os eremitas calçados 
de Santo Agostinho; a seis, a ordem dos religiosos calçados 
de S.Paulo; a dez, a ordem dos pregadores; a cinco, a or- 
dem dos religiosos calçados de Npjssa Senhora do Monte do 



cor- 
re- 
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Carmo; a Ires, a da Santíssima Trindade; a treze, a doí 
religiosos descalços de Nossa Senhora do Monte do Carmo; 
a oito, a dos eremitas descalços de Santo Agostinho. 

Extinguia os lugares de ccmmendadeiras; reduzia os con- 
ventos de freiras, e desde logo extinguia todos os que ti- 
vessem menos de quinze religiosas professas ; permitlia a 
secularisação aos regulares; extinguia as prelasias maiores, 
definitorios e capítulos geraes; prohíbia ou antes proroga- 
va a prohibição de entradas e profissões religiosas em todas 
as corporações regulares de ambos os sexos, bem como a 
edificação de novos mosteiros, hospícios, e eremitérios. 

Era um golpe mortal ferindo as ordens religiosas, que 
assim em breve c totalmente se extinguiriam; era uma re- 
forma politica e económica de grandíssimo alcance ; peri- 
gosa, mas necessária á orientação politica das cortes e da 
constituição. 



Outra lei de subida importância foi a da reorganização 
da marinha 1 . Essa lei extinguiu, como inúteis e despropor- 
cionados ao estado presente da marinha portugueza, os íri- 
bunaes do conselho do almirantado e da junta de fazenda 
iiocçio do ai- da marinha; creou um major general da armada para sub- 
.inalado. s tjtuir o almirantado e o respectivo conselho de administra- 
ção, dando ao ministro e ao major general as attribuições da 
junta da fazenda. 



— Receiando que fossem demasiados os gastos com os pa- 
lácios*, habitações de recreios reaes, — diziam uns, ou— 
>» & querendo obzequiar el-rei, — diziam outros, que sempre em 
toda a corda a critica achou, na escala, a nota que lhe con- 



1 Lei de 30 de outubro (decreto de 25). 

* Lei de 16 de outubro (decreto de 14). Alcântara, Mafra, Salvaterra, 
Venda» Novas e Cintra. 



gar annualmente aos ins- 
. aqueile iim, 8:000,5000 



onal de curtumes, publi- 

jcreto de 24) isentando de rmi«çío * 

dos os instrumentos, dro- SS1E%»Í 

; áquella industria; e, dos 

as nas nossas fabricas. 

em favor da nossa indus- 

; mais importantes vultos 

roteger. 



'a a arrematação do cou 
os privilégios de aposen- 
tadorias e de foro, as penas de confisco, as infamantes, e 



CiiDlralu ila lalw- 



Isentaram as madeiras portuguezas, próprias para a con- 
strucção de embarcações, e bem assim todos os apparelhos, M ; 
machinas e instrumentos para a construcção do navios por- 
luguezes; tanto se impenhavam na prosperidade e augmento 
da nossa marinha mercante. Foi na lei de 6 de novembro 
(decreto de 31 de outubro); essa lei regulava em grande 
parte, faculíando-o e protegendo-o, o trafego da nossa ma- 
rinha. 

Era a faina que precede a despedida; multiplica vam-se 
no trabalho para deixarem, quanto possível, terminada a 
parte essencial da sua obra. 



ivembro (decreto de 2). 
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Restava-lhes ainda regular o disposto no artigo 190.° da 
constituição; impunha-se-lhe a necessidade de começar as 
Reforma judicia- reformas da ordem judiciar do foro portuguez, e d'ahi nas- 
dSroKi açâ ° ceu a * e * de 12 de novembro, decreto de 2 daquelle niez. 
Esta lei organisou cinco relações, cinco tribunaes de julga- 
mento em segunda e ultima instancia: — uma em Lisboa, 
outra no Porto, outra em Mirandella, outra em Vizeu e ou- 
tra em Beja. As ilhas ficavam pertencendo á relação de 
Lisboa. Teria a de Lisboa quinze desembargadores, doze a 
do Porto e dez cada uma das restantes. Alem d'esses juizes 
teria cada uma um presidente, um procurador da soberania 
nacional e da coroa, um procurador da fazenda, um promo- 
tor das justiças, um solicitador, dois escrivães, um thesou- 
reiro, um guarda môr, um guarda menor e um porteiro da 
. chancellaria. 

Era temporário o presidente, de nomeação regia; não 
tinha voto nos julgamentos. 

Era só de revista o supremo tribunal de justiça. 

Ahi ficava refirmado o ministério publico nos procurado- 
res e nos promotores. 



Tendo já decretado o que se referia á conservação da 
C Quatro! Vmte e casa dos Vinte e Quatro, instituição popular cujo patrio- 
tismo e liberalismo tanta vez se haviam manifestado 1 . 

E tendo regulado a constituição e attribuições da depu- 
tação permanente das cortes, o congresso constituinte aqui 
terminava a sua tarefa. 

Trabalhou muito, e mais teria produzido se as questões 
do Brazil não viessem, successivamente aggravadas, con- 
turbar o seu animo e perturbar o seu labor. 



Alem d'estas providencias principaes, muitas podem ci- 
tar-se em honra do seu patriotismo. 



1 Decreto de 26 e lei de 31 de outubro, 



] n terminado que fossem 
articulares que recebes- Comuta ponn- 
itriotismo e também de i °""' 

r um orçamento, tal era 
tiveram de deixar ainda 
duas commissões, para 
mio dos credores como 
ram a venda dos bens 
correr ás despezas cor- 
rentes, um empréstimo até 10.000:000 cruzados. 

Protegeram a nossa industria fabril tanto na índia 3 como indutrii wm. 
em Portugal. |wndlU 



É digno de mencionar-se o projecto de Pereira do Car- 
mo, embora não chegasse a ser por então discutido, para Pr)IÍKl0 fUt „ 
se tornar porto franco o porto de Lisboa, e para a creação 5SS* dlTEj3£iia" 
de duas companhias commerciaes, uma para a Africa e ou- 
tra para a Ásia; projecto de um grande alcance económico, 'pSúi, Mm " 
o qual, infelizmente, não houve tempo de ser apreciado*. 

Também se modificou a constituição da companhia dos 
vinhos do alto Douro, extinguindo a sua demarcação da fei- 
toria e ramo, tirando-lhe a administração das obras publicas R p™™, H* n™" 
e particulares, extinguindo as preferencias de que gosava "■ 
e estabelecendo o systema de guias, de que tanto veiu a 
almsar-se 8 . 



A sua ultima votação foi um acto de beneficência, a pe- 
dido de Ferreira Borges. Luiz Ignacio de Figueiredo, pn-**|«i*iw"iiw«- 
meiro tenente da armada, paé de doze filhos e com uma 



1 Leis de 23 de abril, 27 de agosto, 21 de setembro e 20 di 

1 Lei de 7 de julho. 

1 Lei de 12 de abril de 1822. 

1 Vide Diário do governo n.° 243, pag. 1748. 

'Lei de 17 de maio, 



mulher moça ainda, — ev 
mero — na phrase do pro 
tinuasse pelo thesoiiro di 
pensão de 15)5000 réis 
O parecer da commissão • 
do, mas Ferreira Borges 
iOAOOO réis. — fSeja e: 
congressoi . — E foi. 

Bem poucas havia feito, 
assim, sem o parecer, foi 
ve por bem agracial-o, de 
honra: — o do seu nasciír 
sua chegada a Portugal. 

As outras galas eram d 



A 4 de novembro de i 
cortes despedir-se do conj 
tincções. A commissão qi 
cão mandara o monarcha 
foram acceites, e agora 
zer : «Venho congratular- 
' ™" acerto das medidas legisl; 
reforma do edifício social; 

E affirmava-lhes que t 
uma virtuosa ufania cot, 
social estabelecidos em 
como a moral eterna. E e 
ante — a somma de resu 
condições do nosso pacto ■ 

Como el-rei aprendera 
moderna ! 

E referia-se ao modo 
pacto social o congresso c 
gentes : 

— lAssim, a administi 
> do credito ] 



F^r 
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a agricultura, a iudustria, a instrucção publica e a philan- 
thropia receberam a impulsão de sabedoria e de zelo pa- 
triótico que caracterisa e distingue os regeneradores de 
uma nação em um século illustrado.» 

Depois referia-se ás boas amisades em que o reino es- 
tava com as monarchias representativas. E continuava, de 
certo com visivel esforço : 

— « . . . ás medidas de conciliação com que haveis pro- 
curado manter a auctoridade do reino unido e estreitar os 
laços fraternaes que nos ligam com os portuguezes do Bra- 
zil deverão, eu o espero, as províncias dessidentes o retorno 
da sua tranquillidade e dos bens que se podem esperar da 
união com os portuguezes da Europa...». E a este ponto, 
em que era dolorosamente interessado o seu coração, e no 
que só a este se refere, respondia o presidente do con- 
gresso : 

—-«... as cortes não dissimulam que ha nestes primei- 
ros tempos grandes difficuldades a vencer. O génio do mal 
invejando a união e prosperidade da família portugueza, Refpoito llaj C(ir . 
ateou o horrível facho da discórdia contra os nossos irmãos •"• 
do Brazil . . . quebra-se o coração com dor quando recorda- 
mos tão fataes desastres, os quaes a voz agora recusa re- 
petir. .. Não é dado conhecer desde os primeiros sympto- 
mas a natureza e extensão do mal.» 



Entre acclamaçôes afTectuosas e protestações cordiaes se 
fez a despedida. 

Nuvens que vinham do occidente, nuvens que vinham 
do oriente, íam-se accumulando já no céu da pátria e en- 
sombrando estas galas. 

congresso não levava remorsos, mas começava a ter 
duvidas sobre a proíicuidade real — politica, administrativa, 
moral- — , dos seus trabalhos. ía, porém, convicto de que — a nnica moléstia 
todos os males téem cura, menos os da degradação de um t n e m™?a. quenâ0 
poro. — 



CAPITULO IX 



SUMMARIO 

Advcolo daa cortes ordinárias. — 19 do novembro. — Fernandes Tbomax morrem pobre. — 
Honrado. — Patriota. — A injtisliça cm flagrante. — - Começa de negar-se-lhe a bene- 
merência. Uma propbecia. — El-rei está doente. — Programma das novas cortes. — 
Brazil declara-ie império independente — Acto* das cortes a respeito do Brasil. — 
Declaração do Geará aos seus deputados o ás cortes. — Do Rio a junta revoluciona- 
ria. — Alegrias por mais condescendências do rei. — Estado dos negócios do reino no 
continente. — Relatório do ministro da justiça. — Crimes. — Pedido de policia secre- 
ta. — CoospiraçOes. — Descontentes. — Pasquins. — Reuniões suspeitas e anarebicas. — 
o falso patriotismo a victimar gallegos. — Remoção doa suspeitos. — Conspiração da 
Rua Formosa. — Abusos da liberdade do imprensa. — Laudator temporis acti. — Juiio 
do ministro sobre a magistratura judicial. — Sobre o clero. — Relatório do ministro 
dos estrangeiros. — Inslrucçòes aos nossos diplomatas. — Nada do politica. — Modés- 
tia dos noseos representantes. — Nos paços o rei é sempre mais quo a naçio. — A In- 
glaterra e o tratado de 1810. — Cortezia ingleza. —Vistas da França sobre a peninsula 
ibérica. — Declarações equivocas da Inglateira. — O governo julga Portugal obrigado 
a ajudar a Hespanna. — Imprudência do governo : diplomacia sem segredos. — Favo- 
res da liespanha. — Inconsideração das cortes. — Relatório do ministro da guerra. 



Entra em scena, cm cortes ordinárias, a segunda legis- Ad^to das côr. 
Uura liberal. tonaria.. 

Foi a 15 de novembro de 1822. 

Apoz três sessões preparatórias, as de — 15, — 18, — 
e 20, — acharam-st> constituídas. 

Braamcamp, que presidia a essas sessões, como presi- 
dente que era da deputação permanente, eleito pelo con- 
gresso constituinte, ao terminar a sua missão, entregando a 
cadeira presidencial, depois de dar as boas vindas aos no- 
v os eleitos, deu-lhes uma noticia luetuosa: — participou ás 
cortes que na véspera (19 de novembro) morrera Fernan- 19 do novembro, 
des Thomaz ; o que noticiava á nação, com pezar e saúda- 
h> porque o finado fora defensor dos seus direitos, empre- 

10 



r *f9%- 
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Honrado. 



Patriota. 



hendéra e conseguira regeneral-a, sem offender a sua lealdade, 
Fernaadet Tho- sequndo o exemplo de antiqos heroes portuquezes, que ainda 
»r». hoje constituíam a melhor parte da nossa gloria, fizera á pá- 

tria mui relevantes serviços, e morrera pobre. 

Modesta commemoração fúnebre, na verdade, em honra 
do que fora gérmen, procreador, mantenedor e derigente do 
grande movimento patriótico, liberal, pacifico, de 1820. 

— tE morreu pobre» ! — Como vae longe a grande nota 
elogiosa com que se honrava a memoria de Fernandes Tho- 
maz! — «Morreu pobre», — e não foi porque não o accu- 
sassem em vida de ter-se, em Alcobaça, vendido a inglezes, 
que a todo o custo desejavam manter aqui o predomínio 
britannico. 

— Defendera os direitos da nação — é certo ; que ao pla- 
near-se a revolução de 1820 alguém lembrou que, ausente 
o rei, seria preciso mudar de dynastia, e Fernandes Tho- 
maz negou-se a acceitar o alvitre ; alguém quiz pensar que 
o movimento insurreccional podia levar-nos á união com 
a Hespanba, è Fernandes Thomaz repelliu energicamente, 
como deshonra nacional, a idèa sequer de tal evento. 

— Morreu pobre. — 
Pobre de bens para a sua familia e de justiça para a sua 

obra, e até para a sua memoria. 

Quando as cortes discutiam a pensão que devia dar-se á 
viuva e filhos do finado benemérito, do fanático liberal, do 
honrado patriota, e cuidavam de regular-lhe as modestas 
honras fúnebres, dezesete deputados votaram contra a ur- 
gência do projecto. Na discussão do decreto dos beneméritos 
houve quem lhe pozesse em duvida a benemerência ; entre 
outros, um deputado por Penafiel, António José da Silva 
Peixoto, allegando que elle não concluíra a sua obra, e pro- 
ÍÀ w^e a d bemS£ P^etisando que também os presentes haviam de morrer sem 
jjoda. uma pro- a concluir; que os tempos eram outros e as opiniões diver- 
sas; terminando com este annexim escolar, para insistir em 
que a obra de Fernandes Thomaz faltava benemerência : 
— « Bonum ex integra cauza; maltim, ex quocumque defe- 
ctu*. — 

— Esta audácia fez o espanto e a indignação da assem* 
bléa. — 

Diz isto a tradição, mas talvez a tradição quizesse ser 
generosa com os liberaes. 



A injoitiça em 
flagrante. 



phecia. 



i que a sessão solemos dai 
cortes seria no 1." de dezembro, e mostravam-lhe o omi- 
oio desejo de que elle honrasse a inauguração dos seus tra- 
balhos com a sua presença. 

El-rei teve desejo, é certo, de acceder ao convite dasEi.ni«ud<MM«. 
cortes, mas achou-se adoentado no Alfeite. 

Não era agradável ; não era, pelo menos, brilhante, este 
inicio de trabalhos parlamentares. 

Comtudo Ferreira de Moura lia da presidência o pro- 
grainma dos trabalhos que mais especialmente deviam oc-p«*™™ <u* 
rapar as attenções do poder legislativo; e era prudente s ™"*" MM - 
bem pensado ; urgente mesmo em parte, pareceu a quantos 
O ouviram : 

1." Tratar do equilíbrio orçamental; resolver as questões 
da fazenda, e votar leis tributarias equitativas; 

2." Reformar, orientadas pela constituição, as leis civis 
e penaes ; 

3.° Animar o commercio e as industrias, como prioci- 
paes meios de animar a agricultura ; caminhando no sen- 
tido de libertar e abrir ao mundo os mercados nacionaes ; 

4-° Fazer a lei da responsabilidade dos ministros e func- 
cionarios subalternos da auctoridade; 

5." Crear a educação nacional e remediar a indigência, 
acabando com a mendicidade; 

6." Regular os serviços militares de terra e mar, e a côn- 
grua subsistência do clero. 

A apresentação d'este programam era completada pela 
afirmação de que a paz estava assegurada dentro e fora do 
poti. 

Sim, havia paz. Uizel-a — assegurada — era uma affir- 
mação temerária no i.° de dezembro de 1822. 

Porque ? 

Estudemos os factos nos documentos. 



lio Brazil todos os sonhos de esperança estavam desva- 
aecidos. A 12 de outubro o Brazil proclama ra-se império 1*^^10"!- 
independente. Esta noticia chegou ás cortes so no dia 27 v ™ á "' ttl 
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de dezembro, mas a ninguém tomou de improviso. A noti- 
cia chegava na occasiâo em que se tratava de expulsar de 
Portugal a rainha; foi ouvida no mais profundo silencio. As 
cortes andavam a estudar também se deviam dispensar um 
resto de deputados brazileiros, que ponderavam o estado 
dos seus círculos na America; — se os deviam expulsar, ou 
se os deviam despedir, — era a questão; decidiram-se por 
esta ultima formula. Era a mais plausível. 

Andavam também preparando para o Brazil uma lei de 
regência, a qual desejavam escolhesse por sede a Bahia, 
A ?°í4í2i?S r dS província já então revoltada em favor do império 1 . A noti- 
BraxiL cia do dia 27 não alterou em nada as resoluções das cor- 
tes. A prova está nos decretos de 17 e de 31 de dezem- 
bro, o primeiro dos quaes creava a. regência da Bahia 2 ; 
e deve notar-se que nem sequer dizia qual devesse ser o 
numero dos vogaes d'essa regência, de cujo governo exce- 
ptuava as províncias do Pará e Maranhão, que continuavam 
pertencendo a Lisboa ; concedia excellencia aos regentes e 
dava a cada futura secretaria um official maior, dois ordi- 
nários, e dois amanuenses. O segundo condemnava as pro- 
víncias que haviam adherido ás aspirações do Brazil, espe- 
cialisando Ceará e Parahiba do norte, Pernambuco, Alagoas, 
Rio de Janeiro, S. Paulo, a ficarem privadas de represen- 
tação nacional, sendo ipso facto despedidos os deputados, 
seus representantes, das cortes de Lisboa. 
Até que se arrependessem. 

Algumas d'aquellas províncias haviam-se revoltado sem 
Dttiaração doarem razãci de si; outras deram. O Ceará mandara de offi- 
ãpSudõiTS Cl ° d' zer aos seus deputados que elegia outros para o Rio, 
cone*. q ue não podia fazer despeza com os de umas e outras cor- 
tes, e assim tomassem mão do expediente que julgassem mais 
a propósito. 



* àabia-o bem a commissão de infracções da constituição. Vê-se do 
relatório que antecede o decreto de 3 i de dezembro. (Diário das cortes 
do anno de 1822, pag. 315.) 

2 Entre os motivos de benemerência da Bahia nâ"o deve esquecer 
que quando o príncipe real decretava, a 14 de agosto, a dissolução do 
exercito de Montevideu, o barão de Laguna achou amparo no patrio- 
tismo da Bahia, d'onde pozeram grandes sommas á sua disposição, ani- 
mando- o a que reagisse. 



outubro, antes portanto da pro- 
officiava ao governo de Lisboa 
Ê recebida a lei (que mandava D( 
:òrtes ordinárias) quando n'esla ' 
lo representantes do congresso 
Brazil, em observância do de- 
le 3 de junho, cumprido com o 
lidido arbítrio das camarás e dos 
dos do estranho comportamento 
ios seus legítimos direitos, que 
irigo'».— 

ita linguagem, é absolutamente 
se passava no Brazil. 
i aqnelles decretos, que eram a 
ia regência por elle conferida a 
legrias dos deputados e os lou-*i 
uonarcha provaram bem a sua ', 
gia condescendência. 
i\a parece terem acabado todas 
no seu relatório dizia, sem ce- 
'Eslá, segundo é constante, con- 
:ssa infeliz província (a do Rio), 
dia 12 de outubro se ha decla- 
rado a si mesmo imperador constitucional do Brazil, fazen- 
do-se perjuro, rebelde e usurpador. Gela-se de horror o 
sangue nas veias a todo o portuguez quando se recorda que 
da augusta casa de Bragança, tão insigne em piedade, ha- 
via de sair uma prole tão degenerante ...» (degenerada, 
talvez). 



No reino de Portugal, — no continente — , administra- & 
tiva e politicamente não eia também grande a ventura, nem I 
lisonjeira a esperança. 

Sem fatiar no que se passava fora das cortes, mas só no 



1 O Brazil era convido de que o queriam relornar colónia; e <:onven- 
cia-se, ou fingia convencer-ae, de que o rei estava prisioneiro. 
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que ali vinha reflectir-se, e passando em claro as disputas 
da camará de Lisboa com a casa dos Vinte e quatro e ou- 
tros conflictos de menor vulto ainda, e sem fallar por agora 
das contendas com a rainha, acompanhemos os documentos 
offlciaes, e que elles falem. 



O ministro da justiça, — José da Silva Carvalho, — um 

Relatório do mi- zeloso funccionario, relatava em 2 de dezembro factos im- 
"•""^«^portantes, que convém apreciar. 

Referia-se, primeiro, â estatística criminal, e affirmava 
que, st nao ser na Itália, em nenhuma outra nação a encon- 
trava tâo avoltitnada como em Portugal, principalmente nos 
crimes que diziam respeito a tinganças pessoaes. Attribuia 
esta desgraça em grande parte ás anomalias da antiga ma- 
neira de governar, mas pedia leis protectoras da miséria, 
e modificações profundas nas leis peftaes. Pedia também 
íeireta. 6 "* ic,a policia secreta que as cortes lhe deviam conceder, e um 
còfivenio com a Hespanha, principalmente para a extincçâo 
de quadrilhas de salteadores. 
Sob a epigraphe — Sedição em Lisboa e outros logares 

conspirações. d° rertwo : — conspiração descoberta — escrevia : — « Desde 
o principio do anho corrente se começavam de observar 
ífesta capital symptomas de coíivulsões, meditadas e exci- 
tadas por certos indivíduos de espirito irrequieto e dados 

Descontentes. a desordens, e por outros, descontentes de nâo serem con- 
templados pelo governo e postos em logares representati- 
vos e de pingues rendimentos. 

Pasquins. t Foram frequentes os pasquins incendiários afiixados pe- 

las esquinas e praças mais frequentadas; continuas reuniões 
de homens desáffectos ao governo e ao soberano congresso, 
onde se desacreditavam as deliberações de um e a execução 
e medidas do outro, aliciações, convites, subornos de toda 
a espécie, feitos pelos mais encarniçados fautores da anar- 

Reuoiòes snspei- chia , . . tudo isto me obrigou a pensar nos meios a contra- 

tas c aoarciucas 4 

por-lhe; mas... carecia de provas. Soube comtudo que 
todos os dias á mesma hora se formavam ajuntamentos em 
certos logares públicos, onde Indivíduos conhecidos pelo seu 



as que se achavam em ogares 
governo, magistrados, provi- 
cxallando assim o espirito do 
e rebellião ... O mesmo se ia 
ti por outras terras do reino, 
mdalosos e os corrilhos eram 

rtugal — desde o principio do 
;sde o principio do anno de 
e convulsões civis, meditadas, 
r. contra o congresso e o go- 
■ contra o systema. 
incipios de abri), a propósito 
moços de fretes, se intentava no > u*i 
irchia em Lisboa, Porto e Se- """"'• 
'eu de patriotismo. E a tanto * 
anarchia e falta de fé no go- 
verno, que — a desconfiança e o pavor se tinham assenho- 
reado dos ânimos. — 

São transcripções fieis do relatório do ministro da justiça, 
o que lhe dá a fé inquebravei de testemunho authenlico. 
Era dar motivos de queixa á Hespanha, com quem o 
governo desejava, a todo o transe, viver na maior har- 
monia. 

O governo recorreu ent3o, com auctorisaç5o, provisória, 
do soberano congresso constituinte, á medida (nada con- 
stitucional) de remover os suspeitos para longe das terras B ™$* od0 " 
imóe exercitavam a sua influencia. 

E diga-se em abono da nossa le-nidade ingcnita, — não 
chegou a trinta o numero dos removidos de Lisboa ; e, d'el- 
les, sete chegaram a ser pronunciados. 

— «Comtudo (acrescentava o ministro), os saudáveis 
effeilos da remoção nem por isso livraram o governo de 
cuidados sobre a segurança publica, porquanto, antes mes- 
mo de effeituada inteiramente a medida, soube eu que- se 
formam um plano de revolução para extinguir as cortes, 
derribar o governo, mthronisar o infante, convocar cortes C K?™«« 
ú antiga e reduzir a nação ao estado de maior miséria e 
desamparo. . . Alguns fautores ou preparadores da revolu- 
ção foram presos na noite de \ de junho; achou-se-lhes 
prova irrefragavel do seu crime; foram entregues ao poder 
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judicial. O processo (Testes homens lornou-se complicadís- 
simo por causa de circumstancias occorrentes . . . 

a O tumulto do caslello de S. Jorge em a noite de 1 de 
julho, a coincidência (talvez casual) dos de Madrid, e outras 
circumstancias menos vultosas, multiplicando também pri- 
sões e devassas, augmentaram as difliculdades. » 



Andava a rainha envolvida na conspiração, cuja desco- 
berta foi attribuida, com injuriosas notas da critica da occa- 
sião, a um dos maiores vultos políticos de Portugal, em 
posteriores tempos. 

O processo demorou-se extraordinariamente, e apenas al- 
. guns comparsas foram nelle condemnados. 

Fallando dos crimes da liberdade de imprensa, dizia 
Silva Carvalho: 

— t . . . têem-se estes multiplicado tanto, e tão perigoso^ 
sâo os seus effeitos, que me parece haver summa necessn 
dade de Um remédio prompto para os cohibir e extirpar. *j 

Accusava principalmente os jornaes de Lisboa, escriptos^ 
A dSdc 8 do?mpreí" quasi todos, por mãos mercenárias e corrompidas, que nadsf 
**• mais se propunham do que extorquir oiro e saciar vingan- 

ças. « Nem um dia se passa em que se não leiam libellos 
famosos, contra cidadãos probos e classes inteiras de func- 
cionarios públicos». 

E aqui propunha o ministro que o promotor dos jurados 
lhes vindicasse as injurias. 

IntervençSo obrigatória do ministério publico. 

E havia, no seu dizer, jornaes servis e libellistas, no- 
tando que, já então, nas encruzilhadas da imprensa se pe- 
dia — a bolsa ou a honra. — 
L ™ft tíortm ? oris Abusos taes eram que (é um ministro que o diz ás cor- 
tes), faziam recordar com saudade o tempo em que não exis- 
tiam. 

Veiu depois em defeza da magistratura judicial, tão des- 
acreditada, que o mais affrontoso nome que se podia dar a 
um funecionario publico era o synonymo de magistrado. 

Tinha razão o ministro nas suas observações, mas a ma] 
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sinação dos funccionaiios públicos e, em especial, dos ma- jo.io do mman 
gistrados jadiciaes, aprendêra-a o jornalismo e, do jorna- ?i?ra%aicE£ 
lismo, o publico de todo o reino, nas discussões implacáveis, 
e quanta vez impróprias, do congresso constituinte. 

Queixava-se, porém, do desembargo do paço, particular- 
mente, por ser este tribunal o que mais acintemente para- 
lysava e entorpecia a marcha dos negócios. 

Denunciava a pouca adhes5o do clero parochial ao sys- Sobre f ^ 
tema representativo, e de Roma dizia : — que sem contra- 
riar abertamente o andamento da regeneração portugueza, 
fazia quanto era possível para tolher com delongas e pretex- 
tos frívolos os negócios do padroado. 

Nada pode nem deve acrescentar-se a este quadro ofi- 
cial do que se via no interior do reino. A não ser a ques- 
tão da rainha, mais grave como symptoma do que como 
doença, e que será exposta para ser bem apreciada, tendo 
por fundo todos estes pormenores 4 . 



Fora do reino ha primeiro a considerar o estado das nos- 
sas relações officiaes com as diversas cortes estrangeiras. 

Silvestre Pinheiro Ferreira assignava a 28 o seu relató- 
rio, lido em cortes na sessão de 31 de dezembro. Era cum- D , . . . . 

. Relatório do mi- 

pnmento de um dever, mas estava longe de ser a expres- nistro dos «- 
sâo de toda a verdade ; assim foi sempre de uso, por ser de traD8eiros " 
conveniência em documentos d 'esta natureza. Não mencio- 



1 Com este relatório iniciava o ministro propostas formuladas de pro- 
videncias que as cortes deviam votar. Preeeaia-as uma exposiçfio, em que 
a corrupção dos costumes, filha da ociosidade, era posta em relevo. Tam- 
pem se referiu á chusma de bandoleiros portuguezes e hespanhoes que 
infestavam o reino. Dividiu as suas propostas em diíferentes ramos: — 
*-°> viajantes e forasteiros; — 2.°, mendigos; — 3.°. vendedores de tras- 
tes velhos (que eram em grande parte os receptadores) ; — 4.°, fabricantes 
0» metaes preciosos; — o.°, vadios; — 6.°, presos detidos nas cadeias; — 
7.', salteadores ; — 8.°. força militar ; — 9.°, segurança^ publica em Lis- 
boa; — 10.°, policia militar em Lisboa. 

Era tudo sobre medidas policiaes, como se ve\ Ainda a administra- 
do estava a cargo da justiça. 

E era já iniciativa ministerial. A forma é um poder. 
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nava, senão a traços largos, as grandes difficuldades que en- 
controa em conseguir que lhe acceitassem os nossos repre- 
sentantes, mas sabe-o a historia de tradições contemporâneas. 
Mencionava, porém, que as instrucções que sua mages- 

1 "(JíISf^pioma* ta( te mandava dar aos seus ministros no estrangeiro tiveram 
*"• unicamente por objecto — o commcrcio. — « Indifferentes 

(continuava o ministro) ás vistas ambiciosas das demais po- 
tencias, não menos do que á natureza das suas instituições 

Nada de poiiiica. politicas . . . do mesmo modo entendemos que nenhuma conta 
lhes devíamos das alterações que, ensinados pelo nosso pró- 
prio interesse, fossemos fazendo ou já tivéssemos começado 
a fazer em proseguimento do heróico plano da nossa rege- 
neração». 

E expunha que, restringindo o que havia de faustuoso 
em nossas antigas legações, havia só ministros de terceira 

Modéstia dos s- or< ^ etn diplomática nas cortes estrangeiras, o que, pela mo- 
to* representai»- destia do seu titulo e simplicidade do seu trato, os approxi- 
mava mais do corpo do commercio, em cuja utilidade, ex- 
clusivamente, tinham de empregar-se ; e n'este intuito el-rei 
mandara propor, e o congresso constituinte decretara, que 
os ministros se appellidassem — encarregados de negócios 
commerciaes dos estados portuguezes. 

. «Cumpre (dizia o ministro) que eu não deixe ignorar a 
este soberano congresso que a malignidade quiz tirar em 
varias cortes partido da novidade d'esta denominação, já 
pretendendo excluir do corpo diplomático os nossos agen- 
tes como entidades desconhecidas, pela estranheza do nome, 
já fazendo manobrar a intriga para obstarem a que elles 
fossem, debaixo de tal nome, reconhecidos e acceitos pelos 
governos junto a quem iam acreditados.» 

E explicava que a duvida estava em se chamarem — 
encarregados dos negócios dos estados portuguezes, em vez de 

^mp^i^s^ue se denominarem — encarregados dos negócios de sua mages- 

anaçâ0 - tade fidelíssima. 

Para se amalgamar, pois, a representação commercial 
com a politica (o que achava sempre difficuldades), fora pre- 
ciso elevar os cônsules á dignidade de diplomáticos; mas 
era ainda preciso que elles não seguissem a vida mer- 
cantil. 

Expunha que se andavam negociando tratados de com- 
mercio com a Inglaterra, Suécia e Estados Unidos, 
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A Inglaterra começara um litigio diplomático sobre os 
direitos addicionaes de 15 por cento, que, por decreto de{\ 
de julho de 1821, as cortes constituintes, na intelligencia de K ^^ e 
ser esse o verdadeiro sentido do artigo 26.° do tratado de traudodeisio. 
commercio com a Gran-Bretanha de 19 de fevereiro de 1810, 
determinara,/!, que os lanifícios britannicos houvessem de pa- 
gar, alem dos 1 5 por cento que jd estavam em pratica, e na 
conformidade do artigo 15.° do mesmo tratado. 

Expunha que a Inglaterra não consentia que se insistisse 
na interpretação das cortes e só se offerecia a negociar ou- 
tro tratado que substituísse aquelle, mas antes d'isso exigia coru*u ingie». 
que subsistisse e se observasse estrictamente aquelle, no lit- 
teral sentido, sobre que não admittia duvidas ou discussão 
alguma. 

O governo dera conta ás cortes do occorrido, em 4 de 
junho. Â Inglaterra instara, em nota de 28 de junho e 18 
de agosto, o qtie tudo se participara ao congresso, mas este 
nada decidira. Pedia, pois, ás novas cortes uma resolução 
com a máxima urgência. — Havia n'isto, ponderava o mi- 
nistro, duas conveniências : a commercial e a politica ; pois, 
quanto mais depressa se at tendesse ás exigências da Ingla- 
terra, tanto mais prompta seria esta potencia em declarar-se 
contra qualquer projecto de aggressão, que outras quaesquer vísui da Fraoça 
potencias manifestassem, por motivo das nossas actuaes íw- u b ibe?iS?. 0,n8U " 
stituições; projecto que era impossível desconhecer que a Fran- 
ça, d testa da denominada santa alliança meditava contra 
a península. 

À Inglaterra tinha, é verdade, protestado publica e sole- 
mnetnente contra as conclusões dos congressos de Tropeau 
e de Layback; e isto dissera ao ministro portuguez quando 
este lhe chamara a sua attenção sobre os nossos perigos; 
a Inglaterra havia-se recusado a acceitar a possibilidade de 
uma invasão, e referia-se áquellas solemnes declarações; 
mas Silvestre Pinheiro achava estas declarações inúteis, por 
equivocas; por isso insistira; e, como a invasSo na penín- 
sula se tornara evidente, a Inglaterra fizera declarações n , x 

i . . i ... ,.: Declarações equi- 

categottcas, nao a respeito das nossas instituições politicas, voca» da logia- 
mas da nossa independência ; e o gabinete francez julgára-se 
obrigado a fazer declarações favoráveis a Portugal, e mesmo 
i Hespanha, se na lucta que ao norte andava empenhada, 
não houvesse violação das fronteiras da França. 
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Silvestre Pinheiro não acreditava na sinceridade doestas 
declarações, especialmente ao ver abrirem-se as portas de 
um terceiro congresso: — o de Verona. 

Depois via bem que a causa não era de Portugal, nem 
da Hespanha, era da península: pois Portugal tinha obri- 
o governo juiga g a Ç 3 ° de se unir á Hespanha em caso de invasão. Só se 
do rt a g 2jQdíÍ- ga ã fossem outros, que não as instituições liberaes, os motivos 
Hespanha. dos movimentos da França. Mas não, porque a França evi- 
dentemente animava e ajudava os facciosos em revolta con- 
tra os poderes políticos de Hespanha. 

Firmava-se, pois, um tratado entre Hespanha e Portugal 
para commum e reciproca defeza, faltando apenas regular 
meros artigos de detalhe ! . 



Interrompamos esta exposição para notar que assim se 

imprudência do tornava publica a negociação do tratado, acrescentando-se 

madTwinségrc-q 116 — em breve ver ^ a a Europa a prova incontestável da 

dos - fraternal concórdia com que as duas nações peninsulares. . . 

sabiam pôr de parte todos os receios, para, de mãos dadas, 

rechaçarem a todo o custo quaesquer potencias que ousassem 

attentar á independência natural de qualquer d'eUas. 

Singular procedimento! e ao mesmo tempo contrapu- 
nha-se a tanta arrogância a urgência de negociar com a In- 
glaterra, para obter, de vez, as suas boas graças, um novo 
tratado de 1810, provavelmente correcto e augmentado, 
agora que a nossa fiel alliada já ia perdendo o respeito ao 
movimento que ousara nacionalisar o exercito portuguez. 
A expulsão dos officiaes inglezes não excitara os melin- 
dres do governo inglez; as reclamações dos fabricantes de 
Manchester, sim. 



Era, pois, convicção do governo, em contraposição á do 
presidente das cortes, que a invasão da península estava 
imminente, e era certo que não conseguíramos estabelecer 
relações politicas ou diplomáticas, mas, se tanto, só com- 
merciaes, com algumas nações estrangeiras. 



1 Ver-se-ha que esse tratado não chegou a concluir-se. 



lerciaes entre Hespanha e 

e „. ,,™ u .™„. ,sos interesses eram ali os 

mais desfavorecidos; e o mais desaforado contrabando es- Fjll0I()l 
lava exigindo em nossos portos e fronteiras o systema de t Ml "- 
represálias, yisto que os hespanhoes até haviam estabele- 
cido corsários costeiros. Dizem isto os documentos officiaes. 
A França, a Suécia e a Rússia pouco melhor nos trata- 
vam com as suas pautas, que nos eram prohibitivas. 



Quando se acabara de ouvir a leitura d'este importan- 
tíssimo documento, o sr. Oliveira noticiou que havia collo- 
cado no recinto das cortes o busto de Benjamin Constant, i,,™. 1.10^1» 
e que desejava lá collocar também o de Benjamin Franklin, iatirxet - 
que julgava capaz de fazer proporção com o de Benjamin 
Constant. Pedia que notassem com attenção o logar onde 
o collocãra : — «entre o povo e o logar do throno». 
Uffereceu-se a mandar vir o de Franklin, e 
— «Foi recebido com agrado este offerecimenlo. » — ■ 



Visto o estado dos espíritos no reino, — dos espíritos e 
dos costumes, — o das nossas relações externas, — de to- 
das, — mas principalmente com a Inglaterra, que já nos 
mandava a conta das suas futuras e problemáticas benevn- 
lencias, e a próxima realisação de um tratado ofTensivo e 
defensivo com a Hespanha, comprehende-se que um dos 
primeiros cuidados das cortes fosse preparar o exercito o 
a marinha. 

No relatório do ministro respectivo, quanto a forças de 
mar, manifestava-se que tínhamos — 340 officiaes no rei- 
no; 200 haviam ficado no Rio; tínhamos, no effeclivo, 627 Rtl3lorm Ao ni . 
soldados sem préstimo (o ministro n5o recrutava por falta n«mnt»í»«f»- 
de meios, até para se pagar a quem se devia); 3 naus, 8 
fragatas, 9 corvetas, 5 bergantins, 7 charruas e 8 embar- 
cações pequenas, quasi tudo apodrecido; no Rio ficara o 
que havia de melhor; e carecia urgentemente de réis 
1.600:0000000. 
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Não era auspicioso ; na véspera de uma guerra era pers- 
pectiva, na qual seriam rechaçados todos os exércitos que ou- 
sassem entremetter~$e nos negócios da península. 

E toda esta miséria se fazia publica. 

Para verdade era pouco ; para imprudência era da mais. 
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mado. — Bocha tinha vontade de jantar. — Curiosa estatística do votantes e absten- 
cionistas. — Como se iniciava 1823. — Um mata-mouros. 



Em meio de taes ci reuni st anciãs apparecia nas cortes a 
questão da recusa da rainha a jurar a constituição. Propi- 
cio momento ! 

governo participava que a senhora D. Carlota Joaqui- 
na, convidada a prestar juramento á carta constitucional, 
se recusara terminantemente a jurar, dando por motivo — 
que assentara nunca jurar em sua vida, nem em bem nem a rainha na? jura 
em mal; o que não era nem por soberba nem por ódio ás zcon * Uiai $°' 
cartes, mas porque assim uma vez o tinha dito; pois uma 
pessoa de bem não se retratava. 

Em presença d'esta obstinação, o governo consultou o 
conselho d'estado sobre o modo de conciliar a execução da 
te com as considerações devidas á alta jerarchia e mais cir- 
tumtancias da rainha. Estas — mais circumstancias — re- 
feriam-se a que sua magestade confessara ter por lei obri- 
gação de jurar, acceitar o exílio ou deportação que se lhe 



ipunha, mas estar doente a 
} rigor do inverno, a emp 
Cadiz fora o logar escolhi 

dia 4 de dezembro f< 
ia magestade a senhora ) 
iora, — *para mostrar a I 
ente em cousa nenhuma, - __ r _ 

linta do Ramalhão, com as suas filhas, que nunca a de- 
am abandonar». 
Também era propicio o logar ! 
Foi para o Itamalhão, mas sem as suas filhas. 
O conselho d'estado entendeu, por maioria, que a pen- 
tncia devia ser entregue ao poder judicial, executando-se 
sentença que passasse em julgado; que deveriam as cor- 
s designar o juízo competente e assegurar ao governo os 
eios de execução da sentença ; que também as cortes de- 
am tomar em consideração o estado de saúde da rainha. 
Foram contra a competência do poder judicial e a lavor 
i do executivo, os conselheiros d'estado Moura e Braant- 
mp; e que as cortes conhecessem dos motivos de força 
aior allegados pela rainha para demorar a sua salda. 
Foram todos de voto que as infantas a não deviam acom- 
mhar. 

Também os ministros deram voto em separado. Foram 
da prompta saida da rainha José da Silva Carvalho e Ma- 
lel Gonçalves de Miranda; por um prévio exame de roedi- 
s, Sebastião José de Carvalho, Filippe Ferreira de Araújo 
Castro, e Silvestre Pinheiro Ferreira; não querendo Sil- 
stre Pinheiro que se lhe concedesse ficar em Cadiz ou 
n qualquer terra de Hespanha. Costa Quintella seguira o 
to da maioria do conselho de estado. 
Em portaria de 29 de novembro declarou-se ao mordo- 
o-môr que fizesse examinar o estado da rainha por todos 
médicos effectivos e honorários da real camará; e que 
ssem o seu parecer. 

No dia 30 de novembro assignaram unanimemente dez 
edicos no paço de Queluz certidão, da qual constava que 
rainha corria, saindo n'aquella occasião de Portugal, im- 
inente perigo de vida. 
Seguiu-s'e a ordem de retirar-se a rainha para o Rama- 



(M pessoas ih seu srr- 
cf|»j c uemuiai-su uii íiiu puuci aan de Portugal. 

Era a peior das resoluções; davam-lhe as máximas com- 
modidades para, n'um meio próprio c exclusivamente seu, 
organisar e dirigir Iodas as suas intrigas e conspirações. 
Não era um encerro, era uma libertação, e, mais que a fa- 
culdade libérrima de conspirar, era uma instigação a que o 
tizesse, dando-lhe o aspecto de victima de uma politica ir- 
reverente, que nem ao menos respeitava na rainha, na se- 
nhora, na enferma, os seus affectos de mãe ! 

No decreto n.° i de h de dezembro, datado do paço da 
Bemposta, davam-se como perdidos para n rainha lodos 1 ';'; 
os seus direitos civis e políticos; no decreto n." n. da mes- fi 
ma data, adiava-se a sua protnpta sairia do reino até que 
11 podesse clfectuar sem perigo de vida. 

As cortes mandaram imprimir todos os documentos que 
lhes eram enviados e commetterain u seu exame a uma 
commissão especial. 



:s de vermos o parecer d'esla commissão e de assis- 
ara debates a que deu logar, convém reunir e 
X em volta d'este acontecimento cirrumslancias que 
b menos já foram apontadas, para bem se conhecer, 
ler ao menos presumir-se, o motivo dtate procedi- 
^'-*?~ > da senhora D. Carlota Joaquina, já tratada nas cor- 
tes por — ex-rainha de Portugal. - 

A senhora D. Carlota Joaquina possuía em supremo grau 
0- espirito da intriga politiea e o desejo febril de governar. ln ' 
lá no Brazi! fora esse um dos seus mais notáveis defeitos; 
»tè quizera (já fica referido) formar na America um grande 
império com as possessões hespanholas revolucionadas, dan- 
rto-se por herdeira, — em vida — de seu irmão Fernan- 
do VII, demorado em Valencey. Para isso se correspondeu 
oim os revolucionários de Cadiz, inculca ndo-se ultra-libc- 
ríl- Chegou do Brazi!, e, ainda a bordo, insinuou á commis- 
são ilas constituintes que, na viagem do Rio para Lisboa, o 
rei comos seus conselheiros viera em convenliculos. Vendo 
PWèm de perlo aquelles austeros, que nem a hora douta- 
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embarque haviam concedido ao monarcha, formou o plano 
de conspirar contra elles ; e nem os quiz, nunca, receber 
no paço, nem assistir ás suas festas civicas. 

A conspiração, ou inicio d'ella, relatada ás cortes pelo 
01 da rai m * n * stro da justiça, conspiração em que, pela primeira vez, 
X ,D0 a "apparecia designado o nome do infante D. Miguel, era pa- 
trocinada pela rainha, que tinha o maior desejo de ver-se 
livre do augusto esposo, e não menos do augusto congresso. 

A santa alliança apparecia formidável na linha dos Pe- 
rynéus ameaçando as instituições liberaes na península, que 
já sabia a sorte das de Nápoles e do Piemonte. Famoso en- 
sejo para ajudar a santa alliança, inculcar o rei de convi- 
ctamente liberal, e olTerecer a seu irmão, em breve rei 
absoluto na Hespanha, um rei ou uma regente convicta- 
mente absolutos, em Portugal. Para isto era preciso nao ju- 
rar a constituição, mostrar-se victima da própria obstinação, 
e achar meio de não sair de Portugal. 

Os saudosos do antigo regimen já tinham n'ella um cen- 
tro e um apoio; a nação já perdera os seus primeiros en- 
thusiasmos pela constituição, e nas cortes já appareciam deze- 
sete deputados que votavam contra a urgência da discussão 
do projecto dos beneméritos. 

O conselho doestado votava contra a energia do poder 
executivo, tentando desarmal-o; e até no ministério havia 
trepidações. A unanimidade dos médicos da real camará de- 
monstrava que as esperanças da rainha prevaleciam na pró- 
pria corte, contra a auetoridade e a vontade do rei. 

Sim, — contra a vontade do rei. O senhor D. João VI 
tinha o maior desejo de que o livrassem da sua augusta 
os desejos do rei. consorte, que era na verdade o seu mais constante e mais 
encarniçado adversário; e pôde crer-se que se as cortes o 
tivessem ajudado efficazmente no seu empenho, a jornada 
de Villa Franca teria sido evitada ou, quando menos, adia- 
da. Porém nem as cortes nem o governo pensaram mais 
na convalescença da rainha. 

A fraqueza do congresso e a do governo, que o deixa- 
a situação do rei. ram s °> a braços com os intrigantes e os conspiradores, 
não lhe proporcionava outra alternativa : ou pôr-se á frente 
da revolta, ou abdicar. 

Não antecipemos. 



» 




parecer favorave ao proce 
ára-o da discussão, emquanto 
ar uma lei sobre provadores 
im uma lei de recrutamento, 
ctos das constituintes sobre 

lento que forçou o congresso 
,inha. José Accursio das Ne- *££"*' *■ 
mil, era chamado ás cartes, 
tssento, apesar da opposição 
que encontrara na verificação dos seus poderes 

José Accursio das Neves não havia esquecido a oíleiísá 
que recebera do congresso constituinte e da regência, quando 
secretario da junta do commercio '. 

— «Fiíeram de mim um membro podre da sociedade 
portugueza», dizia elle mais tarde na sessão de 27 de fe- 
vereiro de 1823. 

Alem de que era preciso não deixar arrefecer a questão 
irritante, em que a rainha não queria perder o que tinha 
ganho com os decretos de 4 de dezembro, e que o jurista, 
seu partidário, que espreitava 1828, aproveitou habilmente, 
formulando os seus artigos de aggravo no auto do pro- 
cesso. 

i 1 de dezembro, José Accurcio das Neves |{ ie ieteaibrn 
indicação, assignada por mais quatro depu- 
ti Silva, Soares de Moura, Martins Ramos 
, no sentido de reprovar-se o procedimento 
tinha, dando como violada a constituição 
ento, e atrastaáo el-rei á cumplicidade 
que antecipara em precoces intimações as 
Dava como duvidoso que a lei de il de 
sse a rainha no preceito do juramento ; pre- 
s de el-rei por ver-se privado da sua real 
jroso escândalo que tomaria a nação. 
opondo: — 1.°, que a rainha, — ante om- 



mstituinle desconfiara que Jõse Accursio nâo ídra 
oito do fo^o que devorou a casa onde funccionava a 
: o quarteirão em pnrle do qual esii hoje o minis- 
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mia — fosse restituída á liberda 
2.', qoe se decidisse a contenda 
bunat a que as cofies reconheci 
meios de tirar-se a nação do nu 
a mettéra, e de mostrar se ao i 
do reino de Portugal não fura a 
não estava posto em coacção pe 

Era um modelo de bypocris 
ou indicação, qoe era o termo < 

Finda a leitura oaviu-se a \o: 

— «Peço que seja reprovada 
e inconstitucional.* 

E a de Margiochi : 

— «Dizer-se que el-rei foi o 
uai: são expressões do príncipe [ 
são permanente. 

Accurcio das Neves insistiu < 
a proceder contra a sua esposa. 

Borges Carneiro pediu que, | 
d'aquella papeleta, se consentis! 
commissão especial. 

Dissemos já que este parecer se conservara assignado 
desde o dia 9 nas gavetas da commissão ou presidência. 

As cortes escondiam a sua contem porisação medrosa na* 
covardia do silencio ! 

Xavier Monteiro applaude a ousadia dos legisladores, ini- 
migos da constituição. 

— «Quando estou muito tempo sem ouvir aqui absur- 
dos, já penso que não vae bem á causa publica.» 

Refere-se Castello Branco ao regimento, que aquella indi- 
cação extemporânea vinha ferir, e acrescenta: 

— «O auctor d'este papel bem mostra . . . que ainda hon- 
tem tomou assento n'este congresso, e os que o assignaram 
eslão no mesmo caso: seus nomes não se encontram na 
lista dos nossos trabalhos; — são anómalos; — portanto 
não è de estranhar que ignorem a marcha do congresso.» 

Terminaram enviando a proposta á commissão especial 

Eslava manifestado nas cortes ltberaes de 1822 o futuro 
João das Regras que havia de redigir nos três estados, em 
1828, a proclamação do senhor D. Miguel I. 
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Na sessão immediata Pato Moniz propunha que todos os 
médicos da real camará, a fim de preservar a vida e mude 
da enferma — ex-cidadã portwjueza e ex-rainha de Portu- 
gal, — lhe fizessem eirado durante a sua estada na quinta 
do Rama f hão, para onde fora removida, e que a acompa- 
nhassem na sua immediata saída para fora de todos os do- 
mimos portuguezes. 

Nos commentarios oraes á sua proposta attribuia aos mé- 
dicos (antes — astrólogos) as ruins manhas do servilismo; 
e, o seu parecer, aos alvitres da intriga palaciana. 



Era tanta a indignação inspirada pela moção de José„ . a „ 
Accursio das Neves, que se queria sessão permanente para ao. 
se liquidar de vez o incidente. A commissão especial pedia 
ou offerecia a leitura do seu parecer, que fora assignado e 
se mandara guardar, antes d'aquella provocação ; votou-se 
a urgência de adtnittir-se á discussão, mas . . . notável es- 
quecimento! só a 23, doze dias depois de assignado, che- 
gou a discutir-se ! 

Como em menos de dois annos de regimen parlamentar 
se tinham gasto as energias liberaes das cortes portugue- 
zas! 

Mais ainda: na discus^o. se alfruem sobresaíu, foram os 
«lefensoivs da rainha: e não tavi > o- qnrjá davam t\o \v*c- 
rionaiiís h*slemimho imluhitaw 1 ' i :•>, li , - , r:i.-s pmvadt»- • 
no passado, como o haviam de ser no futuro. 

O parecer da commissão, anterior á indicação de José parecer e 
Accursio, tinha indicado a data de 9 de dezembro; essa scnptum. 
indicação fez acrescentar-lhe um post-scriptum com data de 
13. No parecer louvava-se o procedimento do governo e no 
post-scriptum combatiam-se asperamente as alegações de 
José Accursio das Neves. 

Eram assignados, o parecer e o post-scriptum, por Bor- 
ges Carneiro, Teixeira Girão, Baptista Felgueiras, Correia 
e Serra e João Pedro Ribeiro; e concluía, o primeiro: — 
que a lei fora cumprida, e somente espaçada a sua execu- 
ção na parte em que, por emquanto, era impossível execu- 
ter-se (referia-se á doença da rainha) ; opinava emfim : — 
que o negocio não pertencia ás cortes, havendo só a decla- 
rar-se na acta que ellas ficavam, inteiradas. 
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O post-scriptwn taxava de descomedida e ousada a indi- 
cação de Accursio das Neves. Historiava os factos narrando 
como el-rei soubera a 3 de novembro, que a i^ainha se re- 
cusava a jurar a constituição; que a 22 lhe enviara três 
dos seus ministros a partecipar-lhe, mui cortezmente, que 
se não jurasse teria de sair do reino; a rainha não dera 
razão da sua recusa, que foi formal, apesar de entender 
que era comprehendida na lei ; tanto que acceitára o man- 
dado comminatorio escolhendo Gadiz para sua residência. 

N'esta insistência formal quem devia ceder? a lei? o rei? 
o governo? ou a rainha? Não se tratava de imposição de 
pena e por isso nada tinha que ver, na questão, o poder 
judicial. 

A insinuação de que el-rei fora arrastado a assignar os 
decretos de 4 (Je dezembro era repellida com indignação. 

Concluía o post-scriptwn — que a indicação devia ser 
rejeitada como cheia de asserções falsas e calumniosasj de 
princípios erróneos, subversivos e anti-constitucionaes, ten- 
dentes a semear a sisania entre os povos e a romper a união 
entre o poder legislativo e o executivo. 

A questão, comtudo, nem estava na indicação nem nas 
razões da commissão, nem nas participações do governo. 

A questão foi posta (sob o ponto dè vista do direito pu- 
os quesitos HePe-blico, stricto) por Pereira do Carpao. 
reira do Carmo. g gtas f oram as p r0 p sições ou quesitos que offereceu á 

discussão : 

— l. a A lei que manda jurar a constituição (lei de 11 
de outubro) entende-se também com a rainha? 

— 2. a A quem compete executar a lei? ao governo? ao 
poder judicial ? 

— 3.* Sej ao govemo> aggravou elte ou modificou, exe- 
çutando-a, a sua samção? 

O primeiro quesito era o principal da questão. A lei fun- 
damental mandava jurar os donatários de bens da coroa e 
os funccionarios públicos. Era a rainha possuidora, como 
donatária, de bens da coroa ? era ; embora muitos quizes- 
sem contestal-o. Era «funccionario publico?» Podia compe- 
tir-lhe provisoriamente, pelos artigos 148.° e 151.° da con- 
stituição, a regência. Era um direito e um encargo oventuaes. 
Quando tal se verificasse, juraria. Á rainha não se defen- 
dera com razões jurídicas; não lhe convinha; nem confes- 
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sara nem negara que a lei a mandava jurar. Não queria, a 
astuciosa senhora, por qualquer voto seu, reconhecer a lei. 
Também não queria negal-a. Parecia um escrúpulo e era 
um estratagema. 

Pereira do Carmo concluiu approvando os actos do go- 
verno. 

Cruz e Sousa demonstrou que a rainha, só entrando na Cnu e Soow# 
regência, tinha obrigação de jurar. 

Entendia que ás cortes competia apreciar a questão, mas 
que só o poder judicial podia decidil-a. Antes de ser re- 
gente, a rainha era esposa, e, tendo jurado s^u marido, não 
tinha que jurar. 

Serpa Pinto sustentou a doutrina de Pereira do Carmo, Scrpa Pint0# 
e manifestou o desejo de que José Accurcio retirasse a sua 
indicação, lavando d' este modo, se ainda fosse tempo, tão 
asquerosa mancha que imprudentemente lançara sobre a sua 
reputação litteraria. 

Lamentava que a rainha, que nos engeitava, talvez nos 
aborrecesse, mas abstinha-se de dizer quanto sentia por 
que ella sempre era a esposa do melhor dos reis. 

Trigoso advogou sabiamente a causa da rainha. Quanto Trigoso desculpa 
a ser donatária de bens da coroa, mostrou que, jurar por arainha - 
esse motivo, só era de preceito para cidadãos portuguezes, 
e pretendeu provar com a ordenação, livro 11, titulo lv, e 
com os artigos 149.° e 155.° da constituição que era du- 
vidoso que a rainha, nascida em Madrid, natural de Hes- 
panha, podesse considerar-se cidadão portugnez. E com 
grande copia de exemplos e argumentos de paridade acha- 
dos na historia sustentou doutamente (não concludentemen- 
te) a sua duvida; entendia que ao governo não cabia dolo, 
porém culpa, na apreciação da contenda, que não decidira 
bem. 

Para provar que a rainha era estrangeira, adduziu dois a rainha era es- 
íactos da nossa historia: — Um, muito notável, que occor- lrangeira - 
reu durante a menoridade de el-rei D. Affonso V. Tinha 
seu pae, el-rei D. Duarte, nomeado sua mulher, a rainha 
D. Leonor, que era aragoneza, regente do reino. Os cida- 
dãos de Lisboa, que não tinham amizade á rainha e esti- 
mavam muito o infante D. Pedro, irmão mais velho do rei 
defunto, queriam que este fosse o regente. Convocaram-se 
logo cortes para decidirem esta contenda, e, antes mesmo 
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da sua reunião, juntaram-se na camará de Lisboa e repre- 
sentaram que fosse regente D. Pedro allegando, entre 
outras razões ser elle natural e não estrangeiro. — O outro 
facto era o succedido na menoridade de 1). Sebastião — 
Queria a rainha D. Catharina, que era castelhana, largar 
a regência do reino, e os povos não convinham n'isso, que- 
rendo-a mais que ao cardeal D. Henrique — embora fosse 
elle natural e ella estrangeira. — E acrescentava: — Logo 
a opinião corrente era não se considerarem naturais as rai- 
nhas portuguezas, nascidas fora do reino. D'aqui concluía 
que a rainha, por não ser natural do reino, não era cida- 
dão portuguez. 

O artificio d'esta argumentação é visível. 

Sobre se devia considerar-se imposição de pena a saída 
do reino pelo facto de não jurar e ser por isso, ou não ser, 
precisa uma sentença condemnatoria e não uma simples 
ordem do poder executivo, versou em grande parte este 
debate, deslocado assim do campo politico para o foro 
judicial. 
A íScÍ\s^aiX°s". Araújo Costa seguiu os mesmos princípios. 

A forma da sua argumentação começou de irritar as 
galerias e a parte mais genuinamente liberal do congresso, 
por declarar, censurando o governo, que nunca uma rainha, 
mesmo que obrigada fosse a jurar, podia ser tratada na 
sua alta gerarchia como uma simples e humilde cidadã. 
T ainda mais Silva Telles da Silva e Menezes negou formalmente que a rai- 
nha tivesse obrigação de jurar. Isto enchera a medida da 
paciência das galerias que o interromperam voz em grita. 
— «Se cuidam que me aterram engínam-se» — lhes disse 
o orador, e continuou. O seu argumento principal foi que o 
juramento do marido suppre o da esposa. — *Et sub potes- 
tate viris eris et ipse dominabit. 

Adduziu ainda que nem a senhora D. Luiza de Gusmão 
jurara em 1640 na acclamação de seu marido, nem a se- 
nhora D. Carlota Joaquina na acclamação de D. João VI 
no Rio de Janeiro ; que nenhuma rainha nunca jurara, ao 
passo que juravam os infantes. 

Como donatária, o que não era resolvido, ainda poderia 
perder os bens da coroa de que estivesse de posse; não, 
ser expulsa do reino. 
Accorsio das Ne- j 0S £ Accursio das Neves insistiu em que a rainha só era 
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obrigada a jurar quando, eventualmente, fosse chamada á 
regência. 

Veiu, em favor dos ministros, Borges Carneiro. Borgei Gameiro. 

Depois de rebater todos os argumentos contrários ao 
procedimento do governo e á doutrina da commissão ver- 
berou a insinuação de que o rei era coacto: — «Deixe-se 
aquella linguagem ao príncipe real, que com ella tem rebel- . 
lado muitos povos do Brazil ; deixe-se aos laibachistas, que 
com ella inculcavam prisioneiro o rei de Nápoles . . . deixe-se 
aos santos alliados ... o rei nunca podia ir arrastado, pois 
era senhor de demittir os seus ministros». 

Manuel de Macedo terminou propondo que na acta ficasse Macedo, 
mencionado ter sido a proposta de Accursio das Neves des- 
prezada por indigna. 

Marciano de Azevedo e José Liberato Freire de Carvalho 
não adduziram novos argumentos na defeza dos actos do 
governo e do parecer da commissão. Apenas José Liberato joié ubmm. 
mostrou que entre a viuva de D. Affonso V e a senhora 
D. Carlota Joaquina havia a differença de que — esta era 
pela constituição chamada á regência provisória. 

Peixoto, o celebre deputado por Penafiel, já mencionado, e $candaio-Pei. 
quiz ler um discurso. Prohibiu-lh o o presidente, com as xo10 - 
prescripções do regimento, e elle disse: 

— «Illustres representantes da nação! eu quero expor 
hoje ás vossas vistas que a presente discussão sobre o ju- 
ramento da senhora rainha não devia ter apparecido n'este 
templo da honra portugueza. Logo na sua origem deveria 
ser reclusa e sepultada em um eterno esquecimento. 

«A rainha de Portugal é filha distincta dos augustos ca- 
tholicos reis de Hespanha ... Eu queria dizer mais, porém 
não me atrevo, porque diviso na pallidez dos semblantes 
do respeitável auditório, e de todos os que presentes se 
acham, que esta discussão não tem servido senão para ma- 
guar o vosso espirito e affltgir os vossos corações. Portanto 
quero terminar a questão, e alliviar os vossos corações do . 
peso enorme que os sobrecarrega, honrados concidadãos e 
fieis portuguezes, entoando este hymno de alegria: — Viva 
a rainha de Portugal! viva a rainlia fidelíssima!* 

Houve uns momentos de silencio ; tão inesperada fora a 
exclamação final ; depois, uma confusão indescriptivel. Pro- ° p* 81110 - 
poz-se que elle desse prompta satisfação por ter querido 
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no da assembléa (!) ou que fosse castigado; 
ido ao papel que trazia, perguntavam como, 
i tinha divisado a pallidez ? Freire pedia para 
;sse caso de tal desvario; Silva Carvalho per- 
suppor muito poitco juizo. 

das galerias choviam insultos grosseiros. 
iem o não julgava em estado de receber re- 
pedia um exame às suas faculdades men- 
. por decisão do congresso, apesar d'elte de- 
qtUzera influir no animo de ninguém, foi logo 
tente reprehendido; e elle ouvia, — rindo, — 
o presidente, seu reprehensor. 
íeiro não assistira a tão estranho incidente. 
ila quiz associar-se activamente áquelle flagi- 
>: — «Eu estava fora e ouvi dizer que o se- 
acabara a sua fala puxando um lenço com que 
i galerias, entoando vivas á rainha. Sempre 
n falado nos tem dito que está para annttn- 
verdades; ellas ainda não chegaram. Ora, 
aas vezes que tem falado tem sempre exci- 
5 concitado os ânimos, que fará quando nos 
s grandes verdades? Por isso o meu parecer 

deve reprehender o illuslre deputado e, 
le a portar-se do mesmo modo proceder-se-ha 



— annunciar — ; e na insensatez da sua inex- 
munciava-as. 

prophetas foram tidos por loucos ou alluti- 
isem excêntricos, como os da bíblia, querdes- 
i os bobos da edade média. Todas as grandezas 
rdas. As palavras que Peixoto proferiu eram 
elle não sabia de cór o que trazia no papel! 
i rainha, chamando com o lenço a altenção 
ueriam dizer que Jiavia lá gente adstricta á 
oneira do Ramalhão, e que elle o sabia, 
icreditou que Deus falava pela boca dos lou- 
entes. Peixoto na verdade, linha grandes ver- 
r, risse ou não das promettidas prophecias 
ro — o espirito forte, — que poucos mezes 
dvez, monologando no caminho da proscri- 



Tf 



171 

pção: — Quem havia de acreditar que aquelle doido Pei- 
xoto seria sabedor de grandes verdades?» — . 

Sobre um discurso de Soares Franco encerrou-se o de- 
bate, proseguindo a discussão no dia immediato, 27 de de- 
zembro. Fora enorme a concorrência áquella sessão e não foi 
menor á do dia seguinte. 

Durante a noite a critica assentou — que os deputados 
da extrema esquerda se haviam mostrado em demasia tran- ^^SkodSIÍ! 
sigentes e palacianos com a rainha ; — que muitos liberaes dos libcraes - 
moderados tiravam respeitosamente o chapéu ao avistar o 
Ramalhão, — que as cortes liberaes já foram cortes! — 
sendo agora uma academia de bacharéis ou de leguleios. 
Por parte dos apaniguados da rainha censurava-se a frieza 
e o laconismo de José Accurcio, a stultez de Peixoto e o N 2£^£S^ 
silencio dos outros signatários da moção. — Não sairá o ri0i * 
que se esperava — -. 



A 27 falou primeiro Soares de Castello Branco; começou SoaregdeCa8teHo 
a discurso: — «É dolorosa circumstancia que a ordem dos Branco - 
trabalhos leve esta assembléa a tratar dos excessos de unia 
rainha mal aconselhada, no mesmo momento em que acaba 
de ouvir a narração das desordens de um príncipe desna- 
turado, seu filho . . . » — Referia-se ás noticias que aca- 
bavam de ser lidas; entre outras a de que no Rio ficavam 
condèmnados a pena ultima oito marinheiros por haverem 
gritado a bordo da fragata União: — viva o rei, viva o ge- 
neral Madeira, — quando entrava no porto a esquadra 
brazileira commandada por Lamare. Os argumentos do de- 
putado basearam-se na egualdade perante a lei e na affir- 
mação de que não havia castas privilegiadas — fructo ape~ 
nas de ama estúpida e quasi geral ignorância. 

Galvão Palma comprehend ia que a rainha não quizesse ser 6a | Tã0 PallMa . 
portugueza; e sobre ella, com justiça, lançou a responsa- 
bilidade do governo. Se alguém via na expulsão da rainha 
o ostracismo de Athenas, quando mesmo o fosse, as cortes 
ordinárias não podiam alterar a lei das constituintes. Como 
Castello Branco dissera — haver-lhe chegado a noticia de /a- 
ctos que, posto por ora, se mostrassem pequenas faíscas po- 
diam em breve levantar grande incêndio, motivo por que era 
possivçl que o governo tivesse de pôr termo á sua indul- 
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gencia com a rainha, — desejava m 
ções sobre esses factos ou boatos, 

Foi-lhe respondido que o goven 
d'esses factos. 

De modo que as conspirações forjadas no ltamalhão já 
não tomavam de improviso ninguém. D'onde era evidente 
que não havia desculpas para as contemporisações do go- 
verno e das cortes. 

■a, Sousa Castello Branco, sustentando a legalidade das or- 
dens do governo, argumentou para demonstrar: i.°, que a 
rainha era, como tal, funccionario publico, pois na casa que 
lhe era apanágio exercia jurisdição; agora mesmo linha 
um secretario do seu estado e casa que expedia ordens 
em nome d'ella; e conservava um tribunal próprio que, em 
nome d'ella, também eslava expedindo ordens, incumbindo 
diligencias aos ministros e resolvendo questões occorren- 
tes a matéria de jurisdicção; 2.°, que era donatária de bens 
chamados da coroa; e sobre isto fez fargas considerações 
históricas; 3.°, que as rainhas de Portugal, por nascimento 
estranhas a Portugal, não eram estrangeiras na accepção 
jurídica, desde o seu casamento; e rebateu com vigor os 
argumentos de Trigoso: — «A mulher pelo casamento per- 
tence ao marido e não pôde por isso pertencer a sociedade 
diversa daquella a que elle pertence, nem estar, como aliáí 
estaria em collisão de deveres» — ; 4.". que em não acceilur 
a lei fundamental não havia delicio, mas só a não acceitaçno 
de um pacto a que ninguém podia ser forçado; não havia 
pois que recorrer ao poder judicial; 5.°^ que não estava 
sob*prisão; 6.°, que el-rei não fora violentado a assignar 
os decretos de 4 de dezembro; seria perjuro não os assi- 
gnando. Concluiu pedindo urgência no cumprimento das 
medidas decretadas. 

ie Terminando este discurso ponderou F. A. de Campos 
que a approvação aos aclos do governo estava completa; 
que a rainha era porlugueza, era donatária, e que a questão 
não era do poder judicial, pois era exclusivamente de di- 
reito publko cojistitucioml ; que assim convinha dar de 
preferencia a palavra aos que impugnassem estes princípios 
sustentando a indicação de José Accursio. 

Porem o regimento mandava conceder a palavra pela 
ordem da inscripção. 



e as cortes não deviam só s*rpi vidado. 
provar ou reprovar os actos 
parecer e combateu a indi- 

n que o decreto de 10 de x „ iw MonMiro , 
nptorto; que a rainha sendo 
portugueza, donatária e funccionario publico, declarava não 
jurar a constituição, porque não queria, e que o artigo i3.° 
<i'ai|uel[e decreto a mandava sair do reino. Portanto não 
era a questão com o governo era com a lei. 

Accusou de parcial e servil a maioria do conselho d'es- 
lado. Demonstrou que a questão era de direito publico c 
não privado. Achou que o governo só errara em consultar 
ns médicos do paço: — «Este foi, a men ver, exclamava 
Xavier Monteiro, o único passo errado do governo ... não "«ídlV^*** 
devia, suppondo que ainda era rainha a senhora D. Carlo- 
ta, mandar pelos seus creados, por aquelles que se honram 
com a libré da sua casa, julgar das circumstancias em que 
ella se achava». — Lia na indicação de José Accursio: 
— «Uma rainha cujos bem merecidos louvores tèem soado 
por mais de uma vez n'esta sala, até pela sua adhesao a o M,UrataPe '' 010 ' 
systema constitucional ...» — e commentava: — tEm pri- 
meiro logar, não me consta que n'esta sala tenham soado 
similhantes louvores, salvo se quizermox metler em linha 
ik conta o fajmno que m sessão antecedente entoou um deli- 
rante*. — Itiu do inculcado amor da rainha á constituição, t 
que recusava jurar; e quanto ao doloroso estado em que se «■>" 'i« «'"■» 
pintava a nação, perguntava: --■ «Pois a nação portugueza 
eslá em tão desgraçadas circumstancias que sinta amarga- 
mente a ausência de uma mtdher que a despreza? — E 
notava, com desdém, — ique alguns mesmo que lhe eram 
ilesaffeiçoados e que reprovavam o modo por que ella vivia 
com sen marido, agora a canonisassem pela heroicidade que 
mostrou em desprezo da constituição.» — 

Já nada Ijavia de novo que dizer. O próprio Agostinho 
José Freire não achou novos argumentos. 

Tornou-se, porém, notável ."o discurso de António Pre- 
textato de Pina e Mello, que entre outras ph rases aggressi- 
vas disse: — «A providencia, senhores, tem visivelmente di- p J!Sí3í 5"ri> 
rígido os nossos passos . . . ainda na sessão do 24 tivemos nh "- 
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disto uma evidente prova : o grito de um deputado mal 
Es íec C iM MS pro " ^tencionado, que por estrondoso nos aturdiu, por subver- 
sivo e atroz nos incolerisou, eu o considero como o grito da 
jjrovidencia . . . que nós dizia: — Portuguezes! urdera-se 
tramas â vossa liberdade: perversos pretendem derribal-a! 
alerta! alerta! t — 

Aquelle grito do propheta de Penafiel e aquelle pendão, 
— o seu-lenço agitado para as galerias, — Unham, emíim, 
accordado as suspeitas de mais de um deputado. 

Pretextato continuou: — «Eu não falarei da vida pri- 
vada da senhora D. Carlota Joaquina; nem seria decente, 
nem é necessário; apontarei apenas alguns factos da sua 
vida publica.» — E referiu todas as suas tentativas de 
conspiração para desthronar el-rei, já em Portugal, jà no 
Brazil; notando, apoz a sua volta, as relações que mantinha, 
a sua aversão a assistir ás festas cívicas; e d'ahi presumia 
os fins a que agora mirava. 

Pato Moniz queria um tribunal no congresso para julgar 
os deputados, a fim de que não soassem no recinto das 
cortes clamores de servilismo, nem excitações anti-constitu- 
cionaes. Que se deixasse ir para Cadiz a rainha, pois lá 
lhe cantariam o — tragala, iragala, perro, do estribilho de 
Riego. 

Derramado, protestou contra a idéa do tribunal para 
julgar os deputados, pelas suas opiniões, cuja indicação 
achou peior ainda que os vivas de Peixoto. 

A sessão ia já muito alem da hora ; por isso João Ber- 
Rocha unha von- nardo da Rocha dizia que era breve, porque tinha vontade 

tade de jantar. j • . r - i i j 

de jantar : — fame non esl laborandum. 



Pato Moniz. 



Derramado. 



Pareceu conveniente fazer extracto quanto possível mi- 
nucioso d'este debate em que se tratou, com mais extençâo 
que proficuidade, um dos mais importantes assumptos po- 
líticos da segunda legislatura. 

A discussão terminou approvando-se o parecer da com- 
( ^.T^uí;™ M,to P or 77 v °tos contra 9. É de notar que sendo 135 
abstencionutâí. os deputados, faltaram 49 ; o que, na sessão seguinte, em 
que só appareceram 84, se poz em relevo. 
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De modo que o anno de 1823 começava: — triumphando como se iniciava 
virtualmente a rainha, e com ella Iodas as intrigas dos seus i823, 
salões reservados e todos os perigosos intrigantes da sua 
parcialidade ; começava manifestando-se que nem as cortes, 
e por isso o corpo eleitoral, eram indemnes das tentativas 
da reacção: — nas cortes havia já um grupo esperançado 
e audacioso, outro, maior, espectànte ; começava com a re- 
caída ingleza sobre os nossos interesses commerciaes e com 
a sua duplicidade diplomática, em que era transparente o 
seu desprezo pela constituição portugueza; se era só des- 
prezo ; e seria ; começava pelo manifesto desfavor mercantil 
da Hespanha, prolongado desde o bandoleirismo contraban- 
dista da raia secca até á pirataria nos mares, o que não 
obstava a que nos ligassem militarmente com ella para a 
defeza commum; começava por duas offensas, não intencio- 
naes, mas directas, ao rei: — uma pela fraqueza com que o 
governo e as cortes consentiam na ficada indefinida da sua 
augusta esposa, — seu encarniçado inimigo, — outra, pelas 
expressões com que nas camarás os Pretextatos a malsina- 
ram, sem se lembrarem de que esses tiros ricochetavam 
sobre a coroa; começava com a certeza da perda completa 
do Brazil. 

De resto, pobreza, a mesma; administração, incompleta; 
finanças, inordenadas e, por ora, inordenaveis ; dividas, 
crescentes; marinha, em naufrágio; justiça, de expedientes 
e prepotências; imprensa, ingratamente aggressiva; gover- 
nos da Europa, manifestamente hostis; um exercito liber- 
ticida apurando nos Pyrenéus pretexto para investida; c 
Verona entoando o Dies irce contra os liberaes da penín- 
sula. 

Refazíamos o exercito e preparávamos uma lei de recru- 
tamento, desfazendo as reformas das constituintes em favor 
da agricultura; e a todas as considerações sobre a nossa 
situação precária respondia Borges Carneiro, que, á inva- 
são dos reaccionários, a península se levantaria rugindo 
como um leão ; que seria a mesma que rechaçara godos, ro- Um mata ' monros * 
manos, mouros e francezes, e que de toda a parte surgiriam 
Pelayos e Viriatos. 

Obras palpáveis da regeneração, encontravam-se ruínas 
de algumas demolições. Mais nada. 



Os germens de muita reforma útil semeados pela fecunda 
iniciativa parlamentar e extra-parlamentar ; algumas não ti- 
nham germinado, e nenhuma ainda tinha vingado. 

Excepto a constituição que vivia, mas como ser abortivo 
e desequilibrado, e por isso cada vez mais carecido de syni- 
pathías. 



Faltava, e era grande a falta! Fernandes Thomaz. Agora 
Borges Carneiro tomara a frente e esbravejava sem receios 
de correctivo : — «Entreguem-me a mim uma columna que, 
ainda que não sei de guerra, tenho de cortar a cabeça a to- 
dos os déspotas, no emtanto que me dura a força e a vida, 
se elles invadirem a península.* 

O nosso Mirabeau ! 



tratados.- E: 
iras sem seguiasenlo 
il — Proposta ingle__. 

t do rarra li memo.— Orçamento, umi loeli do 
ti. — Perdas prasumiveis no contrato do taba- 
ijicas. — Despesa o receita das alfandegas. — 
ammercio. — liuem fisealiíavn? — goierao 

sa cora as cflrlei. — Cora a academia real 

aroeiro. — Conleslacio acre. — Preguiçosa, a 
dotação. — Cerceada a da Torro do Tombo e a 
Braiil. — Desalugo de Borges Carneiro. — A 
icollegio doi nonrts. — Vieira e Sequeira.— 
s bel las artot. - Latim num atilo. — lllnmi- 



<tados. — reatara mulliplai e mui li foi mes. — 
e. — Semioarioa. — Jardim botânico, — Ter- 
ria. — Propinai para barbeiros. — Ordenado 
isur.i. — Ordenados dos desembargadores. — 

isiíiaroenie, as deliberações a retalho.— A eon- 
a ertincla inquisição. — Manadas do Ribale- 

Suerra, o mais respeitado. — Tribulação di- 
e ronlas. — Atraio de pagamentos. — Kior- 
licidade. — Escândalos grandes, com grandes 

borato de adquirir terrenos. — Faier os pobres 
srro. — A falia de população da falta de pro- 



ição ainda de um documento 
de 30 de dezembro de 1822, 
íumstancias de Portugal sobre 
ijpletando ou acrescentando as 
(feridos e extractados no ante- 

lava, no seu relatório, exage- 
ibitantes a população do reino. 



Popoiujoiíonii-Os géneros agrícolas, segundo accusava o Terreiro, da- 

IS5ÍT"* W ' riam, — os do continente, — alimentos até março (era a 

datar de setembro). Os das ilhas podiam supprir até junho, 

ficando a descoberto julho e agosto; (aqui o erro do calculo, 

se o havia, era lisonjeiro). 

Referia que os serviços de saúde publica eram ainda re- 
gulados pelas ordenanças de 1695 e 1725. 
Da agricultura aftirmava que, apesar da reforma dos fo- 
^mtoVi^íT.raes, das providencias sobre importação e exportação, e 
cuiinra. acabamento dos direitos banaes, ainda não havia mostrado 
urgmcia de dir resurgimento sensível ou apreciável. Que, dar propriedade 
Sâitadoreí ' aos trabalhadores era essencial e urgente; e também pro- 
c ítaei . ^porcumar capitães á agricultura. Que na balança commer- 
eauar». c ial de importação e exportação com«o Brazil e nações es- 
trangeiras, havia contra nós um alcance de 6.270:033íí6â3 
Lmo, o graado re j s _ Que o luxo era o grande cancro social. Que fazia ar- 
dentes votos pelo acabamento dos ruinosos tratados (isto 
P aS«<Mto/ i í!Í quando o seu collega dos estrangeiros almejava pelo novo ■ 
bratraudoi. p ac t mm a Inglaterra, mesmo, talvez, que fosse a reno- 
vação do de 1810). 

Da industria fabril noticiava amostras de renascimento, 
hw, inonjaii». Dava-lhe a sua estatística 1:031 fabricas, com pessoal de 
15:000 operários; tendo sido, d'estas fabricas, 177 funda- 
das depois da revolução. 

Notava, porém, que a fabrica nacional, de sedas, era um 
asylo. 
No tocante a obras publicas, referia que se tinham co- 
.°i« r mmíd£! m "roeçado algumas estradas e pontes, mas que esses trabalhos, 
haviam sido suspensos por falta de dinheiro; sendo preci- 
sos uns 170:000^000 réis para o seu acabamento. Era 
de 300:000í$000 réis o seu orçamento total. 
Acrescentava que as misericórdias e demais instituições 
Rooiwda í cari- de caridade estavam roubadas; e que em Lisboa e Porto 
dade - havia já, em asylos, seiscentos alumnos. 

Curiosos e eloquentes dados são os que resaltam de to- 
dos os relatórios apresentados pelos ministros ás cortes or- 
dinárias. Nada estava remediado, só a industria renascia. 
Era a convicção de que seria protegida contra a exacç3o 
íngleza. Mas lá vinha Silvestre Pinheiro 1 
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Convém aqui mencionar uma proposta de obras publi- 
cas feita ao governo e por elle transmittida ao congresso. 
Sir John Mulley Doyle, como agente de uma companhia , déa toicial das 
ingleza, pedia ao governo o exclusivo da conducçao das pâjjj* 1 ^ 1 " m 
malas de Lisboa ao Porto e a Badajoz. Offerecia-se, para 
isso, a compor ou construir as respectivas estradas, tor-- . . . 
nando-as aptas para a mala-posta. Pedia garantia de juro : 
8 por cento ao anno; e a commissão de 5 por cento pela 
superintendência, direcção e administração d'esses traba- 
lhos. Pedia o exclusivo por vinte e um annos para a con- 
ducçao das malas e estabelecimento de carreiras por car- 
ros, não podendo n'aquellas estradas viajar-se n'outras 
carruagens de aluguel, sem licença da companhia. Isenção 
de portagens na ponte de Sacavém, ou em qualquer outro 
ponto onde se costumassem pagar. Poderem importar 400 
cavallos e 18 carruagens e todos os arreios necessários, 

w t livres de direitos. Exclusivo para estabelecimentos de esta- 
. lagens ou casas de postas n'aquellas estradas, e essas livres 
I de impostos, já ou de futuro decretados. Pagamento do ea* 

o*o4 pitai adiantado, no fim de vinte e um annos, se o governo 
I qaizesse tomar conta da empreza. Convinha saber se podia 

*°i entrar nas vistas do governo confiar á companhia a receita 

„ fioÀ^. e arranjos do correio e outras rendas destinadas ao con- 

f a "\JJ certo de estradas e pontes, etc, ou se lhe convinha fazer 
>f á companhia qualquer proposta. 
Não houve tempo já para se discutir sobre estas bases, 
que vinham iniciar os grandes melhoramentos da viação 
publica de que tão carecido se achava o paiz. 



Alternavam-se nas cortes três importantíssimas questões; 
uma, principalmente : — a do orçamento. 

Discutiam-se, em dias alternados, a lei do recrutamento, 
a da responsabilidade dos funccionarios, e o orçamento. Não Recrutamento, w 
bem se discutia: — ponderava-se, — como era possível, so- dLé" P o rçaíín". 
bre as urgências da nossa defeza militar e financeira ; len- t0, 
tava-se pôr cobro a desmandos das auctoridades. Preceitos 
a cumprir ou a modificar das cortes constituintes e um caso 
de forca maior. 



Quaolo a recrutamento, como era 
ptos a coadjuvar a Hespanha, mais i 
T«iMMiid«tHH enganos passados, que eram muitos, mas porque as circum- 
eoa "" m - stancias politicas faziam a causa — commum — , ninguém 
poz em duvida a sua necessidade nem a sua urgência. As 
milícias, quasi extinctas, voltavam á scena militar, e o exer- 
cito activo ou — primeira linha — linlia que reEazer-se do 
effectivo de 1814. Isto é, voltavam á scena os velhos mi- 
licianos e os veteranos da guerra da península. Uma espc- 
ô dS' c ' e ^ e: — «russos, alem!» — do tempo de D. Jo3o 1. 

Mas também entravam bisonhos. 

A discussão do projecto demorou-se quasi exclusivamente 
sobre a qualidade das isenções no recrutamento. 

Apuravam-se os mancebos de dezoito a vinte e cinco an- 
nos e só eram beneficiados, por excepção, os casados d'a- 
* quella idade até á data da lei ; os que lavrassem com uma 
junta ou mais de bois ou bestas em terras próprias ou. 
alheias; o filho, o abegão, um creado e os maioraes do 
lavrador que semeasse mais de 3 moios de trigo, centeio 
ou cevada, ou mais de 15 alqueires de milho; o filho am- 
paro de viuva ou de pae valetudinário ; mestres de officios 
ou artes; pescadores; marinheiros; doutores e bacharéis 
formados, estudantes da universidade ou de escolas supe- 
riores de marinha e commercio; cirurgiões e boticários 1 , e 
estudantes de pharmacia e cirurgia ; ordinando» de ordens 
sacras ; guarda-livros; um filho e um caixeiro de negocian- 
te; empregados civis ou militares, ou da administração de 
tabacos e saboarias 3 . Eram dezenovc as isenções. 



)r ( imenio, ama Ao começar-se de conhecer e discutir o chamado orça- 
mmbT». b mento n'um paiz empobrecido onde, no "dizer conceiluoso 



1 É nolavel um discurso de JoSo Victoríno sobre cirurgiões e boti- 
cários; sobre a miséria de muitas pharmacias com grave damno da saúdo 
publica; os interesses dos physieog-mòres, que d'ali tiravam, em licen- 
ças, cartas ou diplomas, e visitas, "mui tas, etc, 80:000^000 róis an- 
nuaes t Pôde ler-se na sessão de 30 de dezembro de 4822. 

* Decreto de 10 de janeiro (lei de 21) de 1823. 
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de um deputado, não havia um thesouro, havia militares de 
t/tesouros, autónomos, que, porque de taes se prezavam, não 
queriam dar contas ao governo do que recebiam nem des- 
pendiam, difficii cousa era apurar-se a verdade sobre qual- 
quer das verbas descriptas. Nem os deputados sabiam ainda 
inquirir, nem os ministros respectivos, que assistiam á dis- 
cussão, sabiam ainda responder. 

Da leitura das listas e roes apresentados pelo governo 
deprehendia-se que havia um deficit de perto de réis^" i ,rC8nm »- 
3.000:0000000, e notava-se que só no contrato do tabaco 
se iam talvez perder 400:0000000 réis approximadamen- Perlag prMnmi . 
te, pois que se pffereciam 260:0000000 réis, quando pelo £ do ub2£ tra " 
ultimo contrato se pagavam 1.350:0000000 réis. 

E que daria a nova arrematação, sendo certo que não 
era possível competir .com os actuaes monopolistas ? 

As obras publicas, subordinadas a uma intendência do 
ministério do reino, eram abonadas, a custo, com réis ^í^obras p" 
200:0000000. . S,ica8 - 

A alfandega grande (chamavam ás alfandegas — morada 
de crimes — ), rendia 500:0000000 réis e despendia-se 
com ella 54:4000000 réis; a mesa dos azeites rendia réiSDespcia o reeciu 
51:400^000 e despendia 17:0000000 réis; a casa da- dasa,fandcgM - 
moeda rendia 71:0000000 réis e despendia 41:7400000 
réis, muito mais de metade. Na alfandega havia mais de 
seiscentos empregados, e d'elles, mais de cem, pagos pelo Empregados da 
commercio; o que bem devia crear suspeitas de que não £í£? m £££ 
era para beneficio do thesouro que trabalhavam. 

Em todas as alfandegas de Hespanha, — mais de duzen- 
tas,— affirmavam muitos deputados que havia menos em- 
pregados. 

E não se sabia ainda a que ministério pertencia a íisca- Quem oscaiiíava? 
lisação das alfandegas! 

No Tejo a fiscalisação era imperfeitíssima, porque os 
quadros destinados áquella fiscalisação eram muitos, pessi- 
mamente retribuídos; faziam serviço alternadamente e só 
recebiam salário nos dias em que embarcavam por conta 
do governo. Nos outros embarcariam, quem sabe? por 
conta dos contrabandistas. 

Os depósitos só representavam dividas, pois d'elles havia 
lançado mao o governo ; montavam essas dividas á junta d$SuXo! nfiel 
dos depósitos a mais de 2.000:0000000 réis, sendo porém 



verdade que muitos d'esses depósitos deviam julgar-se re- 
vertidos ao governo. 
Um verdadeiro cabos. 

Assustadas as cortes com esse exame, embora incom- 
pleto e perfuuctorio, como não podia deixar de ser, não 
podendo reformar, de uma vez e já, todos os serviços da 
administração, não querendo nem podendo, por falta de ba- 
ses, lançar novos impostos sobre um paiz por tantos rao- 

; U . dos arruinado, resolverara-se a cortar ás cegas na despeza 

publica. Demais, em dia aziago começou esta discussão*. 

Iam concitar contra si malquerenças enormes, iam mesmo 

ser injustos, mas não viram, em tamanha apertura, outro 

recurso. 

Alguns exemplos: 

Começaram pelas cortes. A sua despeza annual era or- 

£ tom "cada em 240:0000000 réis; ficou em 180:000,9000 réis. 

a Acalmia Com a Academia real das sciencias gastavam-se réis 
4:8000000. A primeira tentação do congresso foi suppri- 
mir a Academia, e já por então se ponderou que melhor 
serviço fariam a Portugal artes e officios, escolas praticas 
de commercio, de industria, de marinha, do que sciencias 
na sua altura professadas, como se não bastasse, e não fosse 
de mais, a universidade de Coimbra t 

— »Que'faz a Academia? perguntava Borges Carneiro; 
— reparte a vaccina e a semente de bicho da seda. . . — dá 
prémios aos que resolvam problemas e imprimam livros. 

oomirao» — Não precisámos de problemas nem de programmas; 

címSm B °'" quando lá pelas nações estrangeiras se resolver o que è 
circuh quadrado por cá se ha de espalhar a noticia . . . 
Livros, diz o Genuense, que haja poucos e bons. . . Não 
ha precisão de comprar quantos livros o prurido de innu- 
meraveis escrevinhadores vae escrevendo por toda a eter- 
nidade . . . Quanto aos que a Academia compõe e faz im- 
primir, se forem bons tem o privilegio de os vender, cuido 
que por sessenta annos, ha de ganhar muito dinheiro; se 



1 Na sessão de 7 de janeiro, foi lida no congresso a carta de D. Pe- 
dro (23 de outubro de 1822), noticiando a seu pae que fora proclamado 
imperador do Brazil, onde os portuguezes tinham um asylo seguro paia 
as suas emminentes ad veleidades. 
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forem maus . . . nesse caso tenham paciência I vão da im- 
prensa para os confeiteiros. Já me succedeu o mesmo . . . 
Não carecemos de mais livros e problemas resolvidos. Nolli 
esse sapiens mxdtum, diz o Ecclesiastes . . . Temos sciencias 
e sábios de mais. Se se tecem tantos elogios ás sciencias e 
aos livros, é porque são os sábios que escrevem. Se escre- 
vessem os lavradores, estes elogiariam as classes producto- 
ras, á custa das quaes se nutre uma infinidade de ociosos ou 
inúteis com o nome de sábios, dos quaes nenhum proveito 
real vem á sociedade. £ que sciencias são estas com que 
tanto se gasta? Se chamámos — sciencias — o conhecimento 
da verdade, e se chamámos — verdade — só áquillo que 
é conforme ás leis eternas da natureza e do mundo conhe- 
cido, teremos de confessar que a maior parte d'essas ga- 
badas sciencias, especialmente as positivas, são fabulas, 
invenções, erros, pataratas (é Borges Carneiro quem fala; 
não esqueça esta circumstancia), pataratas inventadas para 
comedorias, e para levar boa vida á custa das classes pro- 
ductoras. Ponho exemplo no senado de Lisboa de quem 
até agora o povo fazia continuas queixas e mostrava estar 
com elle muito incommodado ; e eu dizia-lhe — esperem, 
que em saindo de lá os sábios e entrando homens bons 
eleitos pelo povo logo cessarão todas as queixas. — Assim 
succedeu; saíram para fora, saiu com elles a chicana, e 
todos estão hoje á sua vontade. A maior parte dos sábios 
são discursistas, dialécticos, arrazoadores e interpretado- 
res, que em ultimo resultado só dão trapaça e encom- 
modo aos povos.» 

E concluía — que os 4:800#000 réis se empregassem 
em fretar uma corveta onde embarcasse para o Brazil o 
general Mina (Luiz do Rego) para reprimir a insolência 
de um príncipe feroz e degenerado que jurava ódio aos por- 
tuguezes, e á pátria que lhe dera o ser. — 

A carta de D. Pedro noticiando a sua acclaraação, e re- 
cebida dois dias antes de se pronunciar este discurso, es- 
tava fermentando no coração do congresso. 

A explosão que lançava fogo á Academia foi atalhada, 
mais ou menos devotamente, por Correia da Serra e Tri- 
goso. Pereira do Carmo foi mais vehemente na defesa das Conleslaçâo aCrc - 
sciencias, chegando a dizer a Borges Carneiro que a sua 
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opinião deshonrava as luzes do século xix, e o congresso 
em cujo recinto se havia proferido. 
.A». A voz auctorisada de João Victorino veiu em seu abono 
»• ' e vieram também Soares Franco e José Silvestre. Moura 
entendia que a Academia devia ser conservada, mas que 
ainda não bavia correspondido ao fim da sua instituição e 
ás esperanças que n'ella se fundaram. 

Xavier Monteiro disse, com o relógio á vista, — que 
para se approvarem ou alterarem as duas verbas que se 
referiam aos sábios (a do subsidio ao guaida-mór, réis 
270Ô000, e a de 4:800,9000 réis, para despezas da Aca- 
demia) se tinham gasto duas horas e meia, e despendido 
n'este tempo duzentos e setenta e tantos mil réis. Via na 
Academia alguns adiantamentos em literatura; nenhuns, 
nas sciencias. 

Acabou a discussão sobre o assumpto. 
ida » ««ia- A bom concerto, foi exlincto o logar de guarda-mór, e 
nadou- jj C0(J em meta( j e a d o t a çã d a Academia, 2:4003000 réis. 
Igualmente foi diminuída a despeza com o archivo da 
^So TombS Torre do Tombo, acabando-se com o aluguel da casa (em 
ibiMiotiw-S. Bento da saúde), e pagando-se, como salário, os dias em 
que trabalhassem, aos empregados do archivo. 

A bibliotheca publica ficou só com dois bibliothecarios 
(eram Ires) e sem guardas-móres. Todo o seu pessoal foi 
reduzido. Foi respeitada a verba de 2:6005000 réis para 
compra de livros. 



Em meio d'estes cuidados, mal cuidados, surgiu, como 
' surgia sempre no congresso, o espectro do império brazi- 
leiro. Facto consummado, perda irreparável! Que fazer, ou 
que simular, em tão angustiosas circunstancias? O paiz ti- 
nha ouvido ler a carta do imperador no congresso, e, como 
toda a carta deve ter resposta, esperava anciosamente ou- 
vir ler a resposta das cortes. O congresso achou melhor 
desabafar quando se tratasse de responder aos requerimen- 
tos de alguns deputados brazileiros que pretendiam ser dis- 
pensados de continuar nas cortes ordinárias (lambem este 
adjectivo os offendia!) a cujo respeito se discutiu a 10 de 
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janeiro o respectivo parecer da commissão, e que tinha a 
data de 31 de dezembro de 1822. Era sensato o parecer, 
e os primeiros oradores souberam conter-se; mas chegou De5afogo deBor . 
a vez de Borges Carneiro e explodiu a iracundia que o tra- «es Gameiro, 
zia apopléctico. Protestou contra todas as moderações. La- 
mentou a benevolência com que se tinham deixado perma- 
necer no congresso os deputados do Brazil, insinuando que 
elles tinham andado com astuta perfídia. 

A D. Pedro chamou — príncipe feroz, espúrio, degenc- 
rada, rapaz grosseiro % ignorante, ambicioso de reinar antes 
de tempo, pérfido como Galba, traiçoeiro, infame, Tibério, 
Nero, a quem o rei e a nação anathematisariam de modo a 
só poder reinar entre onças e cmcaveis; e viria a conhecer, 
o falso Bulaam, que se os tyrannos viessem atacar de frente 
os princípios liberaes, se lhes acabaria com a casta e que 
a memoria d'ette e da sua descendência seria eternamente 
execrada. 

Depois voltou-se ao orçamento. 



A casa de Bragança esteve em risco de ser encorporada 
nos bens nacionaes ; valeu-lhe o ministro do reino, dizendo A ^ d íSSS! MI " 
haver n'ella muitos bens patrimoniaes que era preciso in- 
ventariar. Cortaram nas despezas da sua administração. 

O collegio dos nobres foi victima da sua própria deno- Acaba o coiiegio 

• ~ r\ a* ± j dos Dobres. 

rainaçao. Deu-se por extmcto 4 . 

Havia então em Portugal dois artistas celebres, Vieira e VioiraoS€q 
Sequeira; este, principalmente. Pina Manique fizera uma 
administração muito notável como intendente geral, e Lis- 
boa deveu-lhe muitos serviços. Entre elles contava-se uma 
casa pia, fundada no Castello, onde foram alumnos Sequeira 
e Vieira, e mostraram para o desenho taes aptidões, que Ma- 
nique os levou a estudarem na Itália, onde ganharam fama 
bem merecida. Em 1822 e principio de 1823 andavam 



oeira. 



1 Fora fundado este collegio por lei de 7 março de 1761, e por in- 
dicação do medico António Nunes Ribeiro Sanches ao conde de Oeiras. 



empregados no paço da 
tado, principalmente pai 
corriam. O primeiro mi 
primir esses ordenados 
de Sequeira era muilo < 
eido a pintar o quadro i 

a ài Pensou-se então em 

(Viííi tes, pondo-se á frente 

rança cercearam-lhe os 

Havia em Lisboa ui 

mento d'estes pobres t 

lisjio. escolas, uma de ler, ou 

má orientação do ensin 

. necido a gente pobre! < 

de portuguez, substituii 

officios. 

ao ie A illuminação de Lis 
saes ou 72:000$000 r< 
falou em ser illuminada 

""""""mente senão em Inglate 

vão. Havia 2:000 candi 

5:000*3000 réis mensa 

mara. 

Quando se falou de 

:ra pe- tiça ponderava que par 
carecia de auxiliares ç 
mes, alguns theoricos r 
ereação e manutenção e 
constitucional. Respondt 
publica de Platão foi so 
dos de inimigos», dizia 
Campos. 

Cortaram, porém, pi 
paço, reduzindo a 600íl 

íatSSlbargadores que ficaram 
tros; e na casa da supt 
subvenções de aposenta' 

As obras publicas 
320:000(í000 de dotaçí 
obras eram, Bettencour 
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a necessidade de se manter a verba proposta ; mas foi re- 0braf pnblicaf 
duzida á antiga: — 200:0000000 réis. 

Cortaram seni dó por commissões, especialmente pela de CommiMõe$ccon . 
liquidação da divida publica, cujo serviço temporário se ia, 8elhoí - 
como é de uso, preparando para eternisar-se; e não inda- 
garam se, de facto, se carecia ainda do seu serviço. Corta- 
vam cerce uma despeza e adiavam a apresentação de do- 
cumentos afflictivos. 

Cortaram pela despeza do conselho da fazenda, que di- Gcraçõ .. s egponla . 
ziam ser um hospital de incuráveis e não haver lei que sou- Dftas - 
besse tfelle. 

Á junta dos tres estados pagava-se ainda. Que junta era, ^jJJJi* 01 lrw 
e por que lei se lhe pagava ? 

Na falta do rei, ausente, e da convocação dos três esta- 
dos, o antigo governo inventara esta junta, espécie de com- 
missão que nomeava para sanccionar os tributos, que só 
em cortes podiam ser votados, segundo o costume do reino. 
Nem era os três estados nem sua delegação; era-o, sim, 
do governo. Estava porém já abolida e pagava-se-lhe. An- 
nullaram-lhe as verbas respectivas. 

A lista das pensões era enorme, e notava-se que havia 
pensionarios que recebiam por differentes verbas, disper- ^Sm^ 1 »* 
sas, cada uma delias pouco volumosa, mas que juntas, da- 
vam uma somma considerável. 

E havia pensões decretadas, outras dadas por simples 
despachos, algumas pelo Terreiro, outras pela fabrica das 
sedas, outras pela alfandega, emlim pelos milhares de lhe- 
sonros a que, com justificada rasão, se alludíra. 

Cortaram fundo. 

Este foi o processo summarissimo das cortes na votação 
do orçamento. Cada uma d'aquellas votações fazia uma lei 
ou derogava muitas leis; custasse a quem custasse. Houve or- 
denados de 2:000^000 réis que ficaram em 6000000 réis. 

Quando se leu a despeza com a patriarchal, Borges Car- 
neiro disse : 

— «Este monstruoso corpo, chamado — patriarchal, — 
que certamente não caberia em Allemanha, e muito menos em A palriarchal . 
Portugal, deve ser extincto : porém as bulias mandaram-se 
buscar a Roma, e até agora não vieram . . . Quando se im- 
petrou a bulia assegurou-se a sua santidade que os empre- 
gados ficavam gosando os seus ordenados, para que não po- 



má* d* Au-zesse duvida nisto ; porém, com 

*** provavelmente muito occupada: 
e com a santa allianra, tarde 
emlanto nós devemos fazer as 
convenientes ; e muitas ha a fa; 
uma bulia para não cantarem i 
bido cantar, deve-se-lhes taml 

espada de Alexandre; os monstunuics c t,uuoguo, u m»imi. 
E emquanto aos outros empregados que ali ha, deve a com- 
missão dar-lhes uma arrumação prompta.» 
De 193:0006000 réis ficou em 100:000,^000 réis. 

aai-ios ■*■ verDa de despeza com seminários era de 1:0895000 

réis, foi cerceada lirando-se 400á000 réis á custa das au- 
las de latim. Cercear o latim nos seminários era levar longe 
o ódio á lingoa do Lacio 

m boionko. A despeza com o jardim botânico diminuiu 1:0005000 
réis. 
Era de 67:312)5900 réis a despeza com o terreiro pu- 

iro pubnco. |j]| co nacional, Verilkou-se por esclarecimentos fornecidos 
por Sousa Castello Branco, ter sido até 1778 estabeleci- 
mento municipal, e deixara de o ser — «porque no cofre 
em vez de dinheiro não havia senão vales de quantias que 
tinham tirado o sr. desembargador fulano e o si*, conse- 
lheiro beUrano*. 

Mostrou-se que o logar de intendente da contadoria era 

dBoicJi(OQ. lima s j necnra creaila para accommodar um homem com 
mais de 1:000^000 réis, ao que se dizia. Havia, larga- 
mente estipendiados, serviços extraordinários, que ninguém 
conhecia. Havia ordenados a médicos, e até propinas para 

iina( barbeiros, a exemplo do que se via nos tribunaes. Havia 

rboiros. gratificações a pensionistas. Um numero excessivo de con- 
tadores de cobre. Augmento successivo e extraordinário de 
anno em anno para a arrecadação da saccaria. Papel, tinta 
e impressos, custavam agora 1 :200#000 réis, o dobro do 
que custavam em 1820. E quantos mais abuso* se desco- 
briam ali, sem mesmo se proceder a um minucioso exame? 

laio ainda No desembargo do paço, estando abolida já a censura 

S^*^í| previa, ainda se pagava ordenado ao censor; isto, alem de 
outras verbas extra-legaes. Foram reduzidos a 600#OOO 

■nadns dos réis os ordenados dos desembargadores e empregados que 

r" lbirfad0 " tivessem mais do que essa quantia e sem accumulação de 
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quaesquer outros vencimentos; foram pois extinctos os or- 
denados ao censor, ao encarregado de confeccionar o có- 
digo e ao secretario da auditoria geral do exercito. 

Fixou-se para os desembargadores da supplicação o má- 
ximo de 1:100#000 réis, e foram reduzidos a metade os 
vencimentos dos aposentados. Extinctos foram também os euímioi wíoi 
vencimentos que se "pagavam por simples avisos, e bem Serias 3 . pro " 
assim os que se pagavam ao juiz dos cavalleiros, juiz geral 
das ordens, procurador geral das três ordens, juiz gerai das 
contadas, e procurador gerai das coutadas. 

As verbas destinadas á junta do exame do estado actual 
e melhoramento temporal das m % dens regulares, foram tam- 
bém eliminadas. 



Quando se entrou na discussão do orçamento do minis- 
tério da fazenda, alem dos muitos cortes que se fizeram 
na despeza com a alfandega grande é mesas annexas, man- 
dou-se nomear pelo governo uma commissão que propo- 
zesse a sua reforma sobre as bases que as cortes votaram, Alfand alm0 . 
e todas no sentido de cercear a despeza. As bases davam "'*' *** 

1 casas e casa da 

ò máximo e o mínimo dos ordenados : 100#000 réis e io*»- 
1:600#000 réis, sendo do estado os emolumentos. O mes- 
mo a respeito das sete casas, almoxarifados de Lisboa e 
da casa da índia. 

N'esta occasião propoz Xavier Monteiro, e foi approvado 9 
que — pela secretaria das cortes se participasse todos os M 1 |E^ I JJ255J 
dias ao governo a nota das deliberações que se iam to- ** deliberações 
mando a fim de as fazer pôr em execução 4 . — 

Era uma illegalidade, mas o governo obedeceu; mal 
pensando que por essa obediência haviam de censural-o 
um mez depois, não arrependidos, mas medrosos do que 
votaram. 

Em meio d'este debate sem elementos, destes cercea- 
mentos sem base, appareceu uma palavra piedosa que de 



1 Sessão de 22 de janeiro. 
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é tão visível a justiça, que se liquida á primeira Intuição o 
que se deve obrar. Todos os empregados da extincta in- 
quisição que tiverem grossos benefícios ecclesiasticos para 
viverem não se lhes deve abonar pela folha do chamado 
Santo officio, não digo 600/51000 réis, conforme marca o 
orçamento, mas nem um yintem f » — 

José de Sá accrescentava que fosse de todo extincta 
aquella verba — por ser vergonhoso que uma nação liwe 
estivesse pagando a homens que tanto, com as suas atroci- 
dades, a perseguiram e massacraram. Que era mesmo ver- 
gonhoso que se conservasse aquelle quadro, assim organi- 
sado, no orçamento, parecendo uma companhia promfrta a 
entrar de novo no desempenho das suas barbaridades. 

— Elle tinha requerido a demolição dos cárceres de 

Coimbra e Évora; era preciso demolir tudo quanto podesse 

servir a uma restauração, ou dar logar a essa esperança. 

E foi extincta a verba, e ordenado que não voltasse a 

orçamento portuguez. 

Da mesma forma foi extincta a verba de 2:000£000 
réis destinada á manutenção das manadas do Ribatejo; a 
dar ajudas de custo aos empregados destinados aos Açores M t *£J d4sdoR,ba * 
e Madeira; e a de 8:900#000 réis applicada ao aperfei- 
çoamento dos potros de Alter, cujas manadas eram, no di- Polro$ de Alter 
zer de Barreto Feio, — um dos flagellos mais devastado- 
res do Alemtejo — . «Mais de quarenta oil cincoenta herda- 
des levando cada uma mais de oitenta moios de semeadura, 
usurpados a seus donos estão destinadas para a pastagem 
d'estes gados, dos quaes a nação não tira utilidade algu- 
ma». — 

Em 1821, attestou José de Avillez, existiam mais de 
quinhentas éguas que produziam três potros, e outros tan- 
tos muares. Éguas velhas, inúteis como se vê, para a re- 
producção. E para isto e para valhacouto de vadios quantas 
herdades usurpadas desde o marquez de Pombal, por um 
simples aviso do rei. Não falando já nas herdades da casa 
de Bragança. 



orçamento da guerra foi o menos cerceado, mas as 
escolas militares foram abolidas e muitas outras verbas fo- 0r ç am : da w*™ 

. _ , _. o mais respeita- 

ram ou á commissao ou ao governo para propor ou indicar do. 



reformas. Era a invasão frai 
ctava esta prudência. 



Pode asseverar-se que as 
mento, — decretaram uma ri 

Esta discussão que se prol 
de fevereiro, dia em que ve 
do conde de Amarante, nãi 
Franca interpoz-se. 

Quem quizer porém fazer 
tem, n'esse cahos, elementos 



Menos correcto, menos e 
orçamento das despezas, só c 

— D'onde vinham? d'onde 
diam aperfeiçoar ou augmei 
cobrava? quem fiscalisava?- 



Sem dinheiro, sem credil 
trazida à Hespanha peta sania aiiiaiiça, e, a ronugai. . . 
talvez, pela devoção da causa commum; sem já o ardor con- 
victo de partida/ismo liberal; sem fructos visíveis ou pal- 
páveis dos novos processos administrativos; sem orientação 
em meio das trevas, só cortadas furtivamente pelo fuzilar 
da imprensa, relâmpagos seguidos logo dos rumores surdos 
e subterrâneos de conspirações insoffridas; sem auctoridade 
no meio dos perigos, pois que o parlamentarismo, fazendo- 
se o poder dos poderes, deixava inerme o governo . . . affli- 
ctiva situação 1 



Faziam uma grande tristeza ao congresso os roes d'aquelle 
orçamento, pobre, andrajoso, monstruoso ! 



A tributação directa incidia cumulativamente' sobre asT.ibui:, 
províncias, as camarás, os concelhos e os indivíduos. A lis- ,,1L 
calisaçâo era quasi nulla ; até nem se sabia de que minis- 
térios havia de partir. 

Uma das fontes da receita dimanava da minoraçao das r 
penas; á simílhança das indulgências da igreja. E não che- p'e n « a 
gava a render 1005000 réis, o producto d'estas bulias do 
congresso. 

Não havia coutas de muitas corporações e commissões, 
nem se sabia quem as devesse-pedir. De algumas ainda **"** 
hoje não ha. Assim não davam rasiío de si ao estado, em 
qne eram outros tantos verdadeiros estados: — as camarás, 
começando pela de Lisboa; — a junta do commcrcio, que 
tinha importantíssimas funcçoes administrativas; — a fabrica 
das sedas (e annexas); — a de tiradores e galões; — a de 
louça; — o cofre das aguas livres; — minas; — hospital de 
S. José; — misericórdia; — collegio dos nobres; — inten- 
dência geral da policia; — casa pia; — seminário da cari- 
dade (na rua de S. Bento); — ■universidade de Coimbra. 

Do ultramar nem sombras de orçamentos ou contas ; e 
até nem mesmo de algumas ilhas adjacentes. 

Ainda no fim de fevereiro se nao havia pago ao exercito o m™w 
mez de novembro e preparava-se um muito maior exercito 
para defender a Hespanha, e expedições e regência para' a 
Bahia, a fim de reconquistar o Brazil. Mas quando se per- 
guntava se o governo fizera partir os expedicionários, já 
mal se atreviam a falar na falta de cumprimento ás or- 
dens das cortes, antes se achava quem taes omissões ap- 
plaudisse. 

Quando, para attenuar a crise financeira, se discutia o pro- 
jecto das pensões, determinando-se que ficassem em réis 
500(5000, o máximo, achavam-se n'estas gratificações exor- 
bitâncias escandalosas. O congresso adduzia as leis e alvarás 
de D. Diniz, que desfez .as suas pensões inoffieiosas; a lei 
mental, D. João II nas cortes de Évora; D. José no alvará ^"^ 
de 6 de maio de 1769. As pensões substituíam as doações 
regias. Havia pensões ou prestações annuaes em géneros, 
em dinheiro, havia tenças, assentamentos (mercês em di- 
nheiro e forragens que o rei fazia a fidalgos da sua casa), 
ordinários e extraordinários, e juros. Esta prestação era 
perpetua na família: — de jure (de juro e herdade). 
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Havia pensões ile pura generosidade e liavia-as por li- 
tulo oneroso, algumas por coulralo ou complemento legal 
de soldo ou ordenado. 

larciano de Azevedo por affirroar que havia 
serviços extraordinários que deviam respei- 
;enlando: — «De hoje em diante (cortando 
esso) creámos uma grande apathia. Quem ti- 
i réis deita-se a dormir, visto que não pôde 
;. seus redditos». 

/alie: — «Se sou soldado não acommctlerei 
; lenho tudo a perder, nada a ganhar*. 
>ondia Soares Franco — serem garantidos pela 
ti serviços extraordinários, 
rneiro não queria ouvir falar mesmo dos di- 
dos. — Direitos de pi-oprtedade? de pilhagem, 
•)! — «As doações feitas em damno dos cre- 
,m-se por direito; as alienações feitas pelos 
nullas». 

xemplos dos máximos escândalos, falava-se 
s á senhora de Pancas c á condessa das Gal- 

se accusava o -funccionalismo de preponde- 
eria, talvez. 

imo auctorisado em decreto de 16 de setem- 
mallográra-se. 

rcumslancias apertadissimas, se por um lado 
ida sensata e económica) procurar a cultun 
i, baldios e paúes, propondo em favor dos seus 
s, enxugadores e cultivadores grandes isenções 
e, para começo da libertação da terra, se con- 
mento de terrenos vinculados (regresso às ses- 
ppolhecal-os para todos os efleitos legaes, ani- 
las disposições ao Minho, exceptuado no alvará 
ril de 1845, vinha sempre a pobreza, e com 
iidades instantes do thesouro, antepor-se ao tra- 
tctante o confortante do paiz. 
ao d'esta lei os morgados comparados aos ven- 
i, por esterilisadores, foram radicalmente con- 

iosa e instructiva a discussão d'esta lei de fo- 
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mento agrícola 1 . Distingui u-se o differenle modo de ser, Fomfnío agrico- 
ante o direito, dos terrenos de que se occupavam: — bal- ,a 
dios, maninhos, logradouros dos concelhos e pastos ou lan- 
ços, — sua propriedade particular — d'elles. 

Também se notou qtíe os havia da coroa e até de parti- 
culares. Gato queria que baldios (pastagens) só os havia em 
Traz os Montes. 

— *Maninho (dizia-se) é o terreno que só produz plan- 
tas, arbustos e arvores silvestres ; baldio, o prado culto ou 
inculto que se desfructa em commum.» 

Poz-se em evidencia a necessidade de tornar summaris- 
simos e baratíssimos os processos para adquisição, ficando 
manifesto que por essa falta' não produziu todos os deseja- 
dos effetos a lei de 23 de junho áe 1766; — os pobres p j° e c ^£ nll £EJ; 
não podiam com ella. Viu-se que ainda as leis de 23 de nò- ™»os. 
.vembro de 1804, que auctorisavam a constituir n'aquellas 
terras emprazamentos perpétuos, sem hasta (onde só os po- 
derosos prevaleciam), para, em vez de se dividir, se não 
accumular a propriedade, e a de 1805 mandando aos pro- 
vedores promover esses, emprazamentos, não haviam sido 
sufficientes. Faltava a boa fé com os pobres e com os po- F«f os pobres 

. . . , ... i m t pobríssimos é 

vos. A justiça era so propicia aos senhores, e entendia-se mais que um m- 
que o pobre séria mais sujeito quanto mais desvalido. me, um erro. 

congresso proclamava com rasão : — « Não podemos ser 
livres, independentes, existir emfim, sem sermos agriculto- 
res». E mais se reconhecia que — a falta da poptdaçãoA faita de P o P u- 
vinha da falta da propriedade. E mais se affirmava, sem de Câ p rop d r!ed f ade? 
contestação, que a descoberta da índia nos matara a agri- 
cultura, pois que, antes, ella supprlra sempre as necessi- 
dades da nação. 

Entre os paúes e. mameis, que se iam alastrando por falta 
de cuidados de drenagem, apontavam-se, como principaes, 
os que pertenciam às casas do marquez de Louriçal, na 
Vinha da Rainha, á de Cadaval, em Villa Nova de Anços 
e no campo de Arzilla. 



1 SessSo de 5 de fevereiro. Um dos primeiros alvilradores de uma 
escola agrícola em Portugal fora Ribeiro Sanches, que a aconselhou ao 
conde de Oeiras, no seu escripto intitulado: — Projecto para um esta- 
belecimento de escola agrícola.. Vide Perfil do marquez de Pombal, por 
Cannllo Castello Branco. 



De boa vontad 
lhos; de bom grado se consagravam a poupar no património 
publico e a decretar, entre demasiadas pregações, morali- 
dade publica e justiça crystallina ; era difficil chegar ao fim 
das suas melhores e mais úteis tentativas. As questões or- 
çamentaes tinham de ser ainda interrompidas, o projecto 
da responsabilidade dos fimccionaríos públicos também; e 
nem uma nem outra discussão chegaria ao fim. 

Para que chegassem, decretOu-se a prorogaçSo das cór- 
í? " "tes por um mez, a 13 de fevereiro. Não permiltia mais a 
constituição. 
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CAFITULO XII 



SUMMARIO 

Luiz X VIU a a invasão da península. — Os sultões do norte. — Contribuições de guerra.— 
Sombras propicias, as do Ramalhào. — Pobreza e caridade das creadas da ex-rainha. — 
Projecto de lei sobre responsabilidades. — Suinma do projecto. — É crime gastar-se 
mais do qae se pôde. — Advoga-se a interferência do jury. — Poder-se-hia acrusar sem 
documentos? em alguns casos, sim. — Fuocciunario não deve suppor-se bom. — Alar- 
me. — Interrogações urgentes. — Alvitres de medidas excepcionaes. — Tange-se a vés- 
peras. — Medidas de salvação. — Invectivas. — A Héspanha nem pede nem dá. — O 
que pedia o ministro da guerra. — Accusações molestas referidas pelo ministro da 
justiça. — Uma consciência repousada. — Uma consciência accoramodaticia. — Uma 
consciência timorata. — Uma consciência utilitária. — Mãos rotas.— Sangue manche- 
go. — A Héspanha nem responde. — Procedimento fidalgo. — Soldados mendicantes. — 
Uma phrase explosiva. — Eterna mentira. — Uma voz no deserto. — Causas da invasão 
da Héspanha pêlo exercito francez. — Conceitos encontrados sobre o rei Luit XVIII. — 
que faltava aos realistas franceses. — Necessidade politica de restabelecer em França 
. a legitimidade. — As constituições filhas da de Héspanha. — O hyrono de Riego. — 
Qual era o fim da santa alliança? — A Inglaterra tinha tudo a perder. — Não cria nem 
quer incompatibilidades. — A França realista quer uma victoria. — O liberalismo da 
restauração.— O liberalismo na^eninsuia ibérica. — Causas e pretextos. — Hesitações 
do rei, do primeiro ministro e até da santa alliança. — Soberania do' povo ou sobera- 
nia do rei? — Doutrina de Chateaubriand.— Altribnições do po*o.— Trindade indú.— 
Invenções de formulas.— Revoltas na França.— Parlamento irrequieto.—- Não se fala de 
Portugal. — Discurso de Luis XVIII. — A Europa estava mal com a Héspanha. — A 
França está inquieta. — Onde estava o conde de Provença? — O antigo liberal. — Us 
partidários do conde d'Artois. — Proclamação. — Resposta ao discurso da coroa. — 
O deputado Manuel. — Evocações fúnebres. — Ninguém quer ouvir as explicações de 
Manuel. — Os extremos locam-se. — Veriflcà-se a invasão. 



O labor consciencioso e repousado do congresso vinha 
perturbar-lh'o ora o discurso de Luiz XVIII no parlamento 
francez; ora a concentração, cada vez mais ameaçadora, ^àViapeniS" 
das tropas francezas nos Pyrenéus ; ora a imprensa portu- sula - 
gueza, cada vez mais desaforada e desmoralisada ; ora o 
procedimento da augusta prisioneira do Ramalhào. E, n'este 
procedimento, o que se via, deixava adivinhar o que se não 
via. Mas o que se via era bastante para despertar apprehen- 
sões no governo e nas cortes; e comtudo ellas fingiam não 
ver nem ouvir. Já se não falava da rainha; vingavam-se na 
santa alliança, nos indignos e aleivosos mandões aristocra- 



m jonar- tas, que a incitavam, no tyranno da França e nos aulicos, 
escravos dos sullõesdo norte. 

N'esses momentos de fúria exigia-se para as urgências 
'" tSe * d9 da guerra, ás ordens militares, três quartas parles dos seus 
vencimentos; ás corporações ecelesiasticas regulares, de 
ambos os sexos, Ires quartas partes ; aos bispos e arcebis- 
pos, quanto houvessem excedente a 4:0000000 réis ; aos 
cabidos e suas dependências, metade dos seus rendimen- 
tos; a todos os -proprietários, communidades e empregados 
que recebessem mais de 1:000#000 réis, duas decimas. 

Mas a maior grita era contra os redditos da igreja: — 
«O fanatismo è o braço direito do absolutismo, bradava Bor- 
' ges Carneiro; Luiz XVIII gaba-se de ter de sobras 40 mi- 
lhões? Assim será, mas para obter isso foi preciso pôr-vos 
a andar U 

A rainha ria emquanto estas propostas iam ás commis- 
Sões, e as respectivas objurgatorias eram -enviadas ao By- 
^p^dassoa pelos passeantes nocturnos dos bosques do Rama- 
°. Ihão. E para não assistir passiva a este fim de ensaio, quiz 
ajudar e augmentar a turma dos pateantes, que já era en- 
surdecedora. Entrou no recinto do augusto e soberano con- 
gresso queixa de que as creadas da ex-soberana e as das 
senhoras infantas andavam por Lisboa vendendo os seus 
, e c c * r ^; adornos e alfaias, para acudirem às faltas de suas augustas 
rainha amas. O congresso nem se enterneceu nem se occupou do 
assumpto. Accursio das Neves não falou sobre o incidente. 
Regosijava-se, como a senhora D. Carlota Joaquina. Se tudo 
ia pelo melhor! 



Antes de chegar a noticia do casus betli demos conta de 
«jKto daiai «>. ™n dos mais importantes trabalhos das cortes, embora 
illiad™ ,pon8abi ' ficasse mallogrado, como tantos outros: — o projecto so- 
bre responsabilidades dos funccionarios públicos, a que já 
nos referimos. 
Era assim dividido e classificado: 
Parte i, -titulo i — Responsabilidade. Compete a lodos os 
Limraa jonroj«que dâo ordens ou as votam exceptuando as. curtes eorci, 
d0, seudo inulil allcgar ordem sua, se não for referendada [Ktr 



ministro, ou qualquer outra passada por quem não tiver 
competência pars a dar ou passar, bem assim aos que a 
taes ordens illegaes derem cumprimento. 

Títulos ii, iii, iv, v e vi — Processo e"penas; jurisdicção 
e competências. 

Parte u, titulo 1 — Delidos contra a forma do governo, 
mesmo ajudando n'este sentido o rei (eterna desconfiança), 
lunccionarios, particulares, ecclesiastieos ; titulo 11, crimes 
contra o poder legislativo; titulo m, delidos contra o poder 
real;, titulo iv, contra os direitos individuaes; titulo v, 
contra a segurança exterior do estado; titulo vi, revelação 
dos segredos do estado e das cartas'; titulo vn, delidos de 
prevaricação ; titulo viu, de peitas e subornos; titulo ix, de 
peculato; titulo x, de concussão, vexações e extorsões; tí- 
tulo xi, dos lunccionarios que commerceiam ou conlrahem 
obrigações incompatíveis com os. seus deveres; título xy,*""»;»»' 
dos insubordinados, desobedientes ou remissos no cumpri- p*J«. 
mento dos seus deveres e dos que se conluiam para emba- 
raçarem a execução das leis, ordens •superiores ou actos 
de justiça; título xin, dos immorigeros, dos que recebem 
mal ou commetlem violências, ou abusos da sua auetoridade 
para lins particulares (visava principalmente os juizes), e até 
contra os que gastam mais do que podem; titulo xiv, dos 
i|ue antecipam ou prolongam as suas íuncçães ou exercem 
as que lhes não competem; titulo xv, dos omissos ou re- 
missos; titulo xvi, de outros delidos dos juizes na admi- 
nistração da justiça; titulo xvii, dos commissarios, almoxa- 
rifes, provedores e mais empregados administrativos por 
conta do governo ; titulo xvm, da responsabilidade dos func- 
cionarios pelos erros dos seus subalternos. 

Ao todo — duas partes, vinte e quatro títulos e cento e 
cincoenta e um artigos. Um código muito completo e muito 
bem estudado; pouco pratico, de certo, em algumas das 
suas partes, mas minucioso e bem intencionado. 

Borges Carneiro louvava-o porque: — refreava audácias 
dos algozes da humanidade*, enfreava a cobiça de emprega- 



1 Pôde censurar-se a exacçio cora que transcrevemos. Com tudo 
o descuido da phrase, a descorlezia, a dureza, a Bemcerimonia da lin- 
guagem contribuem para, na rigorosa verdade da narrativa, ajudarem a 
harmonia do quadro. 



dos vis, e os pretendentes ficavam sabendo que, ao entrar, 
se habilitavam a levar depois sua bordoadaVe vez em quan- 
do. — O projecto definia competências e descrevia hypo- 
■'--ses ou abusos prováveis, marcando-lhes as penas respe- 
as, pelo mal que se fazia e o bem que deixava de h- 
-se.. 

Vas discussões foi quasi unanimemente preconisada a ne- 
iidade do jury .para os respectivos julgamentos, até por- 
i — os lobos (os juizes) não se comem uns aos outros. 
)s que se oppunham á introducção do jury n'estes deli- 
> lembravam o artigo da constituição em que só se con- 
ia o jury nos códigos que se fizessem, e esta lei não lhes 
ecia um código. 

Também sobre o processo a seguir, conforme os incri- 
landos e os casos occorrentes, se discutiu largamente. Se 
ccusação devia sempre preceder apresentação de doeu- 
Dtos, se simples participação; em alguns casos, ao menos, 
ira parecer de Bento Pereira do Carmo que — fiim 
■cionario publico não serve pelo bem publico, sim pelo 
; logo por aqui é que deve ser avaliado ; o interesse é 
ae infame dos crimes da terra ; o interesse suppõe o dolo, 
i como este, aquelle; logo o funecionarto publico não está 
regra de ser presumido bom á face da gueixa.. .' 
•Ninguém mais do que eu (continuava) respeita as au- 
-idiules; ellas são o rei que tenho á porta; ellas, ainda 
;, são a égide do meu corpo, da minha casa e dos meus 
s; este simulacro impõe aos outros para salvaguarda de 
os, mas tudo isto não enerva nossas considerações; pelo 
erso, mais as fortifica, sim; se o respeito da auetoridade 
sliluida me abriga dos insultos dos meus concidadãos, é 
isso mesmo que ella deve ser sobrecarregada de res- 
isabílidades.» • — E acceitava queixas não documentadas. 
Moura, ao contrario, exigia documentos, dizendo: — «A 
anca da calumnia è mais pesada que a das prevarica- 
s». 

3s que porém optavam quasi pela denuncia do Leão de 
Marcos, objectavam que nem todos nem sempre podiam 
er documentos, e a tempo; que, por exemplo, quem sur- 



1 Deve ler mudado de opinião pui 1830, na torre de S. JuliSo. 



prehendesse uma conspiração a que fosse preciso atalhar 
com presteza, não poderia opportunamente documer 
soa descoberta. E já uma vez por outra se arguiam < 
masiado meticulosos alguns preceitos da constituição. 

Perguntava-se também se sempre era precisa a de 
ção das cortes de que havia motivo de culpa; se 
declaração equivalia a pronuncia; e isso achava-se j 
invasão do poder judicial pelo legislativo. 

Votou-se contra a urgência dos documentos. 



Quando a mallogtada lei ia por esta altura da su 
cussao minuciosa, e quando as cortes votavam prei: 
quem fizesse códigos unificando a nossa tumultuaria 
lação em pontos essenciaes, prescindindose de que \ 
doutores os seus apresentantes, Moura veiu pergunt 
congresso, emfim alarmado com as noticias cada vez 
aterradoras da invasão dá Hespanha : 

l-° se conviria organisar, alem dos corpos militares 
divos, batalhões de tropas ligeiras ; 

2." em que circumstancias se achava o tratado de ai 
ofensiva com a Hespanha, tratado de que dera nol 
ministro dos negócios estrangeiros ; 

3." se convinha organisar guardas nacionaes em I 
e no Porto; 

4." .se era preciso incitar o governo a olhar pela 
quillidade publica ; 

5.° que meios deviam as cortes proporcionar ao goi 

Que sobre estes quesitos a commissão respectiva 
parecer no espaço de três dias, para logo se discut 
sessões, talvez secretas, pois parecia chegada à t 
scena do drama. 

E mais uma vez foram lembradas, para contribui 
çadamente, as classes ricas, estéreis e privilegiadas. 

Já Borges Carneiro entendia que em Portugal e na 
jrauha tinha havido grandes e lamentáveis descuidos. I 
da suspensão do habeas corpus para poder desfazer-se 
verno dos nossos inimigos internos; dos jornaes que co 
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piam as melhores intenções; de se fechar a universidade; 
de lançar-se mão dos bens nacionaes ; de leis de salvação 
publica ; de mandar-se suspender a remessa de tropas para 
o Brazií. 

E ao passo que estes cuidados agitavam a consternada 
m. assemblea e o governo, choviam felicitações e saudações 

de toda a parte. 

Até a casa dos Vinte e Quatro protestava contra insinua- 
ções do Astro da Lusitânia e pedia a regulamentação da lei 
da imprensa. 

Eram os prelúdios do miserere da constituição com uns 
allegros sobre-posse. 



Esperava-se com impaciência o parecer da commissão 
sobre a defeza das instituições, formulado sobre a indica- 
ção do deputado Ferreira de Moura. 

Foi lido a 19 de fevereiro e continha os seguintes pon- 
tos:— 

Declarava «causa-commum» entre Hespanha e Portugal, 
dada a invasão da Hespanha; —propunha que se desti- 
nasse a collocação de forças em posições convenientes; 
— que se elevasse o effectivo do exercito a 60:000 ho- 
mens; — que se reorganisassem as milícias, elevando-as 
ao seu estado ante, completo; — que se organisassem as 
guardas nacionaes em Lisboa e Porto; — que se cassassem 
as baixas concedidas. 

Quanto a meios propunha se decretassem: 

— Duas decimas ou collectas, conforme a lei de 28 de ju- 
lho, comprehendendo os benefícios do padroado da univer- 
sidade e as suas eommendas, exceptuadas n'essa lei ; — duas 
M çào das de 8aIva * decimas a cada empregado publico que recebesse mais de 
600#000 réis; — todos os rendimentos caídos de bispados 
vagos ;— dois quintos dos bens nacionaes ; — tudo para juro 
e amortisação do empréstimo a contrahir. 

A discussão começou pelas costumadas diatribes contra 
invectiva». os déspotas e contra os inimigos internos, muitos e terrí- 
veis, contra a imprensa, assoldadada a dinheiro. Ja não era 
só contra os privilegiados nem contra os funccionarios ; 
Trigoso julgava-os abatidos; era mais contra os hypocritas. 
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No emtanto a principal questão era verdadeiramente en- 
Ire — absolutos e constitucionaes, dois adjectivos por amor 
dos quaes se ia abrasar toda a terra — . 

governo assistia. 



Não se queria já dizer que a Hespanha repellíra o tra- 
tado, dizta-se que se prescindia de -tratados feitos ou por K ^ l Mm*ã em 
fazer. Alguns viam porém na declaração inicial do projecto: 
— causa-commum, — uma declaração de guerra; e essa 
declaração não pertencia ao congresso, mas ao governo. 

ministro da guerra entendia que a declaração da In- 
glaterra não era franca, mas pensava não haver reflexões a 
fazer sobre tratados; considerava-os feitos pela natureza das 
cousas. Julgava sufficientes 50:000 homens, 10:000 de re-^Kgumi: 
serva; de milícias 57:000, em se completando, visto agora 
ter só 44:000 homens. Ou três corpos de exercito dispos- 
tos na Beira, Traz os Montes e Alemtejo. Carecia de 12 a 
14 milhões, e julgava que no exercito não havia um só 
discolo que ostensivamente se apresentasse. (Bem mal in- 
formado estava do que andava fazendo o conde de Ama- 
rante pelo Minho e Traz os Montes.) 

Barreto Feio confessava ingenuamente que nem Portu- 
gal nem a Hespanha tinham exercito, e que nós só havía- 
mos tratado de o desfazer, no menor tempo possível. 

José Liberato queria os tratados. 

ministro da justiça falou dos perigos internos, com in- 
sistência; da guerra sem tréguas da imprensa; e das mallo- 
gradas tentativas indicadas no seu relatório; sendo a ultima A f?^fe mo1 ^" 

° ■ tas relendas pe- 

a de quererem seduzir a tropa destinada á Bahia. Que a !° ministre da 
imprensa taxava o governo de inepto, incapaz e traidor, e 
o congresso de frouxo e omisso.- — «É necessário falar cla- 
ro: os elementos de anarchia e de desordem estão lança- 
dos; é mister. suffocal-os na sua origem». 

Aleixo Duarte via no projecto uma provocação injusta, e 
comparava as desordens e revoltas da Hespanha com a nossa u "p u^ n d S a! encia 
paz. — «De três milhões de portuguezes haverá 50:000 
adversos ás instituições e 50:000 descontentes? que é isso?» 
—Não julgava -necessário tratal-os com rigor nem caute- 
las. Bastava que ao exercito se pagassem os soldos atraza- 
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dos 1 ; que se lhe desse de comer; vistas as declarações 
de fidelidade afiançadas pelo respectivo ministro — . 
uma consciência Fonseca Rangel lisonjeava os soldados e declarava-se 
accommodaiicu prompto a amal-os ; lisonjeava o rei e até os padres, de 
que nada receiam, pois que a constituição respeitava a 
igreja. E referia-se a que a Hespanha tinha o rei em reféns. 
Na sessão do dia 20, Derramado desejava que nos pre- 
parássemos, porém, sem levantar a luva que ninguém nos 

^morau 8 "* 11 "*' 3111 ^ 011 - Desejava sab^r o que havia sobre o pretendido 
tratado com a Hespanha, não querendo que a nossa boa fé 
fosse mais uma vez iUudida. 

Queria e obteve muitos meios claros do estrangeiro. 
O ministro dos negócios estrangeiros respondia que a In- 

uma consciência glaterra, quando os jornaes lhe attribuiram declarações sobre 
utilitária. manter as nossas instituições, dissera ao nosso ministro que 
não ia tão longe; só sim que — «se fosse atacada a nossa 
integridade, ou a independência do território de Portugal, sua 
magestade britannica não veria com indifferénça similhante 
acontecimento, antes pelo contrario protegeria com as suas 
forças o seu antigo-alliado . . . Tinha feito taes promessas 
com a maior generalidade . . . que portanto tornava a fazer 
esta declaração independentemente das instituições politicas 
de Portugal; isto é: que nao se julgasse que aquelfa pro- 
messa se estendia a defender as instituições politicas . . . » . 

Mãos roías Confessava que o governo francez exceptuava Portugal da 

sua invasão na península com declarações formaes, mas que 
visto a causa ser commum, entendera que devia protestar 
contra a invasão da Hespanha. (Foi quasi geralmente apoia- 
do, diz o tachygrapho.) 

Depois leu o despacho de protesto que enviara ao nosso 
ministro em Paris: 

Manifestava-lhe o assombro e a indignação com que se lera 
o discurso da coroa proferido pelo rei de França ; mandava-o 
protestar contra o procedimento annunciado em termos, sim, 

s^gue manche- os ^^ dpç m i €S9 mas a0 mesmo tempo os mais positivos e 

enérgicos; e lhe recommendára, que se a ameaça fosse por 
diante, se retirasse immediatamente, para mostrar ao mundo 
inteiro quanto a nação portugueza e o seu rei têem em hor- 



1 Ainda o mez de novembro estava cm divida. 
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ror princípios tão contrários á segurança dos governos, 
quanto destruidores da vontade dos povos. 

Resalvava, — querendo a França, — a continuação dos 
negócios commerci aes * . — 

Quanto ao tratado com a Hespanha, disse ainda Silvestre 
Pinheiro Ferreira: que fizera pedir ao respectivo governo A Hpspailht 
informações essenciaes sobre a defeza da península; que, re *p° Dde - 
pelas perturbações reiteradas d'aquelle paiz e pela succes- 
são ali de governos ephemeros, nada havia obtido;. que por 
isso o governo portuguez — «pondo de parte pedir a sua 
magestade catholica informações sobre o plano de defeza » . . . 
francamente mandou um projecto de tratado para que con- 
cordasse, não n'uma alliança defensiva, o que era escusado, 
porque isso derivava da natureza das cousas, senão para fixar 
o minimum dos soccorros que se haviam de dar no caso de 
ataque, e o modo por que se haviam de dar. Este fora o pro- 
jecto que o governo teve em consideração... tratava-se, 
repetia, de fixar o minimum do soccorro e o modo de o 
dar. — « Tem havido algumas difliciddades, mas repito que 
tem sido no modo ; e quando o soccorro -for necessário hão Procedimenlo fi . 
de desapparecer essas difficiUdades da parte do governo «w*». 
hespanhol; e espero até que o sejam antes». (Apoiado.) 

A discussão continuou sempre mais clamorosa que sen- 

a; e os soldados andavam mendigando; se não eram po- SoldadM mpndi . 

|s, pagos pelos aristocratas para representarem de solda- <*>>«»• 

is mendicantes, como era opinião de Pato Moniz. 

(Girão ameaçava os francezes, se baixassem dos Pyrenéus, Uma phrage es . 

i — irem visitar aos infernos- os manes de seus irmãos. p ,08iva - 

•'Bastos 'foi o mais sensato dando provas de notável cora- 
gem para tal se manifestar. 

E ao passo que a Inglaterra protestava insistentemente 
contra os decretos das constituintes, fossem elles quaes fos- 
sem, ao passo que se mostrava claramente adversa ás no- Etema moUn - 
vas instituições, Moura exclamava ainda na sessão de 24 : 
—«Agora que a nação ingleza sympathisa comnosco, (ó terra 
clássica da liberdade, que em tudo nos dás exemplos! sem- 
pre tens sido em nosso favor e o serás agora n'esta lide!)...» 



1 A pag. 889, 890 e 891 do Diário das cortes se encontra este im- 
portante documento. 



As galerias applaudiram tanto, 

— «Eu quero ver o resto dos i 
dlv e estimo muito a sympatliia que me 
ouvir bater palmas!» 

E João Victorino lembrava a d.h 
pórtico do senado atheniense: — 
xõps. — 

Aviso tão excusado em Portuga 
em Athenas. 

Parecemos incuráveis. 



Somos chegados á sessão extrac 
vereiro, em que appareceu nas cô 
com as novas da revolta de Traz c 
em Chaves. 



É conveniente intercalar aqui ui 
com respeito á invasão franceza na 
que a dictaram, ás causas que a di 
slancias eeraes e especiaes em qi 

Cansai d jiniiiío „,,,*? r . . /* 

iiiHes PJ nhape-(J ella derivaram os acontecimento; 
ro!"™" ''"' chegados, ama vez que d'essa inv 

Traz os Montes, "nuncia e precursc 

ção. 

Reinava em Franca o velho re 
rei da restauração bourbomca, — 
votos da nação* — diziam 'os realis 
trangeiros e servo seu», — gritava] 
da.— «Príncipe emigrado durante 
conaiio. encon. P ara ^ anci ante as hostes de Na[ 
irado, -obre o m da ilha de Elba, e reconduzido após 
loo.» — »Rei legitimo, ante os prin 
cional direito : intruso para os do (1 
proclamado, sanccionado pela revol 
independente, dador consciente, 



lei fundamental politica da nação,* — no conceito e nas aflir- 
mações dos seus fieis; — «rei symbolo, sombra? phantas- 
ma, clianceller, reféns, garantia das soberanias estrangei- 
ras, v — no conceito rias opposições irrequietas. Rei sempr 
vencido e, como vencido, — passivo. ■ — 

Nestes combates incruentos da doutrina os amigos d 
realeza e do rei achavam-se carecidos de uma arma pode 
rosa, de um argumento supremo: — o do facto— que revê 
lassea força, essencial ás soberanias. Era certo que Luiz XVII 
não forçara as fronteiras, embora o tentasse, para salvar en 
seu infeliz irmão a soberania das tradições ; era certo qui 
não forçara a mão de Bonaparte a assignar a abdicação d 
Fontainebleau ; era certo que não repellíra em Cannes i 
desembarque do revoltado ; era certo que não commandár; 
nem fora presente na acção de Waterloo. 

Concedido que o erguera sucessivamente 30 throno < 
seu direito, não fora elle quem o fizera valer; trouxeram 
lho a casa oficiosamente, os que tinham interesse, própria 
mente seu, de restabelecer a realeza em França. 

E dava-se o caso de serem esses mesmos e pelas mes 
missimas rasões que tinham todo o interesse em não con 
sentir constituições revoluciunarias, irrespeitosas, perigo 
sissimas para o direito politico, antigo e tradicional, en 
Nápoles, em Turim, em Portugal, na Hespanha; principal 
mente na Hespanha, onde se fundira o molde d'aquella 
constituições que os reis, proclamados cães, eram obrigado 
a tragar; assim se cantava por chibança na musica do. 
Iiymnos marciaes, nos theatros, nos salões, nas choças, na: 
ruas, nos mares e nos campos. O hymno de Ríego ouvira-si 
em Laybak, em Vienna, em Verona; e ousava misturar-& 
com os hymnos sacros e as melodias austeras dos órgão: 
das cathedraes, onde os congregados oravam. 

A santa alliança para que estava ali, se não era par; 
matar, no gérmen, o mal? E como elle se reproduzia 
como irradiava ! infeccionando já nas duas penínsulas os po 
vos latinos! E não era latina a França, a mais susceptive 
de contagio por mal curada ainda das suas epidemias revo 
lucionarias? 

Fácil foi á Áustria apagar os incêndios que lavravam ai 
sul dos Alpes; era preciso que não transpozessem os Pyre 
, neus os que já subiam a sua encosta meridional. 
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A Inglaterra abstinha-se. Não é que á Inglaterra agra- 
dassem aquellas constituições; não lhe desagradava, antes 
lhe convinha, a desordem na vizinhança ; queria só ella ser 
arbitra dos destinos do mundo. Chegava mesmo a ter pena 
de que Napoleão tivesse morrido. Ao pensar n'elle lembra- 
va-se dos seus desastres na península e esperava que o exer- 
cito francez, agora invasor, ou se arreceiasse, por escarmen- 
tado, ou fosse colhido em novos revezes. 

Á Ingfaterra pertenciam os últimos, os decisivos golpes 
sobre a bandeira tricolor. 

Commandára na península; commandàra emWaterloo. 

A revolução e o império haviam-lhe caído nas mãos. To- 

h m * ra e 8 uar( ^ ra cautelosamente o grande revolucionário, 

tuío a a JSdlí. que era simultaneamente um perigo e i\m penhor, nas mios 

da Gran-Bretanha. Convinha, como perigo, aniquilal-o, mas 

valia a pena correr o risco de guardal-o, como penhor, 

para poder exibil-o em trom de ameaça ou soltal-o e aju- 

dal-o, até, contra inimigos. Que a Inglaterra cria e quer 

Nao cria nem quer tudo, tudo que lhe aproveite ; mas não cria nem quer in- 

des. compatibilidades. 

Ora, Napoleão tinha-lhe morrido em 1821, e a França 

a França realista realista procurava emíim a plenitude da independência do 

Sa! r uraa uct0 " seu rei na plenitude da sua soberania. O filho de Napoleão 

estava inutilisado ; era preciso não pensar n'aquella família, 

cujos transversaes, se viessem, viriam muito depois. 

Que queria a França fazer para conseguir a sua eman- 
cipação? Invadir a península ibérica, da mesma forma 
que a Áustria invadira a península itálica; pretendia bata- 
lhar, emfim, e, emfim, vencer! Um facto heróico, seu; 
exclusivamente seu. A briosa nação estava acostumada a 
só proclamar heroes, a só sanccionar heroicidades. Emigra- 
ções, retiradas, homisios, fomes, pobrezas, são virtudes no 
templo, não, jamais, no pantheon. E ç no pantheon que se 
exhibe o chefe do estado. 

Era preciso batalhar e vencer. 

Mas comprehendia-se que as potencias do norte, os go- 
vernos absolutos combatessem as constituições li bera es, 
porém a França, liberal, pela carta outorgada pelo pró- 
prio rei ! . . . 
o liberalismo da A França era liberal a seu modo; e-a península ibérica 

renauraçâo. ^j^ 



da França e cercar de trémulos respeitos os filhos de S. Luiz. 
Os fins harmonisavam-se; os meios eram idênticos. Fer- 
nando VII era neto de Henrique IV; era da casa de França; 
e Fernando VII era prisioneiro das cortes e ludibrio do exer- 
cito liberal. A constituição na Hespanha achava-se em es- 
tado de ebullição; a cratera podia vomitar lavas e chammas ú fH&£a "UbÍ 
para alem dos Pyreneus. A França já crepitava, só com as Iú - 
vizinhanças do incêndio. 

A emancipação da França e da realeza legitima, por 
uma victoría militar, e a exlincção do incêndio, na casa 
alheia para o evitar na sua, foram as causas da invasão. 
A libertação do neto de Henrique IV, — um filho da Fran- c j£ J , as " pnl "' 
ca — era o pretexto. 

Debalde objectava a Inglaterra que se eommettia um , 
atlentado contra o direito das gentes ; respondiam-lhe que os 
casos de força maior são, por imprevistos, determinantes 
de procedimentos excepcionaes. Debalde lembrava a ano- 
malia de ir uma nação constitucional destruir uma constitui- 
ção vizinha. Respondiam-lhe que entre a liberdade e a 
auarchia mediava uma distancia immensa. 

É preciso não esquecer que Villele, o presidente do mi- 
nistério francez, hesitava em dar o passo decisivo; que o "n^íoimiul: 
rei, velho e doente, era mais impellido para a guerra pelo H££àm!£J? 
conde d'Artois e os seus intransigentes partidários do que 
pelos próprios desejos ; que o mesmo congresso de Verona 
fora menos bellicoso que os plenipotenciários francezes — 
Montmorency e Chateaubriand. — A demissão de Montmo- 
rency de ministro dos negócios estrangeiros na sua volta 
do congresso, ardendo em desejos de fazer a guerra, ex- 
plica-se pela diversidade de vistas em que se manifestava 
com o rei e com o primeiro ministro; o que não se explica 
é que o substituísse Chateaubriand, tão ardente partidário 
da guerra como era Montmorency. 

Confundir as constituições da península com a carta dada 
à França por Luiz XVIII seria um erro essencial. As con- 
stituições da península assentavam na soberania do povo, 
da qual o rei era simples mandatário; a constituição fran- 8 ^'™^^?; 
ceza assentava na soberania do rei, de que o povo era in- *>™ iT 
strumento e coadjuvante. 



Chaleaubriand escrev 
uoMtriua de cb»- berania oo o direita r 

têatibnud. , , 

extraem do poder, na \ 
ça ou o /acto reside no 

•Quando nós repellii 
do poro e collocámos a soberania no rei, sabemos bem o 
que dizemos. Mudae os termos extremos d'esta verdade, 
ponde a força ou o facto na coroa, a soberania, ou o di- 
reito no povo, um produzirá o despotismo, o outro, a anar- 
chia.» 

É talvez um tanto escuro o sentido das attribuições que 
^iS? 11 *" jD mr. de Chaleaubriand concedia ao povo no seu Direito 
publico constitucional: — a força ou o facto. — Queria, porém, 
dizer que ao povo, — á parle não esclarecida da nação, per- 
tencia só o logar de coadjuvante da auetoridade e de exe- 
cutor submisso e mudo dos seus mandatos; — a effectivi- 
dade, a pratica, a laboração, o produeto — o resultado das 
ordens superiores ou da auetoridade. — « La force et le 
fait», — a obediência incondicional na execução intemerata 
das determinações do poder; isto é — das classes illustra- 
das, — sob a soberania do direito, centralisada no rei. 

Eis a formula da França liberal sob a restauração. 

Ha muito de brahamismo n'esta formula: — Brahma i 
o deus, preside; o brahmine, filho do seu hálito, sábio 
sacerdos magnus, dieta; o tchatriá ou chardó, filho do seu 
braço, o sudra filho, do seu ventre, e o pária, filho dos 
TnndtdsiadÉ 3eus fà> executam: — A soberania, — o mando,— a exe- 
cução. — Aqui temos a sacra doutrina indâ; a resnrreiçlo 
das castas. 

E onde acabam as classes illustradas? 

Inventar uma formula a que se adapte a doutrina, fazer 
b !ZSu? e "'"que as conveniências predominem sobre a verdade, tem 
sido o trabalho constante dos modernos políticos, princi- 
palmente dos que se dizem liberaes. Isto não prova má (é 
nos inventores, prova quanto é difficil generalisar; porque 
nas colleclividades não ha nem se consegue unidade. 

A França via-se, pois, indecisa; a legitimidade restabe- 

„ lecida sentia-se insegura. Belfort, Neuf-Brisach, la Rochelle, 

t*. agitavam-se ; e o general Berton teve de pagar com a vida 

a sua temerária revolta. No parlamento havia uma agitação 

Parlamento irr«- , r B 

quinio. febril- 
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neiro; o reino estava em plena paz e a Inglaterra era mais *«*»&• 
ciosa do sen predomínio aqui, onde tinha um cães de des- 
embarque. 

A 28 de janeiro de 4823 pronunciava o rei da França Blstano Je L 
o seu famoso discurso na abertura da sessão parlamentar: XV1M * 

— «Tenho empregado todos os meios, dizia elle, para 
garantir a seguridade dos meus povos e preservar a Hes- 
panha das ultimas desgraças. A cegueira com que téem sido 
desattendidas as minhas representações feitas em Madrid 
deixa poucas esperanças de manutenção da paz. Ordenei a 
retirada do meu ministro. Cem mil francezes commandados 
por um príncipe da minha familia . . . estão prestes a mar- 
char, invocando o Deus de S. Luiz, para conservar o throno a E U fop a «,u 
de Hespanha a um neto de Henrique IV, preservar este bello ^1,™ aH 
reino da sua ruina *e reconcilial-o com a Europa. 

«Se a guerra é inevitável empregarei todos os esforços 
para restringir-lke o circulo e incurtar-lhe a duração. A 
guerra só terá por fim conquistar a paz que o estado actual 
da Hespanha tornaria impossível. 

*Que Fernando VII tenha a precisa Uberdade de dar aos 
seus povos as instituições, que só elle pôde outorgar-lkes, e 
que, assegurando-lhes a paz interna, dissiparão as justas a r™ç* esu 
inquietações da França . . . 1ulel * 

«Cumpria-me relatar-vos o estado dos nossos negócios 
externos. A mim cumpria deliberar; deliberei com madu- 
reza ; consultei a dignidade da minha coroa, a honra e a 
seguridade da França. « 



Mal se divisava já no rei Luiz XVIII o antigo conde de 
Provença, o que tinha, como liberal extremo e strsnuo, 0nrtee8la 
combatido o governo de seu irmáo Luiz XVI, tanto na **'•' 
assembléa dos notáveis, como nos Estados geraes, onde pro- 
pugnou por que o terceiro estado, — esse povo, que nada 
agora tinha a deliberar ou a mandar e somente deveres a "" 1 * 



— «Quereis vós salvar os dias de Fernando; pois bem! 

<i dtpuujn H* n5o renoveis, não reediteis as mesmas circumstancias que 
arrastaram ao cadafalso aquelles por quem testemunliaes 
uni tão vivo interesse. Ignoraes porventura que o que fez 
a desgraça dos Stuarls foi precisamente a protecção que 

h í,'iíí (iM '"" i: "" ies l ' eu a Pranc»! uma protecção estrangeira? . . . É mis- 
ter que eu vos diga que o momento em que os perigos da 
família real franceza se tornaram mais graves, foi quando a 
França , . . revolucionaria, sentiu que tinha necessidade de 
dofeuder-se por uma forma nova e nova ene 
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Verdades cruéis, atiradas ás faces da própria 
golpes que reabriram feridas graves, profundas, aii 
cicatrizadas. Verdades que, n'outra occasião mais 
teriam sido julgadas avisos sensatos e prudentes. M 
julgaram a apotheose do regicídio, e verdadeirame 
eram. 

miuisterio guardou silencio e manteve-se em 
emquanto durou a tormenta. 

deputado Manuel tentou por mil modos ex| 
sentido das suas palavras; ainda poude lembrar á 
que ia praticar um acto de verdadeira tyrannia; ai 
recordou que podiam também accusar Chaleaubr 
íer sido benigno com a execução capital de 21 de 
quando escrevera: — (Luiz XVI desappareceu n 
de uma tempestade. » — 

Nada mais. A camará declarou, voz em grita, qu 
queria ouvir. 

Debalde quizeram interpor-se Royer-Collard, Sai 
laire, Girardín, Lainé e o general Foy. 

Aquella expulsão parecia o começo das prose 
Luiz XVIII confrangia-se, mas o conde d'Artois reci 
rabens do príncipe de Polignac. 



Foi transposto o Bidassoa, mau grado a lnglalt 
lillra-liberaes, e até a santa alliança, o que dífíiciln 
icredita : mau grado também o espirito económico de 
que achava caríssimos os fornecimentos conlratad< 
» exercito invasor. 

O duque de Angoulème foi correctíssimo no seu j 
mento militar e politico. N5o o acompanharemos de 
Hespanha, parte da qual abraçava os invasores. A: 
foram-se retirando cora o rei até Cadiz, onde parar: 
que lindava ali a terra de Hespanha. 



Volvamos nòs a Portugal e á sessão de 27 de ff 
Je 1823. 



da RninorM 
justiça tivesse querido despertar as attenções das cortes para 
o estado da opinião no reino e para os trabalhos dos agita- 
dores, eomquanto Ferreira de Moura tivesse trazido a dis- 
cussão umas perguntas que faziam vibrar o coração dos in- 
cautos, a sessão extraordinária de 27 de fevereiro de 1 823 
começava serena e piedosa. O Guadiana trasbordara, ena . 
sua revolta destruíra muitas casas e haveres era Alcoutim. GwSSmS n 
Uma indicação, julgada urgente, auctorisava o governo a 
orros áquetla vilia 10:0000000 réis. 



a Este facto gravíssimo de rei 
"'isolada; contribuíam para elte 
facciosa da Hespanha, e a op 
ceza, á qual a desordem de P 
libertar mais um rei na penin 
entrada, que não seria. 

Um rei . . . ou uma regente 

Até se fazia já cunhar uma 

„. um medalhão, onde avultavam 

rante, e a rainha, — libertada 

dallia, que ha poucos amios es 

émonumento que diz, mais .,__ __ , 

quanto os vivas dados ao rei em Chaves e em Villa Real 
eram hjpocritas e fementidos. Os desprezos, intrigas e 
conjuros da rainha tinham-o levado a constitucionalisar-se; 
isto é: — a comprometter-seicom as cortes sem assegurar 
a retirada; e teria de cair com o systema que, incondicio- 
nalmente, servia. Este era o plano. 

Desde 1820 a 1823 muitos vivas se deram ao bom rei, 
no Porto, em Lisboa, em Traz os Montes, em Villa Franca ; 
e, diga-se a verdade toda: os mais calorosos, os mais es- 
pontâneos foram os de Villa Franca ; os outros eram, (ad- 
optemos a palavra de Freire), os outros foram — píausi- 



<e vs D'aqui por diante as sessões do congresso eram todas 
do «o.- perturbadas pela chegada de felicitações escriptas ou pes- 
" tm ' soaes. As officialidades dos corpos começaram de ser rece- 



1 É justo declarar que a invasão do duque de Augoulême se nSo di- 
rigia a Portugal ; senão sú, exclusivamente, a Hespanha. NSo era que a 
Franca visse com bons olhos a constituição portuguesa; ô que lhe fal- 
tava pretexlo para nos envolver no seu manifesto, AlPmd'issonSo queria 
malquistar- se mais com a Inglaterra, que desprotegia claramente aquella 
invasâo. Era porem mais que provável que, — virtualmente, — viesse» 
influir n'este reino a passagem do Bidasson; o primeiro rebate foi a 
revolta do conde de Amarante, revolta cujas consequências se não fize- 
ram esperar. O medalhão, que nós vimos, cunhado no Porto, dava como 
deposto D. Jofto VI, e a rainha proclamada pelos dois campeões, postos 
aos seus lados : — D. Miguel e o Silveira, 



bielas no recinto das cortes. A soberania fizera-se accommo- 
Jaticia; os princípios humanisavam-se. 

Já, quando se [alava em se arrancarem dos noviciados 
as victimas da estúpida prepotência, se levantavam indigna- 
das vozes, que arguiam a inconveniência e mais a inconsti- 
in^inn^i^n/ia ,1.. investida. Era-se chegado ao cumulo da 
já se arguia o governo por ter mandado 
írações das cortes em votações suecessivas 
tes verbas do orçamento, a fim de cortar 
porque taes reformas sô podiam ter execu- 
tdas por lei. As arguições recaíam sobre 
14 e 17, mesmo modificadas pela de 21 u e como : 
i a questão das accumulações de vencimen- JÍ3™VSÍ 
n tanto enthusiasmo, tão recommendadas 
vol e só agora se lembravam de que, taes 
por lei podiam ser executadas'! 
eido a proposta de Xavier Monteiro, vo- 
i a 20 de janeiro. Em trinta e oito dias 
resso varrido a lembrança d aquella appro- 

aento do governo, dizia Fonseca Rangei, 
ttenção das cortes, porque não só offendia 
e o publico, concitando opiniões contrarias 1™!»™° 
sideração, á philanthropia com que o sobe' 
ntizera conservar a todos e a cada um dos 
s de subsistência.. . Lembrava que se pe- 
o esclarecimentos ao ministro da fazenda, 
ra a discussão do orçamento. Elle entrou 
intaram. Nomearam uma commissão para 
reto as decisões das cortes, e — que se 
nente informações ao governo, 
tela è aconselhada pelas consciências in- 

ítes. A resposta não lhes podia ser agra- 
ia de 14 de fevereiro estatuía a decisão 
tes. Achavam agora que simples decisões 
decisões parciaes menos ainda. Era tarde, 
'eito a condemnar o delido, elles, que fo- 



dade dos empregados públicos licasse em mão aos desem- 
bargadores. . . Emiim, por muitos modos se vae estabele- 
cendo a impunidade dos empregados públicos. Se até agora 
vexaram o povo, agora" mais a seu salvo o poderão fa- 



Já também iam sendo demasiado frequentes no próprio 
congresso as queixas eonlra a constituição. 

Quando se tratava de conceder poderes especiaes ao go- 
verno alguém notou que a expulsão do reino sem processo 
equivalia a prisão sem culpa formada. Xavier Monteiro 
acudiu: — «Tanto os senhores que lêem contrariado o 
artigo como os que o defendem téem laborado n'um equi- 
voco. . . A constituição não probibe em parte alguma que 
se faça sair do reino as pessoas suspeitas: para se effeituai LfniilajB 
isso não é preciso prender pessoa alguma. A deportação, ["■■»«<>* 
sim, envolve prisão, sentença, e residência em um logar, 
forçadamente; não é isto que se propõe. . . Acontece que a 
Lisboa lêem aportado estrangeiros, e depois da sim chegada 
lêem os periódicos falado de modo differente. Estes homens 
tèem-se fingido liberaes. extremamente iiberaes, e com a 
sua exaltação téem consideravelmente extraviado a opinião 
publica. É necessário fazer sair do reino não só estes indi- 
víduos, mas todos os que são seus partidistas e propagam 
as suas idéas, porque uns e outros são inimigos atlendi- 
veia do systema. É necessário que o governo tenha gran- 
des poderes para. . . cohibir os perversos». — 

Ora, o projecto que se discutia auclorisava — 1.°, a 
prisão sem culpa formada ; %", a violar a casa do cidadão 
sem as formalidades, e fora das circumstanciaslegaes; 3.", 
a remover dos empregos públicos, ecclesiasticos, civis ou 
militares, os suspeitos de conspirarem contra a liberdade; 
i. B , a fazer sair do reino, ou remover de um para outro 
logar, nacionaes ou estrangeiros, tidos por perigosos ao 

a, inconstitucionalissima esta medida ex- 
saria, de certo, no momento em que se 
ia subtileza com que se defendia, não é 
i o intento de a entroncar na própria con- 
erer-se inculcar que se votava esta me-' 
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(lida, não já contra os reaccionários, mas contra os liberaes, 
ou que como taes escreviam, exaltando os seus partidários. 



9 

As onze horas da noite era approvado o projecto. e es- 
peravase que o rei não demorasse a sua sancção. 

Quando no dia 8 de março a commissãô que fora apre- 
sentar ao rei o decreto, relatou o modo por que fora rece- 
bida e a prompta sancção que o monarcha lhe conferira, o 
L \*o\\Í reaieía 3 " congresso, para ser amável até com o rei, descobriu-lhe o 
retraio e saudou-o, invertendo pela primeira vez a ordem 
decretada para as acclamações. N'aquelle dia o primeiro 
viva foi ao rei, o segundo á constituição, o terceiro á na- 
ção portugueza. 

Ninguém conheceria o congresso. 



Successivamente se publicaram as proclamaçães do rei, 
das camarás do Porto, de Penafiel e de Vizeu, do general 
Barros, do conde de Amarante, do bispo do Porto, do com- 
mandante das forças que foram estacionar em Amarante, e 
Proclamações, de Luiz do Rego; e até Castello Branco propoz se declaras- 
sem beneméritas as camarás do Porto, Vizeu e Penafiel, po- 
dendo usar do titulo de benemerência nos seus diplomas. 

Os receios de José da Silva Carvalho estavam realisados. 

Assumira elle interinamente a pasta do reino quando 
adoeceu Araújo e Castro. 



Moura proeminen- Decididamente Ferreira de Moura era o proeminente da 
fc- occasião; o idolo das cortes; o que mais calorosamente fa- 

zia vibrar o liberalismo de Portugal n^quelle momento do- 
loroso. 
O movimento insurreccional estacionava; o exercito, na 



excitar o espirito patriótico e liberal; repor, como fosse 
possível, o congresso no seu logar de honra- Assim, -em 
phrases calorosas: 

Declarou temer que, apesar do melhor espirito do reino 
e do esercito, os agentes da corrupção fossem ganhando 
terreno; e acrescentou que o meio de fazer-lhes frente era 
armarem-se todos, e que as guardas nacionaes fossem logo ^^ 
decretadas. (Os máximos applausos.) 

— «Dentro de oito dias quero vir aqui {dizia Ferreira 
de Moura), vestido com a farda nacional. Os aristocratas 
armam-se contra os interesses públicos, querem outra vez 
o poder absoluto e a inquisição : — patriotas ! armemos todo 
o nosso braço contra esta facção indigna; juremos aqui to- 
dos morrer pela constituição.» (O orador estendeu a mão , nmm 
para fazer este juramento; todos os srs. deputados se le- »«. 
mntaram e juravam no meio das maiores acdamações das 
galerias, que estavam cheias e que diziam em altas grita- 
rias: — Constituição ou morte! morram os nossos inimi- 
gos; os srs. deputados repetiam todos o mesmi}, o que fez '<»*■ 
uma das scenas mais politicas que se tem visto no con- 
gresso. 1 ) 

O orador disse então: 

— sAinda não acabei, senhores; è tempo de falar não 
só aos deputados d'esle congresso, mas ao povo das gale- 
rias; é tempo de aproveitar o nobre patriotismo e q ar- 

io de que elle está dando as mais brilhan- 
m-se fazer cortes no Terreiro do Paço para 
os seus constituintes. Aqui é muito aper- 
i acção para um tão grande enthusiasmo. 
os morrer todos nas fileiras contra os ini- 
jalria ! » 
pplauso delirante. 



.ai mente do Diário. 



— «Movo, portanto (cor 

lamentar se retire já e nos 

UMritJu^dn guardas nacionaes; — c 

Ji - jecto; — que se declare ur 

approve; — que se lhe dè I 

Que todos nós, senhores, v; 

capaz de toda a corrupção. 

Novos apoiados, palmas < 

commissão de guerra '. 



Esta era a nota essencial 
da scena, que se representa 

Podemos dizer agora coi 
piaras: — A generosa rev 
extincto este grande coro, - 

Ainda estavam presentes 
coração; manifestaram aqui 
ri ores manifestações da sua 
sas — . 

Nota-se n'esta sessão uma 
reservava-se. Punha-se á ca 
cundia liberal. 

A voz de Accursio das Nr 
concentrava-se e escondia-se 



Activava-se de novo a discussão e approvação da lei de 
responsabilidades, que Moura declarara urgente, mas era 



1 A commissão de guerra havia-se retirado logo, mas o seu parecer, 
embora possa crer-se que a sessão (içaria permanente aguardando aquelle 
trabalho, só entrou em discussão no dia 10 de março. O alistamento era 
obrigatório desde a idade de vinte e cinco anitos até cincoenta (salvo 
certos motivos de isenção). Compunha-se de batalhões, companhias e 
esquadras; ficava sob a jurisdicçâo das camarás; os empregos das guar- 
das (oflicialato e postos) serram electivos e por dois annos; armar-se- 
iam á sua custa; o uniforme seria de saragoça nacional, gola azul, bo- 
tões brancos, chapéus redondos, para os soldados, e, armados, para os 
ofDciaes. 



sempre interrompida pela entrada de mais e mais visitai 
de adbesào, e portanto dos officiaes militares, da leitura de 
manifestos e de officios do governo relativos ã revolta, so-^^ 
bre o mallogro das tentativas em Bragança, sobre a marcha f*™- 
e collocação das tropas, sobre o combate havido nas mar- 
gens do Douro? — uma tentativa de passagem da Régua 
para Lamego. 

ie no que já menos se pensava- era em 
ião fossem de guerra; mas era um de- 
uma lei importante; íam-se aprovei- 
na labutação ordinária. 
o congresso, assistindo ás suas distrac- 



lativas que a custo iam saindo das dis- 
ente se nota, não digamos um revi- 
1a grande modificação no sentir e no 
. E não era do rei que lhes vinha o 
era das classes preponderantes, as quaes 
idas como se havia proclamado; íam-se 
;o é conselheiro da prudência; infeliz - 
o nos paizes méridionaes se não prevê, 

primeiro que o remédio. 

minai das cortes poderam apenas sair 

projectos menos importantes que dis- 
tros não havia tempo nem espirito re- 
ndas que ficam mencionadas notemos, 
mos importância, estas, que nem eram 
e; taes como: declarar nulla a eleição 
o thesoureiro das cortes; dar uma au- 
; camará municipal para occorrer á sus- Pe uenj( 
spostos; dar a outra explicações sobre i«™- 
lmotacés ; supprir a falta de bacharéis 

magistratura do ultramar; e pouco 
pecial menção, a da suspensão de ga- 



CMH01Í.UÍ10 d». — O decreto de 18 i 
dlrtd *" dação, estipulando juro 

3. 600:000(5000 da divida nacional que não vencesse juro, 
entrando uma porção de papel moeda e determinando s 
forma d'essa amortisação, era um esforço de probidade 
votado com pouca fé, mas óptimos desejos? Os bens nacio- 
naes seriam vendidos, até uma certa quantia, e n'elles es- 
tava a base do pagamento dos juros e amortisação; duvi- 
davam, porém, as cortes que houvesse quem os comprasse. 

Depois da approvação d'este decreto é que veiu a noti- 
cia de se haver effectuado a invasão da Hespanba. Com 
ella vinha a necessidade de multiplicar as nossas despegas 
em favor da causa commum, e portanto de avolumar as 
nossas dividas; aliás teriam hesitado na sua approvação 
por inopportuna ou por insufficiente. 

Sempre os paizes endividados e gastadores passam o 
tempo a annunciar conversões e amortisações ; principal- 
mente quando pedem auctorísação para novos emprésti- 
mos. 

Lembrou-se alguém nas cortes 1 de dividir em duas a di- 
vida nacional: — a que se liquidasse até 24 de agosto de 
1820, e a posterior áquella data. Chamava a indicação: 
''"\t\âl?n™.t — divida remissivel, á moderna ; irremissível, a antiga; esta 
'"*'■ não seria o governo obrigado a pagal-a, e nem o governo, 

ando o anno de 1823, seria obrigado a receber mais títu- 
los de divida publica ; aquella data era a marcada no de- 
creto de 23 de abril de 1822. Á divida irremissível dava-se 
de juro por anno 3 por cento, pagos aos se 
bum do Liit™. v ' í ^ a remissivel, 5 por cento. A adminislraçl 
jggjMimdewdas pertencia ao banco de Lisboa, a que se d 
missão. Uma espécie de dividas consolidada 
ou, se não fluctuanle, rigorosamente falando 
vel — , de preceito. Este projecto, que me 
de discussão, embora não podesse ou não d 
provado, não foi tomado em consideração. 

No decreto de 18 de fevereiro mandavam 
lotes, ou em diversos leilões, os bens, recel 



Não queriar 

ram-o por sus[ 

sacrifício ao po 

No decreto i 

a ri i Terreiro a oca _.. ^ ., r _. r _- ; 

agrta. . ^ ^ adiantamento sobre depósitos de géneros, ás ur- 
gências dos lavradores. As próximas tempestades, que tanto 
damiKj haviam feito, tornaram urgente esta medida. 

Não deve ficar ignorada uma iniciativa de Borges Car- 

Direiío ■ rsmii- iieiío : a concessão de remirem os seus foros os possuido- 

ibidaMrM. reg d e ^ prédios de que fossem directos senhorios a coroa, 

as casas de Bragança, da rainha, do infantado, qualquer 

outro donatário ou corporações de mão-morla. 

Ha tantos annos é reclamada a remodelação da empliy- 
teuse; não como a decretou o código civil, que mais ag- 
gravou os seus defeitos. 

dí « da esto- ^ os estuí ' anles de medicina coneedia-se a isenção de um 
d«. anuo de mathematica. A universidade andava revolta, e até 

se pensava em a fechar 1 . 

Era também preciso nao desattender os pobres; são 
elles quem dá os coros e ensaia os clamores e gritos. Os 
lavradores não gostariam; já porém, esses, tinham alguns 
fmpariatao elri - decretos favoráveis; por isso auctorisava-se o governo a 
consentir a entrada do trigo estrangeiro até 3:000 moios; 
e depois, o mais que fosse indispensável. 

trigo já estava no Tejo. Também é certo que sempre 
o commercio se antecipa aos cuidados governativos. 

Este remédio é que chega quasi sempre antes do mal. 

Era preciso excitar a sympattiia dos militares, que já se 
vimas de BiiMu- dizia estarem pagos em dia; por isso o decreto de 29 de 
"■■ março 3 dava ás viuvas, em vida. o soldo de seus maridos 



1 NSo se encontra a resolução das cortes cilada n"esta real ordem, 
resolução a que pOe a data de 21 de fevereiro na collecçSo da legislaçlo. 

2 Decreto de H, mandado executar a 14 e publicar na ehancellarin 
a 18. 

3 Mandado executar a 4 de abril e publicado na chancellaria a 6. 



que morressem na guerra contra os facciosos; e augmen- 
lava os soldos aos secretários dos governos das armas das 
províncias, ás inspecções geraes da arma, e aos officiaes 
das respectivas secretarias 1 . 

É verdade que para mostrar sanados estes excessos de 
despeza, auctorisava-se o governo a vender propriedades 
(Irinta e seis fazendas de gado vaccum e cavallar na pro- 
vinda de Piauhy (Brazil), pertencentes à fazenda nacional*. 

Ingenuidade ou malícia, d'este decreto riu o governo e 
a nação, havendo na imprensa dos maldizentes quem asse- 
verasse que ao votal-o não mantivera o próprio congresso 
a sua clássica seriedade. 

Também extinguia (provisoriamente), a jurisdicç5o e 
exercício do conselho da casa e estado das rainhas. Salva- 
vam-se as esmolas por qualquer titulo destinadas a conven- 
tos de freiras; de resto, uma grande economia 3 . 

Por decreto de 24 de março confirmou todas as pensões, 
qualquer que fosse o titulo de sua concessão, com pequenas 

modificações*. 

Dava-se de comer aos officiaes da armada que tivessem 
regressado ou regressassem do Brazil; e esta disposição 
estendia-se aos empregados da marinha, aos officiaes infe- 
riores, a soldados da brigada de marinha, e aos lentes. Era 
preciso pôr cobro na mendicância d'estes engeitados, que 
escandalísavam Lisboa. 

Em meio de tanta generosidade soavam de quando em 
quando notas discordantes. 

Por decreto de 26 de março já haviam querido abafar 
outros clamores, garantindo aos empregados demitttdos ou 



1 Decreto de 39 de março, mandado executar a & de abril e publicado 
" a chancellaria a 8. D'elle se falará ainda. 

! Decreto de 30 de marco, mandado executar a 24 e publicar na 
chancellaria a 8 de abril. 

J Decreto rle 29 de março, mandado executar a 5 de abril e publicar 
na chancellaria a 10 de abril. 

* Decreto de 29 de março, mandado executar a 7 de abril e publicar 
na chancellaria a 10 de abril. 
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eomnerados os respectivos vencimentos, até serem empre- 
gados de % novo. 

A 29 de março decretava-se a reducção das manadas 
OipoMt. nacionaes, — os potris de então. Era preciso que de algu- 
ma economia saissem as liberalidades da ultima hora. £ 
verdade que o exercito ia augmentar-se, e, n'elle, a caval- 
laria; mas o existente dava potros, mais do que os neces- 
sários para o momento; e o momento é que dava urgên- 
cias que tíio podiam ser permanentes. 
Lei da receiía e A 29 de março auctorisava também a lei da receita e 

despesa como , , . , . • *» 

danus. despeza: tudo corno estava, segundo as ultimas resoluções 
tomadas. 

E para darem ao rei uma prova do seu amor, acrescen- 
obsequio ao rei. tavam 12:0000000 réis (4:0000000 réis mensal) á sua 

dotação*. 

N'isto haviam parado as ferocidades intransigentes das 

economias, na orçamentologia de então. 

Até o ministro da justiça, no mesmo dia em que o rei 

Peàcmse aos bis- exauctorava o conde de Amarante das suas honras e cargos 

ííberae*. (5 de marçe), pedia aos bispos que admoestassem os povos 

a respeitarem a constituição. 

Era o testamento; faltava o codicilo. 



Como organizadores ha ainda a mencionar no derradeiro 

período da siia gerência, alem da nomeação da commis- 

são permanente 2 , — a extincção da intendência geral da 

Exulta ainten- policia, entregando as suas attribuições ao governo, — a 

dencia gerai. ex tincção das pastagens, — a continuação, interinamente, 



1 Apenas para complemento da noticia de algumas d'estâs disposi- 
ções se mencionam as datas dos respectivos decretos. 

* Decretos de 8 o primeiro, 18 o segundo, mandados executar, o pri- 
meiro a 15, o segundo a 22. 
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dii junta da bulia da cruzada,' — o supprimento na ji 
ilos juros dos empréstimos novos, do deficit que houve 
—a extincçao dos soldos dobrados, deixando os act\ 
como pensões. 
Pouco mais. 

Para manter a defeza nacional decretaram em 8 e 
18 de março duas providencias importantes: na prirn 
providencia, reorganisaram o exercito; na segunda, o 
nisaram a guarda nacional. 

Também, no dizer de Marciano de Azevedo ao rei, 
ura decreto de 22 de março se quebrava o encanto ds g\ 
nições fixas em diversas fõrtaletas. Era completar a m 
lisaçào da força armada. 

Uma portaria de 6 de maio exceptuava a provincii 
Traz os Montes da organisaçao da guarda nacional. 

E foi tudo. 



Quando chegou ás cartes noticia official do desastn 
13 de março, em que a vanguarda constitucional, comn 
dada por Moniz Pamplona, foi batida no monte de S 
Barbara, perto de Villa Pouca de Aguiar, desastre 
deixou prisioneiros grande numero de soldados e oílici 
e que obrigou Rego a retirar para Amarante, propozer 
se medidas excepcionaes, para os habitantes de Trai 
Montes serem considerados traidores, encontrando-se at 
dos, e sujeitos a multas de capitação e confiscação; 
n5o se votou, apesar de ser logo declarada a urgência 

Borges Carneiro queria immediatamente os fuzilamen 

Dessas propostas nasceu o decreto de 20 de mar 
que entregava os povos revoltados aos conselhos de gue 
sem amnistia possível para os cabeças de rebellião. 

Concedia-se aos commandantes militares que mandas; 
executar as sentenças dos conselhos de guerra, até à p 
de morte, inclusivamente. 



1 Mandado executar a 21. 



Os bens dos rebeldes pagariam as despezas com o exer- 
cito de operações. 

A liquidação d'essa despeza e a designação dos qne a 
deviam pagar, seriam comine t lidas a uma commissão mi- 
litar. 

Certamente aquelle desastre deu alento aos revoltados 
e caiu de chofre sobre as esperanças dos liberaes. 

Muitos d'elles desanimaram quando viram que era pos- 
sível serem vencidos, eventualidade que nunca entrara no 
menos lisonjeiro dos seus sonhos ingénuos. Tão convictos 
eram da inviolabilidade das suas leis como da infalibili- 
dade dos seus princípios. 

Muitos d'aquelles conscriptos tiveram sempre a liberdade 
como religião; não como doutrina. 



Findava a sessão e ainda os Cids e os Pelayos não ti- 
nham cortado a cabeça ao duque de Angouléme; e ainda 
os Viriatos deixavam andar em armas o conde de Ama- 
rante! 



Corações nobres, e almas simples ! 



CAPITULO XIV 



r* mo te despediam n rei e o congresso. — O muito que ficava por íaier. — In 
embaraçavam o «engreno. — u que (leiva feito ou preparado — Confe 
Meuso que faltava. — Iniciativa sobre reduto predial, bTnothecario. — Cl 
Lm incompletos ou inetAcaies, — Saldanha era indisciplinado. — O que e 
via. — Quando te advogam caurnu perdida). — Que feito ora da reino 
aaliros? — E dos mi-dicoí da cata real? — Ferreira de Moura propõe ai 
merenda do rei." — NSo Linlia de «r proclamado. — Nem num artigo 

num período incidental. — Dinheiro, sim, honras, nlo Oabbade de i 

beatas do bispo santo. — Ultimo brado conln a rainba. 

Quando o senhor D. João VI se despedia, a 3i 
ço, do segundo soberano congresso (el-rei chamou-l 
—soberano — ), disse-lhe uma grande verdade: 

— «Sinto que a estreiteza do tempo e a afQuei 
negócios não nos permittisse estabelecer todas as lc 
nicas, judiciarias, fiscaes e administrativas de que ■ 
s marcha e a consolidação do systerna constitucioi 

Também notava, — sem o dizer — , pois os reis ■ 
cionnes não podem falar, nem sentir, nem pensar cc 
a gente, ou, pelo menos, manifestar as suas convir, 
os seus sentimentos ; notava que as muitas minúcias 
stituição o privavam, em momento essencial, do • 
das cortes. Era o artigo Si." que determinava trt 
de sessão e mais um, em casos essenciaes, de proi 
& o mez da prorogação era findo. De resto, só o 
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do-se côr.tes extraordinárias. E essa convocação ficava pro- 
mettida : 

— tContemplo, pois, em taes circumstancias, necessária 
a prompta reunião da representação nacional á roda do 
throno.» 

A presidência respondia concordando na urgência da con- 
vocação e no muito que havia a fazer, promettendo o seu 
promplo advento, sendo as cortes chamadas, e ponderando 
as circumstancias eventuaes e supervenientes que tolheram 
o regular andamento dos seus trabalhos. A questão da rai- 
íaraprV ™!-nha, os acontecimentos do Brazil, a invasão do exercito fran- 
Tl ' !i0, cez na península, e a revolta do conde de Amarante, ao passo 

que deviam ter contristado o coração do rei — retardaram 
a marcha regular das discussões, e não permittiram ultimar 
em tão curto período de tempo as providencias legislativas 
que eram essenciaes. — iExpediram-se, em verdade, dizia 
o presidente, algumas resoluções úteis: — proveu-se ao au- 
gmento e organisação da força armada ; prepararam-se im- 
il^^rad».'' portantes trabalhos que devem promover e auxiliar a boa 
ordem da administração e estabelecer sobre bases solidas 
a imparcial distribuição da justiça, regulando a responsabi- 
lidade dos funccionarios públicos, e consagravam-se os mais 
assíduos desvelos ao melhoramento do thesouro nacional 
pelo miúdo e reflectido exame do orçamento . . . pelas refor- 
mas que se fizeram ou projectaram em muitos dos seus 
ramos, e pelos novos e seguros fundamentos que se submi- 
nisíraram á confiança da numerosa classe dos credores do 
estado». 

Eis o que o congresso julgava ter feito. E dizia com a 
mais honrada franqueza : 

— «Comtudo, senhor, não devemos dissimular que todas 
estas providencias estão mui longe de preencher a vasta 

ufesM-se o im- extensão de um plano geral de reforma que abranja a todos 
uuo <inr> a - oS ramos (j a administração, que seja proveitosa pela sua 
unidade e simplicidade, e pela harmonia de todas as suas 
partes; que dê á complicada machina do governo um mo- 
vimento regular, uniforme, constante; e que, pelos seus 
benéficos effeitos sobre a felicidade dos cidadãos, faça pa- 
tentes as vantagens do systema que a nação tem ado- 
ptado.» 
Ainda, pois, não eram patentes. 



Podia ter-se referido ás medidas decretadas a favor da 
agricultura, e mencionar ehlre as suas tentativas o a pro- '"^í,'^ 
posta para o estabelecimento do registo predial e hypothe- hypStim» 
cario, que tão tarde havia de ser creado. 



Está feita pelas próprias cortes a critica dos seus traba- 
lhos. Ha só uma nota a acrescentar ao texto. 

Falaram da projectada lei das responsabilidades; caiu no 
limbo; quando, em março, discutiam alguns dos seus arti- 
gos de já alta numeração, ponderaram e decidiram (fica 
mencionado), que a respeito de alguns, anteriores, tinham 
votado manifestamente contra os preceitos da constituição. 

Referiram-se ao orçamento... não concluíram a sua dis* 
cussao; adiaram a maior parte das suas deliberações e, das 
que tomaram, queriam depois desdizer-se, fazendo respon- 
sável o governo por ter-lhes (lado cumprimento, allegando 
que — mandai as tomar em consideração nâo era mandai- as 
executar. 

A lei sobre a divida publica era, provavelmente, de todo, 
inefficaz,- pela occasião em que vinha. 



Nas questões do Brazil, cuja perda as constituintes apres- 
saram e precipitaram, todas as suas medidas eram contra- 
producentes. Enviaram pro forma uma expedição á Bahia, 
e mandou o governo metter em processo o brigadeiro Sal- 
danha, porque tendo-se offerecido para a commandar e tendo 
sido para isso nomeado, não embarcara. 

O facto entra bem na serie de actos de indisciplina, al- 
guns heróicos, do futuro duque de Saldanha. Felizmente, 
para sua gloria, nem este nem o do Belfast, em ambos os 
quaes deixou ao abandono as forças do seu commando, po- 
dem attribuir-se a falta de coragem ; sim, a suspeitas e des- 
confianças; o que attenua as suas imperdoáveis culpas. Aqui 
foi, em parte, ver (já tarde) que era pouquíssima gente para 
emprezas que se esperavam d'elle, — soldado de Montevi- 
deu; — em parte, porque a invasão da península, as lou- 
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ite <le 13, tio monte de Santa 
umpho alcançado 1 na ponte de 
h a provinda de Traz os Mon- 
tai vez Moncorvo. Indemnes as 
Villa Viçosa saíra um troço de 
aliaria, alguns dos quaes cons- 
voltado á obediência. 



CAPITULO XV 



QaelwiDanserimeHlesí — Esculpiam de Elephaula. — Approiimaçflese 

Propósito de reformações t 
d™. — Como deve eoten 



— Papel moeda. — Bem nmcionaes. — As leni 
9 nacionaes? — DoaçSei a titulo mais nu moo 
egressos — Economia na lista, ciiil.— Prohibi 

— O jornalismo 

jr. — Sopbismaçao das leis. — Abusos nos triliunaes. — Defeiu» de ei 
telai. — Depois. . . — Pela primeira lei a rainha gosta da eonitiloiclo. 
nsoonal defeia do rei. — Hon» croeis. — Saudades do Silveira. — A ci 
linerosimijhaneas. — PI rm eia na magistratura judicial. — Ai camarás c 
dando mio a Hercnlaob. — Os rolunlarios da guarda nacional. — Hefi 
de Anjionlême. — Procl&maeJo do abbade de Medrfles. — Luís Anlonic 
laiiiulii lillm. — Quem morra? — que tóo corações, cm politica. — t 
ft. — Quintiliano ou Nnnalvaresí — Os tairadorea. — A imprensa. — P 
nha. — Nós e a Inglaterra. — Um espectro, Beresford- — A situação da 



Chegados ao termo das nossas primeiras lactas 
e parlamentares suspendamos o trabalho e attent 
luctadores. 

A revolução de 1820 finda aqui. Resta ape 
agonia em que veremos se os liberaes portuguez 
ram bem morrer. Vimos, sim, a sua trepidaça" 
perigo. Não lh'a levemos a mal. O tremor que | 
approximaçao dos desastres ê apenas rebate do 
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Que homens foram c 



Ha na índia, entre o 

to civilisação, uns templos 

sanctuarios subterrâneo 

O chrislianismo tam 
primitivos crentes ás p 
as cata cu nibaí não eran 
sim, eram templos e e 
phanta eram sanctuari 
cora renques de cot u mi 
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lado, florejado, no vent 

Têera aras esses ten 
erário catholico e dos 
escadaria mystica de J 
relevos, as figuras da t 
seu génesis e das suas 

Conhecem-se as figui 
suas missões especiaes. 
rigem; o que levam ei 
que o esculptor quiz sif 
o menos versado na im 
inspirou o artista, vê, 
sim, mas com inteira c- 

Comtudo, que dislan 
do Lacio e os velhos ol 
as obras primas dos r 
aquellas figuras mal nu 
balhadasl altamente o 
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apenas esboçadas; monstruosas aos olhos da arte n 
Sem signaes de musculatura, sem um cavado ou 
nas articulações, sem um aviyado nos olhos I n; 
pareça com a nitidez dos Adónis, com a ele> 
Apollos, com a formosura das Vénus, com a fe 
dos Cupidos, nadàl E comludo sente-se que aque 
tros são Deuses e que essas covas são templos 
dos ao respeito divino; emquanto os templos d: 
da Roma antiga eram só consagrados a estimul 
nisar o amor humano. 

Pois bem: os homens da revolução de 1820 i 
brar os relevos toscos, informes, esboçados apena: 
les templos primitivos. Havia n'elles, apesar da 
seu trato, do desalinho da sua palavra, do inçou 
suas concepções, da imperfeição da sua obra, o c 
timento do patriotismo, da liberdade, da justiça, 
da dignidade humana e da hombridade politic-í 
antigos; portuguezes de lei. Erraram, sim, ma 
velhos Deuses; tendo como elles os seus dogn 
doutrina e a sua disciplina inflexíveis e intrans 
que prova que tinham convicções inabaláveis. H 
deza nas suas virtudes como nos seus defeitos. 

Lançaram á terra da pátria, com mais confiam 
ricia, as sementes das nossas liberdades. 

Os que depois vieram, afrancezados, aperfei( 
novíssimos methodos de cultura, valeram mais do 
A historia assentará o seu juízo. Não é aqui ain< 
do seu julgamento. 

Estes, os — regeneradores da pátria, — vive 
o bastante para verem alheado o seu monument 
próprio rei lançara os alicerces; para verem m 
sua obra, o que era pouco, mas calumniados os s 
mentos, o que mais fundamente lhes doia. Viram 
guidos, expatriados, incarcerados, vilipendiados, 
ás gemonias. É justo que setenta annos depois 
guma justiça à sua honrada memoria. 

Ninguém accusará de lisonjeira a mão que esc 
apontamentos históricos; nem um só dos seus dt 
escondido ou altenuado; antes parecerá dema: 
gente a critica da — tenção, — (não da sentenç 
aventura. 



Lemma o dogma. , 
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As cortes reformaram os foraes. Era justo, até certo 
ponto, pois que o reino estava povoado e defendido, ou de- 
fensável pela força do governo central, forca que d'elle 
irradiava e se transmittia pela acção graduada e ininter- 
rupta das auctoridades subalternas, até Ss extremidades da 
corpo nacional ; mas não era justo calumniar a sua institui- 
ção que fora providencial 1 . Os foraes foram leis protecto- 
"' ras, especiaes dos povos que se iam agremiando; creadoras 
dos municípios que se iam constituindo e alastrando pelo 
reino, sob o influxo paternal dos reis que promoveram o 
povoamento e a cultura do paiz; leis de immnnidades, de 
isenções, de garantias, — no que respeitava a propriedade, 
ao operariado, aos tributos, á milícia, ao crime, segundo as 
circumstancias da localidade; nos trabalhos a emprehender; 
nas difficuldades a vencer, nos commodos a proporcionar; 



1 É digno de ler-se o decreto de 3 de junho (lei ile 5) de 18Í2, e 
ahi a redução de pensões, a dos laudemios â quarentena, a entrega aos 
povos de baldios e maninhos como propriedade sua, a transformação em 
pensões certas de quotas incertas, a libertaçSo dos pomares e a liber- 
dade de cultura, a extincçSo dos cabeceis, e a faculdade dada ao lavra- 
dor de remir os foros, censos ou pensões, pagando ao directo senhorio 
vinte vezes o seu preço pela media de dez annos, excluidos os ânuos ôe 
mais alto e de mais baixo preço, e três laudemios, havendo laudemio. 



para attrahir, para ani- 
lara defender os elenieii- 
ndo a nação. Ou fossem matatati 
os terrenos occupados, n».iw«™. 
ros ou senhores, — cou- 
nos foraes a sua defeza 
doís que difficilmente ali 
1 único nem omnipotente. 
ndenciaes, por mais que 
os pretendessem malsinar de iníquos os que, para os abo- 
lir, apenas, deviam accusar a sua inutilidade por decrépitos, 
ou por já escusados, attenta-a face nova da sociedade. 

As honras, apanágio dos nobres, os coutos, apanágio dos 
mosteiros 1 , o reguengo, reserva dos reis, o atondo, ou di- 
reito de arrotear e agricultar com usufructo (atondo ou ^"■J^jjj" 
prestamo), a avoenga, direito familiar de successão, as be- jj*™*. ™ 
hetrias, constituindo mais que municípios, povos quasi auto- ™. ' 
nomos, as pensões de carpenterias, as alcaidarias, tudo 
teve a sua rasão de ser nos mais altos motivos políticos e 
sociaes 5 ; e quando a varia legislação se compilou nas suc- 
cessivas ordenações, — affonsinas, manuelinas e filippinas, — 



1 Também os municípios coutavam algumas propriedades para as 
defenderem dos gados e assim passarem ao estado de cultura. 

2 Ma! se entendem hoje muitos termos das nossas antigas leis. No 
que respeita a tributos, como fosse rara a moeda, múltiplos eram os 
meios, origens e methodos de se pagarem éin géneros. O mesmo acon- 
tecia com relação a pensões, devidas a senhorios ou donatários. Entre 
os produetos da terra nem pensões de malto deixavam de pagar-se. Ter- 
ras de carpentería eram as que panavam carros de matlos ou lenha aos 
senhorios. Quando os avençaes (recebedores do rei a quem se deviam 
adiavas ou almeitigas —almoços—) iam cobrar tributos dos que por 
foraes se deviam, esses tributos estavam separados; era só receber. 
Quando, porém, eram incertos e conforme a producçâo, faziam ateigar: — 
ver e avaliar os fructos ainda no campo, — ou alquerias. Também se 
pagavam brancagens — tributos de carnes frescas, íructas, peixe, pio, 
hortaliças, panellas, ele. Como direitos de padroado eram devidos aos 
padroeiros serniças, comedorias, cavallarias » casamentos. Havia os aju- 
dadeiros — presentes. Havia contribuições de guerra; n'e)les entravam, 
étn primeiro logar, os serviços militares que deviam os corpos de bes- 
teiros, de cavalleiros, de arricaveiros, de cavalleiros villaos, ou gente 

media, espécie de milícia campestre, e alem d'esta 
i depois tributos espei-iaes, taescomoo — castclalico; 
cão de castellos, a que se chamou depois — alcaida- 
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Pronunciaram-se as côrt 
de certo ellas se tinham de 
e dos seus institutos bene 
ciai era emfim substituível 
des serviços prestados por 

As ordens militares for 
reino, principalmente, as 
"e as praças fortes da df 
Alemtejo, a Extremadura 
minarias illustres, memor 
Templo (ou de Chnsto), 
S. Thiago. Á sombra dos i 
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fidos, com a omnipotência das suas bulias e a infallibilidade 
dos seus mandamentos; isso determinou-lhes a justiça. 

Os methodos que empregaram foram mais intolerantes 
ainda. O procedimento havido com o patriarcha e com ou- 
tros velhos prelados, as declamações contra o clero e con- 
tra Roma não eram provocados; o clero aguardava; aqnelle 
que não secundava a constituição. Invectivavam porque não 
sabiam discutir. 

Um dos maiores defeitos que sempre se tem apontado 

às ordens regulares, cujo poder, cuja influencia se exerce 

na família e, por meio d'ella, se reflecte na sociedade, que 

sao de ttoma. invade pelas consciências, perturbando-as muitas vezes, é 

serem milícia de Roma a que devem e prestam exclusiva 

obediência, desnaturalisando-se da pátria nativa em prol 

da pátria adoptiva. Outro, è o desprezo das leis sociaes e a 

«U»i. * m sua proclamação contra os labores mundanos, contra a 

lucta essencial pela vida; visto que o seu reino existe fora 

cVeste mundo. Outro, é serem conlradictorias com leis es- 

senciaes da natureza. Isto pelo que respeita á essência do 

ii estatut0 monacal, que rouba tantos braços e tantas forcas 

physicas e moraes aos trabalhos e às necessidades humanas. 

Mas, na verdade, nem sempre foi assim; no tempo primitivo 

. os frades, tivessem onde tivessem o seu reino, ajudavam 

a defender e a cultivar o nosso. 

O utilitarismo dà ifisto as mãos ao patriotismo. Roma 
catholica é na verdade uma abstracção, pela sua monita 
religiosa. Mas alem d'Ísto os liberaes suspeitam de monitas 
secretas onde vêem maiores perigos que 110 estatuto. 

Catholicismo e protestantismo são partidos políticos no 
chnstianisrao. 

É certo, porém, que a obediência incondiccional, a se- 
paração do mundo, a abnegação das riquezas (nem sempre 
respeitada), e o próprio celibato' dos monges e dos freires 
tiveram a sua razão de ser. 
hirioiisnjn do Também é certo que o clero regular ou secular de Por- 
inta". "" "' tugal nunca esqueceu a sua pátria nativa. 



Aboliram as cortes os direitos banaes. De certo não foi 
estranho o nome á determinação do congresso. Tomaram 
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a guerra da península, porque sempre toram n ena sunai- 
ternos; creou-os depois a lucta liberal desde 1830 a 1834, 
em que poderam commandar. 



Penúria da reino. 



Quanto á fazenda publica nada fizeram e nada poderam 
fazer. Fallou-lhes a base da discussão. Cahos acharam e 
cahos deixaram. Aventuraram-se contra elle, mas iam-se 
afundando no mamei, pouco liquido para navegarem, pouco 
solido para marcharem. 

Ás naus dos quintos que substituíam com especiarias os 
produetos da nossa agricultura primitiva e rudimentar que 
as aventuras militares iam desherdando, ás minas do Bra- 
zil que abastavam as prodigalidades de D. João V, á ad- 
ministração do marquez de Pombal que saia para o exílio 



deficit, que nunca mais se extinguiu. 

Esta crise era aggravada ainda pelas exigências do Brazil, 
que nos absorvia a gente rica e a laboriosa, a marinha, o 
exercito e uma grande parte das rendas publicas, por mil 
modos e em reiteradas conjuncluras. Collocados os míseros 
governadores entre o Beresford na Junqueira e a corte do 
Brazil, tiveram de viver do jogo do papel moeda. Assim Ptftí ^j*. ' 
mais tarde o soberano congresso teve de inventariar e fa- 
bricar bens nacionaes para garantia do papel, e dos credo- BeM Mfi , iniei . 
res subsequentes 1 . 

O deficit é creação espontânea de todas as administrações 
sociaes. Ale o saldo positivo é tido por erro de administra- 
ção, no conceito dos melhores economistas. 

O credito é sempre a máxima tentação por que é mila- 
greiro, atlrahente e creador. Assim elle, invocado sempre *!ni£l£ I °*' 
para o emprehendimento de novos melhoramentos, não 
fosse o encobridor, o mantenedor é arranjador dos deficits 
consecutivos e progressivos. 

O congresso inventariou e creou uma espécie de hypo- 
(heca aos credores do estado nos bens nacionaes. 

E quaes eram os bens nacionaes? au» eram m 

Os antigos bens chamados da coroa; • b»mnMunawí 

os bens concedidos a particulares ou a corporações por 
doações regias; 

os bens de benefícios e corporações religiosas; 

os bens de devedores, bens adjudicados á fazenda por 
falta de compradores em execução fiscal *. 



1 A pobreza do reino era extrema. Do relatório do ministro da jus- 
tiça, José da Silva Carvalho, um dos documentos que completam este 
volume, se pode ver como essa pobreza era extrema. Como o congresso 
achou — obstruídas as fontes de prosperidade nacional, como, em conse- 
quência, a miséria publica se havia generalisado, e como em sua conse- 
quência se haviam multiplicado as rapinas, os roubos, as violências e 
finalmente todos os crimes que nascem da pobreza desmor alisada. 

s Decreto de 28 de março de 1821, lei da mesma data e lei de 36 de 
abril (decreto de 25) de 1821. 



Os bens da i 
para a nação. Ri 

As doações r 
mesma disposição. E nem mesmo as que provieram da 
benemerência do agraciado e não da benevolência do im- 
perante o congresso consentiu que se considerassem per- 
petuas. 

Pagos julgaram todos os serviços, por máximos que fos- 
sem, com o beneficio gosado no tempo decorrido. 

Os bens dos conventos esses, na sua grande parte, en- 
travam na fazenda pela partilha do leão. 



Sejam quaes forem as nossas opiniões politicas sobre o 

estabelecimento das ordens religiosas, a pentia com que 

escrevemos a historia é e será sempre só inspirada pela 

mais stricta justiça. 

Havia sim no usufruclo dos. mosteiros e institutos reli- 

Do Jt iít > tiiuio giosos muitos bens doados pela coroa e até por ella privi- 

maii ou wppoí legiados, mas havia também muitos de doações particula- 
res e muitos que representavam os dotes dos próprios 
monges. E nos bens doados pela coroa quantos o foram 
para serem arroteados e cultivados? quantos, para, sob o 
patrocínio dos monges, servirem ao estabelecimento de 
colónias agrícolas? 

Bens, foros ou censos, dados para encargos espectaes, 
por exigência ou concessão das leis subsistentes; patrimó- 
nio exclusivo, não dos monges, mas da instituição, que 
a lei creára, que a lei protegera, que a lei garantia. E 
nada foi respeitado como direitos adquiridos, nem mandado 
entregar como justa restituição. 

Alexandre Herculano teve de pedir esmola para os 

iH> ■ w 4™" egressos. 

"'' Os bens nacionaes teriam sido um auxilio salvador, bem 

ou mal inventariados, se duas circumstancias fataes não tor- 
nassem quasi nullo aquelle auxilio. Havia o escrúpulo sobre 
a legitima propriedado d'aquelles bens nas mãos do estado, 
aggravado pelo receio de que não fosse de longa duração o 
politico regimen que assim com tanta facilidade decretava 
estranhas medidas em reformas fundamentaes; e havia tam- 
bém falta de dinheiro. 



do banco de Lisboa, indo atacar interesses mais ou menos - 
legítimos, porém subsistentes e ínantenadores de classes 
poderosas, veiu dar causa, embora mal confessada, ;l revolta 
de Traz os Montes e á jornada de Villa Franca. 



Via-se que um dos maiores cuidados da gente liberal 
era investir com os mosteiros e conventos. Logo em 23 de Prohibi dapB 
março de 1821 a regência, por determinação do congresso, m* <" ■><>«- 
mandava intimar ás auctoridades a prohibição formal da E °"' 
entrada de noviços em casas conventuaes, dando-se apenas E J* 1 íS* M S^Í 
uma excepção em favor dos collegios das ordens militares SJjJj'"'^,,,.^ 
de Christo, S. Thiago e Aviz, estabelecidos em Coimbra, em coimbrã. 

Era um favor á terra, que não á cavallaria. E admi- 
rou-se Roma, desagradável mente surprehendida, com al- 
guma razão, de que na epocha em que já não havia mouros 
a combater se matassem os frades e se poupassem os 
freires. Roma começava a ter por ingrato este reino fide- 
líssimo, constituído, sim, pelo braço duro dos seus reis, *«■» «wd»»- 
mas confirmado pelas bulias da santa sè, anteparos valio- 
sos ás pretensões dos reis de Navarra e de Leão e Cas- 
tella. 

E nunca as nossas primeiras cortes pouparam a Roma 
testemunhos do seu pouco apreço 1 . Ao passo que mandavam 



1 A propósito da Santo alliança dizia Borges Carneiro (sessão de 16 
de dezembro de 1822) : — * . . , Assim tem sido também entre nós tudo 
o que tomou o nome de santo: tanta inquisição; sagrada religião de 
Malta ; tanta igreja patriarchal, etc., já se sabe, tudo para grandes chu- 
chadeiras.» — 

No mesmo dia affirmava Serpa Pinto que os oEGciaes portuguezes 
cheiot do maior enthutiatmo desejavam voar a Verona t queimar e salgar 
a cata onde te fizeram os decretos de invaião da península. 



(emtjiiantu não vinlia bulia de Roma para a sua exlincção); 
reduziram muito o numero dos conventos regulares de 
ambos os sexos ', tomando aos subsistentes coutas da res- 
pectiva administração e entrando para os bens nacionaes os 
que de futuro, por falta de religiosos, se fossem extinguin- 
do; perseguiram os prelados que tiveram duvidas beatas 
sobre a acceitação incondicional da constiluição. 

Não era já pouco para que ficasse na legislação um tes- 
temunho de desamor que a igreja se esforça sempre por 
mostrar que não sente, mas nunca esquece. Demais as dis- 
cussões aggravavara infinitamente estas razões de escândalo. 

As bulias confirmando D. Sancho I rei de Portugal, em- 
i Tdhu « bora generosamente retribuídas por D. Affonso I, lá foram 
«to> myoi. aflijas ao lado (Testes decretos. 

É certo que nenhum rei e nenhum reino deram a Roma 



1 Decreto de 18 (lei de 24 de outubro de 1822). Estava aqui a ex- 
liucc. So total das ordens religiosas. Já ficam miudamente mencionadas as 
disposições d'este decreto. 



banhos, como os reis 
?n-se de que lhes ha- 
sõ se lembrar, ainda 
s das cortes liberaes. 



s creadas, em grande 
ias quaes faltava pru- 
:o se o compararmos 
vícios — que inutilisa- 

, julgando o trabalho 
>ii n'elte a desenvol- 
traprego-mania. — 
os governos liberaes 
ensa, não era salários 
eranos do congresso 
bolsa publica, come- 
eusaiar palinodias. E 
. ectativa: — «Desde o 
principio do anno corrente (1822) se começaram a obser- 
d (dizia o ministro da justiça) symptoraas 
vis, meditadas e excitadas por certos Íncli- 
to tumultuoso e dados a desordens; e por 
tes de não serem contemplados pelo governo 
três hepresentativos e de pingues bendi- 

longe este systema de corrupção que até 
ado base essencial do systema representa- °£*S** itm 
m que os costumes se dizem brandos,- mas 
que todos querem esconder e ninguém, 
ba e intransigente. 

lalgos pobres quizera a maioria da nação 
ai. 

lo se mantêem entre nós com os ociosos e 
imunismo do estado ou, talvez, este socia- 
ela greve dos zangãos engravatados a quem 



a escola primaria deu armas, e a imprensa, reduclos? Pro- 
clama-se a liberdade emquanto for despojadora, em proveilo 
dns acclamanles, mas toma-se com repugnância a consti- 
tuição nas mãos, e só depois de enluvadas d la Segliere. 

Ainda hoje, setenta annos apoz o juramento da nossa 
primeira lei fundamental, não ha quasi entre nós instituições 
de previdência; todos os ricos se despenham para a ruína, 
^nomío"'"' tentados pelo demónio da vaidade; todos os pobres adian- 
tam para antecipação de vícios, ou de gosos, as migalhas 
que deviam poupar, guardadas no mealheiro da previdên- 
cia. 

É verdade que os bancos do povo e as companhias, illu- 
dindo e roubando os nossos primeiros depositantes, são es- 
sencialmente culpados d'esta aberração social. 

— A preguiça e a prodigalidade. — 

Eis as foutes originaes de todos os nossos defeitos. D'ahi 
nasce a inveja, nosso peccado mortal. 



A imprensa jornalística, a filha querida, a divindade sa- 
cratíssima da revolução liberal, aquella para quem os qne 
extinguiram os juízos privativos creavam um juízo especial, 
tornara-se a primeira ingrata, a mais perniciosa adversaria 
dos que a crearam, protegeram e honraram. 

Em vez de acompanhar com a sua critica esclarecida e 
justa, com o seu applauso fervoroso, com os seus conselhos 
salutares o syslema liberal, a quem devia quanto era, assu- 
mia todas as formas hostis contra o governo constituído, 
desde a hypocrisia á calumnía, desde a insidia ao libello 
famoso. 

Dos abusos da liberdade de imprensa dizia José da Silva 
Carvalho no seu relatório: — «Tem-se estes (delidos) mul- 
tiplicado tanto e tão perigosos são os seus effeitos que me 
parece haver summa necessidade de um remédio prompto 
para os cohibir e extirpar. Onde elles mais frequentes são 
é nos jornaes que n'esta capital se imprimem, redigidos 
(com raríssimas excepções) por mãos mercenárias e corram- 



xtorjuir o otro e saciar 

má índole da imprensa 
se do seu poder omni- 
«ava no tronco e fei 

ibusos da liberdade < 
ite e dia, para aprend 
n incorrer nos prect 

:■ tem sempre estudai 
iodos as cumprir, pa 

;tas estas apreciaçõe 
leis e decretos conti 

loralisaçSo. O goven 

,. „_-, ..„ .,__. _- leis á sua imagem 

similhança. A justiça, completa a obra. Os tribunaes, co 
o sen cortejo de advogados, de procuradores, de escrivãe 
de escreventes, de esbirros de toda a espécie, com as te; 
tacões de custas, luvas e honorários, e com a mobilidat 
das suas opiniões na applicação dos preceitos legaes, estí 
longe de ser uma ventura para este paiz '. 

— Uma das maiores injurias que podiam infligir-se, d 
lia o ministro da justiça em 1822, era atacar alguém coi 
o synonymo de magistrado. — 

Hoje, felizmente, não. Ha muita probidade, honradez 
nobreza na maioria dos nossos funccionarios judiciaes, m. 
quem escrevesse a moderna historia dos tribunaes achar 
muito para que pedir fundamentaes correcções aos pod. 
res públicos, a que' de direito. 

Isto prova que as diversas reformas judiciarias, promu 

gadas desde 1821 , ainda não realisaram completamente < 

iipsairm /W legisladores, que alias vacillam a cada momen 

inaes collectivos e os juizes singulares; enti 



as gei 
alçadí 



ento ( 
laram 
libera 

quella 
)diz.- 
ueira 

portai 
e da; 



o apo: 
ioderií 



-O g< 
vocaç! 



de cir 
coim 
edigiri 
■ecisai 
T-se-íf 
ecorrf 
ublica 
eslisar 
iepnta 
rnidad 



to dos, 
la con- 

forçada 

n acer- 

imdizia 

sves da P j, prUneif , „ 

icotear J,'^^ 

Ftama- 



odo da 

naxirao 

ido; — 

... erio da 

lei e em coarctar o próprio poder e arbítrio, dentro dos 

limites prescriptos pela sabedoria da nação, no sagrado 

código das suas leis fundamentaes.» — 

— '«Sábio código! diria a rainha; bem fez o rei que o 
jurou. Eu mesma vejo agora que o podia ter jurado.» — 



Não era na constituição que residia a força ; não era na 
imprensa livre; não era no governo constituído; não era 
nas leis votadas; não era na deputação permanente, guarda 
fiscal apenas da constituição. Quem o rei queria ao pé de 
si, era — as cortes, os deputados, os soberanos do con- 
gresso, os senhores, os arrogantes, os que falavam alto e 
livremente, os que não tinham ou não mostravam medo ! a »t*ramj i 
era a soberania nacional, quem tal diria? ella! Só ella lhe JJ»' <•■*•■ 
daria e lhe devia guarda e protecção, pois que a natureza 
o fizera pusillanime, a família, desconfiado, e a constitui- 
ção, dependente. 

que Fernando VII via com ódio, e sua irmã, cora es- 
carninho desprezo, era para D. João VI o refugio, o asylo, 
o couto, a salvação. Adorava n'este momento supremo a 
soberania nacional; se não pela contricção do amor, pela 
attrição do medo. 

— «Contemplo, pois,- em taes circumstancias necessária 
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Horas craoif. a prompta reunião da representação nacionais á roda do 
throno. » — 

Não era formula politica, era realidade de sentimento. 

Assim é, que o governo officiou á deputação permanente 
pedindo a nova convocação logo a 18 de abril; e haviam-se 
recebido, a 15 e 16, participações officiaes de terem as for- 
ças constitucionaes saído de Bragança em perseguição do 
Silveira que se internara por terras de Hespanha, tendo 
abandonado já Pedralva e Puebla de Senabria *. 

ía fugindo ao rei o pretexto para a convocação extraor- 
dinária e quando era mais urgente; que, se o ex-condede 
Amarante estava em Hespanha, o infante estava em Lisboa 
e a rainha no Ramalbão. 

Quatro dias depois, a 22 de abril, expediam-se as cartas 
convocatórias para 15 de maio. 

Mez e meio; quarenta e cinco dias de ausência das cor- 
tes, quarenta e cinco noites de insomnias provoadas de vi- 
sões, atormentadas de rumores longínquos, vagos e cres- 
centes, deviam parecer ao acovardado monarcha uma eter- 
nidade. Sabia elle se os soldados que estacionavam ás 
portas do seu palácio ainda eram guarda de honra ou se 
eram já sentinellas de presidio? 

Elle e as cortes, sim; estavam identificados. As cortes 
não queriam a rainha; eram incapazes de transigir com 
ella. As cortes sabiam que a alma damnada da revolta es- 
tava ao pé d'elle; que a retirada de Silveira para Hespanha 
era o findar do prologo em Traz os Montes, para começar 
o drama em Lisboa. Elle sabia tudo quanto se passava e 
presentia o que ia passar-se. O que não sabia era ter 
acção. 

Para a rainha quarenta e cinco dias bem aproveitados 
eram sufficientes. 

A retirada de Traz os Montes parecia a muitos o afas- 
tamento do perigo, e ao rei parecia o seu aggravamento. 
saudadas do sii-Emquanto durava ao longe a guerra descançava-se em Lis- 
veira# boa; extincta ao norte e longe, ia forçosamente rebentar- 

Ihe aos pés. O rei via bem e sentia melhor. 

Isto explica a coincidência da retirada de Silveira com o 



1 Diário do governo n.° 95, pag. 799. 
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compensação se via como na magistratura, a deserção era 
"JjJSJJJiJjJS: raríssima, e lia-se com prazer o procedimento firme e leal 
á»i. de muitos magistrados \ apesar de não serem nunca pou- 

pados nas objurgatorias do congresso. 

As camarás principalmente, mesmo as transmontanas, 
A Iti™eTo"íi.diõ sempre se mostraram liberaes, dando rasão a Herculano 
"™ a * """" quando, nos seus livros de historia, punha o município 
acima de todas as instituições sociaes. 

A de Coimbra até adiantava dos squs dinheiros soldos 
de Ires mezes em divida aos soldados da guarnição, que os 
facciosos tentaram seduzir e comprar. * 

Quando D. João VI lia que o alistamento voluntário para 
a guarda nacional enchia de prazer. . . official, a camará de 
0jvo|uBUrj0()tii Lisboa, por ver, em 5 de abril, inscriptos 457 convictos, 
auariu nano- notava que os coristas, nas galerias das Necessidades, eram 
muito mais numerosos; é verdade que d'ahi, descontados 
os vadios e os imiteis, o que ficava e servia para as guar- 
das, não attingia aquelle numero. 

Se, porém, nem todos se alistavam na guarda, os revol- 
tosos iam fugindo. A pequena victoría do Monte de Santa 
Barbara não chegara a ser raio; fora um relâmpago; ía-os 
cegando, e não deslumbrou ninguém. Em marcha aceele- 
rada iam correndo de Villa Real a Murça, a Valle de Telha, 
a Mirandella, á Torre de Donachama, a Moncorvo, a Quin- 
"SnSySiíSE* tella, a Bragança e de lá por Hespauha dentro. Quando 
em Senabria lhes perguntavam a que deviam aquelles po- 
vos raianos a ventura da sua visita, respondiam, não — que 
fugiam — ; que iam em reforço do duque de Augouléme. — 
Os hespanhoes applaudiam. 

Quando por tão faustos acontecimentos davam parabéns 
ao monarcha, acceitava-os, fingindo-se contente, como bom 
rei constitucional, para quem tudo que parece, — é — , ou 
deve ser; mas, se podesse, repunha em Traz os Montes, 
bem ao norte, o conde de Amarante, 
pmhuptfio d Quando o abbade de Medrões proclamava aos — néscios 

Bbbida de Me- * , r „ 

droei. transmontanos — em portuguez de Barroso, pensava decerto 



1 Acha-se especificado o procedimento correctíssimo do juiz de fura 
da Alfandega da Pé. António Luiz de Seabra, vivo ainda hoje, e sempre 
respeitadíssimo liberal. Sempre?. . . Sempre. 
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Elle . . . 

No paço tinha um amigo: o marquez de Loulé; e tinha 

Amig()í n0 paço< compadecidos, todos os que o serviam. O amigo seria 
prompto a arriscar a vida, mas não salvaria a sua; os con- 
doídos cercal-o-iam de condolências, emquanto não corres- 
sem perigo de se comprometterem. As cortes, sim, por um 
motivo politico: sabiam, ou deviam já saber, que só podiam 
manter a sua soberania salvando n'elle a realeza. Este cal- 
culo era uma garantia que se fundava na reciprocidade. A 
politica é uma sciencia de cálculos, não é uma ligação de 
affectos. Elias também sabiam que o tinham seguro, ao 
menos, pelo seu próprio interesse. 

Muitíssimas felicitações ao rei, muitíssimas ao congresso; 
um diluvio de manifestações de aflecto; mas quando as lia 

, . ... o seu coração ficava mudo e parado. Juraria que nas phra- 

Qmntiliano ou , * . r - \ A ... r 

Nunaivare»? ses de tanto encarecimento entrava mais Quintiliano que 
Nunalvares. 



Scenas de uma tragi-comedia? Ao rei parecia que em 
todas as manifestações de amor que lhe tributavam e ao 
systema constituído havia mais formulas que vontade; mais 
ironia que respeito; mais apparencia que sinceridade. 

Até os lavradores, ou os membros da commissão do Ter- 
reiro se mostravam por demasia descontentes por causa 
do decreto que consentia a entrada de trigo estrangeiro ! . 
a imprensa. Em Portugal, onde já a imprensa manifestava ou por 

invectivas ou por hypocritas desculpas a sua íalta de fé, 
tudo se mostrava frio, amortecido, cançado ou descrente. 
Quasi hostil, — se antolhava ao amargurado monarcha o 
espirito publico. 

E fora de Portugal? 

A Hespanha com quem o governo portuguez obstinada- 
NóseaHespanba. men |. e j az j a cauga commura { a perder a sua constituição. 

Mas fosse qual fosse a sorte das suas armas é certo que 
não quizera nunca firmar com Portugal tratado de alliança 
defensiva e offensiva. E que o firmasse? Todos os encar- 
gos seriam para Portugalou antes — todas as responsabili- 



i Diário do govwno n.° 73, pag. 632, 
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glaterra não tem motim algum para empenhar um só sol- 
dado na defeza de Portugal. » — ' 

Nada mais claro e terminante. 

A este discurso respondera lord Falkestone com os mais 
vehementes e mais indignados protestos; chegando a dizer, 
mm respeito á indifferença promettida, e já consuetudiná- 
ria no modo por que o governo inglez costuma tratar os 
seus amigos: — . . . «é incontestável que este procedimento 
km aviltado a Gran-Bretanha aos olhos do género humano, 
e tem lançado sobre nós uma nódoa que ha de existir olé á 
mais remota posteridade* . 

Lord Falkestone falava em nome da honra; o ministro 
Canning, em nome do rei e da Inglaterra. 

Era pois mais uma causa perdida. 

Tal o estado do reino: — esforços de rhelorica exhau- 
rindo milagres de artificio ao cançasso da descrença, para 
oppôr a uma conspiração activíssima, febril, incançavel; 
todos os interesses, tradicionaes ou adquiridos, natural- 
mente cubiçosos da sua conservação ou do seu augmento, 
desconfiados e precavidos; todas as ambições, impacientes 
ou desenganadas ; todos os liberaes (quasí todos), cegos de 
orgulho quanto á valia da sua auctoridade; o governo sem 
orientação e sem poder; o rei numa tristeza, n'ura des- 
animo, n ! uma agonia, que tocava as raias do paroxismo. 



1 Sessão de 15 de abril 110 parlamento it 
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De fora, nada que não fosse : a leste, a accumulação de 

um espectro, Be- tormentas; ao occidente, um mundo perdido; ao norte, um 

retford. deserto de gelo; e da orla d'esse deserto: — Beresford.— 

E D. João VI bem o via nas suas insomnias, bem o sen- 
tia nos seus pesadelos, bem queria chamar por soccorro, 
quando a sua augusta esposa trazia a fera bretã, guiando-a 
e alumiando-a, á solidão escura da sua regia camará! Mas 
pedir soccorro a quem? 

Á soberania nacional! 

Onde estava ella? 

Levara-lh'a a constituição. 



Após aquella noite longa de 1080 horas chegava, para 
morrer, o soberano congresso. 



Antes de terminar este volume cumpre não esquecer 
que a constituição hespanhola, precursora, mãe, — alm 
mater — da constituição portugueza, como fora das de Ná- 
poles e do Piemonte, era também nas vascas da agonia. A 
nascida em 1812, sepultada em 1814, resuscitada em 
1820, perdida fatalmente pela doença da sua própria con- 
stituição, agitada por convulsões nervosas, mais, quanto 
mais sentia crescentes a debilidade e o desamparo, em 1823, 
x , inconscientemente medrosa, ralada de ingratidões, receiosa 
panha. do rei cujos mstinctos conhecia e cujos aggra vos, dia a dia 

mais envenenados, os poderes públicos sabiam bem que 
não perdoaria, recebera o golpe mortal nas intimações da 
santa alliança, em fins de 1822 e princípios de 1823*. 

A Rússia, a Prússia e a Áustria enviaram notas separa- 
das mas, no fundo, idênticas, aos seus representantes em 
Madrid para estes as lerem ao governo hespanhol. 

Seguidamente enviavam um manifesto collectiyo ás di- 
versas potencias; e tanto no manifesto como n'aquellas no- 



1 Vide documentos diplomáticos no fim do volume. 



internos do reino, só sim no que elles tinham c 
como exemplo, como incitamento, como ameaça, 
monarchias da Europa, visto que os fautores e < 
tas d'aquella constituição fundaram um apostola 
toda a parte espalhava as suas missões. 

Lamentavam o estado de coacção em que 
rei e quasi o punham a tormentos; e davam a 
por incompatível com a monarchia. 

De Portugal nao fallaram; fora para elles uni 
mento; apresentavam porém a França como nu 
portanto constrangida forçadamente a defender- 

Avisava-se a Hespanha, ameaçando-a, e pre 
opinião publica, especialmente na Europa. 

Com effeito as cortes, o governo, os libei 

receio do rei. Ter-lhe-íam destinado a sorte de 

talvez, se para isso tivessem força; não era tan 

era por medo. A consciência dizia-lhes que o th 

nisado e insultado muito, e também lhes dizia ■ 

d'elle, mesmo na Hespanha, já era a mais forte 

ortugal a constituição era a egid' 

i égide contra o rei. Por isso em 

por isso em Hespanba os ultr; 



santa alliança? essa, em nome 
elhos, preceitos, actos políticos 
ada um dos seus repetidos congr 
anca, de que eram cabeças a Rus 
a, mas que tinha por si os vot 
etes da Europa, era uma commi 
mentados já da revolução, da rej 
'rança, que julgara urgente prec; 
;5o das doutrinas e das manife: 
conselho de reis que se antepi 



gentias dos revolucionar 
a sobrepor-se â soberanii 

Uin régio observatoric 
vam as variações da poi: 
das naus dos estados, 01 
narchias. 

Um corpo de salvadoí 
conlra naufrágios. Um f 

Proclamavam a paz, a legitimidade e a religião. Á tolerân- 
cia de direito divino. 

A sua acção poderá ser benéfica se não ajudasse e pro- 
tegesse o mais feroz despotismo. 



Depois do modo por que n'este livro se tem apreciado 
os defeitos das duas constituições e mais ainda o methodo 
por que em nome delias e á sombra d'ellas se ostentava 
governar, deve ser licito, não já fazer a critica dos con- 
gressos realisados pela santa alliaiiça, mas notar a mutabi- 
lidade dos conceitos da historia, conforme as hypotheses 
occorrentes. 

Na verdade a pedra de escândalo para os thronos era — 
a soberania nacional. 

Esqueciam-se, os monarchas, da historia dos seus esta- 
dos, para se insurgirem contra a única fonte de onde se 
derivaram as suas respectivas dynastias. Única, fosse qual 
fosse o modo, o acto, o tratado, ou a força que lh'as ou- 
torgara. O chamado — direito de conquista — nã"o per- 
tence ao general, pertence ao exercito, que elege por 
acclamação, na presença do povo, que saneciona por assen- 
timento. 

A Áustria, a principal fautora da santa alliança, esque- 
cia-se de que era paiz regido por uma constituição. Esque- 
cia-se principalmente de um dos factos mais salientes e 
mais honrosos da sua moderna historia. 

Quando a" imperatriz Maria Thereza, reis e príncipes 
— os do direito divino, ■ — contestavam, em nome da sna 
justiça, os direitos d'ella ao throno imperial, quando inva- 



lados, a quem pediu ella a 
nia nacional, que se levan- 
>so: — «Moriamur pro rege 

ora hostil isavara a revolução 
vorecerem, a applaudirem e 
ii, não reconheceram, ipso 
icionalf 

I fizera a republica; depois 
marchas (seriam elles?) fize- 
va-se o — direito divino — . 
a piedosa crença. 
ial era tão velha que as cõr- 
velhos godos o direito de 
eus actos : — nós, que somos 

'os que traziam por costume 

que remédio inventou a Po- 
s que llie causava o direito 
has? crear, no século xvi, a 
ania nacional. — 
a effícacia do expediente. As 
;. mais ainda — as ambições 
n feito e continuaram a pro- 
jue todo o medicamento viria 

sião de crise os próprios so- 
rania nacional. 
ram esquecidos e desagrade- 
ihavam de confessar, não já 
as concordâncias com o voto 

s nu rica se insurgiram contra 

cez para rei da Suécia, nem 

acclamára. 

Indiz, sim, que era filha da 

ambem a de Portugal, cujos 

) foram proclamadas; consti- 

conder a mãe de- que nasce- 



Esquecia 



de D. Carlota Joaquina 1 . Porquê? Porque então, essa filha 
do povo assegurava e garantia o throno de Fernando Vil, 
renegado por seus pães, — os reis catholicos, — legítimos 
e de direito divino, — e internado por Napoleão na França. 



Emquanto essa constituição, emquanto a soberania na- 
cional da Hespanha protegia, defendia e garantia aquella 
realeza, os monarchas do congresso de Verona apoiavam a 
sua hombridade, e nem discutiam a sua legitimidade; res- 
tituído o rei ao seu throno, abdicasse n'elle a nação a sua 
pretendida soberania t 

O governo hespanhol sentiu de certo, ouvindo os repre-, 
sentantes d'aquelles monarchas e lendo as respectivas no- 
tas, a amargura e o nojo do leão moribundo. Recordavam- 
lhe como honra suprema a resistência havida na Hespanha 
ás armas de Napoleão, e esqueciam que essas honras per- 
tenciam á soberania nacional; só a ella. Cá e lá. 

A soberania nacional não sabia entrar nos salões, nem 
tinha sombras de educação diplomática. Era muito classe- 
média quando se manifestou aos reis e aos povos; era rude, 
e fez-se logo soberba e irreverente. Isso a tornou odiada. 
Veiu d'ahi a sua incompatibilidade com os reis, e até cora 
as classes mimosas. Tiveram de a subjugar, mas não mor- 
reu, existe. 

Têem hombridade as palavras do governo hespanhol, 
tanto na circular que enviou aos seus ministros em Berlim, 
em Vienna e em S. Petersburgo, como nas respostas es- 
partanas que deu aos ministros d'aquellas potencias em 
Madrid. Ao da Rússia (conde de Bulgari) chegou o minis- 
tro dos estrangeiros a dizer: —«Recebi a impertinentíssima 
nota que v. s.* me dirigiu com data de houtem 10 do cor- 
rente, e, limitando-me por toda resposta a manifestar-lhe 
que tem escandalosamente abusado (talvez por ignorância), 
do atreito das gentes, sempre respeitável aos olhos do go- 
verno hespanhol, por ordem de sua magestade lhe envio os 



1 Vide no fim do volume. 
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haja de sair 
possível*. — 
jito indifferen 
governo de sua magestade catholica o conservar ou è 
de conservar relações com a corte de Vienna». — 

Testes documentos, mas não ha rTelle; 
iberania nacional, cruelmente injuriadí 



acompanhar a nossa legislação na via 
em de arrastar-se ou de esconder-se 
a Restauração, até Évora Monte, 
pproximaremos das cortes, acordadas 
assistirmos de perto á sua serena n 
das agonias. 

, porém, acabou em março, pois que 
i levaram depois á sancção do rei, a < 
ou a ser sanccionado. 
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a qual, confundindo toi 

unicamente do principio de uma opposição permanente e i Ilegal con- 
tra o governo, devia necessariamente destruir esta aucloridaae een- 
tral e tutelar, que constilue a essência do systema monarehico. 

O resultado nao tardou muito em dar a conhecer a toda a Hespa- 
nha os fruclos. de tio fatal engano. 

A revolução, isto é, o desenfreia mento de todas as paixões contra 
a antiga ordem de cousas, longe de se atalhar ou reprimir, tomou 
um voo tão rápido, como temoroso. governo impotente e parali- 
sado, já não teve meio algum para praticar o bem, nem para impe- 
dir ou atalhar o mal. Achando-se todos os poderes concentrados, 
accumnlados e confundidos em uma única assembléa, esta só tem ma- 
nifestado um permanente conflicto de opiniões e planos, asstm como 
Uma opposição de interesses e de paixões, no meio das quaes as pro- 
posições e as resoluções insensatas se têem constantemente cruzado, 
combatido ou neutralizado. 

O predomínio das funestas doutrinas de uma phitosopbia desorga- 
nisadòra não pode deixar de augmentar a desordem geral, até que, 
seguindo a ordem natural das cousas, todas as noções de uma poli- 
tica sã foram trocadas por falsas tbeorias, e todos os sentimentos de 
justiça e de moderação foram sacrificados aos prestígios de uma il- 
tusoria liberdade. 

Desde esse momento todas as instituições que se procurou estabe- 
lecer debaixo do pretexto de offerecer garantias contra o abuso da 
auctoridade, não foram mais do que instrumentos de injustiça e de 
violência, e meios de cobrir este tyrannico systema com apparencias 
de legalidade. Já se não vacillou em abolir sem a menor considera- 
ção os direitos mais antigos e mais sagrados ; em violar as mais le- 
gitimas propriedades; e em expoliar a Igreja da sua dignidade, das 
suas prerogativas e dos seas bens. É de presumir que o poder des- 
pótico, exercido por uma facção em prejuízo do paiz, bem depressa 
se haveria dissolvido, se as enganadoras declamações que saiam da 
tribuna, as vociferações ferozes dos membros dos clubs, e o abuso 
da imprensa não tivessem reprimido a opinião e su (Tocado a voz da 
parte mais sã e mais justa da Hespanha; da parte que, como é no- 
tório a -leda a Europa, forma a immensa maioria da nação. Porém 
a injustiça subiu au seu auge, e o soffrimento dos leaes hespanhoes 
chegou ao sen termo. Já o descontentamento se declarara em todos 
os pontos do reino, e províncias inteiras se acham abrasadas no fogo 
da guerra civil. 

No meio d'esta cruel agitação o soberano d'esse paiz vé-se redU' 
zído a uma impotência absoluta, privado de toda a liberdade de acção 
e de vontade, preso na sua capital, separado de todos os Géis servi- 
dores que lhe restavam, atormentado de desgosto e de opprobrio, e 
todos os dias exposto a attentados contra os quaes a facção não tem 
meios de o garantir ou defender, se é verdade que ella mesma os não 
provoca. 

Vós que haveis sido testemunhas da origem, progressos e resul- 
tados da revolução do auno 1820, estaes na situação de reconhecer- 
des e testificardes, que nao ha nenhuma exageração no quadra que 
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raçar. Ascousi 
i Verona devi; 
futuro as suas 
eira esperança 
o, ex perimem 
a mona r chia : 
i felicidade e c 
>s outros estadi 
Idada esta esp 
mlta, que as s 
essariamente a 

lo altamente d 

antra os prim 
mnemente; os 
is seus emispar 



desordens mai 
entre as relat 
ti resulta, é d 
ais juntos recei 
consideração, 
e um estado i 
illidade da Eu: 
o hespanhol d 
jveuir o result 
jara os goveru 
mprimido e d< 

e ser mais cc 
íe ver-se collo 
Dera nos estrau 
outra rasão p. 
adas ou com pi 
único orjtão a 
lendas da Eur 
.de. 

ligeiras o decii 
ao caracter, a 
nhula; mas ini 
is experiências 
ar segundo o 
a relativamenl 
que para cons 
i relações com 
eria offerecer 
a sua magesta 



que dos resultam de um tal estado de cousas, e para fazer cessar os 
nossos receios a respeito do seu governo. 

El-Rei vos ordeoaque, limpe de dissimulardes esta opinião ao mi- 
nistério hespanhol, lhe façaes leitura da presente nota, deixando ro- 
snas mãos, e convidando-o a explicar-se Franca e ela- 
: o objecto a que se dirige. 
! de novembro de 1822. =(Assignado) Bermtorff. 



Sola dirigida pelo gabinete russo as sen ministre ei 



Sr. conde : — Os soberanos e plenipotenciários reunido 
mm a arme intenção de consolidarem cada vez mais ; 
hoje gosa a Europa, e de prevenirem tudo quanto possa 
ter este estado de tranquillidade geral, deviam, desde o 
que se juntaram, lançar um golpe de vista solícito e cui 
uma antiga monarcliia lia dois annos a esta parle agitai 
linas cora moções, que nào podem deixar de excitar igual 
velo, o interesse e os receios das outras potencias. 

Quando no mez de março de 1820 alguns soldados pe 
taram as armas contra o seu soberano e conlra a sua pai 
por á Hespanha umas leis que a rasão publica daEurnf 
pela experiência de tantos séculos, altamente reprova?; 
tes adiados, e particularmente o de S. Petersburgo, se ; 
patentear quaes seriam as desgraças que produziriam c 
coes que pelo modo por que eram estabelecidas consagra 
reiçào militar. Simíllianles receios foram bem depressi 
justificados. Não se trata aqui de examinar ou de aprofa 
nem princípios. Os factos per si mesmos faliam. È qua 
rão ser os sentimentos que á vista dVlles exporimenti 
hespanhoes que aioda conservam amor ao seu rei e % 

Quantos remorsos não devem acompanhar a victoria d 
effeituaram a revolução da Hespanha? 

Na epoeha em que um funesto acontecimento coroou a 
a integridade da monarchia hespanhola era o objecto do 
seu governo. Toda a nação se achava animada de identic 
losaosd&suaraagestadecalholica; toda a Europa lhe ha' 
uma amigável intervenção para restabelecer sobre solidí 
ctoridade da metrópole sobre as províncias do ultramar, 
constituíam a sua riqueza e a sua força. Animadas po 
exemplo a perseverarem na insurreição, aquellas pr 



quaes ja 

mez de março a meitior apologia da sua própria desobediência, e as 
que permaneciam fieis, logo se separaram da mãe pátria, justamente 
intimidados pelo despotismo que ia upprimir o seu desgraçado sobe- 
rano e um povo a quem não previstas mnovaçôes obrigavam a percor- 
rer todo o circulo de revolucionarias calamidades. 

A perda da America pouco tardariam em acrescer os inales inse- 
paráveis de um estado de cousas, no qual se haviam posto de parte 
todos os princípios constitutivos da ordem social. 

A anarchia succedeu á revolução, a desordem á anarcliia. A tran- 
quilla posse de muitos annos depressa deixou de ser um título de pro- 
priedade ; depressa se tornaram duvidosos os direitos mais solemnes; 
depressa a prosperidade publica e dos particulares se viu atacada, 
conjunctamente por meio de ruinosos empréstimos e por contribui- 
ções successi vãmente crescentes. Naquelles dias, cuja recordação á 
bastante para fater estremecer a Europa, até que ponto não foi a re- 
ligião espoliada do seu património; o throno do respeito dos povos; 
a magestade real ultrajada e a aucturidade transferida para uma as- 
sembléa onde as cegas paixões da multidão se degladiavam para te- 
rem" nas snas mãos as rédeas do estado ? Assim finalmente n'esses 
dias de lueto multiplicados infelizmente na Hespanba, se via appare- 
cer o 7 de julho e nelle correr o sangue no palácio dos reis, come- 
çando uma guerra civil de abrazar a Peninsula) 

No decurso de três annos as potencias alhadas sé haviam lison- 
geado na esperança de que o caracter hespanbol, aquelle caracter tio 
constante e- tão generoso quando se trata da salvação da pátria, e, 
n'oulro tempo, tão heróico, quando luclava contra um poder origi- 
nado na revolução, desertaria finalmente, mesmo nos homens que 
haviam sido infiéis áquellas nobres recordações, as quaes a Hespa- 
nha pode com orgulho trazer á lembrança de todos os povos da Eu- 
ropa; haviam-se lisonjeado na esperança de que o governo de sua 
magestade catholica , desenganado, pelas primeiras lições de uma ex- 
periência fatal, tomaria medidas, senão para atalhar de um só golpe 
a lautos males, que já por toda a paite se faziam sentir, ao menos 
pra fundar alicerces a um syslema restaurador, e para assegurar 
gradualmente ao throno os seus legítimos direitos e necessárias pre- 
rogativas; aos súbditos, uma justa protecção; e á propriedade, in- 
dispensáveis garantias. Porém esta esperança ficou inteiramente frus- 
trada. tempo so tem produzido novas injustiças; as violências 
tem-se multiplicado; lem-se engrossado com pasmoso augmento o 
numero das victimas, e a Hespanha tem visto mais de um guerreiro, 
mais de um fiel cidadão perecer no cadafalso. 

D'e3le modo a revolução de 9 de março diariamente augmenlára 
a ruina da monarchia bespanhola, quando duas circumstancias par- 
ticulares chamaram a mais séria alleoção dos governos estrangeiros. 

No meio de um povo, para o qual é uma necessidade e um senti- 
mento hereditário a fidelidade aos seus reis, no meio de um povo que 
durante seis annos consecutivos derramou sangue, o mais puro, para 
reconquistar o seu legitimo monarcha, este monarcha e a sua au- 
gusta família, acham-se reduzidos a um estado de notório e absoluto 
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miles. N'ara paiz vizinho se esforçam, com um 
nada é capaz de desanimar, a provocar as desord 
estados mais remotos procuram achar cúmplices, 
proselytismo estende-Se por toda a parte, e por t 
as mesmas calamidades. 

Uma si milhão te conducta devia necessariamen 
ção geral. Os gabinetes que sinceramente deseja 
nhã, ha dois anãos a esta parte lhe manifestart 
por meio das relações que tem com o seu gover 
obrigada a guardar as suas Fronteiras com um e: 
se ache na' necessidade de lhe confiar a respost 
i]ue está sendo alvo. A própria Hespanha por o 
contra um regimen que repugna aos seus costum 
dade dos seus habitantes e ás suas tradicçSes ii 
chicas. 

N'este estado de cousas o imperador, nosso 
veu-se a dar nm passo que não poderá deixar a 
cão hespanhola a respeito das suas verdadeiras i 
a sinceridade do* votos que forma pela sua felici 

Ê de temer que perigos cada vez mais immin 
vizinhança, os que ameaçam a familia real, e ; 
uma potencia limiirophe, finalmente produzam e 
panha as mais graves complicações. 

É este desagradável extremo que sua magest 
ria prevenir so possível fosse. Mas emquanto el 
estado de manifestar livremente a sua vontade, 
de ama deplorável ordem de cousas, os fautores < 
por um pacto commum aos dos outros paizes da I 
alterar a sua tranquillidade, acaso está no pod< 
no de outro qualquer soberano, melhorar as rela' 
panbol com as potencias estrangeiras? Por outr 
seria fácil conseguir este objectivo essencial, set: 
a sua antiga liberdade, os meios de por termo á 
venir a guerra estrangeira, de se collocar no c 
illustrados e fieis súbditos, a fim de dar á Qespa 
sejam conformes ás suas necessidades e aos ser 

Então livre e pacificada a Hespanha não pod< 
rar ã Europa a tranquillidade qne cila mesma 
bem aquellas potencias que hoje reclamam cor 
do seu governo, se apressariam a restabelecer 
verdadeira amisade e de mutua benevolência. 

Longo tempo ha que a Rússia patenteia á atte 
tão importantes verdades. Em nenhum tempo cu 
tismo preencher mais elevados destinos. Que gl< 
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secunda vez vencessem a revolução, e provassem que ella não é ca- 
paz de exercer um império durável sobre aquella terra, onde per- 
sistem antigas virtudes, um fundo indelével de adhesào aos princí- 
pios, que asseguram a duração das sociedades e o respeito de uma 
religião santa! se triumphassem, finalmente, das doutrinas subver- 
sivas e das tentativas de seducção para propagar a sua fatal influen- 
cia 1 Já uma parte da nação se tem declarado. Só resta que a outra 
se una desde já ao seu rei para libertar a Hespanha, para a salvar 
e para lhe assignalar entre a família europêa um logar tanto mais hon- 
roso, quanto mais se aviltou em 1814 pelo calamitoso triumpho de um 
attentado militar. 

Quando se vos encarrega, sr. conde, a missão de participardes 
aos ministros de sua magestade catholica as considerações desenvol- 
vidas na presente nota, o imperador se compraz em acreditar que as 
suas intenções e as de seus ai liados não ficarão desconhecidas. Inutil- 
mente tentaria a malevolencia apresental-as debaixo das cores de uma 
influencia estrangeira que pretende dictar leis á Hespanha. 

Expressar o desejo de ver terminada uma longa tempestade, de li- 
vrar de um mesmo jugo um monarcha desgraçado e um dos primei- 
ros povos da Europa, de conter a efTusão de sangue, de favorecer o 
restabelecimento de uma administração sabia e naoional, não é por 
certo attentar contra a independência de um paiz, nem estabelecer 
um direito de intervenção, contra o qual toda e qualquer potencia po- 
deria com rasão reclamar. Se sua magestade imperial tivesse outro 
intento, bastaria que tanto elle como seus augustos alliados deixassem 
á revolução hespanhola a conclusão da sua obra. 

Depressa todas as sementes de prosperidade, de riqueza e de 
força seriam destruídas na península; e se a nação hespanhola po- 
desse suppor agora a existência de desígnios hostis, só poderia achar 
uma prova d'elles na indifterença e na inacção que se mostrasse para 
com efla. 

A resposta que se der á presente declaração vae resolver questões 
da maior importância. As instrucções de hoje vos indicam a determi- 
nação que cfeveis tomar, no caso de que os depositários da auctori- 
dade publica, em Madrid, desprezem o meio que lhes oflereceis de 
assegurar á Hespanha um futuro tranquillo e uma gloria eterna. 

Recebei, sr. conde, o testemunho da minha distincta considera- 
ção. = (Assignado) Nesselrode. 

Verona, 26 de novembro de 1822. 



/ 



/ 



Nola dirigida pelo gabinete austríaco ao sen envi 



Verona, 2 de dezembro de 1822. — Sr. conde, 
que se acha a monarchia hespanhola em conseque 
mentos ocrorridos ha dois annos approximadamen 
subida importância para deixar de occupar seriam 
reunidos em Verona. O imperador nosso augusto air 
fosse informado da sua maneira de ver sob esta gra 
esle intuito dirijo a v. ex.* o presente despacho. 

A revolução da Hespanha, pelo que nos respeita 
o seu principio. Segundo os eternos decretos da Pi 
não pôde ser produzido, nem para os estados, ne 
duos, pelo esquecimento dos primeiros deveres irc 
na ordem social ; não é por meio de illusões crimir 
tem a opinião, extraviando a consciência dos povo 
meçar o melhoramento da sua sorte; earebelliãon 
formar a base de um governo feliz e permanente. 

A revolução da Hespanha, considerada unicame 
vista da influencia funesta que tem tido no reino om 
acontecimento digno de Ioda a attenção e de todo o 
beranos estrangeiros, pois que a prosperidade ou i 
paizes mais interessantes da Europa, não poderi; 
uma alternativa indifferente. Só os inimigos d'esse j 
haver, teriam direito de olhar com pouco interesse] 
que o dilaceram. 

Comtudo, uma justa repugnância de intromette 
internos de um estado independente, induziria tal' 
rauos a não se pronunciarem sobre a situação da H 
produiido pela sua revolução se houvesse concent 
concentrar nos seus limites. Não aconteceu assim 
ção, ainda antes de haver chegado ao seu cumulo, 
havia occasionado grandes desastres; foi ella que, 



Por meio de grandes esforços e de grandes sacrifícios, conseguia 
a Áustria restabelecer a tranquill idade na Itália e desvanecer proje- 
ctos cujo êxito nao poderia ser indifferente á sorte das soas provín- 
cias. 

Sua magestade imperial não pode, por outro lado, deixar de sus- 
tentar, a respeito dos assumptos relativos i revolução da Hespanha, 
os princípios que sempre tem claramente manifestado. Ainda que os 
povos confiados ao seu desvelo estivessem isentos de todo o risco di- 
recto, nunca o imperador vacillaría em desapprovar e eondemnar 
tudo quanto julga falso, pernicioso e contrario ao interesse geral das 
sociedades humanas. Fiel ohservador do systema pacifico, para cuja 
conservação tem feito invioláveis tratados, sua magestade imperial 
com seus augustos alliados não deixará de considerar a desordem e 
os transtornos de que possa ser victima qualquer parte da Europa, 
como assumpto do mais essencial interesse para todos r.$ governos; 
e todas as vezes que o imperador possa fazer ouvir a sua voz entre o 
tumulto d'aquellas desordens deploráveis, julgará cumprir um dever, 
do qual por modo algum se pode dispensar. 

Com difficoldade acreditarei, sr. conde, que a opinião manifestada 
por sua magestade imperial a respeito dos acontecimentos da Hes- 
panha, possa ser mal compre hendida ou mal interpretada n'esse paii. 
Nenhumas vistas de interesse particular, nenhum estimulo de reci- 
procas pretensões, nenhum sentimento de desconfiança ou de rivali- 
dade poderiam inspirar ao nosso gabinete qualquer pensamento que 
fosse contrario ao bem estar da Hespanha. A casa da Áustria, con- 
sultando a sua própria historia, só pode encontrar os mais poderosos 
motivos de adhesào, de apreço, de svmpaltiia, para uma nação que 
se pode recordar, com legitimo orgulho, dos séculos de gloriosa me- 
moria em que o sol raiava sempre nos seus domínios, e que possuindo 
instituições respeitáveis, hereditárias virtudes, sentimentos religiosos 
e amor aos seus reis, em todas as epoehas se tem mostrado illustre 
pelo sen patriotismo sempre leal, sempre generoso, e muitas vexes 
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votos legítimos de todas as classes da nação. Quando chegar este mo- 
mento, a Hespanoa, cansada dos seus longos soffri mentos, poder- se ha 
lisonjear de entrar no pleno goso dag vantagens que o céu lhe prodi- 
galisou, e que lhe assegura o nobre caracter dos seus habitantes. 
Ella verá então formarem -se de novo os vincules que a unem a todas 
as potencias européas, e sua magestade imperial se felicitará de nio 
ter que offerecer-ihe mais i|ae os votos que faz pela soa prosperidade 
e todos os serviços que lhe poder prestar um antigo e Rei aJJiado, 

O sr. conde fará deste despache o uso mais adequado ás circum- 
stancias do momento em que for recebido, e está auctorisado para 
o ler ao ministra dos negócios estrangeiros e lambem a dar-lheuma 
copia, se elle a pedir. = iletttrnick. 
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Por outra parte sua magestade el-rei das Duas Sicilias fez decla- 
rar ás três cortes que tiveram parle na convenção assignada em Ná- 
poles a 18 de outubro, que o estado actual do sen paiz ILe permittia 
propor uma diminuição no numero de tropas auxiliares acantonadas 
em diflercntes parles do reino. Os soberanos alliados não hesitaram 
cm acceder a esta proposição e o exercito de occupação do reino das 
Duas Sicilias brevemente será diminuído com a baixa ài; 17:000 ho- 
mens. 

D'este modo se tem realisado, conforme os acontecimentos tem cor- 
respondido aos desejos dos monarchas, a declaração feita no momento 
de se fechar o congresso de Layback: «que longe de quererem pro- 
longar alem dos limites de nma rigorosa necessidade a sua interven- 
ção nos negócios da Itália, suas magestades sinceramente desejavam 
que o estado dos negócios que lhes havia imposto um tão penoso de- 
ver cessasse com a maior brevidade possível e jamais se podesse re- 
produzir». 

D'este modo se desvanecem os falsos receios, as interpretações 
hostis e os vaticinios sinistros que a ignorância e a má fé haviam 
feito resoar por toda a Europa, para extraviar a opinião dos povosa 
respeito das francas e leaes intenções dos monarchas. 

Nenhumas vistas occultas, nenhum calculo de ambição ou interesse 
havia tido parte nas resoluções que uma imperiosa necessidade lhes 
havia dictado em 1821 ; resistir á revolução, prevenir as desordens, 
os crimes e as calamidades innumeraveis que ella ia chamar sobre 
toda a Europa, estabelecer a ordem e a paz, e proporcionar aos le- 
gítimos governos o apoio que tinham direito de reclamar; tal foi o 
único objecto das miras e dos esforços dos monarchas. Ámedida que 
este objecto se vae verificando os alliados retiram e hão de retirar os 
soccorros que só uma necessidade real podia provocar e justificar; 
felizes por poderem abandonar o cuidado de vigiar sobre a segurança 
e tranquillídade dos povos aos príncipes a quem a Providencia os tem 
confiado, e por tirar d'esle modo á maledicência até o ultimo pretexto 
de que se tenha podido valer, para espalhar duvidas sobre a indepen- 
dência dos soberanos da Itália. 

O objecto do congresso de Verona como estava designado por um 
tratado positivo ter-se-ía conseguido com as medidas adoptadas para 
o bem da Itália; porém, os soberanos e os gabinetes reunidos não po- 
deram deixar de fixar as suas vistas em dois objectos de grave im- 
portância, cujo desenvolvimento os havia constantemente occupado, 
desde a sua reunião em Layback. 

Um acontecimento da maior consideração occorreu ao terminar a 
ultima reunião. Aqnillo mesmo que o espírito revolucionário havia 
iniciado na península occidental, e que havia tentado na Itália, che- 
gou a executar-se nas extremidades orientaes da Europa. Na mesma 
epocha em que as revoluções militares de Nápoles e de Turim cede- 
ram pela approximação de um exercito auxiliar, declaron-se a sedi- 
ção no centro do império otlomanol A coincidência dos acontecimen- 
tos não podia deixar nenhuma duvida a respeito da identidade da sua 
origem. A reproducção do mesmo mal em pontos tão diversos, e sem- 
prp rtphaiio de uma linguagem e formas análogas, ainda que com dif- 
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nemente da direcção dos impérios, Ruja pai interior e exterior è da 
sua obrigação manter, a revolução hespanhola de certo seria mere- 
cedora da admiração dos séculos, e a revolução militar da ilha de 
Leão poderia servir de modelo aos reformadores. Não obstante a ver- 
dade não tardou em recobrar os seus direitos, e a Hespanha tem offe- 
recido, á custa da sua Felicidade e da sua gloria, mais um funesto 
exemplo das infalliveis coo sequencias de todo o atleutado contra as 
eternas leis do mundo moral. 

O poder legitimo encadeado e servindo de instrumento para sub- 
verter todos os direitos e todas as liberdades legaes; achando-se to- 
das as classes transtornadas pelo movimento revolucionário e exer- 
cendo a arbitrar iedadu e a oppressão, o sen poder debaixo da forma 
da lei ; entregando um reino a todo o género de convulsões e de des- 
ordens; nas suas polónias opulentas justificando a respectiva eman- 
cipação eom as mesmas máximas em que a mãe pátria fundou o seu 
direito publico, máximas que em vão tentaria condemnar no outro 
bemispberio ; a guerra civil esgotando todos os recursos do reino; tal 
é o quadro que nos olferece o estado actual da Hespanha: taessão os 
males que pesam sobre um povo leal, e digno de melhor sorte; tale, 
em fira, a causa directa dos justos receios qne deviam inspirar tantos 
elementos reunidos de confusão e desordem, aos paiies que tôom um 
contacto immediato com a península. 

Se jamais appareceu no soio da civilisaçào uma potencia inimiga 
dos poderes conservadores, especialmente inimiga daquelles que for- 
mam a base da alliança européa, essa potencia é a Hespanha na sua 
actual desorgani sacão. 

Poderiam os monarclias contemplar com indifferença tantos inales 
accumulados sobre um paiz e acompanhados de tantos perigos para 
as outras nações? 

Não devendo consultar era tão grande questão mais que o seu 
próprio juizo e a sua consciência, elles deviam perguntar-se a si 
mesmos se lhes era permiltido, diante de um estado de cousas que 
diariamente ameaça maiores perigos, permanecerem tranquillos es- 
pectadores, preslando-lhes até o falso colorido de uma tacita appro- 
vação, pela presença dos seus reprosentantes a todos os actos de uma 
facção decidida a tudo tentar, a fira de conservar o seu funesto po- 
der. A determinação d'elles não podia ser duvidosa, e os seus mi- 
nistros receberam ordem para saírem da peninsula. 

Sejam quaes forem as consequências d'este passo, os monarehas 
lerão provado á Europa que nada é capaz de os fazer retroceder de 
uma determinação tomada, quando ella tem sido sanecionada pela 
sua própria consciência. Quanto maior é a amisade que professam a 
sua magestade catholica e quanto maior é o interesse que tomam 
pelo bem estar de uma nação que tem desenvolvido tantas virtudes e 
grandeza em mais de uma epocha da sua historia, tanto mais têem 
conhecido a necessidade de tomarem o partido pelo qual se toem de- 
clarado e que saberão sustentar. 

Pela antecedente exposição vós vos convencereis de que os princí- 
pios que serviram de constante guia aos monarchas nas grandes ques- 
tões de ordem e de estabilidade, que tomaram tão importantes os 
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bilidade conimcUendo erros, ou prestando ouvidos a conselhos que 
tarde ou cedo os impossibilitariam de poder libertar os seus súbdi- 
tos das desgraças que elles mesmos lhes haveriam preparado. Os roo- 
narelias com prazer se persuadem de que em toda a parte acharão 
nos depositários da suprema auetoridade, seja qual for a sua forma, 
verdadeiros aluados que não respeitem menos o espirito e princípios 
do que a letra e estipulações positivas das actas que boje formam a 
base do systema europeu, e se lisonjeiam de que as suas palavras se- 
rão consideradas como um novo penhor da sua firme e invariável re- 
solução, de consagrar em beneficio da prosperidade da Europa lodos 
OS meios que a Providencia tem posto á sua disposição. 
Recebei, senhores, & certeza, ele. 



N. li. Esta circular foi assignada para as legações austríacas pelu 
príncipe Metternich, para as legações da Rússia pelo conde de Nes- 
selrode, e para as da Prússia pelo conde de BenstorlT. 
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a." Que u remédio aos males que a Hespanha padece a ninguém 
mais do que a ella incumbe e interessa; 

ti.° Que estes males não são efteilos da constituição, mas só dos 
inimigos, que intentam destruíl-a; 

7.° Que a nação hespanhola jamais reconhecerá noutra qualquer 
direito de intervir, nem de se intrometter nus seus negócios; 

8." Que o governo de sua magestade não se afastará da linha *|ue 
lhe traçam o seu dever, a honra nacional, e a sua invariável adhesào 
ao código fundamental, jurado em 1812. 

V. s." está auctorisado para communicar verbalmente este eícriplo 
ao ministro dos negócios estrangeiros, deixando-lhe copia delle, se 
porventura a quizer. 

Sua magestade espera que o lélo, prudência e patriotismo de 
v. s.* lhe aconselhará qual é a conducta, firme e digna do nome 
hespanhol, que nas actuaes circu instancias deverá adoptar. O que 
tenho a honra de communicar a v. s.* por ordem de sua magestade 

Aproveito a occasião para renovar-lhe os protestos da minha dis- 
tiniria consideração, rogando a Deus conserve a sua vida por dilata- 
dos annos. 

Palácio, 9 de janeiro de 1823. (Assignado) = Evaristo San Mi- 
guel. 
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estados prussianos não são meãos ardentes, do que os que soa ma- 
gestade cl-rei da Prússia tem mani restado para com a Hespanha, 
remetlo a v. s.* por ordem regia os passaportes que pede. 

Aproveito, ele. 

Palácio, 11 de janeiro de 1823. = Evaristo S. Miguel. 

Ao encarregado dos negócios da Prússia. 



O abaixo assignado, encarregado dos negócios de sua mageslade 
o imperador de todas as Russias, viu com íntimo pezar que a res- 
posta do s. ex.* o sr. S. Miguel á sua communicação, que lhe diri- 
giu com data de G do corrente, está mui distante de preencher os 
votos que expressara. 

A fim de evidenciar ainda mais a justiça da causa que tem sus- 
tentado, e para fazer apreciar as heuevolas intenções da Rússia, o 
abaixo assignado tem a honra de dirigir oficialmente a s. ex. 1 a 
sr. S. Miguel uma copia do despacho que lhe apresenta. 

Os factos que uella se recordam são igualmente notórios. Ne- 
nhuma rasào os poderá mudar, e por consequência o abaixo assi- 
gnado não tem nenhum motivo para modificar a sua primeira com- 
municação. Esta vae sor publicada em toda a Europa, e a Europa 
será o juiz entre as potencias a quem anima o nobre desejo do bem, 
e um governo que parece resolvido a encher o cálix das desgraças 
de Hespanha. Emquanto ás determinações annunciadas pela nota de 
s. ex.* o sr. S. Miguel, toda a responsabilidade pesará sobre a ca- 
beça das pessoas que devem ser consideradas como os seus andores; 
e emquanto essas mesmas pessoas privarem o seu legitimo soberano 
da sua liberdade, emquanto abandonarem a Hespanha a todos os 
males de uma sanguinolenta anarchia, e que por meio de suas cor- 
respondências procurarem causar entre os mais estados as calami- 
dades que téem attrahido sobre a sua pátria, a Rússia não poderá 
conservar nenhumas relações com auetoridades que toleram e até 
prov>cam similhantes desordens. 

Em consequência do que, o abaixo assignado lem a honra de pedir 
a s. ex.* o sr. S. Miguel haja de lhe enviar os seus passaportes, 
incluindo nelles os dos empregados que compõem a legação impe- 
rial junto a sua magestade calholica. 

abaixo assignado aproveita esta occasíão para renovar a s. ex.' 
o sr. S. Miguel os protestos da sua mais distmeta consideração. = 
O conde de Bulgari. 

Madrid, 10 de janeiro de 1823. 



Mui senhor meu. — Recebi a impertinentíssima nota que v. s-* me 
dirigiu com data de hontem, 10 do corrente, e limilando-me por 
toda a resposta a manifestar-lhe que tem escandalosamente abusado 
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pouco dos julgávamos isentos de cumprir mui religiosamente quanto 
pela nossa parte, e ainda com sacrifício nosso, lhes estivesse esti- 
pulado. 

Na conformidade d'estes princípios, um dos primeiros cuidados 
do governo foi cortar por tudo quanto podesse assimilhar-se á antiga 
faustosa composição de um corpo diplomático, mais propriamente 
destinado para o brilhantismo da corte, onde cada um reside, do 
que para cuidar dos verdadeiros interesses da nação, cujo governo 
ali vão representar. 

Portanto resolveu sua magestade que os seus ministros nas cortes 
estrangeiras fossem todos da terceira ordem diplomática, a fim de 
que menos distrahidos dos seus deveres, e mais chegados, assim pela 
modéstia do seu titulo como pela simplicidade do seu trato, ao corpo 
do commercio, em cuja utilidade exclusivamente tinham de empre- 
gar-se, se não dedignassem, como em outro tempo, de attenderem 
por si mesmos aos interesses dos seus compatriotas. 

Foi com este intuito de tirar aos ministros de uma nação grave 
toda a idéa de uma vaidosa fatuidade, que sua magestade mandou 
propor ao soberano congresso constituinte, e por elle foi approvado 
que aquelles nossos agentes nas cortes estrangeiras fossem appellida- 
dos — encarregados dos negócios políticos e commerciaes dos esta- 
dos portuguezes. 

Por esta occasião cumpre que eu não deixe ignorar a este sobe- 
rano congresso, que a malignidade quiz tirar em varias cortes par- 
tido da novidade d'esta denominação, já pretendendo excluir do 
corpo diplomático aos nossos agentes, como entidades desconhecidas 
pela estranheza do nome, já fazendo manobrar a intriga para obs- 
tarem a que elles fossem debaixo de tal nome reconhecidos e accei- 
tos pelos governos junto* quem iam acreditados. 

Homens servis costumados a distinguir, e pela maior parte a con- 
traporem o serviço do rei ao do estado, não podiam conceber que 
fosse idêntico o ser encarregado dos negócios dos estados portugue- 
zes, ou encarregado dos negócios de sua magestade fidelíssima. 

Mas não tardou muito que a condueta moderada e decorosa dos 
nossos empregados, e sobretudo o bem entendido menosprezo com 
que souberam responder na conformidade de suas instrucções a tão 
miseráveis manejos da intriga, os não fizessem triumphar em toda a 
parte do estúpido orgulho de similhantes adversários. 

O governo de sua magestade, consequente com a idéa de dar ao 
corpo diplomático portuguez o verdadeiro e único destino em que 
elle podia prestar serviço ao estado, isto é, protegendo e promovendo 
os interesses do commercio, entendeu que convinha amalgamar o 
corpo consular com o corpo diplomático; esperando alem d* isso con- 
seguir, por meio d'esta união, primeiramente dar systema e unifor- 
midade á marcha dos negócios commerciaes da nação em cada um 
dos paizes estrangeiros, logo que considerados todos os nossos côn- 
sules nelle residentes como audidos e subalternos da respectiva le- 
gação, ficava esta servindo de centro commum de todos os consula- 
dos; e d'este modo se vinha a conseguir naturalmente aauelle grau 
de bem entendida subordinação e dependência, que de toào o tempo 
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pagar, alem dos IS por cento que já estavam em pratica, e na con- 
formidade do artigo 13* do mesmo tratado. 

governo de sua magestade britanniea não consente pôr-se em 
duvida que os laniíirios se acham compreliendidos na generalidade era 

3ue no citado artigo 15.° se declara que lodos os géneros da pro- 
gcçào ou industria brilannica pagarão geral e unicamente 14 por 
cento de direitos de entrada: não contente se diga qne o artigo 26.° 
exceptua d'esta generalidade os lanifícios; e a única negociação, a que 
se oferece para alterar as estipulações do tratado de 1810, tomadas 
no sentido em que elle as entende, è proceder- se desde logo a um 
tratado em que se estabeleçam de parte a parle condições mais con- 
formes aos interesses de ambos os paizes no actual estado da sua re- 
ciproca situação politica e commercial. Mas antes de entrar em ne- 
nhum ajuste determinado, exige que se observe o tratado de 1810 
no literal sentido sobre que não admitte duvida ou discussão alguma, 
e que durante a negociação do que em seu logar se haja de concluir, 
voltem os lanifícios a pagar 13 por cento somente, como ames du 
decreto das cortes geraes e constituiutes de li de julho de 1821. 

A esta requisição do governo britannico não podia o governo de sua 
magestade contestar sem primeiro receber as positivas determinações 
do soberano congresso, e por isso a fez subir ao seu conhecimento 
por officio da secretaria d estado dos negócios estrangeiros na data 
de 4 de junho ultimo, e tendo o encarregado de negócios de sua 
magestade brilannica insistido por meio de varias notas dirigidas á 
mesma secretaria d'estado nas datas de 28 do dito mez e de 13 de 
agosto du corrente anno, por uma devisào, o governo fez constar 
im mediata mente ao soberano congresso, como era do sen dever, es- 
tas instancias, mas a afflnencia de negócios não permittiu ás cortes 
geraes e extraordinárias, o decidirem este negocio antes da sua se- 
paração; e por conseguinte é de tanto maior urgência, que este so- 
berano congresso se digne de o tomar na sua alta consideração, pois 
que da sua resolução depende não só a manutenção da amisade e 
boa harmonia felizmente subsistentes entre os dois paúzes, mas tam- 
bém o principio das negociações para um novo tratado, em que 
sejam mais bem consultados os interesses de Portugal do qne o fo- 
ram naqufiNe de 1810, que se trata -de emendar. 

Quando o governo de sua magestade assim propunha ajustes corn- 
merciaes á Gran- Bretanha, não tinha somente em vista promover a 
prosperidade da industria nacional, mas, partindo do principio de 

Se um bem entendido interesse é a mais solida base de toda a ai- 
nca, esperava o governo que, quanto mais estreitamente unisse 
os interesses de Portugal com os de Gran-Bretanha, tanto mais prom- 
pta seria esta potencia em daclarar-se contra qualquer projecto de 
aggressão, que outras potencias manifestassem p»r motivo das nos- 
sas actuaes instituições politicas: projecto que era impossível desco- 
nhecer que a França, á testa da denominada santa alliaeça, meditava 
contra a peninsula. 

Emquanto estas demonstrações não chegaram áquelle grau de 
evidencia, que tolhe toda a possibilidade á negativa, sempre o gabi- 
nete britannico se recusou a convir, que existisse tal projecto de 
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motivos da aggressão eram, como a todas as luzes pareciam, as insti- 
tuições politicas da Hespaoba, se via Portugal na necessidade de se 
unir a ella para defender uma causa, que lhes era ccmmum a am- 
bas, e não só a ambas, mas a todas as nações do universo, pois ne- 
nhuma haverá que reconheça em qualquer outra o direito de obri 
gal-a pela força a adoptar aquella forma de governo que lhe aprou- 
ver prescrever-lbe. Se os motivos, porém, da aggressão, com que a 
França assim ameaçava a Hespanha, eram justas aueixas que contra 
ella tivesse, e de que o governo de sua magestade catbolica se re- 
cusasse a dar-lhe a satisfação devida: sua magestade 6delissima, 
desejosa de prevenir uma guerra peninsular, que neste caso não 
podia deixar de comprometter o socego d'este reino, se julgava com 
direito a ser informado d'essas queixas contra o governo de sua ma- 
gestade catbolica que obrigavam a França a ião dispendiosas dispo- 
sições : a fim de empregar da sua parte todos os esforços para obter 
esta conciliação, antes do que ver rebentar na península uma guerra 
cujas consequências não era dado á humana prudência calcular. 

Também a esta nova instancia respondeu o governo francez, não 
sem demonstração de desgosto por parecer Portugal pôr em duvida 
a sinceridade das suas primeiras asserções, que nem a França in- 
tentava nem se julgava com direito de intervir á mão armada nos 
negócios internos, ou nas instituições politicas da península; e que 
reiteradamente protestava não ter o exercito dos Pyrenéus outro ob- 
jecto mais do que evitar a violação do território francez, attento o 
perigo que d' isso justamente se devia receiar na presença da guerra 
civil que devastava as províncias contiguas á Hespanha. 

Como, apesar d*estas tão positivas respostas, o governo de sua 
magestade via na continuação dos movimentos do exercito francez 
dos Pyrenéus, e dos fornecimentos feitos pela França aos facciosos 
bespanhoes, uma indubitaval prova das intenções hostis contra o 
systema constitucional da península, julgou não dever demorar um 
só momento acceder ás instancias da corte de Hespanha, para se 
unirem as duas nações peninsulares por meio de um tratado de 
alliança defensiva contra toda a aggressão dirigida a atacar as insti- 
tuições politicas de qualouer dos dois paizes. 

Não podendo haver disparidade de interesses em um negocio de 
tão manifesta utilidade para ambas as partes contratantes, nenhum 
obstáculo se offereceu á conclusão das essenciaes estipulações d'esta 
alliança 1 . Assim as negociações que ainda se acham pendentes, e 
que unicamente tem retardado a final conclusão para ser apresen- 
tada a este soberano congresso, versam sobre meros artigos de deta- 
lhe, em que mui facilmente concordarão sem duvida ambas as altas 
partes contratantes, e brevemente se offerecerá á Europa uma in- 
contestável prova da fraternal concórdia com que as duas nações 
peninsulares, extremamente ciosas cada uma d'ellas da suajndivi- 
dual soberania, sabem pôr de parte todos os receios para de mãos 



Nunca chegou a concluir-se esse tratado. 



como na verdade são, inimigas com muna de ambos os paizes 
Assim tem sua majestade mandado expedir ao seu enca; 
de negócios na corte de Madrid as necessárias ordens e inst 
para tratar d'este importante negocio com preferencia a tod< 
Seria para desejar que o governo de sua magestade caih 
prestasse ás instancias com que reiteradamente o tem eolicití 
corte para concorrer a firmar a verdadeira força das duas na* 
ninsulares mediante um tratado de commercio que melhon 
vantajosa posição em que os novos regulamentos sobre o o 
cio de importação naquelle reino, tem posto o commercio por 
que por elles fica sendo mais lesado do que o de nenhuma ot 
ção, ainda as mais estranhas e opposlas, em interesses, á 
nha. 

governo portugucz, a não se achar animado do sincero 
da mais cordial conciliação, e a não esperar que a força i 
cumslaocias convencesse ao governo de sua magestade cathol 
graves prejuízos que á Hespanha mesmo se seguem de um 
(raordinario systema, afugentador de todo o commercio re( 
só fautor do mais escandaloso e extenso contrabando; se ter 
na necessidade de exigir d' este soberano congresso providenci 
se adoptar nos nossos portos e fronteira o systema de represai 
unicamente nos pôde pôr ao abrigo da desigualdade que ei 
perda nossa nos resulta da pratica de liberdade mercam 
não temos deixado de exercer para com os nossos vizinhos, 
das innovações quasi hostis 1 com que, sem contemplação al ; 
repentinamente, paralysaram um dos principaes ramos da ni 
dustria e da nossa navegação costeira: até mesmo dando 
frequentes vexações praticadas pelo seu methodo de guard; 
não só desconhecido, mas que certamente não será adopt; 
nenhuma outra nação, por meio de corsários costeiros. O f 
tem mui seriamente protestado contra similhantes estebelecir 
que tomam quasi impossível a manutenção d'aquella boa ha 
que deve e que só pode fazer a base da verdadeira força da 
sula contra os seus injustos aggressores; e não podendo este 
deixar de entrar em muito particular consideração, quando 
governos se occupam de um tratado de alliança, é de esperar 
bedoria do governo e dag cortes de Hespanha, que reconheç 
irte espirito de ambição, e muito menos des 
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diminuirmos os seus recursos, se insistirmos em que abandonem em 
favor do nosso commercio estabelecimentos, que.todo o homem ver- 
sado nos princípios de sà economia reconheça hoje serem sobretudo 
ruinosos para a' própria nação que os adopta. 

Mas não é só com a Hespanha que o governo de sua magectads 
se tem visto obrigado a lurtar contra o malfadado systema de exclu- 
são anti-commereial . Direitos prohibitivos, e mesmo prohibições abso- 
lutas, fazem hoje a base da legislação das alfandegas (quem o diria 
no xix século?) da Franca, da Suécia e da Rússia. 

Entretanto as duas primeiras de entre estas três potencias téenvje 
mostrado não só dispostas, ma.? até desejosas de entrarem em espe- 
cial tratado com este reino; e com effeito as negociações começadas 
em Siockholmo sobre este importante assumpto, vão ser diligente- 
mente continuadas n'esta corte segundo os desejos de sua majestade 
Sueco- Noruega, cujos princípios liberaes, tanto em commercio, como 
em politica, afiançam a Portugal na augusta pessoa d'aquelle sobe- 
rano um poderoso alliado da independência das nações. 

A França, demasiadamente preoccupada do receio da influencia 
qne princípios de exageração transcendentes a um certo numero de 
homens espalhados por toda a Europa, pode vir a ter na sua interna 
tranqnill idade, ainda se não tem prestado ás nossas solicitações, e 
somente havemos no decurso de quasi um anno podido conseguir, 
qne de novo se comecem as negociações interrompidas havia annos, 
sobre o que por aquella potencia nos deve ser embolsado como quota 
que nos cabe das índemnisaçdes por ellas estipuladas, em favor das 
potencias aluadas do congresso de Vienna. Não se deve, porém, en- 
tender que esta irresolução proceda de indisposição a entrar com- 
nosco em ajustes para o melhoramento das nossas mutuas relações 
commerciaes, mas tão somente effeito da incerteza e vacillaçâo dos 
ânimos no meio dos vários e mui poderosos partidos em que aqnelle 
paiz se acha dividido. 

Esta divisão é sem duvida o mais seguro penhor da tranquillidade 
da península por aquelle lado: mas quantos males se não devem 
receiar qne ella venha a produzir antes de muito tempo em toda a 
Europa? 

Debalde se procura que a nação, com o pretexto de se observarem 
as inquietações da península, se resigne a sustentar um exercito, 
mais depressa destinado a conter em respeito os inimigos internos 
do governo; o exercito, a final, sem effectivo emprego e a cargo da 
nação, se tornará em um peso insupportavel a esta: augmentaráo 
numero dos descontentes e virá a ser como em outras parles, o in 
strumento da reforma, que o governo se lisonjeia de poder assim 
evitar. 

Como, porém, apesar do justo receio que o gabinete franeez deve 
ter que a invasão da península seja o signal da reunião dos parti- 
dos contra elle colligados no seio mesmo da Franca e até no próprio 
exercito invasor, comtudo é possível se aventure a correr os riscos 
da empreza, tem o governo de sua magestade julgado preciso tomar 
todas as precauções e seguranças que a politica nos pôde snggerir, 
som comtudo comprometter a escrupulosa religiosidade com que 
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magestade acaba de responder n ministro britannico: que, tendo 
aquelle governo solemneroente declarado á face da Europa, que ne- 
nhum direito presumiu attribuir-se para intervir nas internas insti- 
tuições dos outros estados, sim se obrigava a prestar a este reino 
todos os soecorros de que elle podesse carecer, unia vez que a sua 
independência viesse por qualquer modo a ser ameaçada por alguma 
outra potencia ; mas que esta sua promessa, a qual nada mais era do 
que uma repetição das que em outros tempos e em diferentes epo- 
chas nos tinha feito, nenhuma relação (em, nem se deve entender 
que tenha com as nossas instituições politicas: se não é para decla- 
rar, que ellas em nada tem alterado as relações que antes existiam 
entre os dois paizes. 

Tal é, senhores, o ullimatum da Gran Bretanha. 

Por elle sabemos nós. sabe toda a Europa quanto lemos a esperar 
d'aquella potencia na grande lueta em que porventura vamos a en- 
trar. 

O governo de sua majestade fidelíssima, inteirado das disposições 
do gabinete de sua magestade britannica por meio d'esla tão clara 
explicação das suas antecedentes e reiteradas protestações, não a 
perderá de vista, quaesquer que forem as providencias que para 
assegurarem a independência do nome porluguei haja de adoptar, e 
que suecessi vãmente serão propostas à approvação d'este soberano 
congresso, á medida que ;e forem concluindo as negociações de que 
ellas se acham pendentes. 

Secretaria (Testado dos negócios estrangeiros, em 28 de dezembro 
de 1822. = Silvestre Pinheiro Ferreira. 
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apesar disto, com manifesta contradicção entre o caracter e os cos- 
tumes, mostra a experiência que á excepção da Itália, aonde osvin- 
culos sociaes estão de todo corrompidos, nenhuma nação offerece, 
como a portugueza, um tão grande quadro de crimes, principalmente 
dos que nascem de vinganças pessoaes. Talvez a cansa d'este phe- 
nomeno se explique ao reflectir se sobre a forma do governo, que 
nos tem regido. Não pretendo renovar a idéa de que o governo an- 
tigo produzia a corrupção da sociedade, e era a causa dos crimes e 
delidos, que inundavam Portugal ; mas ó preciso notar de passa- 
gem, que um povo é tanto menos virtuoso quanto mais arbitrário é 
o governo que o rege. Nada mais natural de que deixar de respeitar 
as leis quando estas não são certas, fixas e iguaes para todos. Nada 
mais frequente do que o emprego do capricho e da força quando a 
força e o capricho são quem governa: nada mais commum do que 
buscar n*estes dois meios os recursos que a lei devia ministrar e não 
ministra. Eis a origem das vinganças particulares. 

Como o governo nem preenchia nem era possível que preenchesse 
os fins da sua instituição; como um systema vicioso, e alem d'isso 
corrompido, em todos os ramos da administração publica tinha 
obstruído as fontes da prosperidade nacional, isto é, o commercio, 
à agricultura e a industria; e como em consequência a miséria pu- 
blica se havia generalisado, era indispensável que se multiplicassem 
as rapinas, os roubos e as violências e finalmente todos os crimes 
que nascem da pobreza desmoralisada. 

Acrescia a estes princípios da corrupção geral outro talvez mais 
funesto do que elles, quero dizer, a perseguição dos escriptos e princí- 
pios liberaes, únicos elementos de que pôde compor-se a moral pu- 
blica. O mais absurdo de todos os systemas de educação é aquelle, 
que pretende derivar a moralidade das acções humanas de outros 
princípios que não sejam a equidade e a justiça natural. Em conse- 
quência de tal systema, ou antes d esta falta de systema, se intibia o 
amor da pátria e se detesta o governo, se infringem sem remorso todas 
as leis divinas e humanas, e se foge á obediência das auctoridades 
constituídas. Eis-aqui o que tem succedido em Portugal. Ê difficil de 
conceber como a machina politica, montada sobre taes poios, e com- 
posta de rodas, que pela maior parte se moviam em sentido opposto á 
utilidade geral, podesse existir por muito tempo sem desorganisar-se 
de todo; porém aos portuguezes a corrupção dos costumes não ex- 
tingue o cunho do caracter nacional; a historia prova isto com repe- 
tidos factos; portanto não perdendo, como outros povos, a lembrança 
dos seus direitos, a nação reclamou a reforma em todas as partes 
da sua administração : e houve este procedimento heróico e generoso, 
sem commetter um só acto que deslustrasse a sua dignidade. É esta 
mais uma prova irrefragavel de que o povo portuguez conserva o 
respeito das leis, e tem por conseguinte o mais sagrado direito a 
estas reformas, que solemnemente lhe foram promettidas, e a mais 
essencial das quaes é a da justiça. A minha nomeação para o impor- 
tantíssimo logar, que occupo, me constituiu responsável pela recla- 
mação d'ellas, e por sua execução, como pagador principal de ftma 
divida tão sagrada. ■ 
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derramar o sangue dos seus irmãos. E§ta apparente contradirão 
se explica pelas causas de corrupção geral de que já fiz menção; é 
portanto de esperar que, estabelecido o império da lei, remediada a 
penúria geral, e dilatados os princípios philanthropicos e li bera es 
pelo meio da educação, desappareça esta mancha nue tanto afeia os 
nossos costumes. Tal esperança é tanto mais bem fundada, e é tanto 
mais justa e legitima, quanto já por beneficio da nossa regeneração 
politica muito na diminuído o numero de taes crimes, o que se vé 
com a maior clareza de authenticos documentos, que existem na 
secretaria da repartição de que sou chefe. Isto não só prova a 
excellencia do systema actual, mas também a falsidade com que 
os escriptores mal intencionados exageram o mal presente e pre- 
tendem desacreditar o systema, clamando com sobeja má fé, ou 
com a mais torpe ignorância que estamos tão mal como de antes, 
oupeior. 

Tem em proporção diminuído ainda mais o numero dos roubos 
desde a epocha da regeneração; e deve crer- se que o seu decresci 
mento progredirá na proporção dos recursos da prosperidade publica 
e da exactidão da vigilância dos magistrados. Espero que os saltea- 
dores quasi desappareçam, quando se forme um plano regular de 
segurança publica, e com as auctoridades hespanholas limitrophes 
se concertem medidas fáceis para prover á guarda do paiz de uma 
e outra nação sobre a fronteira. 

Não tendo sido senhor dos meios que os governos das nações 
mais cultas costumam pôr á disposição do ministro encarregado da 
segurança publica, e sem os quaes é mui difficil a descoberta e 
prisão dos criminosos, qpe violam a propriedade individual, garan- 
tida pela nossa constituição, estou com tudo tão convencido da neces- 
sidade e importância do serviço occulto na repartição de segurança 
publica, que ouso chamar a attenção do augusto congresso sobre este 
objecto, a fimde que, parecendo-lhe justo, se mande pôr á disposi- 
ção do ministro uma certa somma, de cuja applicaçãoelle dará conta 
particularmente, ou ao ministro da fazenda, ou a uma commissão 
d'isso encarregada. 

Ainda que me parece mui conveniente o meio que acabo de ex- 
por, a fim de extirpar os crimes, e prover á segurança publica e 
individual, nem por isso o supponho bastante, e outros requer este 
vasto e complicado serviço. Reputo indispensável a organisação de 
um corpo de policia nacional para todo o reino, a fim de guardar as 
suas cidades e mais povoações, aonde seja necessário. Não bastam 
os corpos que existem em Lisboa e Porto ; as outras terras téem o 
mesmo jus a serem guardadas ; nem ha senão vantagens em resul- 
tado da instituição que proponho, de uma policia local, dependente 
dos governos e justiças municipaes. Assim se combinará a maior 
utilidade publica com o maior credito da instituição : até d'este modo 
diminuirá a responsabilidade do ministro; pois será desnecessário 
que passem por suas mãos as sommas destinadas para o serviço 
occulto, de que acima fiz menção. 

E não julgando sufficientes as providencias que as leis dão, e or- 
dens que em diversos tempos se téem passado para manter a segu- 



sem fnicio, dus que estão á minha disposição. Reci 

j-_i _: ^ [0 j os oa pjfochos, que pregassem i 

alavra a observância a constituição, e 
s e sociaes; eí-rei tem mostrado o mau 
priniento d'eslas ordena, sendo elle i 
ir de verdadeiro constitucionalismo, f 
mio de louvor a quem o merece, nem 
no exercício de seus deveres, como se i 
consta por numerosos documentos eii 
lente. Aos magistrados tenho recomnw 
ommendo todas as medidas tendentes : 
liça, e prisão dos salteadores e bandu 
bsequio á verdade, que muito se deve 
e muito se tem distinguido o chanceller 
ção de Lisboa, e o governador dasjust 
- que nunca até agora houve tão grar 
blico, o que se vé do grande numero de 
las duas casas; do que se pôde Taci li 
jlhorado a administração da justiça ei 

propósito fazer menção de duas nov; 
ti sido frequentes depois da regeneracãi 
sob o regimen passado, ou tinham div 
não eram conhecidas : fa.llo das tenta 
mrança publica, assim como se acha e 
osos, publicados por meio da imprensa 
jxemplos tem havido, e n 'esses desenvol 
;ia, frustrando as tentativas dos culpado 
judicial. Se a absolvição se tem seguidi 
que isto provém de falta de prova pela 
ia convicção na defeza; como quer que 
pendente do executivo, e este deve se 

favor da innocencia 1 . 
miltido notar de passagem que algum 
eito ao ministro da justiça por não pen 
n sobre indivíduos suppostos de desal 
:osaçdes não me mortificam; ellas pro< 
tspirito publico vigia com todo o cui 
lo exaltado, na conservação da ordem 
sta assembléa deixar de approvar as re$ 
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ração que tem observado: eilas consistem na justa distincçao que 
deve fazer-se entre hábitos e systemas, entre opiniões e crimes. 

Em um governo verdadeiramente liberal, castiga-seocríme. Cas- 
tigar apparencias pertence ao mais absurdo e feroz despotismo. 
Porém, desgraçadamente, se tem visto o governo a lançar mão de 
verdadeiros criminosos para desconcertar seus planos, e entregar, 
debalde, os auctores ao poder das leis. 



Sedições em Lisboa e outros logares do reino. 
Conspiração descoberta 

Desde o principio do anno corrente se começaram a observar 
n'esta capital symptomas de convulsões civis, meditadas e excitadas 
por certos indivíduos de espirito tumultuoso e dados a desordens, e 
por outros descontentes de não serem contemplados pelo governo, e 
postos em logares representativos e de pingues rendimentos. 

Foram frequentes os pasquins incendiários attixados pelas esqui- 
nas e praças mais frequentadas ; contínuas reuniões de homens des- 
afectos ao governo e ao soberano congresso, aonde se desacredita- 
vam as deliberações de um, e a execução e medidas do outro; 
alliciações, convites, subornos de toda a espécie, feitos pelos mais 
encarniçados fautores da anarchia: tudo isto observado repetidas 
vezes pelos agentes do governo e auctoridades, e declarado por im- 
mensos cidadãos pacíficos, me obrigou a meditar seriamente sobre o 
meio de obstar ás consequências que de aqui podiam seguir- se; mas 
para proceder directamente, carecia eu de provas, e não me era 
possível obtel-as a tempo. Soube comtudo quê todos os dias á mesma 
hora se formavam ajuntamentos em certos logares públicos, onde 
indivíduos conhecidos por seu ódio ao systema ou ás pessoas que 
se achavam em logares eminentes desacreditavam o governo, magis- 
trados, providencias e medidas publicas, exaltando assim o espirito 
do povo, e promovendo a anarchia e a rebellião. Por este mesmo 
tempo esta se ia manifestando, não só na capital, mas também em 
outras terras notáveis do reino, onde appareciam rótulos escândalo- 
sos, onde os corrilhos eram frequentes, e o seu objecto o mesmo. 

Succedeu então (princípios de abril) em Lisboa, Porto e Setúbal 
a tentativa violenta de muitos homens do povo contra os gallegos 
matriculados nas co mpanhias dos fretes, o que produziu combates 
de partidos, que chegaram a vias de facto. N'estes» tumultos se viram 
alguns d'esses homens já conhecidos por sediciosos e inimigos da 
ordem, promovendo a anarchia e augmentando o furor dos parti- 
dos. Uma apparente idéa de patriotismo era o pretexto da mais 
indigna infracção das leis; e com rasão se julgou que os públicos 
infractores eram apenas cegos instrumentos dos inimigos da paz. O 
governo atalhou as sedições, para o que foi preciso usar do apparato 
da força. Nas outras terras, em que as houve, succedeu o mesmo; 
porém como se não destruiu a causa motora, sempre se receou 
que, mallograda uma empreza, outras se intentassem. 






t . _ . t . . ..__ .. assenhoreado dos anii 

objecto de todas as conversações eram os clubs revoluciona: 
casas designadas. A exageração, companheira inseparável d; 
coes d' esta natureza, engrandecendo os objectos, ou iransRgur: 
inteiramente, produzia effeitos desagradáveis, àugmentand 
quietação. Chegadas as cousas a este estado, vi eu, que para 
rar a tranquilidade, era mister afastar temporariamente dos 1 
aonde se tornavam prejudieiaes, alguns indivíduos que eram 
eidos pelos principaes motores da sedição. Convinha mostrar 
homens, que o governo os conhecia e penetrava as suas pret 
e sobretudo que os não temia (o que elles já loucamente a 
vam). Não era possível, como fica dito, colher as provas nect 
para os processar como criminosos. A coincidência de vari 
cumstancias, o caracter conhecido dos indivíduos, e suas pret 
requeriam esta medida forte, cujo e ff eito reflectisse prompt 
no animo de mal intencionados, e os obrigasse a sobreestar e 
planos; e no espirito do povo, inspirando-lhe confiança no * 
rectas intenções do governo, sobejamente aceusado de on 
alguns de seus membros ate de causadores das desordens pi 

Pedi por conseguinte ao soberano congresso em 29 de aui 
auetorisação para remover da capital, e de outras terras d< 
aquelles indivíduos sobre quem recaiam as maiores suspe 
promoverem a anarchia; julgando que os effeitos d'esta med 
riam in fali ivel mente proveitosos; e não julguei mal, porquan 
a remoção d esap pareceram os ajuntamentos sediciosos; o povo 
a energia do governo, tranquilisou-se, e a ordem foi reslabe 
Não se deve omittir que o effeito da auetorisação concedida 
só em pessoas ve dementemente suspeitas de inimigas da o: 
conhecidas por turbulentas, já vigiadas pelo intendente geral 
licia, em Lisboa, e nas terras das provindas pelos magistrad 
jas informações precederam as ordens; de sorte que se obser 
tudo o mais restrictamente possível a justiça e a equidade. Pi 
tanto que o governo conhecia os cúmplices, que de entre as | 
que se removeram (que não chegaram a trinta), das quaes ti 
devassou, sete ficaram pronunciadas, e a todas as outras houv 
ou menos imputações. A moderação com que o governo us 
faculdades que as cortes lhe deram, o acerto na escolha dos 
vidos e a maneira com que deu execução ás soas medidas 
demonstram que elle observava religiosamente os princípios 
tocionaes, ainda mesmo quando estava auctorísãdo a tão i 
excepção delias». 

Comtudo os saudáveis effeitos da remoção nem por isso li< 
o governo de cuidados sobre a segurança publica; porqnanti 
mesmo de effeituada inteiramente » medida soube en que se fc 
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um plano de revolução para extinguir as cortes, derribar o governo, 
enthronisar o infante, convocar cortes á antiga, e reduzir a nação ao 
estado de maior miséria e desamparo. 

Tratei logo de achar o fio (Testa trama, e tive rasões para sup- 
por que a obra se achava em principio, o que me obrigou a fazer 
immediatamente todas, as diligencias para lhe não deixar tomar 
corpo; não que eu temesse os seus resultados, pois descoberta uma 
conspiração, cessa de ser temível ; mas era preciso evitar que hou- 
vesse mais cúmplices, e por conseguinte mais victimas desgraçadas. 
Senhor de vários papeis, que pude haver ás mãos com o resguardo 
indispensável em taes casos, e sabedor do local e sessões dos con- 
jurados, dei as ordens necessárias para que fossem presos quando 
se lhes podesse provar que eram cúmplices 1 , e antes de causarem os 
damnos que pretendiam com a sua cumplicidade; assim se effeituou. 
Foram presos na noite de i de junho: achou-se-lhes prova irrefra- 
gavel do seu crime; foram entregues ao poder judicial. O processo 
a estes homens tornou-se complicadíssimo por causa das circunstan- 
cias occorrentes; porque os juizes não se pouparam a diligencias 
que podessem esclarecei -os, sobre as ramificações do plano que des- 
confiavam se estendia a maior superfície do que aquelia que era 
conhecida; por isso o governo, a instancia do ministro devassante, 
pediu em 18 de junho que se prolongasse o praso da devassa, fun- 
dado na lei de 31 de março de 1741. O tumulto do castello de 
S. Jorge em a noite de 1 de julho, a coincidência (talvez casual) dos 
de Madrid e outras circunstancias menos vultosas, multiplicando tam- 
bém depois prisões e devassas, augmentaram as dificuldades, mas 
conseguiu-se finalmente pela muita actividade do corregedor do 
bairro da Rua Nova, e do juiz do crime do Castello que a mesma 
devassa se concluísse até 13 de agosto. Depois tem- se seguido o 
caminho marcado pelas leis, sendo tudo da competência do poder 
judicial. 

Eis- aqui o principio e o fim da intervenção do governo sobre este 
negocio e a marcha que seguiu desde que os facciosos começaram a 
perturbar a tranquilidade publica até á descoberta da conjuração da 
rua Formo a e entrega aos réus ao poder judiciário; marcha uni- 
forme e legal, em que só se encontra vigilância pelo bem e paz do 
povo, e respeito pela segurança individual do cidadão. 

O governo, acnando-se auctorisado a remover os homens que jul- 
gasse necessário serem removidos, tendo a seu favor a ordem do 
soberano congresso, com a clausula de que taes medidas não afe- 
ctavam a reputação d'aquelles sobre quem recaíssem se viessem 
depois a justificar-se innocentes,- podia dar a maior amplitude á exe- 
cução; mas não a deu: procedeu circumspectamente; não removeu 
a quarta parte dos indivíduos indicados como suspeitosos: escolheu 
d'elles os mais notáveis por inimigos da nação é não houve nem vio- 
lência, nem prisão, nem escolta, nem apparato. algum de força. De 
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graves? de abusos, qae fazem recordar com saudade o tempo em 
que não existiam? de attentados feitos aos direitos de cidadãos, e 
até á segurança publica? Não? é preciso um remédio prompto e 
efficaz, que o governo possa applicar. E peço licença ao soberano 
congresso para levar á sua consideração o que a experiência me tem 
mostrado sobre a lei da liberdade de imprensa. 

Sendo esta lei um dos principaes elementos que entram na essên- 
cia de um governo liberal, o soberano congresso, fiel aos generosos 
sentimentos que o animaram em todas as suas deliberações, a sane- 
cionou com prudência e liberalidade admiráveis, e por isso que ella 
é feita para proteger a liberdade dos cidadãos, parece menos efficaz 
em reprimir os abusos, principalmente os do libello contra indivíduos 
particulares. A rasão ó porque n'este caso a pena é geralmente insi- 
gnificante, e o jornalista fica ordinariamente impune. Ainda que este 
seja o primeiro passador de tão indigna fazenda, poucas vezes é o 
seu primeiro auetor, o qual de ordinário é um terceiro que por sua 
assignatura se constitue responsável ao redactor. D'aqui nasce que 
tendo-se este por seguro, não duvida dar-se ou vender se para car- 
reteiro e passador de calumnias, o que não suecedéra, se a lei o 
tornasse tão responsável como o próprio auetor. 

A rasão, a justiça, e até a analogia de casos idênticos, imperiosa- 
mente pedem que assim seja. Porventura não conhece o redactor 
que artigo communicado é um libello e a sua publicação um crime? 
Mas se elle concorre para perpetrar este crime, por facto próprio se 
constitue co-réu. Ninguém poderá negar que o auetor e editor do 
libello conspirem igualmente contra a honra e fama do cidadão in- 
juriado. Se dois homens, que juntamente commettem um assassínio, 
são ambos culpados perante a lei, como o não serão estes, que jun- 
tos commettem o maior dos roubos, o maior dos assassínios? São 
cúmplices, e a lei deve julgai -os como taes; participam do crime, 
devem participar da pena. Se o soberano congresso, a quem em 
virtude do meu officio sujeito às minhas reflexões, assim o julgar em 
sua profunda sabedoria, e assim o decretar, aggravando ao mesmo 
tempo a pena aos libellistas, estou convencido que muito diminuirá 
o numero dos libellos infames, de que tantos males resultam á causa 
publica. 



Administração de justiça, magistrados e tribunaes 

Attribue-se ordinariamente ás pessoas a imperfeição dos instru- 
mentos de que se servem, e d'aqui vem as continuas declamações 
contra o corpo da magistratura. Com um péssimo systema judicia, 
era impossível que a justiça fosse bem administrada; e é-o igual- 
mente, que as imperfeições das leis e os vícios do processo não 
augmentem o vicio dos julgadores e o abuso da auetondade. Estas 
duas causas de tal sorte conjuraram contra a mais sagrada das insti- 
tuições sociaes, que d'ellas proveiu o maior descrédito do antigo go- 
verno. Vimos que o mais affrontoso nome, que se podia dar a um 
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funccionario publico, era o synonymo de magistrado. Porém, 

á nossa regeneração, o zelo, a actividade, a intelligencia e b 
tade dos magistrados inferiores, e das suas relações, tem em 
parte emendado e corrigido a imperfeição do aystema judiei 
com impaciência espera a sua tão necessária reforma. Airei 
affirmar que presentemente, alem de impolilica e indiscreta, 
ramente falsa e injusta a asserção de : quanto aos magistradt 
mos como de antes, que alguns mal intencionados assoalha 
desacreditarem a nossa regeneração. Que lemos melhoradi 
nesta parte pôde o soberano congresso conhecer evidentemei 
pelo diminuto numero de recursos fundados, que de recei 
subiram á sua presença no tempo da passada legislatura. 

Não pretendo comtudo affirmar que na classe da magistral' 
ha que fazer escolha; é que todos os magistrados, que se acl 
empregos, se devem conservar nelles. Ha muitos tão afferr: 
antigo systeraa, que só julgam bem, só não prevaricam, e se 
lhani emquanto o temor do castigo os contém e lhes comm 
constante impulso. A contínua attenção que é preciso ter sobi 
magistrados, e a má vontade com que cumprem seus deveres 
pecem grandemente a marcha dos negócios, a administração p 
da justiça e os fruetos da regeneração. Uma só mola imperfe 
harmonisa o movimento de qualquer machina. Julgo porL 
absoluta necessidade que se demitiam ou reformem aquelles 
trados, que em taes circunstancias se acharem 1 . 

Muito tem de soffrer o'serviço publico se houvermos de < 
que etles coiumettam erro de oflicio, ou prevaricações que se 
sem a ponto de produzirem o perdimento do logar. Os crime: 
varicações d'esta natureza sempre acham um véu com que 
bram, ou uma cor com que se disfarcem. Quanto mais, que 
dos magistrados, que devem ser removidos, estão empregi 
Braz.il, e bem conhece o soberano congresso quanto é arrisca 
serval-os lá, dando-lhes tempo de indisporem e exasperarem 
tos com procedimentos illegaes, com extorsões, com despo: 
até que sejam removidos pela via sempre tortuosa e lenta 
processo feito a duas mil léguas. 

Por tão fortes motivos requeiro ao soberano congresso, <j 
esta única vez conceda ao executivo poderes extranrdinarii 
remover do corpo da magistratura todos esses membros, qi 
deshonram, ou entorpecem a p rompia administração da justiç 

Sendo esta medida de uma tão conhecida como imperiosa 
aidade, julgo não é menor a que me obriga a chamar a alter, 
soberano congresso sobre os tribunaes. Todos elles são con 
de conselheiros antigos; afferrados a antigos prejuízos, e 
velhas, mal podem ter amor a um systema que está em contr; 
com aquelies prejuízos e rotinas. Hábitos inveterados forma 
segunda natureza; e eu conheço a meu pezar todos os dias 
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estorvos e contínuos embaraços que elles oppôem ao curso ordiná- 
rio da justiça, que esta natureza se não muaa. 

Devo comtudo queixar-me particularmente do desembargo do 
paço; por ser este tribunal o que mais acintemente tem paralysado 
e entorpecido a marcha dos negócios. Hayendo-lhe expedido muitas 
portarias sobre objectos que deviam concluir-se em três dias, tenho 
visto estas ordens sepultadas ali sem effeito por três mezes f t Soa 
obrigado a luctar constantemente com os tropeços que me oppõe um 
tribunal talhado para o despótico e intruso governo de Filippe II 1 , 
mas que é intolerável no feliz tempo do legitimo rei constitucional, 
D. João VI. £ impossível que o ministro da justiça possa desempe- 
nhar cabalmente os seus deveres, tendo contra si estes corpos inter- 
médios, que tolhem toda a acção do poder executivo; portanto espero 
que tomando o soberano congresso na mais seria contemplação 
quanto os tribunaes são perniciosos á causa da liberdade, e que o 
desembargo do paço, alem do que tem de comroum com os outros, 
é uma monstruosidade no systema constitucional, e uma entidade 
tão contradictoria comsigo mesma, quanto são contradictonas, graça 
e justiça, espero, digo, que esta augusta assembléa tomará as medi- 
das necessárias, para que similhantes corpos não continuem a gra- 
var o thesouro e a estorvar a felicidade publica. 



Policia civil e ecclesiastica. 
Relações com a corte de Roma. Estado da opinião publica 



Sendo a parte mais digna e mais interessante da policia civil o 
prevenir os crimes, tenho empregado todos os meios que estão ao 
meu alcance, e de que já fiz menção, para manter a segurança e 
tranquilidade publica. Posso informar o soberano congresso, que 
alem de ter alcançado mui grandes fins com tão poucos meios, conto 
como grande fortuna o não se haver até agora violado uma só lei por 
despacho meu; o que ponderosamente ha contribuído para diminuir 
o que tinha de odioso o ministério da policia entre nós ; no emtanto 
devo confessar, que n'este ramo da publica administração estáquasi 
tudo por fazer, e só das sabias determinações do soberano congresso, 
e do decurso do tempo é que podemos esperar o estabelecimento de 
boas casas de educação, e saudáveis reformas ás que existem actual- 
mente. Pois que sem estes mananciaes de princípios puros e libe- 
ra es, nem podem existir costumes, nem verdadeiro amor£da r patria. 
Faltam também casas de correcção, onde por meios suaves'se emen- 
dem os réus de pequenos delictos, sem que tenham de*correr w o pe- 
rigo de irem perverter-se com os facínoras nas cadeias publicas; e 



1 Por ter dito omfim desassombradamente estas verdades contra um poder omnipotente, 
e tanto que as cortes nunca ousaram nem decretar contra elle tão radicalmente como se lhe 
pedia, nr>m conceder ao ministro a sombra, sequer, das faculdades que pedia, foi José da 
Silva Carvalho dos primeiros a emigrar depois da Villafrancada. 
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direito canónico tio perfeitamente como em Roma; qae se não ignora 
a historia dos tempos felizes da Igreja; e que as confirmações dos 
bispos se podem fazer agora como se fizeram pelo espaço de quatorze 
séculos: finalmente que o governo saberá combinar o amor que tem 
á verdadeira e pura religião de Jesus Christo, e respeito que professa 
ao chefe visível da Igreja, com a sustentação dos seus direitos, com 
a sua dignidade e com a sua independência. 

Cumpre comtudo que eu pague aqui um tributo de respeito devido 
ás virtudes do santo padre; não é possível que aquelle que pregou 
como virtuoso cidadão, qaando era bispo de Imola, a favor do governo 
republicano estabelecido na Itália, queira agora empecer surdamente 
o estabelecimento de uma monarchia constitucional. Este macbiave- 
lismo nao pode provir do santo padre; é filho da politica do seu 
consistório, aonde cada conselheiro se reputa um Fábio ecclesiastico, 
só empenhado em destruir com enredos e demoras os que reputa 
inimigos da dominação universal da Roma moderna. 

Havendo corrido todas as partes da administração que está a meu 
cargo, creio ter offerecido ao soberano congreso dados sufficientes 
para poder julgar da opinião publica em geral : por elles se vé cla- 
ramente que ella ó boa e favorável ao systema constitucional. 

Quando um povo se decide por convicção própria, e á força de 
males, de privações e de padecimentos, a mudar a forma do governo, 
que lh'os occasionou, não é de receiar que volte a precipitar-se nos 
abysmos de que saiu, muito particularmente quando erros graves, e 
males ainda maiores, não podem temer-se nem da parte do poder 
legislativo, nem do executivo; porém não se deve inferir d'aqui, que 
ha presentemente um enthusiasmo tão exaltado pela liberdade con- 
stitucional, como havia nos primeiros dias da nossa regeneração. 
Não é possível, nem convém mesmo que se conserve a eflervescencia 
das paixões violentas. Vão-se tornando insensivelmente em hábitos 
os affectos fortes, que produziu em todos os cidadãos o sentimento 
da sua liberdade, o conhecimento da sua dignidade, e o goso dos 
seus direitos naturaes, e mais que tudo o magestoso espectáculo da 
representação nacional. Para que este fogo sagrado se não extinga, 
é necessário que não tenha irrupções volcanicas. 

Existem com effeito alguns inimigos da liberdade, que tendo feito 
esperar aos povos incalculáveis venturas do systema constitucional, 
tantas que excedem todas as raias da possibilidade, pretendem crear 
descontentes, porque sirpilhantes vantagens se não realisam. Outros 
são inimigos naturaes da liberdade, porque engordavam com os anti- 
gos abusos, e facilmente se persuadiram, e quizeram persuadir os in- 
cautos, que o estado das nossas relações com alguns governos estran- 
geiros era hostil : e que isto, juntamente com as commoções do 
Brazil, ia fazer cair por terra o systema constitucional. Com estes 
moveis pretendeu uma porção facciosa de intrigrantes, e conseguiu 
produzir alguma inquietação e desasocego na capital. D' esta mesma 
origem nasceu esse tumulto criminoso, em que duzentos homens do 
povo (pouco mais ou menos) tentaram entrar, como fica já dito, no 
serviço das companhias das alfandegas. É geralmente conhecido que 
a prisão dos culpados e o restabelecimento do socego publico não 



custou ama só desgraça; e, a meu ver, esta é a prova mais evidente 
do muito que é favorável e firme a opinião publica. Poucos e des- 
prezíveis intrigantes, conhecidos como interessados nos antigos abu- 
sos, nem fazem opinião em contrario, nem podem extraviar a que 
se acha tão fortemente radicada na virtude e caracter dos verdadei- 
ros portugueses e sen decidido patriotismo, e até na maior parte 
dos cidadãos. 

Apesar d*isto, não se nega a possibilidade de tornar a appareeer 
uma ou outra tentativa contra a segurança publica. N'esta hjpo- 
these, que oão reputo provável, prometto pela minha parte (se tiver 
a honra do continuar no ministério) frustrar todas essas machina- 
çdes, se o soberano congresso se dignar auiiliar-me (como espero 
da sua providente sabedoria) com medidas promptas e leis vigoro- 
sas, deixando-me mover livremente dentro da esphera do meu mi- 
nistério: de outra sorte será impossivel alcançar os fins, faltando-me 
os suffi cientes meios. 

Eis-aqui o que a pratica do ministério, de que estou encarregado, 
me tem dado a conhecer, e o que tenho a honra de levar á presença 
do soberano congresso para seu conhecimento e informação, espe- 
rando da sua sabedoria e justiça, que verá nestes esforços do meu 
humilde trabalho quanto desejo acertar e concorrer para a geral 
felicidade da nação. 

Lisboa, 2 de dezembro de 1822. ~3osé da Silva Carvalho. 
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Relatório do ministro da guerra na primeira sessão depois da abertura 

das cortes ordinárias do anno de 1822 



Mostres representantes da nação: — Em observância do que se 
acha determinado no artigo 92.° da constituição, venho a este au- 
gusto recinto dar-vos uma conta exacta das forças que se acham á 
disposição do governo, tanto n*esta capital como nos acantonamentos 
das suas im mediações até á distancia de 12 léguas. 

Segundo os mappas que me foram remettidos pelo general gover- 
nador das armas da corte e Extremadura, e commandante das for- 
ças d'esta capital, em data de 29 do passado, dia depois do qnal 
nenhum movimento de tropas tem havido, os corpos que actualmente 
existem nos limites acima designados, são os seguintes: 

De tropa de linha existem os regimentos de cavallaria i, 4 e 10; 
o primeiro em Lisboa e os outros dois em Belém. Em Aldeia Gal- 
lega e Pegões ha um pequeno destacamento do regimento 2. Todos 
estes corpos dão o total de 910 homens e de 719 cavallos. 

De artilhem temos o regimento 1, de que a maior força está 
n'esta cidade, e o resto em vários destacamentos em Belém, S. Ju- 
lião, Cascaes e Cezimbra. Ha um destacamento n'esta cidade do re- 
gimento 3, alem das brigadas volantes, para cujo serviço existem 
183 bestas muares. O total d'estes corpos monta a 619 praças. 

De caçadores temos os batalhões 4, 5 e 6, o primeiro em Belém 
e os dois últimos na cidade. O seu total é de 924 homens. 

De infanteria temos na cidade os regimentos 4, 16, 18 e 23; em 
Belém os regimentos 1 e 13, e as companhias organisadas para a 
expedição de Africa; em Peniche ha dois destacamentos dos regi- 
mentos 13 e 10. Em Setúbal acha-se o regimento 7, que tem des- 
tacamentos na Trafaria, Torre Velha, Palmella e costa de Setúbal; 
em Cascaes está o regimento 19, com destacamentos na Ericeira, 
Paço de Arcos e bateria do Bom Suçcesso. O total d*estes 8 regi- 
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Alem d'estes corpos ha a guarda da policia, composta d 
mens de infanteria e 251 de cavallaria com 183 praças 
cujo total vem a ser de 1:218 homens e de 185 cavallos. 

Ha lambem na, cidade, em Belém e Peniche, o batalhão i 
engenheiros, e companhia do arsenal, em que actualmen 
200 homens. 

Todos estes cornos de tropas em serviço activo formar 
de 8:784 homens, 904 cavallns e 183 bestas muares. 

Nos mappas que me foram remedidos não vem inchi 1 
mento 10 de infanteria, que se acha em Santarém, e cuja 
pouco mais de 600 homens. Todavia faço d'elle mencè 
poderia suscitar-se alguma duvida a respeito da distancia 
acha. 

De corpos de milícias nacionaes, na cidade e seu termo 
seguintes : o esquadrão dos voluntários do commercio, doi: 
de artilheiros, dois ditos de caçadores, o regimento de inl 
commercio, dois dos voluntários, e dois regimentos do 
districto de Torres Vedras ha um regimento, e outro em ! 
força de todos estes corpos de milícias sobe a 5:999 home 

Alem dos mencionados corpos existem, dentro dos limi 
dos, sete companhias de veteranos que dão um total de 6i 

Portanto o numero do tropas que se acham n'esta c; 
léguas em torno 6 de 15:388 homens, dos quaes 12:336 
em Lisboa e seu termo; a saber : 7:745 de praças em sen 
4:591 de milícias que podem promptamente reunir- se. 

Tendo feito o relatório d'estas forças e dos logares 
acham estacionadas, cumpre-me acrescentar que eltas 
no melhor estado de disciplina que permittem o serviçc 
cidade, o estado reduzido em que se acham os corpos < 
falta de homens nos regimentos de cavallaria em propor 
mero dos eavallos, e as poucas reuniões que ha nos corp 
cias. Cumpre-me igualmente assegurar ao soberano conj 
todos estes corpos, assim como todos os mais que forma 
exercito porluguez, se acham animados do melhor espirite 
for necessário tomar as armas em defeca da liberdade e in 
cia nacional, mostrarão que ainda são os mesmos que lan 
iraram nas campanhas da guerra passada l . 

Paço das Necessidades, 2 de dezembro de 1822. =Afí 
çalves de Miranda, secretario d'estado dos negócios da g 



Relatório do ministro da marinha offereeido is cortes 
na sessão de 9 de dezembro de 1822 



Senhores: — A repartição da marinha, de que tenho a honra de 
ser ministro desde janeiro do anno corrente, acha-se em um estado 
mui differente d'aqnelle que a nação deve manter para fazer-se res- 
peitar e defender, e promover o seu commercio marítimo e mais 
relações necessárias com as importantíssimas possessões ultramari- 
nas, que ainda lhe restam, nas quatro partes do mundo. 

Não é o pessoa] da marinha o que agora nos falta; temos em Por- 
tuga) 340 officiaes, entre elles muitos de merecimento, sem contar 
200 que 6caram no Rio de Janeiro. Com uma promoção de segun- 
dos a primeiros tenentes ficará a marinha nacional com força numé- 
rica suficiente para todo o serviço. 

O corpo da brigada da marinha conta hoje 98 officiaes, 4 d'elles 
officiaes generaes, 206 officiaes inferiores, anspeçadas, tambores, etc. , 
e 627 soldados, quasi todos estes últimos de pouco préstimo. N 

O governo já foi auctorisado para recrutar este corpo, mas uma 
poderosa rasão se oppoz até agora a similhante medida; a falta de 
meios para fardar as recrutas e satisfazer os fardamentos que se 
devem ao corpo. Não creio ser este o momento próprio de mover a 
questão, aliás muito importante ás finanças, se é ou não conveniente 
conservar um corpo de tropa unicamente destinada ao serviço marí- 
timo, quando as forças navaes são pequenas 1 . 

Passo ao material da marinha; este compõe-se actualmente de 
três naus, oito fragatas, nove corvetas, e cinco bergantins de guerra, 
sete charruas, e oito embarcações pequenas, que servem de correios; 



1 Nunca faltaram em Portugal officiaes ; faltaram sempre — soldados, marinheiros e 
aaYits. 
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e (Testes vasos são velhos, e em poucos 
do-se entretanto com elles muito dinhei 
No Rio de Janeiro ficaram três naus, Ires 
i) bergantim de guerra, e duas charruas, 

iha de Goa consta de quarenta offitiaes ; € 
ata e dois pequenos bergantins. 
) deixo exposto me parece eoncluír-se coi 
âo levantar mão de construcções navaes: 
), se não me engano, no Pará e Lisboa >. A 
mui longas e despendiosas, porque tudo ai 
! mais vantajoso conduzir esta para Porli 

i que ainda nos dão os bosques do Pará, 
de volver os olhos para as nossas matas : 
as, mas preciosas pelos bellos carvalhos, i 
;m e por constituírem o único recurso qi 
irinha, sem ir dar aos estrangeiros gross 
inferiores ás nossas, excepto antennas pai 
1». 
, aproveitando- me do artigo 105.° da con 

palavras sobre as malas de Portugal, e i 
saem medidas legislativas. 
e administração das matas divide-se em 
tes, quantas são as matas, sendo o mi 
ua união. Porém o ministro (Testado nãi 
as matas. Era necessário que bouvess 

e privativamente encarregado da sua 
respondessem os vários administradores, 
rdens emanadas do governo, e que alem 
annos, e sobre os logares examinasse o í 
ias, o comportamento e as contas dos adt 
lhes desse logo as inslruccoes análogas aos 
leclor geral e os administradores subal 
i não pela sua representação, mas sim 
aquelle ramo de agricultura, terem bons 

mais empregados, e dependerem do go 



]Ue, posto em pratica este systema, as c 
teríamos em poucos annos madeiras pi 

ssa marinha um artigo essencial para a a 
; nm dique em que os navios se reparei 

ihamos um que se arruinou por causas que 
o essencial é restabelecel-o, custe o qu< 
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tar, porque as vantagens resultantes da sua conservação e uso ex- 
cedem muito os inço m modos da despeza. Esta verdade é tão conhe- 
cida entre os* homens do mar de todas as nações, que me abstenho 
da sua fácil demonstração. 

Em todos os paizes da Europa, onde ha marinha, creou-se pri- 
meiro um viveiro, para assim dizer, de onde saíssem os officiaes, e 
estabeleceu- se uma certa educação, própria da vida marítima; o 
mesmo se fez em Portugal ; e deixando agora os tempos mais anti- 
gos, fatiarei dos modernos. Creou-se uma companhia de guardas 
marinhas, e destes, e dos discípulos da academia da marinha, em- 
barcados como voluntários, se foram preenchendo os postos da ar- 
mada nacional: os primeiros pilotos obtiveram também accesso legal 
a officiaes. Estas três classes eram, e são ainda as que as leis desi- 
gnam para o serviço naval; o abuso introduziu outras. Hoje a com- 
panhia de guardas marinhas está dispersa, uma parte no Rio de Ja- 
neiro, outra em Lisboa, e sem centro de união. Parece ser esta a 
occasião opportuna de organisar um estabelecimento que preencha 
dois fins : o primeiro crear bons officiaes de marinha, cousa mui 
differente de crear bons mathematicos; e o segundo, não sobrecarre- 
gar o estado com um estabelecimento, onde o numero dos aluamos 
seja superior ao numero de sujeitos de que a marinha annualmente 
carecer para preencher os postos vagos. A falta d esta regulação eco- 
nómica foi um dos defeitos capitães dos nossos estabelecimentos an- 
teriores. 

O hospital da marinha carece de um regulamento que não tem, a 
fim de o reduzir a systema mais económico e vantajoso ao serviço 
publico. 

O novo governo da marinha começa a ter movimento e é preciso 
algum tempo para pôr em harmonia as partes d'esta machina, e ver 
as leis regulamentares de que carece, para chegar no ponto de per- 
feição de que ó susceptível. 

Resta fallar das despezas d'esta repartição, que em todas as na- 
ções são grandes, e em Portugal maiores talvez, guardadas as pro- 
porções, porque os viveres são caros e os materiaes vem todos 
de paizes estrangeiros. É impossível regular a despeza da marinha 
de um para outro anno, por depender a maior ou menor despeza 
dos armamentos e avarias dos navios, quantidades sempre variáveis. 
Pôde em geral dizer-se, que a despeza da nossa marinha ó de três 
milhões annuaes; e se um anno despende menos, em outro despende 
mais. Isto é o que tem mostrado a experiência; no orçamento remet- 
tido para o ministério da fazenda vão individuadas com o possível 
exactidão todas as parcellas de que elle é composto, tomando por 
base o armamento constante e annual de uma nau, três fragatas, 
quatro corvetas, dois bergantins, duas charruas e seis correios, ao 
todo dezoito navios; ainda que hoje temos vinte e cinco embarcações 
armadas. 

Fora d'esta despeza regular, fazem-se de tempos em tempos des- 
pezas supplementarias para aprovisionamento dos armazéns, como 
v. g. artilheria, antennas, madeira, canhamos, etc. , sem fallar de 
construcções de navios, que também entram n*esta classe de despe- 
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ias extraordinárias. Mas olhando eu para o excesso do preço dos 
géneros comprados para a marinha, desde um certo numero de 
aonos, consequência forçosa dos maus pagamentos a que se expu- 
nham os vendedores, e comparando tudo com as compras vantajosas 
feitas n'estes últimos mezes, em que houve prompto pagamento, 
creio poder a (firmar que, não faltando aquella consignação, a mari- 
nha se poderá fazer face a uma boa parle das despezas extraordinárias 
com as sobras restantes das economias do anno. 

Porém estes benefícios, ainda que infalliveis, não podem logo appa- 
recer, pela rasão que os armazéns estão varridos, e é necessário 
provel-os pouco a pouco, assim como restabelecer o credito, para 
não pagar tudo á vista, como agora succede. 

É também preciso dar que fazer á cordoaria, estabelecimento sem 
contradicção o primeiro da Europa pela magnificência do edifício, e 
cujos artistas não cedem aos de nação alguma na factura de cabos e 
lonas, como já téem mostrado, quando não se lhes mande linho da 
peior qualidade, de que é impossível sair obra perfeita. 

A penúria do cofre da marinha não tem permiltido até agora con- 
servar este utilíssimo estabelecimento no pé de prosperidade, de 
qne elle é susceptível, podendo chegar ao ponto de fornecer ao 
consumo de toda a nossa marinha e dar de resto interesses ao estado, 
eomo está doutamente demonstrado pelo seu illustre e conhecido 
inspector. 

Palácio de Queluz, 7 de dezembro de 1822. =Ignacio da Coita 
Quintella, ministro da marinha. 
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Daria dirigida m «ngresso das cortes bespasbolas 
em 16 de netembro de 1811 



Muy reservada 1 . 

Mis muy amados espanoles. — La cautelosa precaucion coo 
enel dia deven tralarse los intereses de nuestra amada pátria, me ] 
cisan á poner ante mestra consideraciun las insidiosas instancias 
que este ministro de los negócios extranjeros, y de ia guerra, 
pretendido sorprender mi buena fé, y comprometer la consu 
tidelidad, eon que en todo tiempo seré inseparable de nuestra bu 
o mala suerte. La copia que acompaão cod el d.° 1 es un com[ 
banle bastante claro de esta verdad. El original fué escrito po 
mismo conde de Linhares, y copiado por el primer oficial de la 
cretaria de su cargo, Guilherme Cypriano de Sousa, y esta mi; 
copia fué la que el expresado conde puso en poder dei princi 
quien me la remetiú, para que la copiase, y anadiese Io que tub 
por conveniente; y es la misma que existe en mi poder. 

He ha sido muy sensible no haher podido contestar en esta oca.' 
manifestando claramente mis sentimienlos sobre tos princípios j 
puestos en el tal papel, ó carta ; y eonformandome con las eirev 
tancias dei dia, di la requesta, que acompano con el n." 2 la < 
espero merecerá vuestra aprobacion, no habiendome propuestc 
ella otro objeto que el de sostener, y defender con toda ener; 
nuestro honor, y nuestra cara independência. Temiendo que la 
testable ambicion de dominar sugiera la idea de valerse de mi m 
bre, suponiendo mi vuluntad y consenti mien to en los artículos [ 
puestos en dieba carta, os declaro, y prevengo desde ahora, < 
jaroás seré capaz de consentir, ni subscrivir á semejantes preten 
nes, ni á cosa que os degrade, ó sujete à otros, que no seau 
propios y neles espanoles. 



MJ elta Hbi» Kíre-er nas Aijí mifinas 
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Estatui escriviendo esta, quando se me hicieron nuevas instancias 
sobre el mismo particular, a las qoales contexté con el adjunto n.° 3 
cuya resolucion sustendré, aonque sea á costa de inuchos sentimien- 
tos y peligros. 

Dios os guarde mochos anos. 

Palácio oel Rio de Janeiro y 16 de noviembre dg 1811. = Vu es- 
tra infanta 1 , Carlota Joaquina de Bourbon. 

Al augusto congreso de las cortes de la nacion espanola. 



Carta dirigida a D. José Cólon era 18 de no?erabro de 1811 

Bien segura de tu Hdelidad y patriotismo, he considerado conve- 
niente remitirte el adjunto pliego, para que, informandote de su con- 
tenido, veas (con mucha circunspeccion) si su entrega será conve- 
niente, y conforme con el actual modo de pensar de las cortes, á 
cuyos secretários puedes pasarlo, caso de tener certeza que sea bien 
recibido, y lo retendrás en tu poder siempre que lo consideres con- 
veniente á mis intereses, y ai servicio dei Rey, y de la Pátria. 

Dios te guarde muchos anos. 

Palácio dei Rio de Janeiro y 18 de noviembre de 18H.= Ta 
infanta, Carlota Joaquina dê Bourbon. 

P. S. Creo que será conveniente tener toda reserva en este nego- 
cio con el conde de Palmella, que aun que hombre de bien, podria 
considerar de su obligacíon el dar cuenta de todo ai príncipe, de lo 
que resultarian muy malas consecuencias. 

Á D. José Cólon, ausente, á D. José Pablo Yaliente. 



Carta dirigida ao sen secretario D. José Presas 
em 28 de abril de 1812 

Cada dia vão aquelles malditos de Buenos Ayres mostrando me- 
lhor a sua fidelidade a Fernando Vil e a sua adhesão á mãe pátria. 

O dr. Pastorino (conde das Galveias, D. João de Almeida Mello e 
Castro) vae-se declarando perfeitamente Bem sabes o que eu te 
disse: que era peior que o dr. Trapalhada ou Barafunda ou Torvei - 
lino (conde de Linhares, D. Rodrigo de Sousa Coutinho), porque 
fazia a sua á calada. Agora acaba de enviar a Buenos Ayres (não 
sei debaixo de que titulo) João Rademaker, tratar não sei de que 
negocio. Eu nada soube senão quarenta e oito horas depois d elle ter 
saído a barra, porque m'o disse o medico Azevedo, mas nada mais 



1 Esta maneira de assignar-se e o conteúdo d'e*la carta prova os manejos da intrigante 
senhora, que desejava desde sempre ser rainha, importando-se pouco ou nada com ser vivo 
sea irmão ou com o espirito liberal ou revolucionário daquellas cortes a que se dirigia. 
Vid. Rainha» dê Portugal, por Francisco da Fonseca Benevides. 



medisse, julgando que eu sabil 
torcer de que nada sabia, fiqu 
como não não de ver leira mi 
similhantes negócios, pois eu 
ver no de Hespanha, que não d 
eu dizia, pois tudo era falso o q 
a minha própria mão. Torno 
porque quanto mais fizerem da 
Bio de Janeiro, 28 de abr 
Joaquina 1 . 



Carla eoa destiuo ao t 

em 28 di 

Eu vos rogo que participe 
meus sinceros e constantes sen 
muito amado irmão Fernandc 
bem e pela prosperidade da 
meíiuo tempo mil parabéns e 
e publicado a constituição, t 
comvo&eo pela boa e sabia cun 
cones acaba de jurar e pnbl 
muito particularmente meu, p 
mental da felicidade e indepe 
que os meus amados compal 
fidelidade que professa ao se 
stancia com que defendem ot 
observando exactamente a con 
de um golpe o tyranno usurpa 

Deus vos guarde muitos ani 

Palácio do Rio de Janeiro, 
fanta, Carlota Joaquina de fio 

Ao conselho supremo da i 
Fernando VII. 



Carla da rainha confirmando 

á constituição porlnyue: 

Honlem pelas dez horas d; 
Vallada a intimação, que Filip 
á qual devo responder o segui 

1.° Que eu já fíz a minha 
não jurava e agora torno a rai 
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2.° Qae estou prompta a executar o que el-rei me mandar em vir- 
tude da lei; porém, sou obrigada a representar que eu sou muito 
doente, como todos sabem, e ainda mais do que se pensa, e é de 
direito natural a conservação da vida. Estou bem certa que el-rei 
nem o governo, não hão de querer que eu vá morrer por esses ca- 
minhos, pois estamos no rigor do inverno e não me atrevo a empre- 
hender a jornada sem passar a força d'elle; e para mostrar a todos 
que eu não entro absolutamente em cousa nenhuma, estou prompta 
para me retirar para a minha quinta do Ramalhào com as minhas 
duas filhas (as quaes sempre hão de ser inseparáveis de mim) até 
que o tempo permitta principiar a minha jornada para fora do reino. 

3.° A minha intenção é ir para Cadiz por mar, por ser assim 
mais suave, attendendo á falta de saúde e de forças que tenho. 

Palácio de Queluz, 28 de novembro de 1822. = Rainha. 
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ESCRIPTAS DO BRAZIL 



N.° 1 



Rio de Janeiro, 8 de junho de 1821. — Meu senhor e meu pae : — 
Tendo eu procurado satisfazer aos vassallos de vossa magestade na-, 
turaes d'este paiz, como vossa magestade pôde calcular pelos papeis 
que tive a honra de remetter a vossa magestade, e igualmente ten- 
do-o alcançado de todo, só o não pude alcançar de alguns officiaes 
de n.° 3, que se toem portado mui mal, assentando que a constitui- 
ção é e deve ser proclamada á força armada. Estes são João Chry- 
sostomo, Peixoto, o capitão Sá, o Garcez e José Maria do 11, a 
ponto de peitarem os soldados para fazerem jurar as bases consti- 
tucionaes portuguezas, ou por bem ou por mal, não tendo eu nada 
contra isso, mas só por fazerem o acto seu, o que as cortes segura- 
mente reprovarão, porque eu ia caminhando, como se prova dos 
papeis todos feitos para antecipar os bens da constituição, muito 
mais tendo dito as cortes que as bases não regeriam no Brazil, sem 
pelos seus deputados ser expressa a sua vontade, que seguramente 
será a mesma. 

Eu tinha-o sabido oito dias antes, e disse a João Chrysostomo que 
eu sabia isto assim e assim, ao que me respondeu que era intriga. 
No dia 4 fui á caça a Santa Cruz, e já suspeitando que a tropa au- 
xiliadora me queria fazer um requerimento para eu consentir que se 
ajuntassem para jurarem as bases, vim, e no outro dia ás cinco 
horas da madrugada montei a cavallo e fui ao batalhão 3 para ver 
se elles me pediam alguma cousa sobre isto; mas vendo na portado 
Sá escripto com giz «capitão Sá», logo suspeitei que elles quereriam 
fazer o acto só seu e não pendente do governo, que para mais con- 
stitucional só á mesma constituição, cheguei á porta do Sá e cha- 
mei-o; veiu elle com olhos de somno, mas somno fingido; disse-lhe 
que eu era sabedor que elle tiuha posto proclamas, e era o amotina- 
dor e perturbador do socego publico, por andar mettendo medos com 
o batalhão ao povo, que ó de si mui socegado. Saí, e logo tocou á 
chamada, pegaram em armas e foram de marche marche pela rua 
Direita abaixo unirem-se com o 11; mas a gente da cidade está tio 
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de mi fé com estes corpos, que assentou qae era um saque, e tudo 
se fechou em casa e se armou contra, o que ainda boje estão, e vim 
para a Chaèara para o despacho. 

Ás oito horas chegando, mandei o Caula fallar ao Jorge para elle 
pedir a sua demissão, para ver se com isto socegava a tropa, que 
estava mal com elle por cansa de uma ordem do dia que elle tinha 
publicado. Quando o Caula lá chegou estava já tudo em armas, e 
disse-lhes que eu dava a demissão ao general, mas como ellesjálhe 
tinham tomado o fôlego não quizeram. 

Voltando o Caula mandei vir o cavallo e fui ao Rocio. Chegando, 
vieram todos os officiaes com o general á testa e eu lhes perguntei : 
cQuem é que falia aqui?» A isto ficaram um tanto sobresaltados, e 
eu repeti: a Quem falia?» Disse o general: «Eu, pela tropa». «Qae 
querem?» Disse elle: «Jurarmos as bases constitucionaes portugue- 
zas». Respondi : «Não tenho duvida,* mas só o que sinto é que hajam 
homens que assentem que eu não tenho palavra tanto politica como 
religiosa, tendo eu jurado in totum tanto por minha vontade a con- 
stituição, tal qual as cortes fizerem; mas a mim não me fica mal, 
mas sim a quem duvida da palavra de um príncipe, compromettida 
t por um juramento, cousa para mim tão sagrada; eu vou já, vamos 
todos». Fui para a sala do theatro, e dizendo-me o Peixoto que era 
preciso que todos jurassem as bases, eu lhe respondi: «Eu não juro 
sem saber a vontade do povo que estou governando, porque a tropa 
é uma parte da nação, por isso não valia de nada querer sem eu 
saber a vontade do povo para então deliberar». Para a saber mandei 
convocar os eleitores de província, não como eleitores, porque já 
elegeram os deputados, mas como homens que se sabia que tinham 
a confiança publica. Elles assentiram, o que eu estimei muito. De- 
pois appareceu o padre José Narciso, que foi capellão do conde de 
Villa Flor, interpretando a vontade do povo e tropa. Eu lhe disse 
que convocasse dois officiaes de cada corpo para de commum accordo 
com os ex-eleitores de provincia assentarem na forma por que haviam 
fazer uma junta provisória, que elles pretendiam, mas deixaram-me 
creal-a, e eu mandei tudo, sempre deitando me de fora. Despedi o 
conde dos Arcos em attenção a representações, e pediram-meque 
elegesse outro, quem eu quizesse: elegi Pedro Alves Diniz, que eu 
estimarei que seja do agrado de vossa magestade, e disse-lhes por 
fim: «Arranjem-se d'esta vez como bem lhes parecer, porque en 
terceira vez não venho cá, e Deus sabe para onde eu irei». A isto 
foram sensíveis, e então fiz o decreto da creação da junta de um 
rasgo de penna, pela minha mão, com as obrigações que diz o de- 
creto, pelas quaes são responsáveis pela sua conducta activa e pas- 
siva ás cortes; eu de nada senão a vossa magestade como filho. 

Peço incessantemente a vossa magestade que em cortes, mostre ou 
mande mostrar esta carta para bem geral, e accuse da minha parte 
esta tropa auxiliadora de insubordinada, por querer alterar a forma 
do governo legalmente eleito por vossa magestade, com o pretexto 
de eu ter legislado, quando eu o que tenho feito é adiantado os bens 
constitucionaes, aviventando leis adormecidas e cousas que a consti- 
tuição tão cedo não podia obviar, e que eram de grande necessidade 
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e nulidade para a sustentação dos povos, assim como o perdão d 
direitos do sal, ele. , e ao mesmo tempo fatel-a render quanto anti 
porque ella arrogou a si poderes que so a força lhe dá, enàodire 
algum. 

Depois de eu saber que o voto do povo era aquelle. não por me 
mas por convicção própria, jurei as bases por mim já juradas quan 
jurei a constituição ín íoíum ; todos os mais juraram e eu fui jan 
á Chácara as cinco horas e meia da tarde. 

Fui ás oito ao thealro, onde houveram os versos mais respeito: 
possível a vossa magestade e a mim, de forma que immediatamei 
os mandei pedir pelo Broco para os mandar imprimir, porque er; 
dignos d'isso ; immensos vivas a vossa magestade, a mim e áconf 
ttiição. Houve o hymno constitucional composto por mim com poe 
minha, e a opera engano feliz, de Rossini, e a dansa A reert 
na aldeia. É o que posso informar a vossa magestade, como vassa 
fiel e filho obedientíssimo, que lhe beija a mão. 

Deus guarde a preciosa vida de vossa magestade, como todo: 
hão mister, e igualmente este seu vassallo fiel e filho obedientíssimo. 



P. S. Estimarei que esta ache a vossa magestade em tão perra 
saúde como eu estou, a princeza e os dois filhos. A menina todos 
dias falia no avô, já anda solta; o menino já sustenta a cabeça 
está maior e mais forte do que a menina quando era d'esta idai 



Rio de Janeiro, 17 de julho de 1821. — Meu pae e meu senhor : 
Tendo eu ficado por vossa magestade encarregado do governo pi 
- visorio deste reino do Brazil, por decreto de 22 de abril de 185 
entendi que devia deixar tudo no pé em que estava : a primeira pi 
que seria repararei que tendo saldo vossa magestade, eu começa: 
logo a mudar o que tinha achado, e a segunda porque esperava 
determinações de vossa magestade e porque lambem assentava q 
todas as mais capitanias se deviam aqui sujeitar e concorrer para 
gastos, visto o citado decreto, que n esta ha por causa d'ellas mi 
mas, como são todos os tribunaes, etc. Sem embargo de tudo iste 
exposto, comecei a fazer bastantes economias, principiando f 

Mudei a minha casa para a quinta de S. Christovão, a fim de tr< 
para o paço da cidade lodos os tribunaes, secretarias, e tudo quai 
estava em casa paga por conta do estado. Todas estas mudanças 
fizeram quasi de graça, porque os escravos de Santa Cruz e d'e 
quinta, que Idem os sens officios, são os trabalhadores. O bolsin 
deu contas no erário, e eu fiquei só com uma mezada da quantia 
da princeu, qne e" de 1 :600S000 réis. Pela ncharia hão de poupar 
400:0005000 réis. Pela cavallariça não se gasta senão milho, pi 
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que o capim é da quinta; de 1:200 bestas fiquei só com 156; em 
uma palavra, a minha roupa, a da mantearia e thesonro é lavada 
pelas escravas» e eu não faço de despeza quasi nada em proporção 
do que d'antes era, mas se ainda poder economisar mais, o hei de 
fazer a bem da nação. 

A despeza do anno passado subiu a 20 milhões de cruzados, a 
deste anno creio que não excederá a 14 ou 15 milhões ; não o digo 
ao certo porque ainda não analisou o orçamento a que mandei pro- 
ceder; Analisado que seja, vou então cortar o mais que falta, porque 
todos devem concorrer para o bem do estado, mas por mais que 
corte nunca poderei diminuir 1 milhão; diminuindo 1 restam 14, a 
província rende 6, faltam 8 ; as mais capitanias não concorrem para 
as despezas, portanto exijo de vossa magestade um remédio prompto 
e efficaz, o mais breve possível, para desencargo meu e felicidade 
d'estes desgraçados empregados, que não téein culpa senão o terem 
alguns capacidade para os seus logares. 

Logo que os diversos orçamentos das repartições estiverem acaba- 
dos, eu faço inunediatamente partir uma escuna que aqui tenho de 
pi\ posito para este fim, e então, com um perfeito conhecimento de 
causa, poderá vossa magestade dar os últimos remédios, mas nunca 
esquecendo os já pedidos in continente. 

As dividas do erário andam: ao banco, por 12 milhões, pouco 
mais ou menos, porque o dito não pôde acabar de dar as suas con- 
tas; ao Young & Finie anda pór 2:000 e tantos contos de réis; ao 
visconde do Rio Secco por bem perto de 1.000:000,5000 réis; ao 
arsenal do exercito 1.000:000^000 réis; ao da marinha réis 
1.100:000^000; aos voluntários reaes de el-rei devem-se vinte e 
seis mezes do seu soldo; um terço da divisão está aqui a chegar a 
este porto. banco, que se prestava e ainda se presta, já se torce. 
Não ha maior desgraça do que esta em que me vejo, que é desejar 
fazer o bem e arranjar tudo e não haver com que. Assim mesmo no 
arsenal do exercito téem-se feito alguns melhoramentos, sendo o di- 
rector Gaspar José Marques; no da marinha téem-se concertado as 
embarcações seguintes : a nau Rainha, que ha de sair a 19 d'este ; 
a charrua Laconia, que virou de querena, fez fundo novo e costado 
fixo, e já está prompta a sair para a índia com o tabaco; o brigue 
Principesinho, também virou e fez proa nova ; a corveta Liberal, 
que era o Gaivota, também virou de querena, e ha três mezes ainda 
tinha somente as amuradas e a tolda; o brigue que agora vae de 
correio, Infante D. Sebastião, que deu o commandante parte que 
elle não podia seguir viagem no primeiro d'este mez, e a 16 já es- 
tava prompto, tendo virado e feito outras obras. 

Na carta que escrevi a vossa magestade pelo Manuel Pedro, em 
que conta o successo do dia 5 de junho, tenho a dizer a vossa ma- 
gestade que consegui unir os corpos todos, e actualmente estão em 
socego, e que portanto eu peço a vossa magestade que essa carta 
não sirva de accusação aos n'ella nomeados, visto o seu ulterior 
modo de proceder. 

Em S. Paulo houve uma concussão para o juramento das bases 
da constituição, e formaram uma junta provisória, obedecendo-me, 
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menos no qne toca a mandar dinheiro, a que querem para a junta 
as mesmas auctoridades qne tinha o governador, eme ficou presi- 
dente, e vice-presidente José Bonifácio de Andraaa, a quem se 
deve hoje o socego de S. Paulo. Mandaram dois deputados a com- 
primentarem-me da parte da junta, e com as representações sobre a 
aactoridade delia, cujos deputados eu recebi publicamente na ci- 
dade, a fim de mostrar que nada mais ambiciono que a felicidade 
geral, e que me unia com elles de boa vontade nos sentimentos pu- 
ramente constitucionaes. 

Ém Santos a tropa levantouse e quiz que se lhe pagasse o que 
se lhe devia, e como não havia com que, foi a casa de um rico e 
pagou-se por suas mães; depois o governador quiz-se oppor com os 
marinheiros, e então houveram mortes e venceram os soldados, que 
roubando metteram a pique dois navios que estavam a sair, um para 
Lisboa e outro não sei para onde, com prejuízo de 200:000 cruza- 
dos entre ambos. 

Eu não o soube officialmente, mas sim por uma carta ao general 
das armas, em que também contava que de S. Paulo marchavam 
setecentos homens, a fim de prenderem estes insubordinados. 

Em Campos houve o quer que foi, mas eu ainda o não sei, como 
devo saber; por isso creio que seria só o juramento das bases: em 
sabendo com certeza, darei parte a vossa magestade, como devo. 

Tenho feitp o que está da minba parte; o ponto é que todos se 
queiram prestar ao serviço da nação com tanto gosto como eu me 
tenho prestado, só para lhe alcançar gloria cjue a eternise, e entre a 
qual só ella brilhe e resplandeça acima das outras nações, como 
quando éramos reputados pequenos pelo nosso pouco terreno, mas 
grandes pelo valor; portanto direi, que se todos nós nos prestarmos, 
como eu desejo,, eéo nosso dever, por todos viremos a ser resoei- 
tados, e conseguiremos a grande gloria de que, tendo nós em 1810 
sido escravos de uma nação, em 1820 lhe demos leis, e o mundo 
todo inteiro respeite o nome portuguez, por ser digno d'isso. 

Espero que vossa magestade me faça a honra de mandar apresen- 
tar esta minha carta em cortes, para que ellas, de commum accordo 
com vossa magestade, doem as providencias tão necessárias a este 
reino, de que eu fiquei regente, e hoje sou capitão general, porque 

§overno só a província, e assim assento que qualquer junta o po- 
erá fazer, para que vossa magestade se não degrade a si, tendo o 
seu herdeiro como governador de uma província só. 

Deus guarde a preciosa vida de vossa magestade, como todos os 
portuguezes hão mister, e igualmente este seu vassallo fiel e filho 
obedientíssimo. = Pedro. 

P. S. Remetto a vossa magestade os originaes pelos quaes eu 
recebi as noticias n'ella relatadas. = Pedro. 
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Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1821. — Mea pae e meu se- 
nhor: — Domingo, qae se contaram 16 do corrente, ebegoa o Pro- 
videncia em eineoenu e quatro dias, depois de se ter batido valoro- 
samente com um corsário na altura de Gabo Verde, de coió combate 
ficou bastante arramado; mas na mesma urde em que cfcgou logo 
veia o panno para terra, e no outro dia tiron-se-lhe o mastro do 
traqaete e garapez, qae ficaram de modo qae não podem mais ser- 
vir; já tem outros, e no dia 25 já ha de estar prompto a sair, para 
ir camprir as determinações de vossa magestade. 

Agradeço a vos?a magestade a carta de 21 de julho, com qoe 
tanto me honra, e qae ea tanto prezo por ter a agradável noticia de 
saber qae vossa magestade gosa de perfeita saúde. 

Logo no outro dia passei a camprir as determinações de vossa 
magestade. 

Quanto a remetter as bases e os differentes decretos, ea já me 
tinha antecipado, porque tinha feito reimprimir as bases e mais de- 
cretos, e ordenado (com a auctoridade que vossa magestade houve 
por bem delegar-me) por aviso de 28 de agosto, para que se cum- 
prissem á risca todos e qaaesqoer decretos, etc., qae tendo para 
esta província sido remettidos oficialmente, e depois reimpressos, 
tivessem o sen valor e exacto cumprimento. 

Passo já por este (segando as reaes ordens de vossa magestade) a 
enviar para as differentes províncias todos os officios intactos, e a 
óptima e bem necessária proclamação, igualmente os avisos que 
vieram com a proclamação, para que todos conheçam o sábio modo 
de proceder do soberano congresso. Também mando todas as ordens 
que vieram para a Bahia e para o Maranhão. Também participei ás 
mais províncias, porque conheço o fim do reconhecimento das daas 
províncias, que nem eu nem o soberano congresso levaremos a mal 
que ellas se lhe dirijam em direitura, limitando- me eu só a esta até 
vossa magestade mandar que eu parta a ter o grandíssimo gosto de 
lhe beijar a mão, de o abraçar, de gosar de uma companhia para 
mim e para todos tão agradável. 

As ordens para o Maranhão, ea as recebi pela Leopoldina, que 
chegou no dia 17 d'este, e que me trouxe uma segunda carta de 
vossa magestade, de 24 de julho, com a qual consolou um pouco 
este seu desgraçado e ausente filho, com a noticia para mim mui 
interessante de vossa magestade estar physiea e moralmente descan- 
sado, pela harmonia que reina entre vossa magestade e o soberano 
congresso. Deus a conserve, como é de esperar do caracter de vossa 
magestade e da nação, para nossa ventura e para fazer o cumulo da 
nossa felicidade. 

Se vossa magestade me permitte, eu passo a expor o triste e la- 
mentável estado a que está reduzida esta província, para que vossa 
magestade dé as suas ordens e instrucções que achar convenientes, 
para eu com dignidade me poder desembrulhar da rede em que me 
vejo envolvido. 
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Senhor, está província foi treze annos considerada, e de facto 
servia de sede da monarchia, porque as cireumstanciag assim o 
tinham exigido, para cnjo fim se estabeleceram todas aqoellas re- 
partições necessárias a esse fim ; depois d'este estabelecimento todas 
as provineias se prestaram com o numerário metallico qoe era ne- 
cessário para a sustentação de \ tudo isto, porque as rendas d'esta 
província só não chegavam; atem d'isto, o banco tinha credito, havia 
dinheiro em prata e oiro, e não, ou quasi não havia cobre, e todo 
este numerário girava, porque o banco estava acreditado. 

Felizes circumstancias fizeram com que a sede revertesse ao sen 
primitivo e antiquíssimo berço; todas as províncias, como deviam, 
àdheriram á causa nacional ; o banco, desacreditaram-n'o os seus 
delapidadores, que eram os mesmos que o administravam; quem 
tem dinheiro em prata ou em oiro, guarda-o; o oiro e prata con ver- 
teu-se em cobre, e este mesmo é muito pouco, e por isso amado e 
comprado já com o premio de 3 por cento; de parte nenhuma vem 
nada, todos os estabelecimentos e repartições ficaram; os que comem 
da nação são sem numero; o numerário do thesouro é só o das ren- 
das da província, e essas mesmas são pagas em papel ; é necessário 
pagar, a tudo quanto ficou estabelecido, como São o estado maior, 
tribunaes, etc; não ha dinheiro, como já fica exposto; não sei o 
que hei de fazer; eis-aqui fielmente o triste quadro que representa 
esta província (e não pintando com as mais vivas cores) e a desgraça 
da situação d'aquelle que se vô (no meio do expendido) compromet- 
tido, e permitta-me vossa magestade esta liberdade, sacrificado 
aquelle que está prompto a morrer por vossa magestade e pela nação. 
Vossa magestade, como bom pae e bom rei, amigo dos seus súbdi- 
tos, e meu mui em particular, nào quererá verme compromettido, 
porque me estima, e muito mais porque também vô a sua dignidade 
atacada, e assim visto todo o exposto, e altentas (como eu espero) 
por vossa magestade estas desastrosas circumstancias, haja por bem 
dar-me um quasi repentino remédio, para que eu me não veja en- 
vergonhado, depois de me ter sacrificado a ficar no meio de ruinas, 
e em tão desgraçadas como árduas circumstancias em que ficou esta 
província, que está quasi a estourar, logo que o banco, o tisico 
banco, que é o meu thermometro, estiver com o dinheiro exhausto 
(que para isso não faltam nem quatro mezes, pelos passos gigantes- 
cos com que elle marcha para a cova, aberta pelos seus delapida- 
dores); elle de todo já não tem nem oiro nem prata, e só sim alsum 
cobre, que se tem cunhado depois de fundido, e esse tirado de algu- 
mas embarcações que o toem arruinado, para entremeiar com o 
bom- por consequência, como não tem credito, nem com que o al- 
cance, os seus bilhetes valem muito pouco ou quasi nada. 

Assim, lembre-se vossa magestade d'este infeliz, que esta prom- 
pto a sacrificar-se pela pátria, como o tem mostrado e vossa mages- 
tade présenceado. _ ,. . , 

Não pense vossa magestade que me quero snbtrahir ao serviço da 
nação e de vossa magestade, mas sim ás tristes, lamentáveis scenas 
e circumstancias em que me acho. . mMmJ ± „ n « 

Peço a vossa magestade, por tudo quanto ha de mais sagrado, que 
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me queira dispensar cTeste emprego, que seguramente me matará, 
pelos contínuos e horrorosos painéis que tenho, uns já á vista e 
outros mui peiores para o futuro, os qoaes eu tenho sempre diante 
dos olhos, e para ir ter o gosto de beijar a mão a vossa magestade, 
e de assistir ao pé de vossa magestade por todas as rasões expendi- 
das e não expendidas. Vossa magestade perdoará o meu modo de 
escrever, mas é a verdade que o faz, não sou eu; porém, repare 
vossa magestade que o meu fim tem sido sempre bom, que é alcan- 
çar para vossa magestade delicias, para a nação felicidade e gloria, 
e para mim honra. 

Peço a vossa magestade que mostre esta carta ao seu conselho de 
estado, e se elle assentar com vossa magestade que lhe não pertence 
dar sobre isto providencias, desejaria que vossa magestade a fizesse 
apresentar ás cortes por um dos ministros de estado, para ellas de- 
cretarem o que justo for a bem da nação, a quem eu estou prompto 
a servir, e ao mesmo tempo salvarem aquelle que com tanto gosto 
segue e se preza de seguir a causa nacional, ser muito constitucio- 
nal, e de fatiar a verdade nua e crua. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua augusta mão. = Pedro. 
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Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1821 . — Meu pae e meu senhor : — 
Com bem desgosto pego na penna para communicar a vossa mages- 
tade do motim e boatos mui fortes que correm de plano pela cidade. 

A independência tem-se querido cobrir commigo e com a tropa; 
com nenhum conseguiu, nem conseguirá, porque a minha honra e a 
d'e1la é maior que todo o Brazil; queriam-me, e dizem que me que- 
rem acclamar imperador; protesto a vossa magestade que nunca se- 
rei perjuro, que nunca lhe serei falso, e que elles farão essa loucura, 
mas será depois de eu e todos os portuguezes estarem feitos em pos- 
tas; é o que juro a vossa magestade, escrevendo n'esta com o meu 
sangue estas seguintes palavras: «Juro sempre ser fiel a vossa ma- 
gestade, á nação e á constituição portugueza». 

Hontem, querendo eu demittir o intendente, pela sua indolência, 
pouca actividade (e deixe-me vossa magestade dizer) pouco amor e 
interesse pela constituição portugueza, Pedro Alvares Diniz, que o 
não fazia e que se não atrevia, eu disse- lhe que gente cobarde não 
deve servir empregos públicos, e muito mais em tempo que é neces- 
sária summa actividade, e que visto elle ser isto que eu dizia, la- 
vrasse o decreto de demissão para elle, e de nomeação para Francisco 
José Vieira, que é um que veiu de Goa; parece activo, prudente e 
tem opinião publica; estimarei que mereça a approvação de vossa 
magestade. 

Agora, ás quatro horas da tarde, acabei uma proclamação bas- 
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tante forte, mas assim necessária, que mandei imprimir, e remetto 
delia exemplares a vossa magestade. 

N'este momento recebi uma fatal noticia, dada por um brigue 
americano, de que a villa de Goyana, em Pernambuco, se tinha 
subleyado, mas que o governo de Pernambuco já tinha tomado me- 
didas acerca do acontecimento, e que da Bahia já tinham partido 
trezentos e quarenta homens, entre portuguezes e bahianos. 

É desgraçadamente o que se me offerece participar hoje a vossa 
magestade. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 
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Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1821. —Meu pae e meu senhor : — 
Hontem á noite, estagdo no theatro, recebi parte que tinha sido 
agarrado, em casa do visconde do Rio Secco, um cabo de esquadra 
do regimento de cavallaria, e que fora agarrado pelo mesmo visconde 
no acto de ir entregar uma proclamação, em que o convidavam para 
entrar na desordem que eu contei na minha carta de hontem ; hoje 
já foi a perguntas ao quartel general. 

Do mais que se seguir irei, como devo, dando parte a vossa ma- 
gestade. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 
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Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1821. — Meu pae e meu senhor : — 
Não se conhecendo nas cidades cousa nenhuma melhor para o so- 
cego que uma boa policia, e também conhecendo-se que esta nã*o 
pôde ser activa se o seu intendente o não for, observei por todos 
estes cinco mezes que tenho estado governando, que o intendente 
António Luiz Pereira da Cunha não tinha nem energia, nem activi- 
dade, antes pelo contrario tinha molleza e alguns desleixos e bas- 
tantes descuidos com a policia; remo vi -o, e nomeei cara o logar de 
intendente, interina e provisoriamente, a João Ignacio da Cunha, o 
que estimarei que seja approvado por vossa magestade, porque eu 
o fiz a bem da causa nacional. 

Hoje se fizeram perguntas ao cabo de esquadra de cavallaria, o 
qual accusou alguns officiaes do seu corpo, e na segunda feira, 9 do 
corrente, se forma a culpa aos officiaes, e depois os remetterei no 

23 
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brigue Principerinho, assim como farei a mus alguns qae vão appa- 
recendo. 

Deos guarde a preciosa vida de vossa magestade, como lodos os 
portuguezes o bio mister, e igualmente este seu fiel súbdito e filho 
obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 
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Rio de Janeiro, 9 de outubro de 4821 . — Meu pae e meu senhor : — 
Tenho feito todas as diligencias para ver se se descobrem os amoti- 
nadores, e até agora só se téem descoberto os instrumentos de que 
elles se servem ou as testas de ferro que se téem prendido; até hoje 
oito, em o numero dos quaes entra o tal agarrado pelo visconde, e 
que continua a dizer que são os officiaes; dando de tudo testemunhas, 
que se estão perguntando para se formar a culpa e depois prende- 
rem-se os ditos officiaes. 

Todo mais está mais accommodado, porque téem medo da tropa 
portuguesa; bem dizia eu a vossa magestade que necessitava de 
tropa neste paiz. Espero que elles não quererão ver a peça do panno, 
do qual viram a amostra no dia 21 de abril. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu fiel súbdito 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 
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Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1821. — Meu pae e meu se- 
nhor: — Dou parte a vossa magestade, como devo, darasão por que 
o correio não saiu hoje. 

Havendo aqui muitos amotinadores, perturbadores do socego pu- 
blico e muitos anti-constitucionaes, tenho procurado ver o modo 
mais commodo e mais socegado de os pôr d'aqui para fora, para não 
acabarem de corromper os habitantes pacíficos; e como n este nu- 
mero entrasse o padre José Narciso, facilitei-lhe por três vezes com 
esta passagem; a todas se escusou, até que hontem, embarcando, 
disse ao commandante que jà não queria ir, porque lhe não tinham 
despachado uns papeis na mesa da consciência. Mandei lá e não 
havia tal, elle é que os não tinha ido buscar; em consequência d'isto 
mandei-lhe ordenar que os fosse buscar, e que não embarcando de 
tarde voluntariamente, então seria preso e iria remettido para bordo; 
elle immediatamente se embarcou, para ver se a escuna saía com 
elle sem levar os papeis, para lá dizer que lh'os não tinham querido 
despachar; mas eu remetti-lh*os para bordo hoje, para que, pelos 
papeis que elle teva, pelos do ministro de estado Francisco José 
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Vieira, e pelo papel incluso passado por Alberto Homem de Macedo 
e Yasconcellos (homem honrado, verdadeiro português e verdadeiro 
constitucional, como eu posso jurar), conhecer vossa magestade e 
fazer conhecer ás cortes, o bom homem e o verdadeiro constitucio- 
nal e amante da pátria (como elle se intitula pelas tabernas, botequins 
e mais algumas partes por onde anda este padre, blasphemando con- 
tra tudo o estabelecido). 

Não conto mais alguns factos com elle acontecidos, por duas ra- 
sões : uma por não enfastiar a vossa magestade, e a outra por não 
parecer que estou de opinião antecipada eom o tal padre e que o 
quero perder. 

Tudo quanto digo n'esta é a bem de vossa magestade, da nação e 
da constituição. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que beija a sua real mão. =■ Pedro. 
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Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1821. — Meu pae e meu se- 
nhor: — Antes de homem chegou a este porto o navio Ulysses, em 
cincoenta e um dias; esperei que me trouxesse alguma carta de 
vossa magestade, mas desgraçadamente não trouxe, e sendo meu 
dever saber da saúde de vossa magestade, fallei ao capitão, e me 
disse que vossa magestade estava de perfeita saúde; Deus ih'a con- 
serve para consolação de todos os portuguezes e minha. 

Acjui está tudo em perfeito socego e promette duração; nas outras 
províncias já não é tanto, e em Pernambuco estão quasi em uma 
perfeita anarchia, porque já li não querem portuguezes europeus, e 
o batalhão 2 do Algarve está dentro do quartel prompto a defendesse 
no caso de ser atacado por esses que só por fora são constitucionaes; 
é este em geral o estado da província de Pernambuco, uma das mais 
interessantes da America, e que por consequência ha de dar o exem- 
plo ás mais, que por vontade ou por necessidade e vergonha o hão 
de tomar. 

Estimarei que o soberano congresso, que tanto trabalha por nos 
legislar, tão sabia como prudentemente, não se deixe illudir por car- 
tas que n'elle téem apparecido relativamente á America (e attendam, 
como é seu interesse, aos deputados americanos), que apesar de ter 
sido colónia, diz hoje pelos seus representantes que quer uma mutua 
reciprocidade; quer dizer (diz António Carlos, como me disse hoje 
em audiência) igual representação nacional. 

Eu disse-lhe: «Proponham os deputados em cortes o que quize- 
rem, decretem, que tudo executarei promptamente abem da nação». 

Disse mais, que todos os deputados da America eram cá e haviam 
de ser lá no congresso d'este mesmo partido. 

É o que tenho a participar a vossa magestade. 
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Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portugueses o hão mister, e igualmente este seu súbdito fie! 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 
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Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1821. — Meu pae e meu se- 
nhor: — Hontem pelas três horas da tarde entrou o brigue Infante 
D. Sêbattião, trazendo-me cartas de vossa magestade de 26 de ou- 
tubro e algumas ordens e decretos, os quaes logo se passaram a pôr 
em execução. 

Assim que abri o sacco achei o decreto n.° 124, mandei chamar 
os ministros para lhes participar as ordens recebidas, e mandar-lbes 
passar as portarias necessárias para serem convocados os eleitores 
cie parochia para elegerem a junta, que ha de ficar eleita na forma 
decretada pelo soberano congresso no dia 10 de fevereiro de 1822, 
por se completarem os dois mezes depois do recebimento da lei. 

No mesmo dia em que a junta for eleita, tomará entrega do go- 
verno, porque acaba immediatamente aquella auctoridade d'antes 
constituída; e assim, logo que seja eleita, vou dar sem demora 
prompta execução ao decreto que me manda partir quanto antes, 
partindo, ainda que seja na União, porque eu desde esse dia não 

Juero influir mais nada no Brazil, e coroo não o posso fazer (quero 
izer, deixar de influir) de outro modo que partindo, rasão por que 
não espero para partir que a installação do novo governo na forma 
ordenada. 
Não cessarei de tomar medidas para tudo se cumprir com socego. 
Quanto á promptificação das embarcações de guerra surtas n'este 

Sorto, nada mais posso fazer que redobrar a minha pouca activi- 
ade. 

Existe por ora socego, porque a tropa está unida e mui obediente, 
apesar de ser pouca para o serviço; ella tem-se feito merecedora 
que eu participe a vossa magestade o quanto ella é aferrada á con- 
stituição e á causa nacional ; mas não achando eu que esta parte 
dada por mim a vossa magestade seja sufficiente paga de tão con- 
stante adhesão e serviços por ella praticados, desejaria que vossa 
magestade o fizesse saher ao soberano congresso e implorasse da 
minha parte um agradecimento privatiro a esta, visto ter trabalhado 
tanto e com tanto proveito geral e nenhum particular. 

Emquanto eu tiver forças conte vossa magestade e a nação com a 
minha pessoa, que será incansável nos dois serviços; isto é o que a 
minha alma sente e diz sem lisonja nem interesse. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 
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N.° 11 



Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1821. — Meu pae e meu se- 
nhor : — Dou parte a vossa magestade que a publicação dos decre- 
tos fez um choque mui grande nos brazileiros e em muitos europeus 
aqui estabelecidos, a ponto de dizerem pelas ruas: «Se a constitui- 
ção é fazer-nos mal, leve o diabo tal cousa, havemos fazer um termo 
para o principe não sair, sob pena de ficar responsável pela perda 
do Brazil para Portugal, e queremos ficar responsáveis pôr elle não 
cumprir os dois decretos publicados; havemos fazer representações 
juntos com S. Paulo e Minas, e todas as outras que se poderem jun- 
tar dentro do praso ás cortes, e sem isso não ha de ir». Veja vossa 
magestade a que eu me expuz pela nação e por vossa magestade. 

Sem embargo de todas estas vozes, eu me vou apromptando com 
toda a pressa e socego, a fim de ver se posso, como devo, cumprir 
tão sagradas ordens, porque a minha obrigação é obedecer cega- 
mente, e assim o pede a minha honra, ainda que perca a vida, mas 
nunca pela exposição ou perdi mento d'ella fazer perder milhares. 

Faz-se mui preciso, para desencargo meu, seja presente ao sobe- 
rano congresso esta carta, e vossa magestade lhe faça saber da mi- 
nha parte, que me será sensível sobremaneira, se for obrigado pelo 
povo a não dar o exacto cumprimento a tão soberanas ordens ; mas 
que esteja o congresso certo que liei de fazer com rasões os mais 
fortes argumentos, diligenciando o exacto cumprimento quanto nas 
minhas forças couber. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N/> 12 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1821. — Meu pae e meu se- 
nhor: — Hoje soube que por ora não fazem representação, sem que 
venham as procurações de Minas, S. Paulo e outras, e qm a repre- 
sentação é a este modo, segundo ouço: «Ou vae, nós nos declaramos 
independentes, ou fica, e então continuamos a estar unidos e seremos 
responsáveis pela falta de execução das ordens do congresso ; e de- 
mais, tanto os inglezes europeus como os americanos inglezes nos 
protegem na nossa independência no caso de ir sua alteza». 

Torno a protestar ás cortes e a vossa magestade, que só a força 
será capaz de me fazer faltar ao meu dever, o que será o mais sen- 
sível n'este mundo. 

Concluo, dizendo, sou fiel e honrado. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
odos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 

filho obedientíssimo, que the beija a sua real mão. = Pedro. 



N.° 13 



Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1821. — Meu pae e roeu se- 
nhor : — Todo está do mesmo modo que expuz nas duas cartas an- 
teriores a esta a vossa magestade; a differença que ha, é que d antes 
a opinião não era çeral, hoje é e está mui arreigada. 

Protesto desde ja a vossa magestade e ao congresso, que por falta 
de diligencias minhas não se hão de deixar de cumprir tão sobera- 
nas ordens. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portugueses o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sna real mão. — Pedro. 



N.o 14 



Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor: — Hontem pelas oito horas da noite chegou de S. Paulo um 
próprio, com ordem de me entregar em mão própria o officio que 
ora remetto incluso, para que vossa magestade conheça e faça co- 
nhecer ao soberano congresso quaes são as firmes tenções dos pau- 
listas, e por ellas conhecer quaes são as geraes do Brazil. 

Ouço dizer que as representações d'esta província são feitas no dia 
9 do corrente; dizem mais queS. Paulo escreveu para Minas; d'aqui 
sei que ha quem tem escripto para todas as províncias, e dizem que 
tudo se ha de fazer debaixo de ordem. 

Farei todas as diligencias por bem para haver socego e para ver 
se posso cumprir os decretos n. os 124 e 12S, o que me parece im- 
possível, porque a opinião é toda contra por toda a parte. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a soa real mão. = Pedro. 



N.» 15 



Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor : — Dou parte a vossa magestade que no dia de hoje, ás dez 
horas da manhã, recebi uma participação do senado da camará pelo 
seu procurador, que as camarás nova e velha se achavam reunidas 
e me pediam uma audiência; respondi que ao meio dia podia vir o 
senado, que eu o receberia; vem o senado, que me fez uma' falia 
mui respeitosa, de que remetto copia (junta com o auto da camará) 
a vossa magestade e em sumina era, que logo que desamparasse o 
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Brazil elle se tornaria independente, e ficando eu, elle persistiria 
unido a Portugal. Eu respondi o seguinte: a Como é para bem de 
todos e felicidade geral da nação, estou prompto, diga ao 'povo que 
fico». 

O presidente do senado assim o fez, e o povo correspondeu com 
immensos vivas, cordialmente dados a vossa magestade, a mim, á 
união do Brazil a Portugal e á constituição; depois de tudo socegado; 
da mesma janella em que estive para receber os vivas, disse ao povo : 
«Agora só tenho a recommendar-vos união e tranquilidade». B 
assim findou este acto. De então por diante os habitantes lêem mos- 
trado de todas as formas o seu agradecimento, assim como eu tenho 
mostrado o meu, por ver que tanto me amam. 

Remetto incluso a vossa magestade o auto feito pela camará na 
forma da lei, e estimarei que vossa magestade o mande apresentar 
ás cortes para seu perfeito desenvolvimento e intelligencia. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N.° 16 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor: — Como devo, vou participar a vossa magestade os factos 
começados a acontecer no dia li ao corrente. 

Pelas quatro horas da tarde foi aos quartéis de 11 e 15 o tenente 
general graduado Jorge de Avillez Juzarte de Sousa Tavares dizer 
falsamente aos soldados que estava demittido do governo das armas, 
e que assim elle sentia muito deixar um commando que tanto o hon- 
rava. Quando elle saiu dos quartéis deram-lhe os soldados vivas 
d'este modo: «Viva o general constitucional», e não houve mais nada 
até á noite. 

Indo eu ao theatro reparei na falta do general, que costumava não 
faltar; uma hora depois de estar no theatro começaram os soldados . 
da divisão auxiliadora a quebrarem as vidraças pelas ruas, que- 
brando e apagando as luminárias com paus e dizendo : «Esta cabrada 
leva-se a pau». Chamei o Carretti, brigadeiro, e lhe disse: «É ne- 
cessário que tome todas as medidas, para que estes amotinadores 
que lhe estão confiados não façam desordens, quando não ficará res- 
ponsável a el-rei meu augusto pae e ás cortes por qualquer ultrage 
que estes súbditos a mim confiados soffram». Elle me respondeu: 
«Fico sciente e vou já a isso». 

Um quarto de hora depois soube que o batalhão 11 estava em 
armas, e 15 e a artilheria também, assim como immediatamente 
pelo tenente coronel Garcez, major João Chrysostomo e o capitão Sá, 
que o seu batalhão 3 de caçadores se não movia sem ordem minha, 
o que fielmente executou, ficando nos seus quartéis (até ao fim que 
lhe dei), apesar das instancias do Jorge. 
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Todas estas desordens e desatinos nasceram de fins incógnitos ou 

3ue se devem esconder, para lhe não fazer tamanha a responsabili- 
ade da mentira armada pelo general para querer ir commandando 
a divisão, e de nma embriaguez do tenente coronel José Maria da 
Costa, do batalhão n.° 11, que chegou ao quartel, caia na porta da 
6.* companhia, e chamando os soldados os fez pegar em armas; a 
combinação estava bem feita, porque o general logo appareceo, pa- 
recendo querer accommodar e excitando os soldados cada vez mais, 
fallando-lhes na fingida demissão. A tropa da terra, milícias e povo, 

3ue soube que os auxiliadores estavam em armas, desconfiaram 
'esta medida e tomaram -as também e não se quizeram desarmar 
sem que a divisão se desarmasse; os da divisão, que por um instante 
estiveram qnasi com as suas loucuras a dividir os dois reinos, to- 
maram differentes pontos, e os da terra ficaram nos seus quartéis 
do campo de Sant Anna esperando o ataque por elles gisado com 
altos fins, e assim estiveram até ás vinte e quatro horas, que man- 
dando eu dois officiaes, um aos de cá, e outro á divisão com diffe- 
rentes propostas, assentiram os da divisão passarem para a outra 
banda do rio (como vossa magestade verá pelo papel que remetto 
pela secretaria de estado da guerra). 

general, que até agora poderia merecer algum conceito de quem 
o não conhecesse, pela sua bella figura se demittiu a si mesmo e se 
poz á testa da divisão e passou para a outra banda com ella. 

Alguns soldados que não poderam passar, me pediram baixa, e 
eu lh'a tenho dado, porque estão de tal feitio insubordinados, que, 
se não fosse este expediente, elles fariam taes ataques aos habitan- 
tes, que elles, desesperados por tanto soffrer, seguramente se des- 
uniriam; portanto, como o meu trabalho é para unir ambos os hemis- 
pherios e procurar o socego na parte que me foi confiada, rasão por 
que aproveitei a occasião de aar as baixas para os poder domar 
(porque téera estado quaes leões esfaimados), e demais porque tropa 
sem disciplina não serve para nada, muito menos para fazer unir 
duas partes tão differentes em tudo, e desunidas physicamente, e 
que só a força moral (que é a verdadeira força para sustentar a 
ordem das nações) as pôde unir. 

Logo mandei immediatamente portarias para as baixas aos com- 
mandantes, elles, por inducção do Jorge e má disciplina sua, não só 
não executaram, como era sua obrigação, mas até disseram que era 
maroteira e que eu não tinha auetoridade, e não deram cumprimento, 
e por ordem do Jorge deram baixa de desertores áquelles a quem 
dei baixa, e dizem que quem os governa é o general de Avillez e 
mais ninguém, e não deram resposta á secretaria que mandar os 
sobrescriptos. 

A minha obrigação é expor a vossa magestade tudo, para que 
faça scientes as cortes do procedimento d'estes insubordinados, a fim 
de que ellas tomem um perfeito conhecimento do estado actual, para 
ordenarem o que lhes convier, que seguramente ha de ser o que 
convier á nação em geral. 

Remetto, para perfeito conhecimento de vossa magestade e desen- 
volvimento do soberano congresso, todas as ordens que tenho dado 



J 



361 

e uma proclamação que fiz (em que expresso cordialmente o meu 
sentido), para sustentar moralmente a união, que physicamente é 
ephemera. O povo cada vez desconfia mais da tropa que compõe a 
divisão, e assim é de necessidade que, para socego d'esta província, 
regresse ainda antes da chegada da outra, para os não corromperem, 
e trata-se d'esta medida com toda a aclividade^antes que haja san- 
gue. 

O general tem seus planos traçados, mas em curto espaço, que 
não agradarão nem a vossa magestade, nem ás cortes, e portanto o 
povo todo está desconfiado com rasão, porque de homens a esta qua- 
lidade, que jurando o artigo 36.° das bases da constituição não o 
cumprem e se põem tão insubordinados, nem as mesmas cortes, que 
hão de peta sua generalidade vir a representar toda a família portu- 
gueza das quatro partes do mundo, se devem fiar, e como eu não 
sei quaes sejam os planos, escrevi uma caria regia ao governo pro- 
visório de S. Paulo e uma irmã ao de Minas Geraes, que são da 
forma seguinte: 

«Eu príncipe regente vos envio muito saudar. Acontecendo que a 
tropa de Portugal pegasse em armas e igualmente a d'esta província, 
por mera desconfiança, dei todas as providencias possíveis e, con- 
vencionaram os de Portugal passar para a outra banda do rio até 
embarcarem, e, como por esta medida ficasse a cidade sem a tropa 
necessária para a sua guarnição e mesmo sem com que se defenda 
no caso de ser atacada, exijo de vós, que sois seguramente amigos 
do Brazil, da ordem, da união de ambos os bemispherios e da tran- 
quilidade publica, me mandeis força armada em quantidade, que 
não desfalcando a vossa provincia, ajude lesta e se consiga o fim por 
mim e por vós tão desejado, e exijo-o com urgência. Paço, 12 de 
janeiro de 1822, ás sete horas e meia da noite. = Príncipe Regente. » 
. Eu tenho trabalhado tanto para a união e ella estava tão forte a 
Portugal, que nem estes maus procedimentos da divisão téem feito 
apparecer o espirito dominante, mas se estes continuarem e ainda cá 
estiverem quando vierem os outros e se unirem com elles, como 
dizem publicamente que hão de aterrar tudo, então parece-me que 
poderá apparecer a opinião que reina nos corações americanos, 
desde o norte até ao sul da America. 

Com força armada é impossível unir o Brazil a Portugal, com o 
commercio e mutua reciprocidade a união é certa, porque o inte- 
resse pelo commercio e o brio pela reciprocidade são as duas molas 
reaes sobre que deve trabalhar a monarchia luso-brazilica. 

A prova que eu dou, que a força moral é superior á physica, é 
que, quando no dia 12 de outubro tentaram fazer o que participei a 
vossa magestade em carta de 4 de outubro de 1821 , apesar da tropa 
estar contra, esteve por um triz a rebentar, e logo que eu proclame 
tudo socegou e todos se uniram em sentimentos. 

Agora mesmo, emquanto os habitantes se persuadiram que obra- 
vam por sua livre vontade e sem coacção, e que tinham, como tem 
todo o cidadão, direito de representar, que lhe provém do direito 
natural ajudado pelo direito publico constitucional, e que eram tão 
livres como seus irmãos, nunca fallaram mal, nem das cortes, nem 



36* 

de Portugal; mas logo que a divisão pela sua soberba se quiz mos- 
trar superior e intentou eseravisar esta província, declararam-se os 
partidos de cá e de lá, que tem custado ao governo a conter o povo, 
a fim de evitar brigas entre irmãos; portanto digo, que se a união 
tiver por base a força moral, será indissolúvel; se a physica, ella 
não existirá para nunca mais. 

Dou parte a vossa magestade que mudei três ministros, o conde 
da Louzã, por m'o haver pedido, o Vieira e o Caula, por serem 
medrosos e não convirem ao serviço da nação nas actuaes circum- 
stancias, e para os seus logares nomeei, para o reino e estrangeiros 
José Bonifácio de Andrada e Silva, para a fazenda Caetano Pinto de 
Miranda Montenegro e para a guerra Joaquim de Oliveira Alvares, 
que era ajudante general. Estimarei que vossa magestade approve 
tanto quanto é a opinião publica que qualquer d'elles gosa geral- 
mente. 

Peço a vossa magestade que mande apresentar esta ao soberano 
congresso, para que elle fique ainda mais certo do quanto eu tenho 
trabalhado na união de ambos os hemispherios, que nem desordens 
d'esta poderão acabar e dissolver, nem poderão emquanto eu estiver 
contendo com todas as minhas forças a declaração da independência, 
já por alguns bem desejada e que será, ao meu ver (que antes não 
queria ver), inevitável, a não serem bem tomadas em consideração 
as representações das províncias. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu filbo obe- 
dientíssimo e súbdito fiel, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N.° 17 



Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor: — Sabbado, que se contaram 26 do corrente, recebi uma 
deputação que veiu de S. Paulo por parte do governo, clero e povo 
da província, e exigiram de mim o ficar no Brazil até se representar 
ás cortes o damno que causa a minha retirada, e também sobre a 
forma do governo, como vossa magestade verá da falia que elles 
fizeram e que remetto inclusa, esperando que vossa magestade a leve 
ao conhecimento do soberano congresso, para que elle conheça a 
fundo a opinião do Brazil. 

A divisão cada dia está mais insubordinada, e visto este seu anti- 
constitucional modo de proceder, já tenho navios promptos para a 
levarem; espero que saia até 4 do mez que vem, o mais tardar. 

Deus guarde a preciosa saúde e vida de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente-este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 
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N.o 18 



Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor : — Hontem chegou o correio, e senti muito não ter tido earta 
de vossa magestade. 

Tenho procurado todos os meios para que a divisão auxiliadora 
parta por bem, porque lhe tenho dito que assim o exige o socego 
d'esta província; mas apesar das rasões não querem partir. 

Hontem proclamei-Ihe um tanto forte, mas o general que elles 
elegeram, que é o Avillez, lhes tem dito, como vossa magestade verá 
dos officios da secretaria, que é contra a soa honra obedecerem, de 
sorte que não querem embarcar. 

O praso que lhes dei para embarcar é até S do corrente, e se elles 
o não quizerem fazer, então não se lhes paga,tnem se lhes manda 
de comer, nem agua, e como elles pela terra dentro não podem en- 
trar, porque estão cercados pela retaguarda e a meio rio está a fra- 
gata união e barcas canhoneiras, hão de embarcar ou hão de 
morrer. 

Sinto infinito que homens que vieram da campanha tão victoriosos 
e cobertos de louros saiam d aqui cobertos de vergonha, de descré- 
dito e com o ferrete de rebeldes. 

O que eu lhes soffri como homem eu lh'o perdoo, mas o que lhes 
aturei como logar-tenente de vossa magestade, e as offensas a mim 
feitas directa e a vossa magestade indirectamente, cumpre a vossa 
magestade como rei castigal-as. 

Peço a vossa magestade que faça constar ás cortes todo este mau 
modo de proceder da parte da divisão, para que ellas obrem o que 
entenderem. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N.« 19 



Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor : — Cansado de aturar desaforos á divisão auxiliadora e faltas 
de palavra, assim como a de no dia 5 d'este*mez me prometterem 
ficarem embarcados no dia 8, fui no dia 9 a bordo da União, e 
mandei um official dizer da minha parte á divisão, que eu determi- 
nava que no dia 10 ao romper do sol ella começaria a embarcar, e 
que assim o não fazendo eu lhe não dava quartel e os reputava ini- 
migos; a resposta foi virem todos os commandantes a bordo repre- 
sentar inconvenientes, e representarem com bastante soberba. Res- 
pondi -lhes: «Já ordenei, e se não executarem amanhã, começolhes 
a fazer fogo». Elles partiram, e com effeito, fazendo n/ elles maior 
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effeito o medo que a honra que elles dizem ter, começaram a em* 
barcar do dia que lhes determinei, e hontem ás três e meia da Urde 
já estavam a bordo dos navios, mansos coroo uns cordeiros, e orde- 
nei que no dia 14 ou 15 saíssem barra fora, acompanhados das 
duas corvetas Liberal e Maria da Gloria, que os hão de acompa- 
nhar somente até ao cabo de banto Agostinho, ou pouco mais 
adiante. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N.°20 



Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor : — Tenho a honra de remetter a vossa magestade a falia a mim 
feita hoje pela deputação de Miuas Geraes, para eu Gear, exigindo 
a mesma formula de governo que S. Paulo; e igualmente participo 
a vossa magestade que soube pela mesma deputação que Minas nào 
manda os seus deputados de cortes sem saber a decisão de tudo, e 
que, seja qual for a decisão sobre a minha retirada, ella sempre se 
opporá a que eu regresse a Portugal, custe-lhe o que lhe custar. 

Estimarei que vossa magestade faça constar isto tudo ao soberano 
congresso, para que elle assim como ia, por uma precipitada delibe- 
ração, acabando a monarchia, tome em consideração as representa- 
ções justissimamente feitas, e agradeça a salvação da nação aos brio- 
sos paulistas, fluminenses e mineiros; escrevo assim, porque em 
mim só verdade se encontra, e como a todos é permittiao expor os 
seus sentimentos, ou vocal ou por escripto, rasão por que o faço, 
esperando que vossa magestade os faça constar taes quaes ao sobe- 
rano congresso. Sou constitucional, e ninguém mais do que eu, mas 
não sou louco nem faccioso. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, assim 
como todos os portuguezes o hão mister, e igualmente este seu súb- 
dito fiel e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pe- 
dro. 



N.o 21 



Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor : — Dou parte a vossa magestade, que tendo annuido, como era 
minha obrigação, ás respeitosas representações do Brazil, e sendo 
n'ellas exigida a creação de um conselho de estado, convenci me que 
assim como attendia quanto á minha ficada, também devia annuir 
quanto á creação do dito conselho, visto ser em utilidade publica, e 
determinei-me a creal-o, attentas as rasões fortíssimas dadas pelas 
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três províncias, e eu entender que era para felicidade geral da nação, 
em que eu estou prompto a trabalhar até á morte. 

Desejo que vossa magestade faça apresentar esta ás cortes, assim 
como o decreto que remetto incluso, para que ellas conheçam o in- 
teresse que tomo pela monarchia luso-brazilica, e o quanto sou des- 
pido de toda a ambição, e muito mais d'aquella que poderia pro- 
vir-me da auctoridade de regente do vasto reino do Brazil e de 
logar-tenente de vossa magestade. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portugoezes o hão mister, e igualmente este seu súbdito fiel 
e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mio. «Pedro. 



N.*22 



Rio de Janeiro, 14 de março de 1822. — Meu pae e meu senhor : — 
Desde que a divisão auxiliadora saiu, tudo ficou tranquillo, seguro 
e perfeitamente adherente a Portugal; mas sempre conservando em 
si um grande rancor a essas cortes, que tanto téem, segundo parece, 
buscado aterrar o Brazil, arrasar Portugal e entregar a nação á Pro- 
videncia.. . 

Os brazileiros e eu somos constitucionaes, mas constitucionaes que 
buscámos honrar o soberano por obrigação de súbditos e para nos 
honrarmos a nós ; portanto, a raiva é só a essas facciosas cortes, e 
não ao systema de cortes deliberativas, que esse systema nasce com 
o homem, que não tem alma de servil e que aborrece o despotismo. 

Dou parte a yossa magestade que Montevideu se quiz voluntaria- 
mente unir ao Brazil, de quem já se conta parte componente d'este 
vasto reino, segundo diz e affirma o dr. D. Lucas José Oves, que é 
deputado da província. Este D. Lucas era mandado ás cortes, le- 
vando estas instrucções: «Vá representar nas cortesã província de 
Montevideu, e saiba o que querem lá dispor d'ella; mas em primeiro 
lagar vá ao Rio, e faça tudo que o príncipe recente do reino do 
Brazil, de que esta província é parte componente, lhe mandar; se o 
mandar ficar, fique; se continuar, execute». Eu mandei-o ficar no 
conselho, por clle me dizer que antes queria os remédios do Rio do 
que de 2:000 léguas, e era a rasão de se terem separado de Hespa- 
nha; deu- me a entender que Entre Rios também se queria unir, e 
Buenos Ayres confederar, por conhecer que nós somos os alliados 
que lhes fomos dados pela Providencia, assim como elles para nós. 

O barào de Laguna tem feito grandes serviços á nação, e mui em 
particular á parte mais interessante da monarchia. 

No dia 9 do corrente appareceu a esquadra; mandei-a fundear 
fora da barra por o povo estar desconfiado de tropa que não seja 
brazileira; e tem rasão, porque uma vez que os chefes hão de obe- 
decer ás cortes actuaes, temem a sua ruina total. 

N'aauella mesma noite vieram os commandantes a terra, e se por- 
taram bem; escreveram um protesto, que remetto incluso impresso; 
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no outro dia entraram para o pé da fortaleza de Santa Cruz, para se 
municiarem de viveres e voltarem o mais tardar até 26 d'este. 

Se desembarcasse a tropa, immediatamente o Brazil se desunia de 
Portugal, e a independência me faria apparecer bem contra minha 
vontade por ver a separação; mas sem embargo d'isso, contente por 
salvar aquella parte da nação a mim confiada, e que está com todas 
as mais forças trabalhando em utilidade da nação, honra e gloria de 
quem a libertou pela elevação do Brazil a reino, donde nunca des- 
cerá. 

A obediência dos commandantes fez com que os laços que uniam 
o Brazil a Portugal, que eram de fio de retroz podre, se reforçassem 
com amor cordial á mie pátria, que tão ingrata tem sido a um filho, 
de quem ella tem tirado as riquezas que possuiu. 

Peço a vossa magestade mande apresentar esta ás cortes, para que 
saibam que o Brazil tem honra e é generoso com quem lhe busca o 
mal; e diz o dictado portuguez que «bem folga o lobo com o couce 
da ovelha». 

Sempre direi n'esta o seguinte, porque conto que o original será 
apresentado ao soberano congresso, que «honrem as cortesão rei, 
se quizerem ser honradas e estimadas pela nação, que lhes deu o 
poder legislativo somente». 

Deus guarde a preciosa saúde de vossa magestade e vida, que 
tão preciosa é para todos os portuguezes honrados, e para nós bra- 
zileiros a quem está encorporado. 

Este sen súbdito fiel e filho para o defender e lhe obedecer, e que 
lhe beija a sua real mão. = Pedro 



N.°23 



Rio de Janeiro, 19 de março de 1822. — Meu pae e meu senhor : — 
Dou parte a vossa magestade, como é meu dever, que uma grande 

ftarte da soldadesca do regimento provisório passou por mui sua 
ivre vontade para os corpos do exercito d'este reino, e igualmente 
participo que eu não quiz que official algum passasse, a fim de não 
corromperem os soldados e poder manter a união do Brazil com Por- 
tugal. 

Achei que estas passagens eram úteis por dois princípios; o pri- 
meiro porque fazia um bem ao Brazil, recrutando soldados feitos, 
que depois acabam lavradores ; e o segundo porque mostrava que o 
ódio não é aos portuguezes, mas a todos e quaesquer corpos arregi- 
mentados que não sejam brazilciros, a fim de nos colonisarem. Com 
este expediente se conseguiu reforçar os laços que nos uniam á nossa 
mãe pátria, a quem dizemos que tem direito de nos admoestar, mas 
nunca de nos maltratar, soo pena de passar de repente de mãe a 
quem amámos, á maior e mais infernal inimiga. 

Estes os sentimentos de todo o luso-brazilico, e de todo o homem 
que tiver intenções puramente constitucionaes como nós brazileiros. 
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Sobremaneira ficarei agradecido a vossa magestade se mandar 
apresentar esta ao soberano congresso, para que elle conheça que no 
Brazil ha quem saiba o que é constituição, como já o hão de ter 
conhecido pelos deputados brazileiros, especialmente por António 
Carlos Ribeiro Machado de Andrada, digno deputado de uma pro- 
víncia tão briosa. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portuguezes honrados e nós brazileiros havemos mister. 

Sou de vossa magestade filho obedientíssimo e súbdito fiel, que 
beija a sua real mão. —Pedro. 



N.° 24 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1822. — Meu pae e meu senhor: — 
Dou parte a vossa magestade que, tendo o governo de Minas Geraes 
querido mostrar-se superior a mim e ás cortes, fui lá e mandei con- 
vocar os eleitores para elegerem outro. Ao chegar fiz a seguinte 
falia : 

«Briosos mineiros: — Os ferros do despotismo, começados a que- 
brar no dia 24 de agosto no Porto, rebentaram hoje n'esta provincia. 
Sois livres, sois constitucionaes. Uni-vos commigo e marchareis 
constitucionalmente. Confio tudo em vós, confiae todos em mim. 
Não vos deixeis illudir por essas cabeças, que só buscam a ruina da 
vossa provincia e da nação em geral. Viva el-rei constitucional, viva 
a religião, viva a constituição, vivam todos os que forem honrados, 
vivam os mineiros em geral». 

Antes de lá chegar, as villas differentes da estrada me fizeram as 
representações que remetto pela secretaria do reino. 

Hontem cheguei em quatro dias e meio. Por cá vae tudo mui bem 
se lá formos considerados como irmãos, tanto para um como para 
outro hemispherio; mas se o não formos, ir-nos-ha melhor a nós 
brazileiros que aos europeus malvados, que dizem uma cousa e téem 
outra no coração. 

Não respondo a vossa magestade da carta de Manuel Pedro, por- 
que quando hontem vinha no rio Inhumerim a recebi, e com a pressa 
me caiu ao rio; peço a vossa magestade me faça a graça de a repetir, 
para eu fazer o que devo a bem da nação, a quem sirvo com honra, 
amor e zelo. 

Deus guarde a vossa magestade, como todos os honrados portu- 
guezes, e mormente nós brazileiros, o havemos mister. 

Sou de vossa magestade filho mui obediente e súbdito mui Gel, 
que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 

P. S. — Tenho a honra de remetter a proclamação que fiz á mi- 
nha saída da provincia de Minas Geraes. 
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N.*25 



Rio de Janeiro, 28 de abril de 1822. — Meu pae e meu senhor : — 
Peço a vossa magestade que mande apresentar esta ás cortes geraes, 
para que ellas saibam qae a opinião brazileira e a de todo o homem 
sensato, qae deseja a segurança e integridade da monarchia, é qae 
haja aqui cortes geraes do Brazil e particulares relativamente ao 
reino unido para fazerem as nossas leis municipaes. 

Vossa magestade, quando se ausentou d*este rico e fértil pau, 
recommendou-me, no seu real decreto de 22 de abril do anno pró- 
ximo passado, que tratasse os brazileiros como filhos; eu não só os 
•trato como taes, mas também como amigos; tratando-os como filhos 
sou pae, e tratando-os como amigos sou outro; assim quaesqaer 
d*estas duas rasoes me obrigam a fazer-lhes as vontades rasoaveis. 
Esta (de quererem cortes como acima fica dito) não só é rasoavel, 
mas útil a ambos os bemispherios, e assim, ou as geraes nos conce- 
dem de bom grado as nossas particulares, ou então eu as convoco, 
a fim de me portar, não só como vossa magestade me recommendoa, 
mas também como tenho baseado e alcançado ser, que é defensor 
dos direitos natos de povos tão livres como os outros qae os querem 
escravisar. 

Se ha igualdade de direitos e somos irmãos, como o proclamam, 
concedam (que não fazem favor, antes de nós lh'o pedirmos) quando 
não, nós a buscaremos (não nos sendo difficil encontral-a), porque 
não é justo qae ans sejam reputados como filhos e outros como en- 
teados, sendo todos nós irmãos e súbditos do mesmo grande monar- 
cha que nos rege. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os portugaezes, e mormente nós brazileiros, o havemos mister. 

Sou de vossa magestade filho obedientíssimo e súbdito fiel, que 
lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N.* 26 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1822. — Meu pae e meu senhor: — 
Tive a honra e o prazer de receber de vossa magestade duas cartas, 
uma pelo Costa Couto e outra pelo Chamberlain, em as quaes vossa 
magestade me communicava o seu estado de saúde physica, a qual 
eu estimo mais qae ninguém, e em que me dizia: «Guia te pelas 
circumstancias, com prudência e cautela»; esta recommendação é 
digna de todo o homem, e muito mais de um pae a um filho, e de 
um rei a um súbdito que o ama c respeita sobremaneira. 

Circumstancias politicas do Brazil fizeram que eu tomasse as me- 
didas que já participei a vossa magestade; outras mais urgentes for- 
çar&ro>me, por amor á nação, a vossa magestade e ao Brazil, a tomar 
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as que vossa magestade verá dos papeis oíliciaes que somente a 
vossa magestade remeito. Por elles verá vossa magestade o amor 
que os brasileiros honrados consagram á sua sagrada e inviolável 
pessoa e ao Brazil, que a Providencia Divina lhes deu em sorte livre 
e que não quer ser escravo de lusos-hespanhoes, quaes os infames 
déspotas (constitucionaes in nomine) d'essas facciosas, horrorosas e 
pesti feras cortes. 

Brazil, senhor, ama a vossa magestade, recoohece-o e sempre 
o reconheceu como seu rei ; foi sectário das malditas curtes, por des- 
graça ou felicidade (problema difficil de decidir-se); hoje, não só 
abomina e detesta essas, mas não lhe obedeço, nem lhe obedecerá 
mais, nem- eu consentiria tal, o que não ó preciso, porque de todo 
não querem senão as leis da sua assembléa cerai constituinte e le- 
gislativa, creada por sua livre vontade para lhes fazer uma consti- 
tuição que os felicite in mtemum, se for possivel. 

Eu ainda me lembro e me lembrarei sempre do que vossa mages- 
tade me disse, antes de partir dois dias, no seu quarto: «Pedro, se 
o Brazil se separar, antes seja para ti, que me has de respeitar, do 
que para algum d* esses aventureiros» . Foi chegado o momento da 
quasi separação, e estribado eu nas eloquentes o singelas palavras 
expressadas por vossa magestade, tenho marchado adiante do Bra- 
zil, que tanto me tem honrado. 

Pernambuco proclamou- me príncipe regente, sem restricçào al- 
guma no poder executivo; aqui consta-me que querem acclamar a 
vossa magestade imperador do reino unido e a mim rei do Brazil. 
Eu, senhor, se isto acontecer, receberei as acclamações, porque me 
não hei de oppor á vontade do povo a ponto de retrogradar, mas 
sempre, se me deixarem, hei de pedir licença a vossa magestade 
para acceitar, porque eu sou bom filho e fiel súbdito. Ainda que isto 
aconteça, o que espero que não, conte vossa magestade que eu serei 
rei do Brazil, mas também gosarei da honra de ser de vossa mages- 
tade súbdito, ainda que em particular seja, para mostrar a vossa 
magestade a minha consideração, gratidão e amor filial, tributado 
livremente. 

Yossa magestade, que é rei ha tantos annos, conhecerá mui bem 
as differentes situações e circumstancias de cada paiz; por isso vossa 
magestade igualmente conhecerá que os estados independentes (digo 
os que de nada carecem, como o Brazil) nunca são os que se unem 
aos necessitados e dependentes. Portugal é hoje em dia um estado 
de quarta ordem e necessitado, por consequência dependente; o 
Brazil é de primeira e independente, atgui que a união sempre é 
procurada pelos necessitados e dependentes : ergo a união dos dois 
hemispherios deve ser (para poder durar) de Portugal com o Brazil, 
e não d'este com aquelle, que é necessitado e dependente. Uma vez 
que o Brazil todo está persuadido d'esta verdade eterna, a separação 
do Brazil é inevitável, a Portugal não buscar todos os meios de se 
conciliar com elle por todas as formas. 

Peço a vossa magestade que deixe vir o mano Miguel para cá, 
seja como for, porque elle é aqui muito estimado, e os brazileiros o 
querem ao pé de mim, para me ajudar a servir no Brazil e a seu 
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tempo casar com a minha lioda filha Maria. Espero que vossa ma* 
geslade lhe dá licença e lhe não qoeira cortar a sua fortuna futura, 
quando vossa magestade, como pae, deve por obrigação christâ con- 
tribuir com todas a* suas forças para a felicidade de seus filhos. 
Yossa magestade conhece a rasão; ha de eonceder-lhe a licença que 
eu e o Brazil tio encarecidamente pedimos pelo que ba de mais 
sagrado. 

Como filho respeitoso e súbdito constitucional, cumpre-me dizer 
sempre a meu rei e meu pae aquella verdade que de mim é insepa- 
rável; se abusei, peço perdão, mas creio que fallar verdade nunca é 
abuso, antes obrigação e virtude, ainda quando ella, proclamada, 
ó contra o próprio sujeito ou a pessoa de alto cothurno. 

As minhas cartas anteriores a esta, como haviam de apparecer a 
quem tem atacado a Deus e a vossa magestade, e tendiam a felicitar 
a nação toda, haviam mister serem mui fortes; mas vossa magestade, 
conhecedor da verdade e amante d'ella, saberia desculpar o meu 
atrevimento de me servir de cartas de vossa magestade para atacar 
atacantes; perdão peço e de certo alcanço. 

Dou parte a vossa magestade que as minhas filhas estão boas ; da 
Maria remetto um retrato tal qual ella, e a princeza está também 
boa. 

Remetto no meio dos papeis um figurino a cavallo da guarda de 
honra, formada voluntariamente pelos paulistas mais distinctos da 
província, e em que téem entrado também d'esta província; os de 
S. Paulo téem na correia da canana «S. P.» e os do Rio de Janeiro 
((R. J.» 

Tenho a honra de protestar novamente a vossa magestade os meus 
sentimentos de amor, respeito e submissão de filho para um pae 
carinhoso e de súbdito para um rei justo. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os bons portugueses, e mormente nós brazileiros, o havemos 
mister. 

Sou de vossa magestade súbdito fiel e filho obedientíssimo, que 
lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N.*27 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1822. — Meu pae e meu senhor : — 
Agradeço a vossa magestade o mandar-me escrever pela mana Maria 
Thereza no i.° de maio próximo passado, e sinto que vossa mages- 
tade não tivesse sido entregue logo, pelo conde de Belmonte, dos 
offieios que tive a honra de escrever, dando-lhe parte de tudo o 
acontecido. 

O Madeira na Bahia tem feito tyrannias, mas eu vou já já pol-o 
fora, ou por bem ou á força, de miséria e fome, e mortes feitas de 
todo o modo possível para salvar a innocente Bahia. 

Deus guarde a preciosa saúde e vida de vossa magestade como 
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todos os honrados portuguezes, e mormente nós brazileiros, o have- 
mos mister. 

Soa de vossa magestade subdilo fiel e filho obedientíssimo, que 
lhe beija sua real mão. = Pedro. 



N.°28 

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1822. — Meu pae e meu senhor: — 
Parabéns á pátria, a vossa magestade, ao Brazil e ao mundo inteiro ; 
a causa nacional, que era dependente da juncção e declaração da 
maioria das províncias do Brazil á sua felicidade, vae, como todos 
os que amarem a vossa magestade coroo rei constitucional de facto 
e não só de direito, como vossa magestade estava sendo, desejam; 
digo não de direito, porque só o direito não o constituía tal, porque 
não tinha acção. 

Hoje recebi nma deputação de Pernamburco, que veia para me 
reconhecer regente, sem restricção alguma no poder executivo, por 
assim ser a vontade geral do povo e tropa da provincia. 

Vossa magestade perdoará o não ter mandado parte de tudo, mas 
assim convém para que os facciosos das cortes caiam, por não sabe- 
rem ás quantas andam, e demais porque, como as circumstancias 
me obrigaram á convocação da assembléa geral constituinte e legis- 
lativa, era só mero formulário, porque eu unicamente hei de fazer 
executar com todo o gosto os seus decretos e de lá mais nenhum. 

Eu, senhor, vejo as cousas de tal modo (fallando claro) que ter 
relações com vossa magestade só familiares, porque assim éo espi- 
rito publico no Brazil, não para deixarmos de ser súbditos de vossa 
magestade, que sempre reconhecemos e reconheceremos como nosso 
rei, mas porque saltis populi suprema lex est; quero dizer que é um 
impossível physico e moral Portugal governar o Brazil, ou o Brazil 
ser governado de Portugal. 

Não sou rebelde, como hão de dizer a vossa magestade os inimi- 
gos de vossa magestade ; são as circumstancias. 

Eu, as duas meninas e a princeza, pejada de três mezes, estamos 
de perfeita saúde. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos os bons portugueses, e mormente nós brazileiros, havemos 
mister. 

Sou de vossa magestade, com o mais profundo respeito, súbdito 
fiel e filho obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N.o 29 



Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1822. — Meu pae e meu senhor : — 
Tenho a honra de remettcr (iuclusos) a vossa magestade os dois de- 
cretos, um do 1.° d'este agosto e outro de 3 do mesmo, para que 
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vossa magestade esteja ao facto da marcha politica deste reino, que 
o está defendendo d'esses traidores. 

Eu, a princeza e a Januaria estamos bons; a Maria tem tido febre 
ha oito dias, mas boje está qnasi boa. 

Deus guarde a preciosa vida e sande de vossa magestade, como 
todos os bons portuguezes, e mormente nós braiileiros, havemos 
mister. 

Com o mais profundo respeito tenho a honra de ser de vossa ma- 
gestade súbdito fiel e filho obedientíssimo, qne lhe beija a sua real 
mão. = Pedro. 



N.°30 

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 4822. — Meu pae e meu senhor : — 
Incluso tenho a honra de remetter a vossa magestade o meu mani- 
festo aos povos do Brazil, para que vossa magestade de lado esteja 
ao facto, como é conveniente; brevemente terei a honra de remetter 
outro feito ás nações amigas do Brazil. 

Deus guarde a preciosa saúde e vida de vossa magestade, como 
todos os bons portuguezes, e mormente nós brazileiros, havemos 
mister. 

Sou de vossa magestade, com o mais profundo respeito, súbdito 
fiel e íillio obedientíssimo, que lhe beija a sua real mão. = Pedro. 



N.° 31 

Bio de Janeiro, 22 de setembro de 1822. — Meu pae e meu se- 
nhor: — Tive a honra de receber de vossa magestade uma carta 
datada de 3 de agosto, na qual vossa magestade me reprehende pelo 
meu modo de escrever e íallar da facção luso-hespanhola (se vossa 
magestade me permitte, eu e meus irmãos brazileiros lamentámos 
muito e muito o estado de coacção em que vossa magestade jaz se- 
pultado); eu não tenho outro modo de escrever, e como o verso era 
para ser medido pelos infames deputados europeus e brazileiros do 
partido d'essas despóticas cortes executivas, legislativas e judiciarias, 
cumpria ser assim; e como eu agora, mais bem informado, sei que 
vossa magestade está positivamente preso, escrevo esta ultima carta, 
sobre questões já decididas pelos brazileiros, do mesmo modo por 
que com perfeito conhecimento de causa estou capacitado que o es- 
tado de coacção a que vossa magestade se acha reduzido é que o faz 
obrar bem contrariamente ao seu liberal génio. Deus nos livrasse se 
outra cousa pensássemos ! 

Embora se decrete a minha desherdação, embora se commettam 
todos os attentados que em clubs carbonários foram forjados, a 
causa santa não retrogradará, e eu antes de morrer direi aos meus 
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caros brazileiros: «Vede o fim de quem se expoz pela pátria, imi- 
tae-me». 

Vossa magestade mandou-me, que digo ! ! ! mandam as cortes por 
vossa magestade, que eu faça executar e execute seus decretos. 
Para eu os fazer executar e executal-os era necessário que nós bra- 
zileiros livres obedecêssemos á facção. Respondemos em duas pala- 
vras : « Não queremos » . 

Se o povo de Portugal teve direito de se constituir revolucionaria- 
mente, está claro que o povo do Brazil o tem dobrado, porque se 
vao constituindo, respeitando-me a mim e as auetoridades estabele- 
cidas. 

Firmes n'estes inabaláveis princípios, digo (tomando a Deus por 
testemunha e ao mundo inteiro) a essa cáfila sanguinosa, que eu, 
como príncipe regento do reino do Brazil e seu defensor perpetuo, 
hei por bem declarar todos os decretos pretéritos d'es?as facciosas, 
horrorosas, machiavelicas, desorganisadoras, hediondas e pestíferas 
cortes, que ainda nào mandei executar, e todos os mais que fizerem 
para o Brazil, nullos, irritos o inexequíveis, e como taes com um 
veto absoluto que é sustentado pelos brazileiros todos, que, unidos a 
miro, me ajudam a dizer: «De Portugal nada, não queremos nada». 
Se esta declaração tão franca irritar os ânimos d'esses luso-hespa- 
nhoes, que mandem tropa aguerrida e ensinada na guerra civil, que 
lhe faremos ver qual é o valor brazileiro. Se por descoco se atreve- 
rem a contrariar nossa santa causa, em breve verão o mar coalhado 
de corsários, e a miséria, a fome e tudo quanto lhes podermos dar 
em troco de tantos benefícios, será praticado contra esses corypheus; 
mas que) quando os desgraçados portuguezes os conhecerem bem, 
elles lhes darão o justo premio. 

Jazemos- por muito tempo nas trevas, hoje vemos a luz. Se vossa 
magestade cá estivesse seria respeitado, e então veria que o povo 
brazileiro, sabendo prezar sua liberdade e independência, se empe- 
nha em respeitar a auetoridade real, pois não é um bando de vis 
carbonários e assassinos, como os que téem a vossa magestade no 
mais ignominioso captiveiro. 

Triumpha e triumphará a independência brazileira ou a morte 
nos ha de custar. 

O Brazil será escravisado, mas os brazileiros não, porque em- 
quanto houver sangue em nossas veias ha de correr, e primeira- 
mente hão de conhecer melhor o rapazinho e até que ponto chega 
a sua capacidade, apesar de não ter viajado pelas cortes estran- 
geiras. 

Peço a vossa magestade que mande apresentar ás cortes 1 — ás 
curtes que nunca foram geraes, e que são hoje em dia só de Lisboa — 
para que tenham com que se divirtam e gastem ainda um par de 
moedas a esse tísico thesouro. 

Deus guarde a preciosa vida e saúde de vossa magestade, como 
todos nós brazileiros desejamos. 

Sou de vossa magestade, com todo o respeito, filho que muito o 
ama e súbdito que muito p venera. = Pedro. 
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Rio, 23 de outubro de 1822. — Keapae: — O amor filial, que 
por todos os princípios tributo a vossa magestade, me obriga a ir 
pelo modo que me ó possível saber da saúde de vossa magestade, em 
que tanto me interesso, como o devem fazer todos os filhos que 
amarem seus pães, assim como eu. 

Vossa magestade saberá pelos papeis que remetto inclusos a alta 
dignidade a que fui elevado por unanime acclamaçâo d 'estes bons, 
leaes e briosos povos, a quem sou sobremaneira agradecido, por 
auererem e de facto sustentarem a mim, a minha imperial descen- 
dência e a dignidade d'esta nação, de quem tenho a honra de ser 
imperador constitucional e defensor perpetuo, e assim ter a nação 
portugueza um asylo certo nas adversidades que lhe estão immi- 
nentes. 

Tenho a honra de ser, com todo o respeito, de vossa magestade 
filho mui affectuoso, e que como tal beija a sua real mão. *=* Pedro. 




ÍNDICE 



CAPITULO I. — As desconfianças perennes e o ideal do congresso. — 
Havia motivos fundamentáveis para desconfiança? — D. Joáo VI não 
nascera nem fora educado para rei. — Traços do seu caracter e influen- 
cia do meio em que se creou. — Escrúpulos da rainha. — A desforra 
dos extinctos. — O arcebispo de Thessalouica e o bispo do Algarve. — 
O beijamão nocturno. —A rubrica du confessor nos diplomas submet- 
tidos a despacho. — O duque de Lafões. — padre Joáo. — A insânia 
da rainha. — O dr. Willis. — D. João principe real. — Tratados perigo- 
sos e fataes. — D. João regente, de facto. — Interdicção da rainha. — 
Perdas nossas após a guerra de Roussillon. — Papel moeda. — Desgra- 
çada situação dos representantes de governos fracos. — Tentativa de 
libertação. — Jogo perigoso. — O scepticismo de el-rei. — Avista-se a 
rainha. — De Hespanha nem vento nem casamento. — Devassidão da 
corte e da nobreza. — D. Carlota Joaquina. — Conspiração em 1805, 
durante e após as syncopes e melancolias de D. João. — A fuga do re- 
gente. — Precipita-se a catastrophe. — Fecham-se os nossos portos á 
Inglaterra por seu consentimento e conselho. — Vistas vagas no deses- 
pero. — O ministro inulez despedido desembarca de noite e conversa 
com o rei. — No Moniteur a deposição da casa de Bragança. — 27 de 
novembro de 1807. — De como um rei foge dos seus amigos. — Oásis 
no Brazil. — Manifesto ás nações. . . amigas. — Em paz o rei, o reino 
em guerra. — Casamento de D. Pedro, 1817. — O jogo, fonte de receitas 
nacionaes. — Sempre a rainha. — Un/ principe liberal sem educação 
constitucional. — Dificuldade de retratar D. Miguel. — O povo sem rei 
faz a guerra da península. — De onde vieram os desastres das cortes e 
da revolução de 1820. — Pag •. 7 

CAPITULO II. — A lei da liberdade de imprensa. — Creaçáodojury 
ou juizes de facto. — Exlincção da censura previa. — Reconhecimento 
da propriedade litteraria. — Fontes do processo criminal. — Inicio do 
ministério publico. — Categorias para juizes de facto. — Tribunal de pro- 
tecção de liberdade de imprensa. — Póde-se condemnar o juiz aquo. — 
Commissão de vigilância. — Commissão de entregar a imprensa á lei 
penal commum. — Uma proclamação ao Brazil. — Rei que a nação es- 



376 

collieu. — Áureas perspectivas. — Promessas ou ameaças? — Procedi- 
mentos hostis de alguns diplomatas portuguezes. — Parecer dacommis- 
lão. — Procedimento do governo. — Conceito do congresso. — Accusa- 
ções contra o ministro dos estrangeiros (Barbacena). — Barão de Rio 
Becco. — Cuidados com as redacções dos códigos e preparação de re- 
formas da universidade, da marinha e do exercito. — Montevideu e 
Olivença. — Pag 33 

CAPITULO III. — Projectada expedição ao Brazil. — Motivos do seu 
adiamento. — Erros de cá. — A Bahia saudada pela sua revolta contra 
os decretos do rei. — Indica-se a necessidade de que seja constitucional- 
mente educado o príncipe real e o infante. — Silencio intencional ante 
a leitura das cartas de D. Pedro. — Encerro do conde dos Arcos. — 
Decreta- se a viagem de instrucção do herdeiro da coroa. — Unificação 
tio exercito. — Excepção flagraute. — Et donna ferentes. — Três votos 
de maioria pela expedição. — Reclamações contra a decisão. — Descon- 
fia-se de Luiz do Rego» que avisa do espirito separatista de alguns pon- 
tos do Brazil. — Uma proposta d* Borges Carneiro directa a D. Miguel, 
e depois ao príncipe real. — Más novas — Inicia-se claramente o movi- 
mento separatista. — fieis de 1 de outubro creando os governos das pro- 
víncias do Brazil e mandando regressar D. Pedro. — Pag 47 

CAPITULO IV. — Questões de fazenda. — Fornecimentos para o exer- 
cito. — Economias no ministério da guerra. — Minúcias. — Desdéns em 
joraaes estrangeiros. — Moeda constitucional. — Intrigas fradescas. — 
Noticias de Angra. — Pede o arcebispo da Bahia a creação dos cemité- 
rios. — Salteadores. — Invoca- se a justiça de Pombal — A pátria em 
perigo. — Como no Brazil se condecoravam os degredados. — Pede- se 
a lei marcial. — Instrucções á justiça a respeito de salteadores. — Difi- 
culdade de achar testemunhas contra malfeitores. — Queixumes contra 
as bases, repercutidas nas cortes. — Dias santificados. — Pobreza do 
patriarcha. — Igrejas em ruínas. — Advertências ás auetoridades eccle- 
siasticas. — A prisão do conde dos Arcos. — Votação e reconsideração. — 
Monumento do Rocio, ausência do congresso. — Erros sem desculpa. — 
Direitos dos soldados-cidadãos. — Telles Jordão em processo. — Sal- 
vam-se as touradas. — Os triples de S. Carlos. — Extincção das orde- 
nanças. — Respostas do governo. — Pag 61 

CAPITULO V. — Urgência de reformar o regimento das mercês. — 
Vae sendo tolerada a iniciativa dos ministros. — As grandes questões 
alternadas. — Deficits do Brazil. — Louvores do rei ao decreto ae 29 de 
setembro (lei de i de outubro). — Questões de fazenda. — Falta abso- 
luta de esclarecimentos. — Bandoleirismo. — Manda-se processar juizes. — 
Noticias de Riego. — Mãos largas. — Faz-se um doutor. — O clero por- 
tuguez patriota e liberal. — Proposta para a extineção da ordem de 
Malta. — E da patriarchal. — Uma hecatoinbe politica, em projecto. — 
Pastoral do patriarcha. — Contraveneno. — Discussão da lei dos foraes. — 
Pag 77 

CAPITULO VI. — Cahos na administração. — Instancias da agricul- 
tura. — Empréstimos pedidos ao governo. — Questões ecclesiasticas. — 
Tentativa calmante. — Indefere-se o requerimento do conde de Pal- 
rnella. — Revelações insuspeitas. — Estado das cadeias tomado chro- 
nico. — Luiz do Rego. — 1:300 emigrantes vêem de Pernambuco. — 
Recebimento de Luiz do Rego. — Atrnosphera politica da península ao 
findar 1821. — A Jucta das classes. — Fez bem? fez mal D. Pedro? — 



377 

Prós e contra das instituiçõas de credito. — Somma da moeda papel que 
existia no começo de 1822. — Balanço financeiro. — Deficit» permanen- 
tes. — Milagres na governação. — Receios dos empréstimos. — Receitas 
do erário, 7.000:0U0j000 anriuaes. — Faculdades do banco. — Pag.. 93 

CAPITULO VII. — Homilias constitucionaes. — Resultados das eco- 
nomias á custa do exercito. — Facultativos engenheiros. — Sedição na 
America. — Fernandes Thomaz receia da sua obra. — Revogação enver- 
gonhada da lei de 17 de abril de 1821. — Queixumes contra calumnia- 
dores anonymos. — A imprensa ingrata. — Parece de hoje. — Como nas 
cortes se respondia á imprensa. — Primeira repressão na liberdade de 
imprensa. — Que representava o calumniador Sandoval? — A dansa da 
constituição. — Processado Garrett por abuso da liberdade de imprensa. — 
Dificuldades de fazer economias na fazenda publica. — Amarga ver- 
dade. — Ainda se requeria em nomo do clero, nobreza e povo. — Avo- 
luma- se a estatística criminal. — Providencias legislativas. — Leis e 
diplomas legaes que se referem á policia. — Carta de D. Pedro noti- 
ciando a sua vinda do Brazil, recebida com especial agrado. — Relatório 
do governador das armas de Pernambuco. — Desgosta deputados bra- 
zil eiros. — Carias novas de D. Pedro. — Resistências ao congresso. — 
Solta-se no Brazil a palavra independência. — Os triumphos dos venci- 
dos. — Temporal desfeito, r- Um registo por cautela. — A voz inteme- 
rata, -r- Nobre sentença. — Nove spartanos. — Falta de educação con- 
stitucional. — Justiça aos deputados brazileiros. — Pag 111 

CAPITULO VIII. — Os avós pagando pelos netos. — Reforma dos 
governos da Africa, — Methodo tão fácil que se reproduz. — Organisa- 
ções rudimentares de secretarias. — A das cortes. — As de estado. — 
A do conselho d'estado. — A do tribunal de imprensa. — Despeza to- 
tal. — Leis eleitoraes. — Exlincção dos privilégios de foro. — Eleições 
de camarás e juizes ordinários. — Códigos. — Juramento da constitui- 
ção. — Como se entendia a inviolabilidade da casa do cidadão. — Re- 
forma das corporações de regulares. — Extincç$o do almirantado. — 
Quintas reaes de recreio. — Protecção á industria de cortumes, e ou- 
tras. — Contrato do tabaco. — Madeiras para navios. — Reforma judi- 
ciaria, organisação das relações. — Casa dos Vinte e Quatro. — Cônsules 
portuguezes. — Industria portugueza da índia. — Projecto para se fazer 
franco o porto de Lisboa. — Creação de companhias. — Reforma da 
companhia do Douro. — Acto de beneficência. — Discurso da corda. — 
Resposta das cortes. — A única moléstia nacional que não tem cura. — 
Pag 133 

CAPITULO IX. — Advento das cortes ordinárias. — 19 de novem- 
bro. — Fernandes Thomaz morreu pobre. — Honrado. — Patriota. — A 
injustiça em flagrante. — Começa de negar-se-lhe a benemerência. Uma 
prophecia. — El-rei está doente. — Programma das novas cortes. — O 
Brazil declara-se império independente. — Actos das cortes a respeito 
do Brazil. — Declaração do Ceará aos seus deputados e ás cortes. — 
Do Rio á junta revolucionaria. — Alegrias por mais condescendências 
do rei. — Estado dos negócios do reino no continente. — Relatório do 
ministro da justiça. — Crimes. — Pedido de policia secreta. — Conspi- 
rações. — Descontentes. — Pasquins. — Reuniões suspeitas e anareni- 
cas. — O falso patriotismo a victimargallegos. — Remoção dos suspeitos. — 
Conspiração da Rua Formosa. — Abusos da liberdade de imprensa. — 
Laudator temporis acti. — Juízo do ministro sobre a magistratura judi- 
cial. — Sobre o clero. — • Relatório do ministro dos estrangeiros. — In- 



378 

strucções aos nossos diplomatas. — Nada de politica. — Modéstia dos 
nossos representantes. — Nos paços o rei é sempre mais que a nação. — 
A Inglaterra e o tratado de 1810. — Cortezia ingleza. — Vistas da França 
sobre a península ibérica. — Declarações equivocas da Inglaterra. — O 
governo julga Portugal obrigado a ajudar a Hespanha. — Imprudência 
do governo: diplomacia sem segredos. — Favores da Hespanha. — In- 
consideração das cortes. — Relatório do ministro da guerra, — Pag. 145 

CAPITULO X. — A rainha não jura a constituição. — Diversidade de 
votos. — Do conselho d 'estado. — Dos ministros. — Dos médicos da 
camará. — O Ramalhão por homenagem. — Perda para a rainha dos 
direitos civis e políticos. — Invejas ou ambições da rainha. — O plano 
da rainha. — Os desejos do rei. — A situação do rei. — José Accurcio 
das Neves. — H de dezembro. — Petição de aggravo. — Hábil hypocri- 
sia.— Primeiros tiros. — Receios da discussão. — Parecer epostscriptum. — 
Os quesitos de Pereira do Carmo. — Cruz e Sousa. — Serpa Pinto. — 
Trigoso desculpa a rainha. — A rainha era estrangeira. — Araújo Costa 
provoca as galerias. — Telles da Silva ainda mais. — Accurcio das 
Neves. — Borges Carneiro. — Macedo. — José Liberato. — O escan- 
dalo-Peixoto. — O pasmo. — Os insultos. — Borges Carneiro. — Pa- 
recem doidas, as prophecias. — Opiniões da critica descontente dos 
liberaes. — Não mais contentes os reaccionários. — Soares de Castello 
Branco. — Galvão Palma. — Sousa Castello Branco.— Francisco A. de 
Campos. — Serpa Machado. — Xavier Monteiro. — Maltrata os médicos 
do paço. — Maltrata Peixoto. — Acha gracioso o amor da rainha á con- 
stituição. — Pretextato e a vida privada da rainha. — Este crê nas 
prophecias. — Pato Moniz. - Derramado. — Rocha tinha vontade de 
jantar. — Curiosa estatística de votantes e abstencionistas. — Como se 
iniciava 1823. — Um mata- mouros. — Pag 159 

CAPITULO XI. — Estatística. — População do reino e deficit de ce- 
rnaes. — Conlinúa o abatimento da agricultura. — Urgência de dar pro- 
priedade aos trabalhadores. — Capitães á agricultura. — Luxo, o grande 
cancro social. — Pontos de vista divergentes sobre tratados. — Estatís- 
tica industrial, lisonjeira. — Obras publicassem seguimento. — Roubada 
a caridade. — Idéa inicial das mala -postas em Portugal. — Proposta in- 
jrleza. — Recrutamento. — Lei de responsabilidades. — Orçamento. — 
Teimosia da causa com m um. — Chamamento dos veteranos e dos biso- 
nho*. — Isenções do recrutamento. — Orçamento, uma lucta no vácuo 
e no escuro. — Deficit presumível. — Perdas presumíveis no contrato 
do tabaco. — 2O0:O00#OOO réis para obras publicas. — Despeza e re- 
ceita das alfandegas. — Empregados da* alfandega pagos pelo commer- 
cio. — Quem fiscalisava? — O governo infiel depositário. — Ás cegas. — 
Despeza com as cortes. —Com a academia real. — Libello contra os 
sábios, por Borges Carneiro. — Contestação acre. — Preguiçosa, a Aca- 
demia. — Reduzida a metade a sua dotação. — Cerceada a da Torre do 
Tombo e a da bibliotheca publica. — Espectro do Brazil. — Desafogo 
de Borges Carneiro — A casa de Bragança em perigo. — Acaba o col - 
legio dos nobres. — Vieira e Sequeira. — Idéa inicial da creação da aca- 
demia das bellas artes. — Latim n'um asylo. — Illuminaçáo de Lisboa. — 
Idéa da illuminação a gaz. — A policia em perigo. — Corte no desem- 
bargo e na supplicação. — Obras publicas. — CommissÕes e conselhos. — 
Gerações espontâneas. — A junta dos três estados. — Pensões múltiplas 
e multiformes. — A patriarchal. — A espada de Alexandre. — Seminá- 
rios. — Jardim botânico. — Terreiro publico. — Intendente da contado- 
ria. — Propinas para barbeiros. — Ordenado ainda ao censor depois de 



379 

abolida a censura. — Ordenados dos desembargadores. — Extinctos vá- 
rios juizados e procuradorias. — Alfandegas, almoxarifados, se (e casas 
e casa da Índia. — Mandam executar, successi vãmente, as deliberações 
a retalho. — A confissão de um remorso. — . Empregados da extincta 
inquisição. — Manadas do Ribatejo. — Potros de Alter. ■— Orçamento 
da guerra, o mais respeitado. — Tributação directa. — Tributação das 
penas. — Falta de contas. — Atrazo de pagamentos. — Exorbitâncias na 
munificência. — Pio e heroicidade. — Escândalos grandes, com grandes 
e funccionarios. — Recurso á agricultura. — Censuram-se os morgados, 
ventos do deserto. — Fomento agricola. — Processo barato de adquirir 
terrenos. — Fazer os pobres pobríssimos é mais que um crime, um erro. — 
A falta de população da falta de propriedade. — Prorogação das cor- 
tes.— Pag 177 

CAPITULO XII. —Luiz XVIII e a invasão da península. — Os sul- 
tões do norte. — Contribuições de guerra. — Sombras propicias, as do 
Ramalhão. — Pobreza e caridade das creadas da ex- rainha. — Projecto 
de lei sobre responsabilidades. — Summa do projecto. — É crime gas- 
tar-se mais do que se pôde. — Advoga-se a interferência do jury. — 
Poder-se-hia accusar sem documentos? em alguns casos, sim — Func- 
cionario não deve suppor-se bom. — Alarme. — Interrogações urgen- 
tes. — Alvitres de medidas excepcionaes. — Tange-se a vésperas. — 
Medidas de salvação. — Invectivas. — A Hespanha nem pede nem dá. — 
O que pedia o ministro da guerra. — Accusações molestas referidas pelo 
ministro da justiça. — Uma consciência repousada. — Uma consciência 
accommodalicia. — Uma consciência timorata. — Uma consciência utili- 
tária. — Mãos rotas. — Sangue manchego. — A Hespanha nem res- 
ponde. — Procedimento fidalgo. — Soldados mendicantes. — Uma phrase 
explosiva. — Eterna mentira. — Uma voz no deserto. — Causas da in- 
vasão da Hespanha peio exercito francez. — Conceitos encontrados so- 
bre o rei Luiz XVIII. — O que faltava aos realistas francezes. — Neces- 
sidade politica de restabelecer em França a legitimidade. — As consti- 
tuições filhas da de Hespanha. — O hymno de Riego. — Qual era o fira 
da santa alliança? — A Inglaterra tinha tudo a perder. — Não cria nem 
quer incompatibilidades. — A França realista quer uma victoria. — O 
liberalismo da restauração. — O liberalismo da península ibérica. — 
Causas e pretextos. — Hesitações do rei, do primeiro ministro e até da 
santa alliança. — Soberania do povo ou soberania do rei? — Doutrina 
de Chateaubriand. — Attrihuições do povo. — Trindade indú. — Inven- 
ções de formulas. —Revoltas na França. — Parlamento irrequieto. — 
Não se lala de Portugal. — Discurso de Luiz XVIII. — A Europa estava 
rnal com a Hespanha. — A França está inquieta. — Onde estava o conde 
de Provença? — O antigo liberai. — Os partidários do conde d'Artois. — 
Proclamação. — Resposta ao discurso da coroa. — O deputado Manuel. — 
Evocações fúnebres. — Ninguém quer ouvir as explicações de Manuel. — 
Os extremos tocam -se. — Verifica-se a invasão. — Pag 197 

CAPITULO XIII. — Rumores. — A inundação no Guadiana. — Sere- 
nidade apparente. — Chega o ministro da justiça — Revolta de 21 de 
fevereiro pelo conde de Amarante, em Chaves. — Borges Carneiro sente 
horror, não receio. — Avilez pede a cabeça de Silveira. — Sessão per- 
manente. — Suspensão de garantias. — Aponla-se na constituição defeito 
de liberalismo. — De onde nascia a revolta trasmontana. — O celebre 
medalhão. — De como se vão modificando costumes e linguagem. — 
De como se iam esquecendo das ordens dadas. — Apparece o opportu- 



380 

niímo. — Se vivesse Fernandes Thomaz... — Contemporisar e resis- 
tir. — Uma consciência maguada. — Lcnidade na expulsão do reino. — 
Proclamações. — Aloura, proeminente. — Guardas nacionaes — Jura- 
mento solemne. — Ovações das galenas. — Urgência da puarda. — Le- 
gislar sobre -posse. — Pequenas providencias. — Consolidação da divida. — 
Divida remtssivel e divida irvemissivel. — Banco de Lisboa banqueiro 
do estado. — Ba Inglaterra? — Estratégia politica. — Credito agrícola. — 
Direito a remissão de foros. — Dispensa de estudos. — Importação de 
trigos. — Viuvas de militares. — Procuram-se receitas no Brazil. — 
Favores aos pensionistas do estado. — Até aos militares e empregados 
do Brazil. — Vencimentos aos demittidos. — Os potris. — Lei da receita 
e de»peza como d'antes. — Obsequio ao rei. — Pedem-se aos bispos ex- 
hortaçõcs li bera es. — Extincta a intendência geral. — Defeza nacional. — 
Desastre no monte de Santa Barbara. — Pag 215 

CAPITULO XIV. — Como se despediam o rei e o congresso. — O 
muito que ficava por fazer. — Incidentes que embaraçam o congresso. — 
O que ficava feito ou preparado. — Confessa- se o immenso que fal- 
tava. — Iniciativa sobre registo predial, hypothecario. — Commettimen- 
tos incompletos ou inefficazes. — Saldanha era indisciplinado. — O que 
elle via e previa. — Quando se advogam causas perdidas. — Que feito 
era da rainha? — E dos aulicos? — E dos médicos da casa real? — 
Ferreira de Moura propõe ainda a benemerência do rei. — Não tinha 
de ser proclamado. — Nem n'um artigo de lei nem n*um período inci- 
dental. — Dinheiro, sim; honras, não. — O abbade de Medrõcs c as 
beatas do bispo santo. — Ultimo brado contra a rainha. — Pag — 233 

CAPITULO XV. —Que homens eram estes? — Esculturas de Ele- 

Íihanta. — Approximações e similhanças. — Primitivos e afrancezados. — 
mpulsões externas e internas. — Lemina e dogma. — Propósito de re- 
formações radicaes. — Leis que podem ser geraes e leis que não po- 
dem. — Como deve entender se. Igualdade. — Que foram os foraes? — 
Reguengos, coutos, honras. — Atondo ou preslamo, avoenga, behetrias. 
carpinterias, alcaidarias. — As ordens militares. — As ordens regulares. — 
Centros de civilisação e de trabalho. — Conquistadores e missionários. — 
Abusos grandes. — Razões dos ódios concitados. — São de Roma. — 
Contra a ordem social. — Contra a natureza. — Patriotismo do nosso 
clero regular. — Nem todos os direitos banaes eram inúteis ou nocivos. — 
Leis sobre a propriedade. — Sesmarias. — Leis militares e falta de ge- 
neraes. — Fazenda publica. — Penúria do reino. — Papel moeda. — 
Bens nacionaes. — As tentações do credito. — Quaes eram os bens na- 
cionaes? — Doações a titulo mais ou menos oneroso. — Alexandre Her- 
culano e os egressos. — Economia na lista civil. — Prohibição da en- 
trada de noviços. — Excepções para as Ires ordens militares nos seus 
collegios em Coimbra. — Roma escandalisa-se. — Bulias velhas e de- 
cretos novos. — Emprego-mania. — O systema da corrupção. — Falta 
de caixas económicas. — O jornalismo. — A chantage. — Sophismação 
das leis. — Abusos nos tribunaes. — Defeitos de exageradas cautelas. — 
Depois... — Pela primeira vez a rainha gosta da constituição. — Á 
soberania nacional defeza do rei. — Horas cruéis. — Saudades do Sil- 
veira. — A critica do rei. — Inverosimilhanças. — Firmeza na magis- 
tratura judicial. — As camarás constitucionaes dando razão a Hercu- 
lano. — Os voluntários da guarda nacional. — Reforço ao duque de An- 
goulême. — Proclamação do abbade de Medrões. — Luiz António. — O 
rei traduzindo latim. — Quem morra? — O que são corações, em poli- 



381 

tica. — Amigos, no paço. — Quintiliano ou Nunalvares? — Os lavrado- 
res. — A imprensa. — Nós e a Hespanha. — Nós e a Inglaterra. — Um 
espectro, Beresford. — A situação da Hespanha. — Pag 241 



Relação dos documentos que acompanham este volume 

Notas diplomáticas em resultado das deliberações tomadas no con- 
gresso de Verona e communicadas ao governo hespanhol em 1822. — 
Pag 277 

Relatórios dos ministros de Portugal ás cortes ordinárias, 1823.— 
Pag 303 

Cartas da senhora D. Carlota Joaquina quando princeza real e quando 
rainha. — Pag 337 

Cartas de D. Pedro IV escriptas do Brazil. — Pag 343 



1 
/ 



(fa 



; I 



\ 



> .. f 




